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RESUMO 
 
A tese aborda a constituição do significado da marca sob a perspectiva de seu discurso na sociedade 

de consumo. Por meio dos objetivos propostos, (a) a descrição do processo comunicacional da 

marca como um discurso social; (b) a demonstração da constituição do significado da marca pela 

circulação de efeitos de sentido; e (c) a articulação da teoria social que fundamenta o processo, 

intenta-se explorá-la como possibilidade teórica explicativa por meio do discursivo na semiose 

social. A tese justifica-se pelo desenvolvimento de uma abordagem comunicacional para a 

constituição do significado da marca (relevância teoria) e pela possibilidade de interferência na 

realidade social a partir do conhecimento de como a marca institui-se como um discurso social 

(relevância social). Trata-se de um trabalho teórico, de natureza qualitativa, a partir de uma 

pesquisa exploratória, com vistas a propor a construção de uma semiose da marca. Concluiu-se que 

é teoricamente pertinente a constituição do significado da marca contemporânea fundamentalmente 

por um processo de produção de sentido social na sociedade de consumo. 

 

Palavras-chave: Comunicação Mercadológica. Discurso da marca. Semiose social. Cultura e 

Consumo.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ALVES, Victor Hugo Lima. Brand’s speech: an approach of the brand’s communicative 

semiosis. 2015. 206p. Thesis (Doctorate in Social Communication) – Universidade Metodista de 

São Paulo, São Bernardo do Campo.  

 

 

ABSTRACT 

 
The thesis broachs the constituition of the trademark’s meaning on a perspective of its speech in 

the consumer society. Through proposed goals, (a) The description of the  brand’s communicative 

process as a social speech; (b) The demonstration of the constituition of the brand’s meaning by 

the circulation of useful effect; and (c) An articulation of the social theory that bases the process; 

The intention is to explore it as a theoretical explanatory possibility through the speech in the social 

semiosis. The thesis is justified through the development of the communicative approach to the 

constituition of the trademark’s meaning (theoretical relevance) and through the possibility of 

intervention in the social reality from the knowledge of how the brand is instituted as a social 

speech (social relevance). It’s about a theoretical work, of qualitative nature, from an exploratory 

research, proposing the construction of a brand’s semiosis. It was concluded that the constituition 

of the comtemporary brand’s meaning essentially by a process of production of social sense in the 

consumer society is theoretically pertinent.  

 

Keywords: Marketing Communication. Brand’s Speech. Social Semiosis. Culture and 

Consumption.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ALVES, Victor Hugo Lima. Discurso de la Marca: un abordaje de la semiosis comunicacional 

de la marca. 2015. 206p. Tesis (Doctorado em Comunicación Social) – Universidade Metodista 

de São Paulo, São Bernardo do Campo. 

 

 

RESÚMEN 
 
La tesis apunta la composición del significado de la marca bajo la perspectiva de su discurso en la 

sociedad de consumo. A través de los objetivos propuestos, (a) la descripciones del proceso 

comunicacional de la marca como un discurso social; (b) la demostración de la constitución del 

significado de la marca por la circulación de efectos de sentido; y (c) la articulación de la teoría 

social que fundamenta el proceso; se intenta explorarla como posibilidad teórica explicativa a 

través del discurso en la semiosis social. La tesis se justifica por el desarrollo de un abordaje 

comunicacional para la constitución del significado de la marca (relevancia teórica) y por la 

posibilidad de interferencia en la realidad social a partir del conocimiento de cómo la marca se 

instituye como un discurso social (relevancia social). Se trata de un trabajo teórico, de naturaleza 

exploratoria, cuyo propósito es proponer la construcción de una semiosis de la marca. Se concluye 

que es teóricamente pertinente la constitución del significado de la marca contemporánea 

fundamentalmente por un proceso de producción de sentido social en la sociedad de consumo. 

 

Palabras-clave: Comunicación Mercadológica. Discurso de la marca. Semiosis social. Cultura y 

consumo.  
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INTRODUÇÃO 

 

Não sou jovem o suficiente para saber tudo.  

(Oscar Wilde). 

 

 A marca é intrigante. Pode soar estranho, mas o é por diversos motivos. A sua existência 

social não permite que seja compreendida instantaneamente. Transita tranquilamente nas mais 

diversas ambiências sociais. Do efêmero ao sagrado – da moda à religião, do real ao virtual do real, 

do luxo ao básico, não há simplesmente o que não esteja perpassado pela marca, ainda que não se 

desvele facilmente. O que parece normalmente ser uma opção, escolha, é, na verdade, uma 

celebração. Não basta ter uma bolsa, deve-se ter aquela bolsa. Não basta ter um carro, mas, 

igualmente, aquele carro. Já não basta também ir ao templo. Deve-se ir àquele templo. Esta 

onipresença social é tanto amada quanto odiada. Pela maioria, apenas consumida, um modo de vida 

social. Afinal, todos precisamos consumir. 

 Em razão de sua exposição, talvez a marca seja a instituição social menos compreendida da 

sociedade contemporânea. Talvez seja ainda a expressão simbólica mais expressiva de uma 

sociedade de consumo, afinal, embrenha-se em tudo que permita ser diferenciado. Há anos 

acumulam-se explicações acerca de sua natureza, da tipificação de seu fenômeno, das 

possibilidades de uso, mas distantes de alcançar a um consenso minimamente útil e produtivo em 

diversos dos aspectos considerados capitais de sua existência fenomenológica.  

 A marca é uma instituição social de alta complexidade; só é reducionista se visualizada 

meramente pelo aspecto monetário do consumo. Numa perspectiva abrangente, pode dizer muito 

acerca dos fenômenos sociais que instituem a sociedade. Pode falar acerca da ressignificação da 

vida dos indivíduos por intermédio dos bens que carrega. Pode servir de laço social porventura nos 

mesmos moldes da televisão ou de outras temáticas afetas aos distintos gêneros. Afinal, não se 

consome mais apenas para si. Se não houver compartilhamento do consumo, o consumido se esvai. 

Certamente não vivemos para consumir embora tenha se tornado um experiência essencial de nossa 

sociedade. Enfim, sua posição na complexa teia de relações simbólicas da sociedade 

contemporânea pode modificar-se imediatamente à mercê do olhar observador. 

 Sob nossa perspectiva, polissêmica. Em termos discursivos, um sentido, para o qual há uma 

multiplicidade de efeitos de sentido. A inquietação que nos levou a ela percorre um pouco de todos 
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estes componentes. Tentamos sintetizar nossas observações em quatro capítulos, além da 

Introdução e das Considerações Finais. 

 A Introdução busca auxiliar na compreensão daquilo que se pretendia como objeto de 

investigação, desmembrando passo a passo cada exigência do percurso metodológico. Da 

problemática-resumo de nossa inquietação, passando a explicação provisória para aquilo que não 

concordávamos. Posteriormente, desmembramos os objetivos para que nos auxiliasse na 

compreensão dos fenômenos imbricados ao fenômeno principal. Após justificarmos a nossa 

escolha, detalhamos o procedimento metodológico pelo qual o explicaríamos. Seu fechamento 

demonstra a perspectiva da revisão de literatura adotada. 

 No Capítulo I, preocupamo-nos em delinear o percurso teórico em que nos inseríamos. A 

partir da observação macro dos modelos comunicacionais, elegemos as escolas para o tratamento 

do objeto. Posteriormente, no cerne destas escolas, destacamos os pontos de vista teóricos, as 

lentes, pelas quais faríamos nossas leituras. Abordamos a imbricação entre a Comunicação, o 

Discurso e a Linguagem. Passamos em breve revista à Análise de Discurso Francesa. Ancoramos 

nossa opção na Teoria dos Discursos Sociais ou Teoria da Discursividade de Eliseo Verón. 

 Adiante, o Capítulo II refere-se ao olhar de nosso objeto. Não o fizemos baseado 

estritamente naquilo que já é discutido na literatura ampla. Parecia-nos um labirinto que, 

surpreendentemente, não nos apresentava saída. Destacamos, portanto, os elementos promissores 

para a nossa abordagem, mas não elementos aleatórios. Elementos de base do qual a marca não 

pode prescindir, isto é, sua relação com o produto, a satisfação das necessidades da qual é objeto e 

os modos pelos quais transita na sociedade e, em regra, não é observada. Assim, pensamos em fixar 

fundamentos sólidos e críveis para a perspectiva. 

 A busca pelo recorte das teorias sociais do Capítulo III demonstrou-se um árduo trabalho. 

Remete, também, aos modelos teóricos da comunicação pelo caminho permitido pelos Estudos 

Culturais em busca de sinapses com as teorias antropológicas e sociológicas que nos guiassem. 

Embora soubéssemos o que queríamos fundamentar, as escolhas eram restritas. Aliás, praticamente 

sem escolhas. Mas as que foram feitas, proporcionaram-nos o que entendemos um caminho viável 

e promissor ainda que incipiente. Quiçá estejamos certos. 

 O Capítulo IV é reservado para aquilo de principal que nos propusemos a fazer, isto é, 

desvendar o significado comunicacional da marca por intermédio do estabelecimento do percurso 
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do discurso da marca. Buscamos separar detalhadamente cada posição para que pudéssemos tornar 

claro para nós mesmos aquilo que desenvolvíamos.  

 Pensamos em concluir esta pesquisa, mas não o fizemos. Ao menos no sentido restrito. À 

maneira de considerações finais, buscamos ajustar nossas contas com as nossas ideias e filiações 

teóricas que nos fizemos tributários ao longo do pensamento deste manuscrito. A certeza que nos 

restou é a mesma pela qual começamos esta pesquisa: a possibilidade de novos horizontes da 

pesquisa da marca principalmente sob as perspectivas comunicacionais do paradigma pós-

estruturalista com apoio das teorias sociais explicativas como pano de fundo para o fenômeno 

comunicacional. Isto permitiu-nos, literalmente, captar os fenômenos comunicacionais que estão 

urdidos nas relações sociais, desvelando-nos a semiose social. 

 

A caracterização do objeto de estudo e o procedimento metodológico 

 O percurso metodológico adotado para a investigação abrange duas partes específicas e 

subsequentes. A primeira, a caracterização do objeto de estudo e as demais decisões relacionadas. 

A segunda, a apresentação do procedimento metodológico adequado ao processo de investigação. 

 Denominamos procedimento metodológico por compreendermos com Bunge (1983, p. 24, 

tradução nossa) que os problemas de conhecimento solicitam a aplicação de procedimentos 

especiais adequados aos vários estágios de tratamentos destes problemas. Como um procedimento 

para tratar estes problemas cujas classes requerem um conjunto de técnicas especiais, o método 

científico deve permitir um ajustamento adequado de instrumentos de pesquisa que viabilizem o 

acesso integral as informações suficientes para a sua solução. 

 São descritos, portanto, o objeto de estudo, decorrente da devida delimitação do tema pela 

problemática de pesquisa proposta; as hipóteses; os objetivos – desmembrados em geral e 

específicos; a justificativa da escolha do tema; a definição dos procedimentos metodológicos; assim 

como o delineamento das premissas observáveis das quais parte o estudo. Os construtos 

operacionalizados serão apresentados durante a exposição e construção do raciocínio. 

 

O Objeto de Estudo 

 A pesquisa aborda a temática marca com a definição do objeto de estudo no significado da 

marca. Precisamente, o objeto de análise é a constituição do significado da marca.  
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 A finalidade é suscitar uma abordagem teórica alternativa, em relação às tradicionais 

abordagens das teorias econômicas e psicológicas da literatura da marca, como possibilidade 

explicativa do fenômeno de constituição do significado da marca em solução à problematização 

definida nos seguintes termos: considerando a assimetria entre as instâncias de produção e 

recepção do processo comunicacional da marca, como se constitui o significado da marca na 

denominada sociedade de consumo?  

 Convêm-nos deixar claro, de antemão, que a referida abordagem teórica como perspectiva 

alternativa não se trata a priori da presunção de uma nova teoria da marca, seja em âmbito geral 

ou restrito, mas da abordagem de pesquisa que se contraporia ao trabalho empírico. Esta 

perspectiva desenvolve-se a partir da assunção da marca como uma mensagem, logo, um fenômeno 

comunicacional e, portanto, com desdobramentos além das abordagens econômicas e psicológicas 

das quais tem sido objeto de estudo. Em contrapartida, este posicionamento traz uma dupla 

implicação de ordem epistemológica ao percurso analítico deste objeto.  

 A primeira deriva da inerente situação epistemológica do objeto. A dimensão 

epistemológica intrínseca à pesquisa científica é a inscrita nas práticas científicas1. Ela é pensada 

na instância metodológica da pesquisa como uma tarefa do pesquisador tanto no domínio e reflexão 

acerca dos construtos (modelos teóricos, teorias e conceitos) para a investigação da problemática 

estabelecida quanto acerca dos procedimentos efetivamente aplicados na pesquisa – método e 

instrumentos. Portanto, os princípios de cientificidade, que regem os critérios de validação interna 

do discurso científico, são observados conforme as condições específicas da área científica adotada 

para a explicação do fenômeno (LOPES; ROMANCINI, 2014, p. 128; LOPES, 2010, p. 95).  

 A princípio, parece uma observação óbvia, mas a marca é um fenômeno comunicacional 

cujos estudos estão predominantemente na Administração, especificamente na Administração de 

Marketing. Comunicação e Administração são disciplinas científicas da área das Ciências Sociais 

Aplicadas, mas, historicamente, seus estudos são influenciados por outra disciplina das Ciências 

Humanas, a Psicologia. Em razão disto, a abordagem dos estudos em marca volta-se 

                                                 

 

 
1 A dimensão metacientífica é a outra dimensão da epistemologia.  Trata-se da crítica ou da filosofia da ciência, a qual 

envolve o estudo do conhecimento, de seus fundamentos, princípios, validade, e pretende caracterizar-se como o 

conhecimento do conhecimento científico (LOPES; ROMANCINI, 2014, p. 128).  
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predominantemente aos modelos cognitivos de construção de marca, denominados de branding, e 

aos mecanismos de ação psicológica destes modelos para atingir ao consumidor. 

 Entretanto, as Ciências Sociais possuem perspectivas teórico-metodológicas (tanto modelos 

teóricos (a concepção social) quanto modelos metodológicos (a concepção de investigação do 

social) para a investigação de suas problemáticas.  Isto implica em considerar que os requisitos 

específicos para o tratamento do objeto de estudo delineado é distinto tanto daquele em que surge 

(a Comunicação) quanto sob a perspectiva a qual tem sido sistematicamente estudado (a 

Administração). Deste modo, um dos desafios epistemológicos é situar o fenômeno descrito no 

contexto dos Estudos em Comunicação numa abordagem das disciplinas das Ciências Sociais 

(LOPES, 2010, p. 89-100). 

 A segunda refere-se ao contexto epistemológico da área dos estudos comunicacionais. Os 

trabalhos de pesquisadores preocupados com a questão, dos quais evidenciamos Luís Mauro Sá 

Martino, em Teoria da Comunicação, e Venício Lima, em Mídia, Teoria e Política, indicam uma 

indefinição de fronteiras da área comunicacional, aspecto também abordado por Dominique 

Wolton, em Pensar a Comunicação.  

 São duas as constatações dos autores para esta questão, a saber, (a) a interdisciplinaridade, 

em que há a intersecção de vários conceitos, métodos e práticas com áreas de conhecimentos das 

mais diversas, com variações da linguagem a proximidade da teoria social (MARTINO, 2012, p. 

9-10; WOLTON, 2004, p. 99 e 499), e (b) a reafirmação da multidisciplinaridade da área, em que 

o fenômeno comunicacional não somente suscita interesse de diversas ciências (LIMA, 2005, p. 

30-31; WOLTON, 2004, p. 100 e 485-495), mas inclusive utiliza-se pluralmente das mesmas. 

 O cenário pode ser ainda mais difícil em razão da crise de paradigmas das Ciências Sociais. 

Um dos fatores é o realinhamento conceitual das pesquisas em comunicação nas heranças 

positivistas, dedutivistas e funcionalistas – principalmente das primeiras abordagens – para 

arcabouços teóricos mais complexos que permitam considerar a multidimensionalidade do objeto 

comunicacional.  

 O outro fator refere-se à obsolescência de conceitos e categorias formuladas a partir das 

análises das sociedades do final do século XIX por não apreenderem a complexidade de uma 

sociedade globalizada, em razão da incapacidade de responderem às questões impostas pela 

sociedade contemporânea, um fenômeno denominado de impacto da globalização (LIMA, 2005, 

p. 31-32; LOPES; ROMANCINI, 2014, p. 134). 
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 Em cotejo à problemática definida e aos objetivos adotados na pesquisa, tais constatações 

impõem o também desafio de circunscrever adjacentemente, o objeto de estudo nas teorias sociais 

fundamentais para a construção da abordagem teórica alternativa almejada, pois compartilhamos 

com Lima (2005, p. 31-32), como correta a vinculação estabelecida por Stuart Hall, cujo fato 

primordial é que qualquer teoria comunicacional contêm uma teoria social implícita ou explícita. 

[A comunicação] está inevitavelmente ligada ao sucesso, à eficácia ou à ineficácia, das 

teorias da formação social como um todo, porque é neste contexto que deve ser teorizado 

o lugar da comunicação no mundo social moderno [...] a comunicação moderna não pode 

ser conceituada como externa ao campo das estruturas e práticas sociais porque [a 

comunicação] é, cada vez mais, internamente constitutiva delas. Hoje, as instituições e 

relações comunicativas definem e constroem o social; elas ajudam a constituir o político, 

elas medeiam as relações econômicas produtivas; elas se tornaram ‘uma força material’ 

nos modernos sistemas industriais; elas definem a própria tecnologia; [e] elas dominam 

o cultural. (HALL, 1989, p. 43 apud LIMA, 2005, p. 31)2. 

  

 Em síntese, considerando os polos de investigação para a comunicação adotado por Wolton 

(2004, p. 485), inscrevemo-nos no polo de investigação das Ciências Sociais (Antropologia e 

Sociologia) deslocando-nos dos estudos da Psicologia, devido aos contornos já explicados. Sendo 

assim, a expressão gráfica desta ideia é representada pela Figura 1. 

 

FIGURA 1 – Perspectivas da construção do significado da marca 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

                                                 

 

 
2 HALL Stuart. Ideology and Communications Theory. In DERVIN, B. Re-thinking Communication: Paradigm Issues, 

1989. Vol 1. Sage B. Hills. 
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 Além disso, levamos em conta a constatação dos estudos de Martino (2012, p. 10), para o 

qual os estudos em comunicação não se restringem a partir das relações de comunicação, mas 

avança na direção de apreender como as relações de comunicação podem se articular com as 

relações sociais. Portanto, a perspectiva adotada para o tratamento do objeto de análise é a de que 

os estudos em comunicação investiguem os componentes comunicacionais que existem nas e 

desprendem-se das múltiplas ações recíprocas estruturantes de qualquer relação social, ou seja, que 

tais estudos construam seu objeto destacando o aspecto comunicativo das relações sociais 

(MARTINO, 2012, p. 10). 

 

Em relação à Hipótese  

 A proposição de hipóteses é assunto controverso na literatura metodológica3. Adotamos a 

perspectiva que entendemos adequada em decorrência da natureza do objeto de estudo no sentido 

de instruir a hipótese a cumprir sua finalidade no contexto da pesquisa, ou seja, a de que é uma 

proposição explicativa dos fenômenos e de orientação na busca de informações (BUNGE, 1983, p. 

248; SANTAELLA, 2001, 156; LAKATOS; MARCONI, 1991, p. 161). 

 Para tanto, partimos da concepção de que a hipótese é uma proposição declarativa, provável 

e provisória, em que, geralmente, relacionam-se entre si as variáveis do fenômeno em estudo, com 

a intenção de verificar a validade de resposta existente para um problema específico (KOCHE, 

1997, p. 108; LAKATOS; MARCONI, 1991, p. 161; SANTAELLA, 2001, p. 177). 

 Para o planejamento da pesquisa, a definição do tipo de estudo ou objetivo da pesquisa é 

um requisito precedente a formulação da hipótese em razão de que há tipos de estudos que 

dispensam a sua explicitação. Deste modo, definimos o tipo de estudo ou objetivo de pesquisa 

como estudos exploratórios cuja escolha refere-se a possibilidade, dentre outras, de descoberta de 

                                                 

 

 
3 A controvérsia estabelece-se em dois níveis. No primeiro, a abordagem do problema de pesquisa indica o método 

adequado para a investigação; neste caso, para a abordagem quantitativa, o método hipotético-dedutivo exige a 

definição de hipóteses a priori; para a abordagem qualitativa esta exigência não é unânime tendo em vista a natureza 

de descoberta, aproximação ou aprofundamento do fenômeno justamente para a definição de hipóteses mais críveis. 

No segundo nível, o que estabelece os tipos de estudo ou seus objetivos específicos, a apresentação de hipóteses varia 

conforme o tipo de estudo ou objetivo específico de acordo com a compreensão do nível de articulação entre os 

elementos da pesquisa. Dentre as várias opiniões adequadas a este respeito, como parâmetro das escolhas, 

compreendemos como Lúcia Santaella (2001, p. 156): “[...] os métodos devem estar perfeitamente afinados com o 

problema proposto e com as hipóteses”, em que se utiliza método como procedimentos de raciocínio e analíticos mais 

amplos enquanto as técnicas são operacionalizações destes e os instrumentos são seus suportes. 
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ideias e intuições para alcançar nova compreensão do fenômeno, frequentemente usada para criar 

novas hipóteses, em situações em que este conhecimento seja reduzido (SELLTIZ, 1974, p. 59-

60).  

 Ora, as considerações da própria Selltiz (1974, p. 59), para os estudos exploratórios, e de 

Lakatos, Marconi (1991, p.161-162), para os estudos exploratórios e descritivos, dispensam a 

explicitação formal das hipóteses. Todavia, admitem incluí-las numa versão para as pesquisas 

qualitativas sob a denominação de “hipóteses de trabalho” ou “questões da pesquisa”. Cumpre-nos 

dizer, portanto, que sabemos o caráter prescindível das hipóteses nas pesquisas de abordagem 

qualitativa e de cunho exploratório, mas optamos em estabelecê-las em dois níveis 

interdependentes sob as devidas justificativas do exercício das escolhas.  

 Antes de apresentá-las, parece-nos importante indicar que, embora seja estritamente um 

critério de escolha do pesquisador, não nos compreendemos sozinhos nesta opção a partir da 

observação tanto de Santaella (2001, p. 182), para a qual “até mesmo em uma pesquisa puramente 

teórica, há sempre uma tese que é proposta para ser defendida”, quanto de Lakatos, Marconi (1991, 

p. 161-162), ao afirmarem que “a utilização de uma hipótese é necessária para que a pesquisa 

apresente resultados úteis, ou seja, atinja níveis de interpretação mais altos”, embora estas últimas 

autoras admitam dispensá-las, como observamos especialmente nos casos acima descritos.  

 O primeiro nível relaciona-se justamente à proposição declarativa de explicação do 

fenômeno em razão de que a argumentação pela qual se desenvolve a abordagem teórica explicativa 

deste fenômeno em estudo ocorre no interstício entre a sua observação empírica e o caso 

discrepante da própria teoria (LAKATOS; MARCONI, 1991, p. 132-135)4. 

 Portanto, a hipótese estabelecida como a tese a qual postulamos é: o significado da marca 

contemporânea é fundamentalmente constituído por um processo de produção de sentido, 

denominado de semiose social, em um tipo específico de sociedade instituída, a sociedade de 

consumo. 

 O segundo nível refere-se ao auxílio na orientação para a busca de informações, ou seja, 

são definidas como “questões da pesquisa” para nortear a investigação, a saber: 

                                                 

 

 
4 Segundo Lakatos, Marconi (1991, p. 132-135) são fontes de elaboração de hipóteses, a observação, compreendida 

como realização da observação dos fatos ou da correlação existente entre eles, cuja hipótese teria a função de 

comprovar ou não essas relações e explicá-las; e os casos discrepantes da teoria, em que ao emprestar direção às 

pesquisas, estabelece um elo entre o que é conhecido ou desconhecido. 
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a) O consumo, como o processo central de reprodução da sociedade, cria condições favoráveis à 

constituição de um processo social de significação da marca num modo particular de 

sociedade. 

b) Como a marca é um fenômeno comunicacional, seu significado é constituído pela circulação 

dos efeitos de sentido dos processos comunicacionais das dimensões macro e micro do 

funcionamento social. 

 

Definindo os Objetivos 

 Como objetivo geral, pretende-se desenvolver uma explicação teórica para a constituição 

do significação da marca fundamentada no processo de circulação de efeitos de sentido decorrentes 

das práticas sociais nas sociedades de consumo. 

 Em relação aos objetivos específicos, pretende-se (a) articular as explicações das teorias sociais 

que circunscrevem o processo de significação da marca; (b) descrever o processo comunicacional 

da marca como um discurso social; e (c) demonstrar teoricamente a constituição do significado da 

marca por meio da circulação de efeitos de sentido. 

 

A Justificativa para a escolha do Objeto de Estudo 

 A escolha do objeto de estudo decorre do interesse do pesquisador pela temática tendo em 

vista tratar-se de um dos assuntos mais proeminentes de sua área de formação profissional e 

acadêmica. Decorre, portanto, da observação sistemática dos fatos e da lacuna da área do 

conhecimento na explicação do fenômeno, ao menos na perspectiva aventada.  

 Desde a mudança de concepção sobre sua possibilidade de uso, de meramente 

identificadora para criadora de campos simbólicos, a importância da marca para o universo dos 

negócios tem merecido cada vez mais atenção não somente pela sua atuação na relação produção-

consumo, mas devido ao seu transbordamento para os aspectos em geral da vida em sociedade. 

 A estreita relação entre fator econômico e marca em si já configura-se numa variável 

extremamente importante nas sociedades mundiais. Percebe-se, entretanto, que as marcas estão 

presentes em outras dimensões da vida social, em razão da mobilidade dos sujeitos e dos outros 

diversos fenômenos em conjuntura. Por conseguinte, outros fenômenos, que não sabemos se 

contemporâneos ou se pré-existiam, estão tornando-se mais visíveis, como a aglomeração e 

identificação de indivíduos em grupos de marca, denominados de comunidades de interesse, 
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ocupando um espaço exponencialmente maior no modo de vida dos indivíduos, tornando-os 

sujeitos na prática de consumo, fato mais facilmente evidenciado em certas sociedades do que em 

outras. 

  Neste sentido, a marca tem se constituído como um importante discurso social, não 

restringindo-se a permear a sociedade, mas constituindo a sua própria tecitura5, formando 

consciências, criando condições para motivar à ação e moldando comportamentos a partir dos 

hábitos de consumo destas sociedades, sem contudo estar minimamente compreendida em seu 

habitat originário, o ambiente de consumo.  

 Em outros termos, as explicações baseadas em argumentos tênues não conseguem dar conta 

de como a marca interage entre as estruturas de produção e de consumo para a subsistência da 

sociedade e quais suas consequências neste âmbito. Contudo, a marca tem assumido uma função 

em outros campos da vida social. Esta é a própria dinâmica social e não há condições de obstruir 

seu avanço, assim como parece-nos claro que a construção de conhecimento científico exige certo 

grau de sistematização pelo qual não se consegue alcançar em níveis explicativos superiores sem 

ter minimamente pavimentado os níveis fundamentais. 

 Pela breve exposição, a relevância social do estudo é a possibilidade de interferência na 

realidade social a partir do conhecimento de como a marca institui-se como um discurso social 

numa sociedade de consumo, haja vista a ascensão e a importância que os estudos em comunicação 

tem igualmente ocupado na articulação e coesão social. Deste modo, entender os mecanismos da 

marca como um aspecto da comunicação de mercado – a comunicação que se dá na relação 

estrutural da produção e consumo6 – a sua dinâmica, assim com os seus impactos na instituição da 

sociedade, é ter a possibilidade de conhecer e interferir em um dos mais importantes aspectos da 

vida social contemporânea. 

 A pesquisa tem ainda o que creditamos importante relevância teórica por proporcionar uma 

distinta perspectiva epistemológica de estudo para a apreensão da constituição do significado da 

marca. Pretende ampliar o conhecimento acerca do funcionamento do fenômeno além dos limites 

                                                 

 

 
5 Diferentemente de tessitura, que refere-se a contextura, organização; tecitura é aquilo que é instituído em 

entrelaçamento, urdidura. 
6 Salientamos que estudar a marca como uma mensagem é diferente de estudar a comunicação da marca. A primeira é 

estudar a própria marca como elemento comunicacional, a mensagem; enquanto o segundo é a comunicação veiculada 

sobre ou a partir da marca; esta de ampla literatura. 
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das abordagens dos estudos econômicos e psicológicos, de ênfase no processamento psicológico 

deste indivíduo, para uma abordagem social, em que predomina o sujeito em suas relações sociais 

construídas no processo de reprodução da sociedade. 

 A partir dos resultados que têm demonstrado as poucas incursões neste campo, esta 

perspectiva de pesquisa tem se mostrado vigorosa e relevante nos estudos em comunicação devido 

as possibilidades de análise que adiciona. Talvez, este movimento seja resultante do 

reconhecimento de que o receptor não é passivo, embora talvez nunca o fora, apenas os aparatos 

materiais desta época é que permitam a tomada de consciência sobre esta condição. 

  Por fim, a nova perspectiva teórica para a compreensão do funcionamento de comunicação 

da marca é a contribuição mais evidente deste estudo. Em suma, a pesquisa se justifica pelas 

contribuições empírica e acadêmica proporcionadas pela análise do objeto de estudo, apresentando 

como resultados o avanço na área do conhecimento, a aplicabilidade prática no relacionamento 

empresa-mercado e o entendimento dos contextos sociais em que se insere o objeto de análise.  

 

A definição do Procedimento Metodológico 

 A escolha do procedimento metodológico para o tratamento do problema de pesquisa 

proposto é árdua tarefa devido a interdisciplinar natureza do fenômeno e a tênue delimitação entre 

algumas das diversas abordagens e procedimentos de análise assim como profusas as vertentes de 

geração de conhecimento. Sobre isto, Martins (1994, p. 26) explica que a bibliografia acerca da 

metodologia científica apresenta grande número de tipos de estudos ou pesquisas, portanto, que 

não há um único referencial. Afirma ainda que os gêneros de pesquisa estão ligados aos diferentes 

enfoques epistemológicos (MARTINS, 1994, p. 26). 

 Como auxílio à escolha, observamos que as ciências da comunicação são ciências 

empíricas, aplicadas, para a qual a teoria cumpre um papel instrumental voltado à observação. Por 

isto, as teorias desta área são passíveis de revisões contínuas baseadas nas experiências de 

observação dos fenômenos. Isto quer dizer que o desenvolvimento das teorias relativas às ciências 

da comunicação acontece a partir da observação da realidade empírica dos fenômenos, "que dizem 

respeito às diversas instâncias de elaboração, circulação e recepção de seus produtos, tanto em 

termos materiais quanto simbólicos". Como realidade empírica, é a necessidade de observação 

prévia dos fenômenos antes de chegarmos às conclusões sobre tais (BARROS; JUNQUEIRA, 

2006, 37-38; WHALEY; SURRATT, 1976, p. 18). 
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 Deste modo, como o objeto de estudo é construído no âmbito de uma realidade social e, 

portanto, não pode existir autonomamente da perspectiva teórica adotada e do contexto no qual ela 

é empregada, a elaboração da abordagem teórica da tese será correlacionada ao contexto por meio 

da observação da realidade empírica tanto do pesquisador quanto de situações catalogadas e 

disponíveis com as devidas fontes7 (BARROS; JUNQUEIRA, 2006, p. 34 e 36). 

 Para o nível de escolha do método, pensamos, com Richardson (2012, p. 70), que tal escolha 

não se diferencia somente pela sistemática pertinente a cada um dos métodos, mas principalmente 

pela forma de abordagem do problema.  

Com isso, faz-se necessário enfatizar que o método precisa estar apropriado ao tipo de 

estudo que se deseja realizar, mas é a natureza do problema ou seu nível de 

aprofundamento que, de fato, determina a escolha do método (RICHARDSON, 2012, p. 

70)8.  

  

 Consecutivamente, a estrita observância aos requisitos enumerados por Richardson (2012)   

leva-nos a caracterizar a abordagem qualitativa como a adequada para o tratamento do objeto de 

estudo. Esta abordagem tem como prerrogativa a interpretação, a compreensão e os significados 

dos fenômenos, pelos quais 

[...] pode ser melhor compreendido no contexto em que ocorre e do qual é parte, devendo 

ser analisado numa perspectiva integrada [...] buscando ‘captar’ o fenômeno em estudo 

a partir da perspectiva das pessoas nele envolvidas, considerando todos os pontos de 

vista relevantes (GODOY, 1995b, p. 21, grifo do autor). 

  

                                                 

 

 
7Barros, Junqueira (2006, p. 38-39), apoiados em Bourdieu (1983, p. 37), Bourdieu, Chamboredon, Passeron, 1999, 

passim) frisam que a validade da pesquisa social deve referir-se, além dos critérios formais de rigor científico, à 

utilidade prática de seus resultados e que as pesquisas realizadas em ciências empíricas devem revestir-se, direta ou 

indiretamente, de uma dimensão ativa de transformação da realidade social. Complementarmente, afirmam que a 

validade de uma teoria em ciências sociais deve ser medida “com base na sua capacidade de colocar em evidência os 

aspectos considerados relevantes para a compreensão dos processos que norteiam a construção da realidade social” 

(CRESPI, 2003, p. 22 apud BARROS; JUNQUEIRA, 2006, p. 39). E esta realidade existe e é socialmente construída 

(BARROS; JUNQUEIRA, 2006, p. 39). Pensa-se que tais aspectos correlacionados à proposta da pesquisa justificam 

sobremaneira a abordagem do método escolhido.  
8 Cabe registrar que consideramos pertinente o raciocínio de Richardson (2012, p. 70) quanto ao modo de determinação 

do método decorrer da natureza e profundidade do problema. Contudo, divergimos quanto a nomenclatura utilizada 

pelo autor para método – Quantitativo e Qualitativo. Para que fique claro, esta pesquisa admite método como a lógica 

do raciocínio pela qual se desenvolverá a argumentação, a exemplo de indutivo ou hipotético-dedutivo. Quantitativo e 

Qualitativo são denominações para tipos de pesquisa decorrentes da classificação por critério de natureza da pesquisa 

ou a abordagem do problema. Esta é uma decisão anterior ao método, em que pese o caráter da escolha entre medir 

hipóteses, unidades ou categorias, e gerar hipóteses (a partir da apreensão das relações das variáveis do fenômeno), 

respectivamente. 
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 Nesta direção, o parecer de Chizzotti (2010) estabelece a amplitude e a multiplicidade em 

que estes pontos de vista podem situar-se ao afirmar que a pesquisa qualitativa 

parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, 

uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o 

mundo objetivo e a subjetividade do sujeito [em que] o conhecimento não se reduz a um 

rol de dados isolados, conectados por uma teoria explicativa; o sujeito observador é parte 

integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes um 

significado. O objeto não é um dado inerte e neutro; está possuído de significados e 

relações que sujeitos concretos criam em suas ações. (CHIZZOTTI, 2010, p. 79). 

 

 Richardson (2012, p. 79) esclarece que a abordagem qualitativa “justifica-se, sobretudo, por 

ser uma forma adequada para entender a natureza de um fenômeno social” e “[tem] como objeto 

situações complexas ou estritamente particulares”; condições estas que entendemos concernentes 

à problemática estabelecida para o objeto de estudo. 

 Compreendemos que a definição desta abordagem indica o método indutivo como lógica 

de raciocínio para o desenvolvimento da argumentação. Seu fundamento é partir de dados 

particulares para a inferência de um princípio universal, geral, em que a conclusão não está contida 

necessariamente nas premissas examinadas levando, portanto, à conclusões cujos conteúdos são 

mais amplos que tais premissas e tais conclusões são sustentadas por verossimilhança (LAKATOS; 

MARCONI, 1991; SEVERINO, 2007; CERVO; BERVIAN; DA SILVA, 2007; RICHARDSON, 

2012).  

 Complementarmente, pensamos adequada a explicitação das premissas fundamentais (P) 

das quais parte a problemática estabelecida para este estudo principalmente por que não 

pretendemos explicar certas marcas que alcançaram dado destaque ou ainda que transitam nas 

diversas ambiências do contemporâneo. O foco é a explicação fundamental da constituição do 

significado da marca. Concentra-se, portanto, nas marcas desenvolvidas na ambiência de um 

consumo como modo de reprodução social na sociedade contemporânea, pois é seu habitat 

originário.  

 Neste contexto, as marcas devem ser reconhecidas como fenômenos comunicacionais (P1). 

Este reconhecimento teórico é consequentemente importante para a assunção da premissa da 

assimetria (P2), em comparação aos processos simétricos de estímulo-resposta pelos quais é 

tradicionalmente estudada. Apesar de que todas as marcas são fenômenos comunicacionais, a 

evidência empírica demonstra que tais fenômenos não alcançam o mesmo estágio de expressão ou 
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desenvolvimento na sociedade (P3); e não operam igualmente em qualquer sociedade, mas está 

relacionado ao modelo de sociedade em que está instituída seja ela qual for (P4).  

 Enfim, é plausível investigar as marcas como discursos sociais em atividade nas sociedades 

contemporâneas. Isto exige um referencial teórico que evidencie os caminhos e permita estudá-las 

no âmbito social, isto é, como um fenômeno social devidamente situado na sociedade – a dimensão 

do real – e na história. A lógica que nos permite postular essa possibilidade trata de afirmar que a 

comunicação é um fenômeno social, pois decorre do conjunto de relações da vida propriamente 

social subsistentemente nas estruturas das sociedades. Se a comunicação é um fenômeno social e 

a marca é um fenômeno comunicacional, pois ela é uma mensagem no nível mais básico, a marca 

também é um fenômeno social. Alguns autores de marca já atribuem tal status a marca 

principalmente de um perspectiva semiológica/semiótica. Talvez a partir da apreensão de como as 

marcas constituem o seu significado pela produção social de sentido, estabelecendo-se como um 

discurso social, seja possível compreender como elas transpõem o ambiente de consumo a outros 

ambientes (RILEY; RILEY, 1987; BORDENAVE, 1982; WOLTON, 2004; MAUSS, 2003; 

COSTA, 2011; SEMPRINI, 2006). 

 No âmbito de definição do tipo de estudo ou objetivo da pesquisa, entendemo-la cumprida 

quando da discussão empreendida na formulação das hipóteses. Reiteramos que a classificação 

recai sobre os estudos exploratórios considerando o contexto de descoberta de ideias e intuições a 

fim de alcançar nova compreensão do fenômeno em situações que este conhecimento seja reduzido, 

conforme devidamente justificado com o pensamento de Selltiz (1974, p. 59). 

 Ademais, a fim de complementação do procedimento metodológico, apoiamo-nos em Eco 

(2002) para a tomada de decisão em dois níveis.  Assumindo que “uma tese teórica é aquela que se 

propõe atacar um problema abstrato, que já pode ter sido ou não objeto de outras reflexões [...]” 

(ECO, 2002, p. 11), o primeiro nível justifica o posicionamento teórico da pesquisa tendo em vista 

a finalidade de desenvolvimento de uma abordagem teórica alternativa como possibilidade de 

compreensão do fenômeno descrito. Há movimentos consistentes, embora difusos e incipientes, na 

direção de consolidar um escopo teórico de constituição do significado da marca pelas relações 

sociais estabelecidas na sociedade. Buscaremos, então, construí-lo baseado na produção de sentido 

dos sujeitos em relações sociais no modo de reprodução da sociedade de consumo. 

 O segundo nível declara a opção pela tese monográfica devido ao recorte preciso do objeto 

de estudo, em que compreendemos que a restrição do campo de análise proporciona-nos acuidade 
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e segurança no trabalho de análise em razão da interdisciplinaridade do campo comunicacional 

que, em muitos dos casos, impossibilita a imbricação e a tradução das disciplinas e das teorias com 

as quais se articulará (ECO, 2002, p. 10; WOLTON, 2004, p. 99). 

  Finalmente, para a concretização destas escolhas, ainda que seja óbvio, cabe definirmos o 

procedimento analítico, que é adotado como um procedimento geral. O procedimento adotado é a 

Pesquisa Bibliográfica, um instrumento qualitativo que serve para explicar um problema a partir 

de referências teóricas amplamente publicadas em livros e artigos científicos assim como em teses 

e dissertações pelos quais busca-se conhecer, analisar e articular as contribuições científicas e 

culturais formuladas anteriormente acerca de um assunto ou temática (CERVO; BERVIAN; DA 

SILVA, 2007, p. 60). 

 

A perspectiva do Quadro Teórico de Referência 

 Na análise da literatura, assumimos o ponto de vista de Lucia Santaella em duas 

perspectivas. A primeira sobre a importância da adoção da análise da literatura como um percurso 

crítico em que não se pode perder de vista a questão axial da pesquisa. Em função do problema 

proposto, o pesquisador deve exercer a capacidade de fazer considerações, interpretações e 

escolhas, explorando e justificando-as adequadamente, em relação às obras e opiniões que 

efetivamente podem contribuir com o esforço analítico sob o prisma da adequação e da relevância 

(SANTAELLA, 2001, p. 172).  

 A segunda perspectiva trata da função da análise da literatura para as pesquisas qualitativas.  

[...] essa é a etapa que lhes dá alma. Dela advirá a melhor escolha de uma teoria ou 

sínteses de teorias e conceitos que nortearão a escolha do método e, conseqüentemente, 

o teste, muitas vezes argumentativo, de nossas hipóteses. Se não vamos utilizar métodos 

e técnicas para medir um certo aspecto da realidade, devemos, em troca, enfrentar os 

desafios da imprecisão qualitativa. Para isso, temos de nos valer da ajuda tanto quanto 

possível alargada do pensamento do outro a que podemos ter acesso. (SANTAELLA, 

2001, p. 169) 

 

 A tipificação do objetivo da análise de literatura pode ajudar-nos a demonstrar a posição 

em que esta análise se situa. Dentre os tipos de análise de literatura apresentados por Luna, o que 

mais se aproxima de nossa finalidade é circunscrever o problema de pesquisa em determinado 
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referencial teórico com a finalidade de explicá-lo9. Entretanto, o autor observa haver pontos 

específicos que independem desta circunscrição. Um deles é o problema em estudo ser gerado por 

uma teoria. Nesta situação, o problema se origina num quadro teórico que supostamente lhe dá 

coerência, consistência e validade (LUNA, 2002, p. 82-86). 

 Antes de continuarmos, cabe tecermos algumas considerações acerca do que vem a ser esta 

teoria do campo de estudos da marca. Não obstante os dilemas, as incertezas e toda a sorte de 

dificuldades em se estudar a temática marca, a sua perene relevância aliada à difusão de sua 

importância no ambiente contemporâneo impõe não somente a contínua investigação dos 

mecanismos de funcionamento do fenômeno, mas o resgate, com a devida sobriedade analítica, do 

que já foi escrito nas diversas épocas ou períodos.  

 Para tanto, devemos considerar que as explicações reunidas num conjunto de conceitos 

formulados a partir da observação e de seu estudo sistemático, cuja aplicação permite, de algum 

modo, explicar alguns aspectos da realidade, são conclusões acerca deste objeto. Por conseguinte, 

o conjunto destas relações lógicas estabelecidas entre tais conclusões formalizam uma teoria ou, 

em outras palavras, trata-se de uma composição de fatos que inter-relacionados permitem deduzir 

novas relações do fenômeno em estudo (MARTINO, 2012, p. 11; MANN, 1973, p. 40 e 45).  

 Portanto, ainda que algumas perspectivas não se consolidem em justificativas ou 

fundamentações mais amplas ou, ainda, exijam algumas ressalvas, o corpus de conhecimento 

construído acerca da marca reúne condições de revestir-se da denominação de Teoria da Marca, 

pois, ainda que não se confirmem, sua característica mais fundamental leva-nos a enxergar 

possíveis novas relações, seja devido ao seu esgotamento em algumas vertentes de estudo, seja pela 

impossibilidade de sua explicação pela evolução contextual e histórica, seja pela ausência de 

interdisciplinaridade, seja por qualquer outra explicação. 

 Nesta direção surge a inquietação primordial da pesquisa. As evidências decorrentes da 

observação empírica da vivência da marca na cena contemporânea confronta com as explicações 

da teoria da marca tanto no âmbito geral quanto no específico para a formação de seu significado. 

Compreende-se que a perspectiva adotada por esta teoria, ainda que apresente argumentos 

                                                 

 

 
9 Sergio Vasconcelos de Luna (2002, p. 82-86) delineia três tipos possíveis de revisão de literatura, a saber, determinar 

o “estado da arte”, circunscrever o problema de pesquisa em determinado referencial teórico, e explicar como um 

fenômeno tem sido pesquisado.  
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coerentes, consistentes e válidos, é reducionista ao enfatizar o indivíduo atomizado, isolado, em 

relação ao seu contexto socio-histórico-cultural.  

 Porventura, esta discrepância ocorra devido a tradicional fragmentação e isolamento dos 

campos científicos e, consequentemente, de seus estudos, geralmente adotados no interior de cada 

um destes paradigmas. Em nossa análise, verificamos esta ocorrência em duas disciplinas 

intrinsecamente relacionadas à marca, o comportamento do consumidor e a propaganda; tais 

disciplinas tradicionalmente influenciam os estudos de marca assim como estão na base da teoria 

de marketing, como disposto nos quadros a seguir. 

 

QUADRO 1 - Abordagens teóricas do Comportamento do Consumidor 

Fonte: adaptado de Pinheiro et. al. (2006, p. 13-20). 

 

Teoria Fundamento teórico Características 

Teoria da 

Racionalidade 

Econômica 

Teoria econômica 

(racionalidade 

econômica). 

Microeconomia 

(interação entre 

produtores e 

consumidores). 

Maximização da utilidade (máximo benefício x menor custo) = 

Utilitarismo psicológico. 

Abordagem centrada nos efeitos do consumo de um bem no 

consumidor.  

Não considera as diferenças individuais, sociais e culturais. 

Teorias Sociais e 

Antropológicas 

 

Sociologia 

Antropologia 

 

O consumo é visto como um processo social, cuja avaliação crítica 

dos condicionantes históricos, sociais e culturais, possibilitem uma 

referência para a construção da identidade social dos indivíduos. 

Ênfase no consumidor contemporâneo, exigente e consciente de 

seus direitos, como resultado de um processo histórico de 

convergência de valores, outrora antagônicos, utilitários e 

hedonistas. 

Teoria 

Comportamental 

 
Psicologia 

(compreensão dos 

fatores cognitivos, 

motivacionais e 

emocionais envolvidos 

nos processos de 

escolha e decisão de 

compra). 

 

O consumo, um tipo de comportamento, é um conjunto de reações 

fisiológicas e comportamentos observáveis geradas por estímulos 

do meio ambiente. 

Relaciona o comportamento e suas relações com o meio ambiente 

do indivíduo. 

Ênfase na aprendizagem e a influência do ambiente no processo de 

compra. 

Não busca entender o que se passa na mente do consumidor. 

Teoria 

Psicanalítica 

 

O consumo é a expressão de desejos inconscientes, pois o indivíduo 

projeta nos produtos seus desejos, expectativas, angústias e 

conflitos. 

O comportamento consciente é uma expressão distorcida de desejos 

recalcados no inconsciente. 

Busca entender o que se passa na mente do consumidor. 

Teoria 

Cognitivista 

 

O consumo resulta de um processamento de informações oriundas 

do próprio indivíduo, da cultura e do meio ambiente. 

Proporciona uma compreensão mais detalhada tanto dos diferentes 

comportamentos de compra quanto do processo decisório. 

Busca entender o que se passa na mente do consumidor. 



27 

 

 QUADRO 2 - Abordagens de aproximação da Propaganda com o consumidor 

 

Fonte: adaptado de Perez (2004, p. 119-124). 

 

 Fica evidente que as correntes que estudam as disciplinas de comportamento do consumidor 

e da propaganda são divididas em econômicas, socioculturais e psicológicas. Em regra, como 

observamos, tais correntes de estudo desenvolvem suas pesquisas hermeticamente. Como reflexo, 

embora constatemos três vertentes bem demarcadas, os estudos de marca seguiram 

predominantemente a tradição da pesquisa nas correntes ligadas às teorias econômicas e às teorias 

Abordagem Fundamento 

teórico 

Características 

Abordagem 

racional 
Teoria econômica 

 

Esta abordagem publicitária baseia-se na aproximação 

caracteristicamente informativa, em que o homem é regido 

pelas leis da razão, pois possui uma consciência 

essencialmente clara e objetiva. Concebe o produto como uma 

resposta a uma demanda específica na qual as questões 

econômico-financeiras são enfatizadas. 

 

Abordagem 

sociocultural 

Sociologia 

Antropologia 

 

 

A abordagem de aproximação é a que considera o indivíduo 

como um ser social e, portanto, vive num contexto de 

influência mútua entre o indivíduo, o contexto e as outras 

pessoas com as quais convive. 

Neste contexto, os produtos são símbolos sociais que devem 

satisfazer às necessidades de aceitação e pertencimento ao 

grupo social almejado. 

 

Abordagem 

comportamental 

Psicologia 

 

 

Esta abordagem de aproximação considera que o consumidor 

não segue uma lógica racional, mas reage a estímulos externos 

em que muitas vezes é levado a agir por meio de estímulos 

ambientais, como propaganda e técnicas promocionais de 

ponto de venda. Neste contexto, suas ações de compra são 

tomadas de maneira rápida e quase condicionada e 

automática. 

 

Abordagem 

psicanalítica 

 

Nesta abordagem, a aproximação visa a reação do consumidor 

aos estímulos emocionais e afetivos em detrimentos dos 

racionais. Por tratar-se da identificação da motivação 

emocional do consumidor, relaciona-se ao instinto que 

compele a agir e a busca incessante do prazer. É a incessante 

busca pela identificação da motivação emocional do 

consumidor. 
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psicológicas. Assim, há, predominantemente, muitos estudos de marca com viés econômico, 

inclusive financeiro; de viés psicológico, com as abordagens comportamental, cognitiva e 

psicanalítica. Encontramos diversas análises que articulam as descobertas entre as respectivas 

áreas, como as econômicas às financeiras no âmbito da teoria econômica; as comportamentais, 

cognitivas e psicanalíticas, no âmbito da teoria psicológica.   

 Em contrapartida, os estudos de marca na corrente sociocultural ainda carece de 

expressividade, são incipientes, se é que têm acontecido numa quantidade que se possa assim 

considerar. Salientamos que não estamos falando de referências ou alusões contíguas em relação 

aos aspectos socioculturais que as abordagens das correntes econômicas e psicológicas fazem, mas 

de uma abordagem genuinamente sociocultural com embasamento teórico oriundo das Ciências 

Humanas. 

 Uma abordagem articuladora de uma perspectiva mais ampla e interdisciplinar para a 

compreensão do fenômeno marca e de seu significado. De modo algum, o cerne da discussão é pôr 

em descrédito ou falsear as discussões e as descobertas das abordagens econômicas ou 

psicológicas, mas situá-las num contexto social, histórico e cultural das relações sociais; extrapolar 

as meras referências e alusões adjacentes desta literatura para olhar o objeto de dentro das 

particularidades sociais, históricas e culturais das práticas sociais, principalmente por que os 

fenômenos sociais estudados pelas diversas disciplinas científicas são os mesmos e, por vezes, os 

olhares científicos fazem-nos parecer fenômenos específicos da respectiva área.  

 Consequentemente, é plausível que esta perspectiva reúna condições de alterar a relação 

entre as abordagens econômica e, talvez, em certo sentido, a psicológica, em relação a social, 

principalmente se apreendermos que a instituição das culturas humanas em organizações sociais 

decorrem da atividade específica da experiência humana – a cultura, antes de qualquer atividade 

prática ou de interesse utilitário, portanto, é da “da natureza da sociedade que ela se exprima 

simbolicamente” por meio de práticas dos relacionamentos sociais (SAHLINS, 2003, p. 7; LÉVI-

STRAUSS, 2003, p. 17).  

 Nesta direção, o problema de pesquisa está numa perspectiva mais ampla em relação ao 

referencial teórico disponível, que se torna importante na medida em que nos auxilia a estabelecer 

o que se quer demonstrar em razão da escassez da abordagem para o objeto de estudo.  

 Assim, retornando ao que nos propusemos a responder antes deste aparte, esta revisão da 

literatura talvez não se trate de circunscrição do problema ao quadro teórico, mas de uma correlação 



29 

 

essencial contemplativa (de absorver ou observar o que foi dito) ao invés de explicativa. Deste 

modo, é mais adequada a denominação “Quadro Teórico de Referência” em vez das demais 

previstas na literatura. Esta posição contemplativa em relação ao conhecimento já produzido em 

nada comprometerá a contraposição dos trabalhos em benefício do problema de pesquisa que se 

propõe, como se espera de uma análise de literatura, a fim de permitir a apreciação e o 

questionamento de aspectos diferentes dos já aceitos e consolidados justamente por considerarmos 

que o conflito é uma das formas de mudar as ideias (LUNA, 2002, p. 82-86; SANTAELLA, 2001, 

p. 155).   

 A indicação do tipo de revisão demonstra como se analisará, predominantemente, as 

informações em direção ao objetivo, pois se tem ciência que em muitos momentos há uma 

considerável sobreposição entre os tipos. Em razão de nosso objeto tratar-se pontualmente do 

significado da marca, há pouquíssimos materiais bibliográficos a serem analisados. Geralmente, o 

significado da marca como temática é tratado no conjunto da obra dos autores, raramente como 

subtópicos, ou seja, em sua maioria nem merecem um tópico específico. Além disso, são abordadas 

acessoriamente as perspectivas a que se referem os estudos de marca mais gerais, os quais têm 

grande influência tanto no desenvolvimento de pesquisa quanto no da literatura. 

 Então, analisaremos prioritariamente a literatura que trata especificamente do objeto de 

estudo, o significado da marca. A análise da vasta e abrangente literatura da marca acontecerá 

somente à medida que explicar suficientemente a predominância do pensamento da área, a lacuna 

de conhecimento que se pretende explorar, os construtos teóricos, assim como solucionar os 

possíveis entraves conceituais que possam influenciar a compreensão deste processo de 

constituição do significado da marca. 

 Esta decisão é necessária na medida em que se optássemos, sob a prerrogativa de escolha 

do pesquisador, em não revisitar esta literatura por sua dissonância com a perspectiva do objeto de 

estudo ou pela sua raridade não discutiríamos algumas questões pertinentes. Deste modo, buscamos 

atender aos critérios de adequação e relevância quanto às opções e escolhas daquilo que se revelou 

efetivamente útil e adequado ao recorte teórico para a construção da explicação do objeto 

(SANTAELLA, 2001, p. 169-172). 

 Complementarmente, a fim de dar corpo à massa crítica sobre este assunto, pesquisamos 

repositórios de artigos, como EBSCO, SCIELO, SPELL, ANPAD (Associação Nacional de Pós-
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Graduação em Administração), e teses e dissertações disponíveis, assim como alguns periódicos 

comerciais, como revistas de negócios. 

 Ressaltamos, por fim, que a abordagem para a análise do objeto de pesquisa será a dos 

estudos em Comunicação, haja vista tratar-se de fenômeno relativo ao processo comunicacional 

das organizações; neste caso, da comunicação de marketing (o quarto elemento do composto 

mercadológico, o "P" de promotion, traduzido como "comunicação"), que está integrada à teoria 

de Marketing, disciplina dos estudos em Administração e Gestão. Deste modo, se encontrará 

referências em ambas as áreas, assim como nas da Antropologia, Sociologia e, se extremamente 

necessário, da Psicologia, embora sem o comprometimento da área de abordagem definida. 
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CAPÍTULO I – AS TEORIAS COMUNICACIONAIS  
 

O ser humano individual, despido de sua humanidade, não tem 

utilidade como base conceitual para, a partir dela, fazer um retrato 

da sociedade humana. Nenhum ser humano existe senão fixado na 

cultura de sua época e lugar. (Douglas e Isherwood). 

 

1 Modelos teóricos comunicacionais para o estudo da marca 

  

 Como já abordamos a respeito da gênese da teoria da marca, o que devemos reter é que as 

disciplinas de Administração e Comunicação estão classificadas como Ciências Sociais Aplicadas, 

a partir da qual há algumas semelhanças, mas principalmente diferenças relevantes, na perspectiva 

teórico-metodológica para a investigação de seus fenômenos.   

 Embora historicamente ambas as disciplinas compartilhem da herança da tradição 

positivista, dedutivista e funcionalista e sejam essencialmente pragmáticas, os estudos em 

comunicação estão constituindo mais rapidamente campos de estudos mais abrangentes e 

adequados aos processos comunicacionais contemporâneos; assim como estão mais propensos a 

adotar e pensar de modo amplo e irrestrito o papel das Ciências Sociais do que os estudos 

administrativos e organizacionais.  

 Nesta tradição, os estudos em administração são menos resilientes – em alguns casos até 

impermeáveis – às disciplinas e teorias das Ciências Sociais a julgar pela natureza de seus objetos 

de estudo, geralmente recorrentes em análises objetivas de desempenho em modelos e processos e 

formas específicas de grupo (de trabalho) e cultura (organizacional) analisadas por teorias 

administrativas e organizacionais que encarceram os indivíduos ao âmbito das organizações. 

 Quando a aproximação acontece por intermédio dos estudos dos indivíduos envolvidos nas 

relações empresariais – quase sempre relacionados às áreas de Recursos Humanos (o indivíduo 

voltado aos fatores produtivos) e Marketing (o indivíduo como consumidor) – é mais evidente a 

aplicação dos conhecimentos teóricos de outra ciência humana, a Psicologia1. Há também uma 

forte influência das áreas econômica e estatística nestas pesquisas.  

                                                 

 

 
1 A fim de dirimir possíveis dúvidas, a Tabela de áreas de conhecimento da CAPES classifica como Ciências Humanas 

tanto a área da Psicologia quanto a Antropologia e Sociologia (estas, as Ciências Sociais).  
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 Consequentemente, de modo amplo e irrestrito, a pesquisa produzida é predominantemente 

de base quantitativa em busca de indicadores que possam contribuir com a melhoria do 

desempenho da empresa no mercado seja em relação ao concorrente seja em relação ao consumidor 

quando, por exemplo, busca-se conhecer os níveis de conhecimento do produto/marca pelo 

consumidor, a probabilidade de compra de novo produto, os limites da extensão de marca, a 

mensuração de demanda dos segmentos dos mercados consumidores. 

 Esta conformação é determinante na pesquisa mercadológica e da marca. Para compreendê-

la extensivamente é importante considerar ainda que as marcas têm seus próprios paradoxos 

originários2. Na instância mercadológica, o seu contexto é o composto de marketing – mais 

conhecido como 4P’s3. Ela surge como um elemento do produto4 para o qual é o elo identificador 

e diferenciador por meio de um nome ou de expressão denominadora – além do nome pode conter 

outros elementos, como símbolo, logotipo, etc. que a compõe. Embora neste momento a sua 

importância restrinja-se a denominação do produto, a sua essência é comunicacional em razão de 

condensar os elementos de identificação e diferenciação numa mensagem apropriada que remete 

ao consumo (um código). Temos assim, um elemento do Produto – o primeiro P – com vocação 

comunicacional – que é o quarto P, a Comunicação (SEMPRINI, 2006, p. 82). 

 Há um lapso ainda não bem explicado do que seja a marca entre estes Ps. Se pelo lado do 

Produto é um elemento identificador e diferenciador, do lado da Comunicação é sobre o que se fala 

(conteúdo, mote, assunto) pelas outras mensagens que serão veiculadas. Assim entendido, quem 

constrói a marca é a comunicação contígua veiculada sobre ela; esta compreensão permeia grande 

parte do pensamento de autores sobre a marca. Entretanto, a marca é, em primeiro nível, esta 

                                                 

 

 
2 A existência da marca é paradoxal, pois seu conceito se confirma na práxis mediante aparentes contradições ou 

incompatibilidade entre seus termos. Por exemplo, é sensível na literatura quanto a sua posição no marketing mix visto 

que ela é um elemento do produto, mas a sua comunicação é feita no quarto P, a promoção. 
3 Na literatura de marketing o conceito 4P’s tem vários sinônimos, como composto de marketing, marketing mix, mix 

de marketing e variáveis controláveis. É composto pelas variáveis Produto, Preço, Distribuição (Praça) e Comunicação 

(Promoção). 
4 Ao longo do texto, preferimos utilizar “produto” para designar as ofertas de valor que são oferecidas ao cliente tendo 

em vista que o “serviço” é uma das classificações de um produto com características específicas (intangível, 

inseparável, variável e perecível) (KOTLER, KELLER, 2012, p. 349). Todavia, se houver a necessidade de discussão 

sobre o serviço, referenciaremos diretamente como “serviço”. A decisão visa, simplesmente, evitar a necessidade de 

escrever os dois termos a todo o momento.  Além disso, não se pode esquecer que a marca também é um componente 

do produto e, portanto, compõe a oferta de valor. Portanto, pode indicar a composição produto-marca em situações 

específicas explicativas durante o texto. Do mesmo modo, aludiremos a ofertas de valor quando necessário, pois o 

produto é a sua face visível, portanto, facilitando a compreensão.  
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mensagem. Diretamente, ela compartilha sua natureza pela sua mensagem. Se a marca não tem 

significado até o contato entre o produto e o consumidor, como observaram alguns autores, a 

hipótese de que a marca comunica diretamente é plausível. Aliás, se tudo comunica é melhor uma 

comunicação adequada desde a sua concepção do que a depender dos esforços posteriores. Esta 

percepção se realiza em termos discursivos, pois a marca é uma produção de sentido que se 

evidencia na discurso. Quiçá, esta compreensão preencha efetivamente a lacuna da natureza da 

marca (SCHULTZ; BARNES, 2001; O’GUINN; ALLEN; SEMENIK, 2008; BATEY, 2010; 

HOLT, 2005; BORDENAVE, 1982). 

 Em razão disto, os estudos desenvolvidos na direção de pensar e compreender a 

comunicação da marca encaixam-se nas pesquisas que apresentamos, ou seja, a partir dos modelos, 

planos e competências comunicacionais5 pelas quais a marca é transmitida ao mercado 

consumidor6. São estudos e obras em que a mensagem formulada e veiculada por cada competência 

comunicacional é uma metamensagem por referir-se a mensagem seminal da marca. Geralmente, 

é o mais próximo que os estudos em comunicação chegam dos estudos de marca. 

 Nesta direção, embora a marca não seja estudada diretamente, mas por meio de sua 

comunicação, as conclusões destes tipos de estudos permitem inferências sobre seu modo de 

atuação. É a considerável parcela das pesquisas que tendem a mensurar a afetação do 

comportamento do consumidor decorrente da aprendizagem de conteúdo de marca veiculado pela 

comunicação promocional. Estes são os estudos venais da abordagem do comportamento do 

consumidor. Neste contexto, buscam compreender, em regra, o efeito e sua função no 

comportamento do indivíduo atomizado em processos de compra e, raramente, nos de consumo; 

são casos em que a abordagem psicológica e a perspectiva funcionalista se reafirmam.  

 Pelo exposto, as duas fontes referenciais de como os estudos em marca são conduzidos, 

diretamente ou por inferência, precisam ser superadas para constituirmos o modelo teórico de 

comunicação de análise. A perspectiva dos estudos em Administração que a marca se vê envolvida 

                                                 

 

 
5 Competência comunicacional é o conjunto de conhecimentos, habilidades, tecnologias, sistemas físicos, gerenciais e 

valores que geram diferencial competitivo para a organização. Este termo foi adotado por Daniel Galindo, a partir de 

Prahalad e Hamel (1990), por compreender que esta proposta é mais adequada às dimensões das práticas 

comunicativas, as quais estão além do simples caráter utilitário denotado pelo termo ferramenta [e, acrescentamos, 

instrumento] de comunicação, o que concordamos (GALINDO, 2008, p. 32). 
6 Neste momento, utilizamos transmitida, a qual não concordamos, em vez de compartilhada – foco de nossa 

abordagem – para exprimir a situação em que esta comunicação acontece.  



34 

 

é paralela à funcionalista-pragmática dos estudos em comunicação de mercado.  Desenvolve-se, 

básica e progressivamente, em três modelos. Os dois primeiros – Manipulação e Persuasão – 

compartilham da visão behaviorista do processo (estímulo e resposta) para atingir o indivíduo da 

massa. No primeiro, o indivíduo está isolado, é anônimo e atomizado; no segundo, o indivíduo está 

em relação ao grupo; embora passivo em ambos os casos, a fim de observar e esclarecer as leis que 

possam predizer o seu comportamento. Observamos que o modelo de Persuasão também é 

behaviorista, mas admite a interveniência de variáveis entre o estímulo e a resposta para atingir 

este indivíduo da massa, colocando-o, em razão de variável interveniente específica, em inter-

relação com os seus grupos para o alcance da resposta, portanto, com possíveis resistências7. No 

último modelo – Função – a visão é, também, de um indivíduo passivo, mas em relação ao sistema 

social no qual se busca uma explicação funcional da comunicação como seu subsistema (LIMA, 

2005, 38-44; TEMER; NERY, 2004, p. 35-72). 

 Conquanto envolva diversas teorias com propósitos teóricos e enfoques divergentes, 

podemos perfilar aspectos em comum, como a orientação empirista e quantitativa, a pragmática 

voltada ao instrumental e a expressiva contribuição das teorias psicológicas. Genericamente, estas 

abordagens visam analisar os efeitos e a sua função de uma comunicação como subsistema com 

vistas ao funcionamento ideal e eficaz de um sistema social integrado. Se optássemos por esta 

abordagem, incorreríamos no risco de não somente encontrar respostas semelhantes, mas também 

de reproduzir um modelo de análise que continuaria a oferecê-las no mesmo escopo daquele já 

efetivado pelas pesquisas em ambas as disciplinas, os quais entendemos restritivo devido a 

direcionar-se ao indivíduo atomizado (LIMA, 2005, 38-44; TEMER; NERY, 2004, p. 35-72; 

SILVEIRA, 2014, p. 460). 

  Outra possibilidade pela qual a pesquisa da marca nos estudos comunicacionais pode 

concretizar-se é a dos modelos de branding oriundos dos estudos de marketing. A raiz destes 

modelos está na expressiva importância que a marca passou a ter quando mostrou-se efetiva na 

função de agregar valor ao produto. A partir daí evoluiu em diferentes vertentes e consolidou-se na 

abordagem de branding, cuja ideia é dotar os produtos de brand equity, ou seja, dotá-los com uma 

                                                 

 

 
7 Tais variáveis decorrem das descobertas da Psicologia (as teorias da influência seletiva, das diferenças individuais, 

da diferenciação e dos relacionamentos sociais) e da Sociologia (sociologia estrutural-funcionalista e o funcionamento 

da comunicação em dois fluxos), incorporadas ao estudo dos processos comunicacionais (LIMA, 2005, 38-44; 

TEMER; NERY, 2004, p. 35-72). 
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marca pelo conjunto de seus elementos, que proporcione valor adicional (um ativo) além das 

simples funções de identificação e diferenciação. Dois tipos de modelos difundiram-se 

predominantemente, o próprio modelo de brand equity e o de arquitetura da marca (SEMPRINI, 

2006, p. 26-38; PEREZ, 2004, p. 3-10; ROBERTS, 2005, p. 30; KELLER, MACHADO, 2006, p. 

30; KOTLER; KELLER, 2012, p. 259; AAKER; JOACHIMSTHALER, 2000, p. 31)8. 

 Estes modelos são estruturas para o desenvolvimento de marca em que se busca estabelecer 

as relações internas invariáveis de um conjunto de elementos constitutivos que são ao mesmo 

tempo os fatores identitários da empresa e a condensação dos elementos socioculturais do mercado 

em que atua. A utilidade desta pesquisa nos estudos comunicacionais está em que o final do 

processo é a constituição da marca como uma mensagem, a fim de cumprir sua função de gerar o 

efeito previsto no público-alvo nos mesmos moldes da análise anterior, ou seja, a afetação do 

comportamento do consumidor pela aprendizagem de conteúdos, como a serventia do produto e o 

significado para a marca9, obviamente sob o olhar da instância de produção da mensagem (a 

empresa ou grupo de decisão). De certo modo, o estudo das relações entre as variáveis no interior 

do modelo, à maneira estruturalista, já é feita pelo próprio modelo em sua constituição. 

 A questão que é alvo de críticas nesta possibilidade é o uso dos elementos socioculturais do 

consumidor sob a justificativa de que são os mais representativos ou os de maior resultado em 

pesquisas de campo geralmente por pesquisas de cunho psicológico, como testes de projeção. O 

fato é que estes elementos socioculturais incorporados são reformulados intencionalmente pelo 

grupo de decisão de modo que o resultado é invariavelmente o que se interpretou que tais elementos 

representem e não necessariamente o que efetivamente é para este mercado ou consumidores. Por 

este motivo, alguns autores questionam a validade destas formulações já que são apenas visões ou 

vieses do que se imagina que o respectivo público pense e não a sua genuína opinião, assim como 

pesam as críticas ao pensamento positivista da marca.    

 Apesar de compreendermos que este modelo de análise tenha amplas limitações para gerar 

resultados além dos que já são conhecidos, como os diversos modelos de criação de marca 

                                                 

 

 
8 Embora a intenção seja criar valor adicional, ou seja, ativo, pela utilização da marca, Aaker; Joachimsthaler (2000, 

p. 31) admitem a possibilidade de valor negativo, o passivo, uma depreciação do valor da marca. 
9 Segundo Keller, Machado (2006, p. 10), dar uma marca ao produto é ensinar os consumidores quem é o produto, 

dando-lhe nome, e o que ele faz, ou seja, ensinar o que o produto faz e o significado da marca. 
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existentes, o que queremos evidenciar é que neste caminho as marcas podem ser estudadas como 

mensagem. É, portanto, neste contexto que se inicia a constituição de nosso modelo de análise. 

 Estamos no modelo teórico da Linguagem, cuja questão básica é compreender a 

significação e os efeitos de sentido por meio dos usos sociais da linguagem. Embora a terminologia 

seja questão de legitimação, para a qual não se tem um consenso, basta ver a dupla utilização 

terminológica por diversos autores, podemos dizer que estamos no campo de estudos da Semiologia 

– de tradição europeia – e a Semiótica – de inspiração norte-americana. Em razão de nossa 

perspectiva de análise, destacamos a Semiologia, na qual a linguagem é um sistema de significação 

que viabiliza o estudo do uso social do signo (LIMA, 2005, p. 38-39 e 46-47; TEMER; NERY, 

2004, p. 113-152; BAKHTIN, 2010; FIORIN, 2014, p. 74-82; ROCHA, 2012, 79-81). 

 A conformação teórica deste modelo divide-se em dois eixos. Se optássemos pelo estudo 

dos modelos estruturais do desenvolvimento de marca estaríamos na Semiologia estrutural, cujo 

foco dos estudos é a mensagem em si e não considera o contexto – a análise imanente. A ênfase é 

a apreensão do sistema formal de relações internas entre os elementos estruturais para elucidar as 

estruturas do significado da mensagem. Neste contexto, o estudo da marca seria a explicação das 

relações internas de criação e coesão da mensagem da marca e seu significado, cuja simetria 

resultaria num elemento sígnico perfeito (significante e significado) que deve produzir o efeito 

esperado no indivíduo. Deste modo, conduziria aos resultados ligados ao modo funcionalista, de 

intencionalidade do emissor à subjetividade do receptor, um contexto de abordagem psicológica 

(LIMA, 2005, p. 38-39 e 46-47; VERÓN, 2005, p. 76-85; FIORIN, 2014, p. 74-82; MARTINO, 

2012, p. 120-126; TEMER; NERY, 2004, p. 113-152). 

 O segundo eixo10 resgata aquilo que o positivismo e, em certo sentido, a abordagem 

estruturalista do período anterior perderam, um indivíduo como produtor e produto da história e de 

significação. O pós-estruturalismo retoma a linguagem como parte da sociedade na qual é um 

fenômeno social e cultural pelo reestabelecimento do vínculo entre o indivíduo e a realidade. Ao 

retomar, a um só tempo, a linguagem, o indivíduo e a sociedade – o real na história – a linguagem 

                                                 

 

 
10 Verón (2005, p. 83) anota a evolução da semiologia ou semiótica em três fases. A primeira semiologia refere-se a 

análise imanente de seu corpus (anos 60). A segunda, já nos anos 70, relaciona-se a ênfase do sentido na produção. A 

semiótica de terceira geração refere-se a inclusão do que denomina de teoria do reconhecimento, dos efeitos de sentido, 

para existir (anos 80). Portanto, as bases de comparação são diferentes. No texto, estão divididas em estruturalismo e 

pós-estruturalismo; em Verón no lócus do corpus de análise, que se inter-relacionam, pois o segundo período, o pós-

estruturalista, envolve as duas últimas gerações de Verón. 
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insere-se no percurso social e histórico. Neste cenário ocorre a transição dos estudos da mensagem 

como unidade fechada, em que a problemática de análise era linguística, para uma noção de que a 

existência da linguagem é, por definição, social, um processo social de produção de sentido. Os 

estudos dos processos em que a linguagem é um lugar social são de domínio da Análise de Discurso 

(LIMA, 2005, p. 38-39 e 46-47; MARTINO, 2012, p. 120-126; TEMER; NERY, 2004, p. 113-

129; FIORIN, 2014, p. 74-82; VERÓN, 2005, p. 76-85; GREGOLIN, 2005, p. 106; 

BORDENAVE, 1982, p. 7-8; ORLANDI, 1983, p. 157-158). 

 A Análise de Discurso (AD) é o campo de estudos ou disciplina na qual fundamentaremos 

nossa hipótese de constituição do significado da marca. É uma disciplina recente em relação a 

outros campos de estudos e resultante de uma convergência de outras áreas científicas tanto novas 

quanto de suas renovadas práticas. Especificamente, a Análise de Discurso Francesa desenvolveu-

se a partir da segunda metade da década de 60 do século XX e consolidou-se com a publicação de 

“Análise automática do discurso (AAD-69)”, por Michel Pêcheux, numa convergência entre a 

Linguística, a Psicanálise e o Marxismo (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 43; 

PÊCHEUX, 1997, p. 61-161; FAUSTO NETO, 2014, p. 35-36). 

 Sob a convergência destas áreas do conhecimento científico, Pêcheux esboça o quadro 

epistemológico de sua AD. Do Marxismo interessa-lhe “o materialismo histórico, como uma teoria 

das formações sociais e de suas transformações, compreendida aí a teoria das ideologias”. Neste 

contexto, por intermédio da integração da ideologia à base econômica, ou seja, a superestrutura 

ideológica ao modo de produção de dada formação social, o autor discute as relações entre 

ideologia e discurso. A Linguística “[...] como teoria dos mecanismos sintáticos e dos processos de 

enunciação ao mesmo tempo”. Interessa-lhe, também, “a teoria do discurso, como teoria da 

determinação histórica dos processos semânticos” 11. O terceiro elemento, a Psicanálise aparece ao 

atravessar e articular estas áreas por uma teoria da subjetividade (PÊCHEUX; FUCHS, 1997, p. 

163-166). 

                                                 

 

 
11 Na AD, o conceito de determinação é recorrente, pois o discurso consiste no resultado de determinações específicas 

de um sistema produtivo particular e não propriamente do texto. Embora não tenhamos encontrado uma definição 

precisa do termo “determinação” nestes autores, o modo de utilização indica que trata-se de “um determinismo [...], 

no qual o caráter essencial de um processo, ou as propriedades de seus componentes, determinam (controlam) seu 

resultado: o caráter e propriedades são, então, ‘determinantes’”, isto é, as relações estabelecidas no sistema produtivo 

(o processo) pelos processos de produção e condições de produção (as propriedades do sistema) determinam o discurso, 

o seu resultado (WILLIAMS, 1979, p.88; VERÓN, 1980, p. 82). 
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 A partir dos anos 80 do último século, o quadro epistemológico esboçado no cerne desta 

Escola difundiu-se para os países francófonos e latinos e desmembrou-se em várias correntes 

teóricas afiliadas constituindo o que se denomina atualmente de as tendências francesas da análise 

de discurso. Seu escopo de pesquisa também ampliou-se a partir da Linguística para o estudo dos 

discursos sociais como objetos não linguísticos ou fenômenos paralinguísticos, como os produtos 

midiáticos, dentre outros (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 202; VERÓN, 1980, p. 

65; FAUSTO NETO, 2014, p. 35-36). 

 Uma destas vertentes teóricas da Análise do Discurso é a Teoria dos Discursos Sociais, de 

Eliseo Verón, como uma teoria da discursividade. Neste conjunto teórico, os discursos sociais são 

a expressão dos fenômenos de sentido, ou seja, os fenômenos de sentido só se manifestam na 

materialidade discursiva. É, portanto, uma teoria que estuda a materialidade discursiva e não 

somente as formas abstratas da Linguística. É preciso observar, em razão da influência específica 

da constatação, que esta Semiologia, denominada de segunda geração, afasta-se tanto da concepção 

funcional-positivista – de traços psicológicos – quanto da concepção da ação social da investigação 

sociológica (VERÓN, 1993; ORLANDI, 2010, p. 19; ORLANDI, 1995, p. 35; FAUSTO NETO, 

2014, p. 36-37).  

 A possibilidade que a Análise de Discurso, em nível amplo, e, por conseguinte, a Teoria 

dos discursos sociais, em nível restrito, abre para a consideração do real na história – de um 

contexto histórico da sociedade12, e da cultura, como sua dimensão significante – ou simbólica, 

permite-nos conjugar a possibilidade discursiva da marca com uma perspectiva cultural mais 

ampla, como reivindicamos a ausência nos estudos precedentes.  

 Destarte, o arcabouço teórico é complementado pelo modelo dos Estudos Culturais. Sua 

principal característica como possibilidade teórica é que, sem deixar de dialogar com seus estudos 

originários, tornou-se um campo de estudos apropriado para as múltiplas realidades da cultura na 

sociedade contemporânea em que se reconheçam seus elementos constitutivos. Para suprir a 

ausência de definição destes estudos, as possibilidades de pesquisa vislumbram “um campo no qual 

diversas disciplinas se interseccionam no estudo de aspectos culturais da sociedade 

                                                 

 

 
12 O real na história ou o contexto histórico da sociedade é a conformação socio-histórica de cada época. O real refere-

se ao modo pelo qual cada organização social se institui, ou seja, a própria sociedade, num dado período de sua própria 

história.  
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contemporânea” (ESCOSTEGUY, 2014, p. 248), embora Frederico entenda que como disciplina, 

os Estudos Culturais nasceram “da mistura entre marxismo, antropologia e estudos literários” 

(FREDERICO, 2014, p. 336). 

 Seu objeto de estudo é a cultura da sociedade contemporânea pela qual busca-se 

compreender os significados constituídos na cultura pelas oposições internas, manifestas ou 

latentes, entre a influência das determinações estruturais na constituição do sujeito e as capacidades 

criativa e produtiva decorrentes da experiência vivida destes sujeitos para representar a realidade 

(ESCOSTEGUY, 2014, p. 248-249). Em síntese,   

[...] é uma abordagem que insiste em afirmar que através da análise da cultura de uma 

sociedade – as formas textuais e as práticas documentadas de uma cultura – é possível 

reconstituir o comportamento padronizado e as constelações de idéias compartilhadas 

pelos homens e mulheres que produzem e consomem os textos e as práticas culturais 

daquela sociedade. É uma perspectiva que enfatiza a ‘atividade humana', a produção 

ativa da cultura, ao invés de seu consumo passivo. (STOREY, 1997, p. 4613, apud 

ESCOSTEGUY, 2010, p. 31-32, grifos dela). 

 

 A cultura realiza-se como a atividade específica da experiência humana na qual o 

compartilhamento com o outro constitui o imaginário de uma sociedade por meio da prática social 

da linguagem; em termos simples, o compartilhamento cotidiano da cultura por meio da 

comunicação constitui simbolicamente a sociedade. Nesta configuração, em imbricação ou 

concomitância – ou qualquer outro termo que se prefira desde que anote a ideia de ocorrência 

simultânea – cultura e comunicação (esta como uma das funções históricas da linguagem) 

concorrem nos e constituem-se como fenômenos sociais (FIORIN, 2014, p. 74; WOLTON, 2004, 

p. 30; MARTINO, 2012, p. 89-90; SAHLINS, 2003, p. 7; BORDENAVE, 1982, p. 17-18).  

 Este marco constitutivo de convergência entre Análise de Discurso e Estudos Culturais 

permite-nos analisar os fenômenos comunicacionais – e extensivamente a marca – como resultado 

de condições socio-históricas. Uma das contribuições evidentes dos Estudos Culturais para os 

estudos comunicacionais da marca trata-se de ampliar a noção de texto para incluir tanto artefatos 

culturais quanto as práticas simbólicas, em que o seu consumo ocorre pelas apropriações e 

ressignificações. Ademais, a “nova” ordem do sujeito, “agora”, com papel ativo na construção de 

mediações culturais, possibilita-nos compreender os significados construídos não somente no 

                                                 

 

 
13 STOREY, John (org.). An Introduction to Cultural Theoryand Popular Culture. London: Prentice Hall/Harvest 

Wheatsheaf, 1997. 
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âmbito do consumo das mensagens – a recepção – em relação à construída pelos produtores da 

mensagem, mas, também, acrescentamos, além da recepção, uma dimensão até então obscurecida 

seja pelo desinteresse, seja pela dificuldade de acesso, seja pela ignorância de sua influência. Em 

outros termos, aliada à AD, os Estudos Culturais proporcionam, a um só movimento, alcançar os 

processos comunicacionais da marca nos níveis macro – a marca como um texto cultural – e 

microssocial – das práticas simbólicas de consumo (LIMA, 2005, p. 38-39 e 49-51; 

ESCOSTEGUY, 2014, p. 248-249 e 254; MARTINO, 2012, p. 76-78; TEMER; NERY, 2004, p. 

99-104; ORLANDI, 1995; BRAGA, 2006, grifos nossos).  

 Particularmente, o que nos interessa nos Estudos Culturais são as interfaces entre cultura, 

consumo e o imaginário social. Isso leva-nos a mais um nível de escolhas. Primeiro, já deixamos 

claro nossa opção pela perspectiva da cultura comum ou ordinária como observada por Williams, 

porventura até mais elementar ao assumi-la como a experiência humana fundamental, pela qual os 

significados são concretos na experiência vivida. Nesta direção, estamos mais propensos a adotá-

la na interface com os escritos de cunho antropológico (ESCOSTEGUY, 2014, p. 250-251; 

WILLIAMS, 1969; SAHLINS, 2003, p. 7).  

 Por esta fresta alcançamos o consumo. De modo geral, a literatura de consumo encerra 

diversas abordagens e, em decorrência, muitas dificuldades conceituais, como, por exemplo, a 

ausência de manifesta demarcação entre as teorias sobre a sociedade de consumo e as teorias sobre 

o consumo, e no interior de cada abordagem seus próprios dissensos, para os quais muitas respostas 

ainda devem ser produzidas. Evidentemente, distante de responder tais dilemas, a indicação de 

nossa concepção explicativa fundamental para o fenômeno em estudo passa pela inter-relação entre 

estes dois níveis assim como adotar uma perspectiva (BARBOSA, 2010). 

 No âmbito das teorias sobre o consumo, o aspecto mais particularmente voltado aos nossos 

objetivos, é compreender o consumo em meio a certos processos de mediação nos aspectos da vida 

social por entendermos a marca um elemento integrador ou “lubrificante” das relações sociais; algo 

próximo, senão em si, ao laço social de uma sociedade, em que vale-nos a assertiva de que “o 

consumo é um dos indicadores mais efetivos destas práticas socioculturais e do imaginário de uma 

sociedade” (BACCEGA, 2014, p. 55; WOLTON, 2004).  

 A partir da identificação das concepções teóricas sobre a cultura do consumidor de Mike 

Featherstone, alinhamo-nos às teorias que tratam dos modos de consumo em que uma “lógica do 

consumo” concebe modos socialmente estruturados do uso de bens para transmitir mensagens e 
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demarcar relações sociais para a constituição de pensamento fundamental desta sociedade de 

consumo. Isso leva-nos a apreciação de alguns autores com escritos de cunho antropológico, 

ligados, de modo geral, ao cerne da antropologia do consumo, como Douglas e Isherwood e García 

Canclini, embora seus trabalhos não estejam essencialmente ligados na base a uma proposta 

antropológica14 (FEATHERSTONE, 1995, p. 35-36; BARBOSA, 2010; WOLTON, 2004).  

 Ressaltamos sobre as escolhas que, certamente, toda demarcação é excludente; contudo 

atravessam níveis. Queremos dizer que nossa concepção de abordagem do consumo é quanto à 

dinâmica do processo social mais amplo anterior à especificidade do sujeito no processo. Portanto, 

visamos agrupar a discussão em torno de alguns autores, mas não desconsiderar ampla e 

restritamente os que ficaram de fora, pois entendemos que pontos de vistas criados em determinada 

concepção podem ser úteis a uma ampla gama de outras concepções sem modificar, digamos, uma 

filiação teórica que se possa sugerir.  

 A circunscrição às teorias sobre o consumo, como um nível microssocial, compromete-nos 

em algum nível com a forma de olhar a sociedade em nível macro. Para isto, nossa concepção de 

sociedade é simbólica em razão de nossa fundamentação na cultura. Quer dizer, considerar a 

sociedade como simbólica é considerar a cultura como a instituidora desta sociedade por meio de 

seus sistemas de significações (a sua dimensão simbólica) pela qual uma ordem social é 

comunicada, reproduzida e vivenciada (WILLIAMS, 1992, p. 12-13). 

 Portanto, para encerrar a tríade de interfaces, o que nos interessa é a instituição da sociedade 

em redes simbólicas, quer dizer, como o real na história se institui no simbólico. De tal sorte, este 

simbólico está na tecitura da sociedade em todos os seus níveis, ou seja, os modos socialmente 

estruturados dos usos de bens institui-se pelos processos comunicacionais das práticas de consumo 

(que são, por definição, sociais) das relações sociais. Para darmos conta desta empreitada, auxiliar-

nos-emos em Castoriadis, Durand e Berger e Luckmann, sob a mesma observação anteriormente 

descrita.  

                                                 

 

 
14 No panorama da área destes estudos, vários autores reconhecem textos inaugurais baseados num núcleo de autores 

com algumas diferenças. Alguns estão fundamentalmente ligados a antropologia do consumo. Outros são adjacentes, 

pois suas pesquisas além de não terem o foco antropológico, recortam aspectos específicos, portanto interiores desta 

perspectiva. Sendo assim, por nossa opção em uma posição fundamental, basilar, opta-se por alguns autores em 

detrimento de outros, atendendo ao nível da adequação e relevância de nossas escolhas, como observamos 

anteriormente. 



42 

 

 A adotada construção teórica dos modelos não evoca um paradigma específico do quadro 

das Ciências Sociais, haja vista nossa filiação epistemológica. Logo, pode ficar claro para alguns 

que se trate de uma perspectiva marxista pela abordagem do consumo em sociedades capitalistas e 

a intrínseca relação do discurso com a ideologia; para outros, que se trate de uma abordagem 

weberiana pela constituição das relações sociais em ação. Em contrapartida, com a devida 

sobriedade analítica, como já aludimos, buscamos uma resposta teórica convincente com 

capacidade de dar conta da problemática definida.  

 Desde a escolha do objeto de estudo, caminhamos em terrenos movediços. A marca é um 

objeto com possibilidades de estudo multidisciplinares que, talvez, tenha se obscurecido com a 

sobrecarga de explicações psicológicas. Os genes da AD, como vimos, estão imbricados em três 

áreas de conformação complexa e, em muitos dos casos, polêmicas, como o Marxismo e a 

Psicanálise. Este cenário não é diferente com os Estudos Culturais, que sequer se reconhece como 

disciplina, mas uma perspectiva para os estudos dos fenômenos de interesse cultural na sociedade 

contemporânea. Sob todas estas ressalvas, esta construção teórica busca cumprir o papel daquela 

teoria social que as teorias comunicacionais contêm, implícita ou explicitamente. Convêm-nos 

resguardar que se não se pode considerar ou não nos oferecem contornos de uma teoria social 

genuína, ao menos recortam destas teorias (de modo trans e, principalmente, inter15) as suas 

interfaces por um conceito redefinido de cultura, em que estão tanto os significados e os valores 

quanto as práticas efetivas em que se manifestam, em toda e qualquer organização social 

(ESCOSTEGUY, 2014, p. 250-255; HALL apud LIMA, 2005, p. 31; TEMER; NERY, 2004, p. 99-

104).  

 

1.1 Comunicação, Discurso e Linguagem 
  

 Talvez não por acaso expressiva quantidade de autores de distintas áreas indiquem a cultura 

e a comunicação – ora uma, ora outra, ora em conjunto – como elementos inerentes a qualquer 

agrupamento humano ou organização social. Não é absurdo imaginar que o óbvio, em grande parte 

                                                 

 

 
15 Trans (através, além de) e Inter (comum, recíproco). 
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das vezes, seja invisível16. Assim como Sahlins (2003) para a cultura, Bordenave (1982) e Wolton 

(2004) relembram-nos que comunicação e sociedade são instituições inseparáveis. No que nos 

interessa, Wolton (2004) é mais pontual ao afirmá-la uma experiência antropológica fundamental 

pela qual vislumbramos uma vertente explicativa da condição atual em que se pode situar os 

estudos da marca (WOLTON, 2004, p. 30; BORDENAVE, 1982, p. 28-29; SAHLINS, 2003, p. 

7). 

 Já observamos que embora a marca não seja analisada como objeto comunicacional, 

tangencialmente, seja pelos estudos relativos ao âmbito da Administração seja nos relacionados 

aos de comunicação da marca (aqueles estudos a respeito da mensagem da marca dos suportes ou 

mídias das competências comunicacionais), as análises elaboradas levam a inferências em 

decorrência de sua incontestável condição de mensagem, portanto, de natureza comunicacional. 

 Tais análises ocorrem em razão de sua posição e importância no fluxo de troca de produtos 

da relação estrutural entre produção e consumo das sociedades contemporâneas. Sob esta 

perspectiva, a marca deve conseguir a maior parcela possível de “adeptos”, visualizando um 

predomínio de seus produtos em certa categoria e nas decorrentes de sua extensão. Para tanto, 

somente a boa condição material da oferta – a dimensão material, ou seja, a qualidade esperada do 

produto pelo mercado – não é mais suficiente. A competição entre as marcas passou a ocorrer 

também pela dimensão simbólica cuja ideia é fixar significados no seio dos mercados 

consumidores específicos. Nestes mercados, a cooptação de cada consumidor deve ocorrer 

reiteradamente por meio das múltiplas possibilidades de contatos cotidianos com a marca. 

 Na ampla maioria destes estudos, a lógica utilizada é a que os significados desta dimensão 

simbólica são gerados imediatamente no consumidor por intermédio de seu contato com a marca, 

um signo perfeito, pelo qual a empresa oferece o pacote de significação – significante e significado 

– para que o indivíduo absorva-o (decodifique, interprete e internalize) direta e linearmente. A 

questão é que a práxis não economiza nas pistas que evidenciam que esta é a replicação de modelos 

consagrados e inquestionáveis na prática mercadológica. O modelo funcionalista pelo qual os 

efeitos são prescritos e previstos pelo grupo de decisão da marca sem qualquer comprovação 

                                                 

 

 
16 Certa vez, que não saberemos precisar a ocasião ou a autoria, apreciamos um texto que demonstrava que as respostas 

óbvias para a solução de diversos casos, não era a resposta escolhida pelos analistas destes casos. A síntese do texto, é 

que a obviedade, por vezes, fica invisível pela complexidade do olhar em vez da complexidade da própria situação. 
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fidedigna de sua eficácia. E o modelo utilitarista, em que o consumo refere-se apenas a questão da 

venda e do mercado sem desdobramentos posteriores. Obviamente, há múltiplos rastros dos 

consumidores nestas considerações, afinal, desde que se reconheceu que os efeitos são limitados, 

há certa relativização e flexibilização do papel deste receptor no processo (SILVEIRA, 2014, p. 

460; ROCHA, 2012, p. 17).  

 Estas circunstâncias são paralelas a descrição do sentido de comunicação designado por 

Wolton (2004) como necessidade social funcional, que circunscreve-a como a promoção dos 

interesses e das necessidades de desenvolvimento das economias abertas e interdependentes. Nesta 

concepção, a marca tem sido empregada e estudada conforme a comunicação funcional devido à 

preocupação com a transmissão ou difusão direta de significado entre a instância de produção da 

mensagem e os receptores-alvo do mercado amparada na finalidade de atender aos interesses e 

necessidades das trocas de produtos das economias. No entanto, segundo a opinião do autor, a qual 

concordamos por refletir a condição da marca como uma expressão comunicacional 

contemporânea, é que esta comunicação desprendeu-se do universo comunicacional dos indivíduos 

e dos pequenos grupos por sua amplitude mundial sem, todavia, melhorar a intercompreensão 

(WOLTON, 2004, p. 31-33) 17.  

 Os sentidos de comunicação delineados em Wolton (2004), estabelecem a priori uma 

oposição entre duas concepções de comunicação. O sentido de comunicação social funcional, ora 

apresentado, refere-se a concepção funcional, que caracteriza-se na transmissão e difusão. A 

concepção normativa, com o sentido da comunicação interpessoal como uma experiência 

antropológica, consiste no compartilhamento, nas trocas e partilhas mútuas. Cada uma estabelece 

regras e códigos para que a comunicação ocorra em seu âmbito (WOLTON, 2004, p. 30-34). 

  Esta oposição é incoerente na medida em que produz tanto o equívoco de limitar a primeira 

à comunicação técnica ou social e a segunda à comunicação interpessoal quanto o ocultamento do 

fato de que a comunicação funcional necessariamente utiliza-se de vários modos da linguagem 

cotidiana e a reproduz em diversificadas situações de comunicação. Em vista disso, ambas as 

                                                 

 

 
17 A Comunicação pode ser definida em três sentidos, quais sejam, a comunicação direta, a comunicação técnica e a 

comunicação social. As comunicações direta e social são tratadas no texto. A comunicação técnica consiste no 

desenvolvimento e utilização do aparato tecnológico como mediador da comunicação, levando-a de uma comunicação 

direta entre duas pessoas a uma comunicação à distância (WOLTON, 2004, p. 30-31).  
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concepções cruzam as situações individuais e coletivas de comunicação ou sobrepõem-se, 

afetando-se mutuamente (WOLTON, 2004, p. 32-34; WILLIAMS, 2011, p. 71).  

 Juntamos a esta questão o fato de que os estudos já referenciados não são desenvolvidos de 

uma abordagem que favoreça a apreensão holística do processo em suas múltiplas dimensões. São 

abordagens que procedem a recortes específicos da diversidade e extensão das possibilidades, 

dentre as quais as mais evidentes são o lócus de produção da mensagem (equivalente ao emissor), 

o efeito no consumidor (ao receptor) e a constituição da própria marca (a mensagem). Este 

mecanismo, diga-se, legítimo e adequado em termos científicos, acaba, por muitas vezes, 

impedindo a observação de outras dimensões ou encadeamentos adjacentes dos objetos de estudo 

em razão de seu enrijecimento como modelo e a sua reprodução como prática.  

 Em síntese, o problema apresenta-se do seguinte modo. Os estudos desenvolvidos, direta 

ou indiretamente, remete-nos a concepção da comunicação funcional e devido as limitações de seus 

escopos não conseguem apreender plenamente o processo comunicacional da marca na sociedade. 

A premissa em que é estabelecido o processo comunicacional da marca prevê que a empresa ou o 

grupo de decisão – a instância de produção da mensagem – transmita a mensagem ao receptor-

consumidor e que a interlocução seja feita diretamente pelo consumidor a empresa (marca-

consumidor-marca). A forma desta interlocução também já é prevista e deve ser, 

preferencialmente, a alteração de suas atitudes e crenças que se traduzam no comportamento 

esperado, ou seja, a compra. Um processo perfeitamente compreensível do ponto de vista 

econômico da venda e do mercado, mas não do comunicacional. Esta delimitação do processo, 

elimina qualquer possibilidade de apreensão de outros processos comunicacionais que se 

estabeleçam além deste fluxo direto em que a mensagem da marca possa transitar (marca-

consumidor-processos comunicacionais da interação social entre consumidores e/ou indivíduos-

marca).  

 Todavia, como o ponto nodal entre os sentidos da comunicação é a interação, ela não cessa 

pela delimitação do processo comunicacional. Outros níveis de comunicação se estabelecem na 

direção de alcançar o ideal de troca e compreensão. Assim, a mensagem da marca pode propagar-

se por estas novas interações. Sabemos que isto acontece há muito tempo, por exemplo, pelo boca 

a boca. Reconhecidamente um dos mais importantes vetores de propagação da marca – um 

processo comunicacional predominantemente de concepção normativa – o mesmo acontece à 

margem da vontade da empresa e distante de seus olhos (WOLTON, 2004, p. 31-32).  
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 A causa é que ainda é inexpressiva a predisposição em compreender efetivamente o que 

circula (quais os efeitos de sentido; significados) nestas interações e, fundamentalmente, dar voz a 

esses consumidores para compreender o que é a marca para eles. Podemos exemplificar esta 

situação pela inabilidade de grande parte das empresas em responder rápida e satisfatoriamente à 

pressão sofrida pela versão contemporânea do boca a boca na world wide web, como as 

comunidades de marca e a abundância de fóruns de reclamação do consumidor.   

 Em razão do alcance deste novo meio, em que os consumidores têm a possibilidade de 

divulgar conteúdos quase nunca favoráveis as empresas e marcas, as mesmas começaram a 

desenvolver formas de monitorá-las. Isto demonstra duas situações. Uma, as empresas não estavam 

preparadas, pois não haviam desenvolvido know how para compreender os consumidores em 

interação social, portanto conhecimentos que pudessem ser adaptados a esta nova realidade. 

Segundo, as reclamações não são novidades, certamente já existiam, contudo se davam num círculo 

de influência muito menor ao descortinado atualmente. Agora, tais pontos de reclamação 

concentraram-se e demonstram a real situação das marcas adiante da relação direta que propõem. 

 Por tudo isto, mesmo que as comunicações normativa e funcional não se sobreponham ou 

atravessem ao mesmo tempo as várias situações de interação do processo de comunicação que a 

marca estabelece, as mesmas são subsequentes no decorrer de seu percurso comunicacional na 

sociedade (WOLTON, 2004, p. 31-32). Esta coexistência não afeta a ambiguidade e a dificuldade 

de comunicação, pois 

a importância crescente da dimensão funcional não basta para ‘coisificar’ e anular a 

dimensão normativa da comunicação, porque é justamente em nome dessa dimensão 

normativa que as indústrias se desenvolvem, deixando um espaço a partir do qual é 

sempre possível denunciar a incoerência entre a promessa dos discursos e a realidade 

dos interesses. E as dificuldades de toda comunicação humana relativizam as promessas 

de uma comunicação funcional mais eficiente. (WOLTON, 2004, p. 34-35, grifo do 

autor). 

 

 Deste ponto de vista, a efetiva comunicação estabelecida pela marca é mais ampla, permeia 

a interação social porque a comunicação funcional responde apenas por uma parte específica da 

sociedade. É muito provável que a marca tenha sofrido a influência deste descolamento ou a 

suposta ocultação de percepção das dimensões de existência da sociedade pelo conjunto das 

comunicações técnica e funcional.  E, em decorrência, tenha passado considerável tempo no 

macroambiente social da comunicação, à volta com os modelos de manipulação e funcional, a 
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ponto de perder de vista a dimensão microssocial da comunicação dos indivíduos (WOLTON, 

2004, p. 22-23; BORDENAVE, 1982, p. 8 e 16). 

 Cabe observar que este cenário desenvolveu-se mesmo numa conjuntura em que os estudos 

de vertente psicológica, cuja predominância é inegável principalmente em razão da disciplina do 

comportamento do consumidor, já haviam concluído que o consumo de produtos é uma forma de 

interação social com transmissão de significado; que o consumidor move-se pela comparação 

social; e que os vetores mais recorrentes de hábitos e costumes são os seus semelhantes em vez da 

família, devido ao julgamento social de suas escolhas (MOWEN; MINOR, 2003, p. 417; 

KAPFERER, 2004, p. 151; KAPFERER, 2003, p. 22).  

 Em síntese, comunicação e sociedade coinstituem-se por intermédio da inerente capacidade 

de expressão por interação dos indivíduos num movimento relacional entre fluxo comunicacional 

e estruturas de um sistema social, portanto inexistindo uma comunicação dissociada da sociedade. 

O reencontro deste indivíduo nas relações sociais da base da comunicação não podem ser descritas 

sem a observação do papel da linguagem neste processo. Após uma estada entre os linguistas – 

como observa Verón (1980), a retomada da linguagem ao percurso social e histórico propiciou o 

seu (re)desvelamento como prática humana. Em todo o tempo, a linguagem, por intermédio de suas 

funções históricas – comunicar e significar – constituiu a sociedade (RILEY; RILEY, 1987; 

VERÓN, 1980; FIORIN, 2014, p. 74; KRISTEVA apud GONÇALVES, 2006, p. 13; 

BORDENAVE, 1982, p. 16; WOLTON, 2004, p. 30; PÊCHEUX, 1997, p. 62). 

 Em vista disto, a observação dos fenômenos da linguagem só é possível em relação as 

posições do emissor e do receptor no meio social com a condição indispensável de os indivíduos 

participantes da relação interativa estarem integrados na situação social imediata, a qual deve ser 

compreendida pela unicidade tanto do meio social quanto do contexto social imediato. É por meio 

do cumprimento destas variáveis condicionais da situação que as realidades tornam-se fatos de 

linguagem. É bom observar – no que nos é útil e indicador de que não estamos à deriva científica18, 

                                                 

 

 
18 Observamos a particularidade da obra de Bakhtin, pela qual o autor busca responder se a língua é uma superestrutura 

numa análise marxista da filosofia da linguagem. A adoção de seus conceitos e interpretações fundamentais não implica 

diretamente em colocar nossa pesquisa no mesmo escopo tampouco questioná-la. Visa, sobretudo, buscar indicações 

teóricas sólidas em que possamos sustentar nossa proposta central de semiose social da marca. Ademais, observamos 

ainda que a ideologia tem um lugar particular em sua formulação teórica para esta relação entre o signo (linguagem) e 

a sociedade, ou seja, é um reflexo das estruturas, Não a desconsideramos, mas não a incluímos, pois entendemos que, 

para nosso objeto, tal relação deverá ser estudada em específico (o que nos levaria a uma outra tese) principalmente 
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haja vista nossa percepção de que a explicação psicológica para a marca está aquém da natureza de 

seu status como fenômeno – que Bakhtin chegou a esta afirmação após ter lançado mão, sem 

sucesso, de diversas abordagens explicativas, como as físicas, as fisiológicas e as psicológicas 

(BAKHTIN, 2010, p. 71-73). 

 Vemos a força instituidora da semiose da marca no contexto em que a produção do 

significado da linguagem é socialmente constituída pela materialidade do signo na relação 

dialógica entre esta linguagem e as dimensões da sociedade. De outra forma, a constituição do 

significado tanto pelo consentimento dos indivíduos socialmente organizados durante um processo 

de interação quanto pelas condições em que esta interação acontece, em que qualquer modificação 

das condições que produziram o significado influência o signo ou suas possibilidades de leitura. 

Em definitivo, a realidade determinando e influenciando o signo e suas interpretações (BAKHTIN, 

2010, p. 42-45; GONÇALVES, 2006, p. 14-15)19.  

 Em nosso caso, a marca é atravessada por diversas linguagens, em razão de sua 

conformação material e simbólica, das quais destacamos essencialmente a do consumo e a 

publicitária. Como afirmamos anteriormente, a originária natureza da marca no marketing mix 

relaciona-se basicamente a identificação da procedência e a diferenciação pela denominação 

(nome). Seu caráter promocional, pelo qual passa a incorporar a linguagem publicitária, é mais 

recente e tem a ver com o desenvolvimento competitivo dos mercados internos agravado, 

posteriormente, pelos imperativos da sociedade global. Embora a marca não tenha, atualmente, 

propriedades para se constituir numa linguagem em contrapartida é um texto sincrético, pois faz 

uso amplo de outras múltiplas linguagens sociais (GONÇALVES, 2006, p. 14; BACCEGA, 2014, 

p. 53-54; FIORIN, 2014, p. 81).  

 Já o consumo constitui-se numa linguagem em razão da sua capacidade de representação 

da realidade por meio de um sistema de signo compartilhado entre os indivíduos. Uma linguagem 

mista, articulada em elementos próprios de múltiplas linguagens (objeto, imagem, palavra, etc.), 

para expressar-se em várias dimensões, como nas próprias marca e publicidade. Esta concepção de 

                                                 

 

 
em razão de nossa orientação pela vertente cultural (antropológica) pela qual buscamos a sustentação de nossa 

proposta. 
19 A organização social dos indivíduos refere-se às condições de uma dada situação social num horizonte de um período 

histórico e de um grupo social determinado. É a versão das condições de determinação de outro autor (BAKHTIN, 

2010, p. 42-45). 
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consumo pode ser concebida como um código, que receberá um contorno mais amplo para a análise 

de discurso em relação ao habitual conjunto de signos (GONÇALVES, 2006, p. 9-10 e 17; 

BACCEGA, 2014, p. 53-54; VANOYE, 2007, p. 21-22; VERÓN, 1980, p. 87-96) 20.  

 Finalmente, observar o processo comunicacional da marca como resultado de suas 

condições históricas, como dissemos, é fazê-lo como um fenômeno de linguagem. Para tanto, 

devemos colocá-lo em relação ao contexto imediato (o meio social), ou seja, aquilo que é veiculado 

e reproduzido socialmente pela mensagem da marca; e ao contexto mais amplo, quer dizer, a 

dinâmica da circulação dos efeitos de sentido no âmbito das relações institucionais e sociais da 

sociedade (BAKHTIN, 2010, p. 71-73, ORLANDI, 2010, p. 30). 

 São estas as condições históricas e científicas que fazem a linguagem distanciar-se do 

escopo das análises imanentes e, ao conduzi-la ao reencontro do social, permite a aproximação com 

a Análise de Discurso. A AD Francesa busca retomar a função de expressão de sentido da 

linguagem como a prática de fazer-se compreender há muito cindida pela sua teorização como 

sistema. Portanto, afasta-se da posição hermenêutica, encarcerada pelo sistema, em direção ao 

movimento, à prática da linguagem como mediadora entre o indivíduo e as realidades natural e 

social. É a revisita da linguagem ao originário do simbólico como resultado específico da atividade 

humana, um tanto perdida neste percurso de desenvolvimento (PÊCHEUX, 1997, p. 62; 

ORLANDI, 1983, p. 157-158; ORLANDI, 2010, p. 15).  

 Como o ponto de partida de Pêcheux é o embate teórico com as formulações da linguística 

saussuriana, observa, a fim de evitar que se tome uma coisa pela outra, que o discurso não é 

integralmente linguístico assim como também não é da ordem da fala, abrindo a possibilidade de 

discursos paralinguísticos e a utilização de linguagens sincréticas (PÊCHEUX, 1997, p. 76 e 78; 

PÊCHEUX, 2009, p. 82; VERÓN, 1980, p. 76-81; FIORIN, 2014, p. 81). 

 O postulado teórico da AD inclina-se à determinação histórica dos processos de 

significação por intermédio da linguagem como produtora de sentido. Portanto, fincado na história 

e na sociedade, o discurso como objeto visa apreender a produção de sentido entre interlocutores 

como modos de significação. Seu objeto é sua própria definição. A noção de discurso implica em 

considerar um objeto simbólico (texto, marca, música, peça publicitária, etc.) como uma totalidade 

                                                 

 

 
20 Os demais são o âmbito da difusão dos produtos e a importância da publicidade (BACCEGA, 2014, p. 53-54).  
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significante materializada na linguagem – a materialidade discursiva – e no simbólico, uma 

expressão da realidade pela ação de um sujeito que a transforma e é transformado por ela 

(PÊCHEUX, 1997, p. 64; CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 321; ORLANDI, 2010, 

p. 15-20). 

 Neste contexto, o discurso é produzido pela dinâmica de um conjunto de mecanismos (o 

processo de produção) posto em funcionamento em determinadas circunstâncias socio-históricas 

(as condições de produção). Em razão desta disposição, o estudo dos processos discursivos devem 

compreender as condições específicas em que ocorre a interligação entre o processo de produção e 

as condições de produção (PÊCHEUX, 1997, p. 74-75).  

 Estas condições de produção referem-se a inserção dos sujeitos – interlocutores – da 

situação e do objeto de discurso na produção discursiva. Orlandi observa que tais condições de 

produção podem ser consideradas em sentido estrito, em que se tem as circunstâncias da 

enunciação como um contexto imediato, e em sentido amplo, que estão relacionados ao contexto 

socio-histórico. É a formulação discursiva de observação de seus específicos fenômenos de 

linguagem, como observamos em Bakhtin, e alinhamos ao processo comunicacional da marca, 

agora, de uma perspectiva discursiva (PÊCHEUX, 1997, p. 78; ORLANDI, 2010, p. 30; 

BAKHTIN, 2010, p. 71-73). 

 Para cada contexto específico de condições de produção de um discurso (na terminologia 

de Pêcheux, estado das condições de produção de um discurso) corresponde uma estrutura definida 

dos processos de produção discursiva. Um discurso produzido numa estrutura definida num 

contexto específico de condições de produção somente será proferido a partir dele. Outros discursos 

provenientes da mesma estrutura definida de processos de produção discursiva, portanto, do mesmo 

contexto específico de condições de produção, devem ser entendidos pelo conjunto de discursos 

possíveis gerados neste contexto. É a esta remissão ou inter-relação intertextual que tem influência 

definitiva na impossibilidade de análise imanente de um discurso; é o interdiscurso (PÊCHEUX, 

1997, p. 79; ORLANDI, 2010, p. 30).   

 As condições de produção do discurso estabelecem mecanismos de funcionamento do 

discurso agrupados sob a denominação de formações imaginárias que, em tese, não tem uma 

definição. Referem-se as representações que tomam lugar nas posições emissor e receptor no 

processo discursivo em voga que, por sua vez, são designativos de lugares da formação social dada 

e não sujeitos específicos (PECHEUX, 1997, p. 81-83; ORLANDI, 2010, p. 40).  
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 A relativização entre estas posições sociais são as relações de força. Tais relações referem-

se aos lugares que os antagonistas pertencem numa dada condição de produção. É portanto a 

constituição do que o antagonista diz a partir do lugar ao qual o sujeito ocupa. Pêcheux alude ao 

conceito de enunciado performativo, de Austin, para demonstrar que é a relação imprescindível 

entre um discurso e seu lugar no mecanismo institucional extralinguístico (PECHEUX, 1997, p. 

77; ORLANDI, 2010, p. 39-40).  

 Já quando o discurso remete a outro discurso estão em jogo as relações de sentido. Os 

sentidos são provenientes das relações entre os textos que se determinam numa remissão contínua, 

em rede, levando ao estabelecimento de um processo discursivo. Nestas condições, um discurso é 

uma resposta direta ou indireta pela qual se busca combinar os principais elementos com a intenção 

de provocar no receptor reminiscências deste discurso a fim de aproveitá-lo em proveito próprio. 

Como os sentidos resultam de relações, como parte de um processo discursivo mais amplo, em que 

um discurso se articula desde um discurso prévio, a origem deste processo discursivo não é 

identificável (PECHEUX, 1997, p. 77; ORLANDI, 2010, p. 39-40).  

 No processo discursivo, a antecipação refere-se a possibilidade do emissor colocar-se no 

lugar do receptor pela faculdade de imaginar-se nas condições de produção em que o interlocutor 

(o receptor) estará na geração do outro discurso (uma resposta) evocado pelo discurso prévio (do 

emissor), seja situado num mesmo lugar (o discurso responde as mesmas condições de produção) 

ou em outro (aí, as condições de produção são outras) (PECHEUX, 1997, p. 77-78; ORLANDI, 

2010, p. 39-40).  

 Estas formações imaginárias estão, em regra, em todos os processos discursivos. Tornam-

se mais evidentes quando tais processos discursivos são dispostos esquematicamente. No entanto, 

dentre os esquemas propostos para apreender o comportamento exterior da linguagem, a sua 

exterioridade, o esquema informacional apresenta-se mais adequado por incluir os interlocutores 

do discurso e o referente – “emissor-mensagem-receptor” – em detrimento do esquema racional – 

aqueles ligados às tradições psicológicas e psicofisiológicas do comportamento (estímulo-

(organismo)-resposta) (PÊCHEUX, 1997, p. 76 e 78-82; PÊCHEUX, 2009, p. 82). 

 Neste esquema, tradicionalmente, a troca que ocorre entre os interlocutores é a transmissão 

da mensagem. No entanto, na perspectiva do discurso não há transmissão linear e sequencial como 

pressupõe o esquema, em que se entende cada um dos polos particular e isoladamente. Os 

interlocutores realizam ao mesmo tempo o processo de significação. Por isto, para o discurso, a 
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troca ocorre na ordem dos efeitos de sentido. A ressalva do autor em benefício do esquema 

informacional, ainda que também não atenda plenamente as suas pretensões, é indicativa, já há 

algum tempo, da limitação ou insuficiência dos esquemas racionais em relação ao objetivo que se 

pretende alcançar (PECHEUX, 1997, p. 79 e 82; ORLANDI, 2010, p. 20-22). 

 Como conceituamos introdutoriamente, as posições demarcadas como emissor (A) e 

receptor (B) são representações nos processos discursivos, em que designam lugares determinados 

na estrutura de uma formação social, em vez de sujeitos específicos. No interior do processo 

discursivo, tais representações referem-se a um conjunto daquelas formações imaginárias derivadas 

das posições dos interlocutores (A e B) em relação a si e ao outro, ou seja, as imagens de seu 

próprio lugar e do lugar do outro. Deste modo, as posições dos agentes do discurso, pelas quais 

estes agentes intervêm nas condições de sua produção, constituem as formações imaginárias 

(PECHEUX, 1997, p. 79-83).  

 

QUADRO 3 - O lugar das formações imaginárias 

  Fonte: adaptado de Pêcheux (1997, p. 83). 

 

 Pêcheux denomina este mecanismo de regras de projeção, que se estabelece nas relações 

entre as situações (objetivamente definíveis) e as posições (representações destas situações). Sua 

existência parece acompanhar qualquer formação social (PECHEUX, 1997, p. 82). Por fim, para 

oferecermos um encerramento ao panorama da Análise de Discurso Francesa, acrescentamos a esta 

esquematização as formações imaginárias representativas da antecipação na experimentação do 

lugar do outro; e o contexto ou situação, em suma, o referente, que também pertence às condições 

de produção. 

 

 

 

Posição Formações imaginárias  

Emissor (A) 

A imagem do lugar de A em relação ao sujeito 

colocado em A Aqui temos a imagem do lugar de 

A e de B em relação A A imagem do lugar de B em relação ao sujeito 

colocado em A 

Receptor (B) 

A imagem do lugar de B em relação ao sujeito 

colocado em B Aqui temos a imagem do lugar de 

B e de A em relação B A imagem do lugar de A em relação ao sujeito 

colocado em B 
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QUADRO 4 - As formações imaginárias e o referente. 

 Fonte: adaptado de Pêcheux (1997, p. 83-84). 

  

 Como, finalmente, pode-se perceber, a produção discursiva é processual, que reformula-se 

à medida que se alteram as posições dos agentes, das respostas às antecipações e o ponto de vista 

do referente criando novas formações imaginárias. No entanto, Pêcheux observa que estas 

formações resultam, na verdade, de processos discursivos anteriores, decorrentes de outras 

condições de produção que no momento da nova produção discursiva estão inativas, mas tornam-

se o nascedouro de perspectivas ou posicionamentos implícitos. Estas formações inativas 

sedimentadas, das quais é impossível recorrer à origem, como observado, garantem que o processo 

discursivo em movimento se realize. Em outras palavras, quer dizer que o “já ouvido” e o “já dito” 

constituem a substância das formações imaginárias enunciadas num processo discursivo.  É a 

memória como substrato do interdiscurso, como observamos em Orlandi (PECHEUX, 1997, 85-

87; ORLANDI, 2010, p. 30-34).  

 

 

 

 

Posição Formações imaginárias  

Emissor 

(A) 

A imagem do lugar de A em relação ao sujeito 

colocado em A Aqui temos a imagem do lugar de 

A e de B em relação A A imagem do lugar de B em relação ao sujeito 

colocado em A 

A imagem do lugar de A em relação ao sujeito 

colocado em B 
Aqui temos a antecipação das 

representações do receptor pelo 

emissor 
A imagem do lugar de B em relação ao sujeito 

colocado em B 

Ponto de vista (PV) do sujeito A sobre o referente 

(R – o contexto ou situação) 

O PV um objeto imaginário e não 

a realidade física 

   

Receptor 

(B) 

A imagem do lugar de B em relação ao sujeito 

colocado em B Aqui temos a imagem do lugar de 

B e de A em relação B A imagem do lugar de A em relação ao sujeito 

colocado em B 

A imagem do lugar de B em relação ao sujeito 

colocado em A 
Aqui temos a antecipação das 

representações do receptor 

(posição emissor) pelo emissor 

(posição receptor) 
A imagem do lugar de A em relação ao sujeito 

colocado em A 

Ponto de vista (PV) do sujeito B sobre o referente 

(R – o contexto ou situação) 

O PV um objeto imaginário e não 

a realidade física 
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1.2 A Teoria dos Discursos Sociais 
  

 Em seu posicionamento teórico, a teoria dos discursos sociais retoma questões 

anteriormente esquecidas pela área da qual deriva, a saber, a materialidade do sentido e a 

construção do real, para convergi-los numa articulação entre o sentido e os funcionamentos 

culturais; um movimento de deslocamento para análise de materiais translinguísticos. A intenção 

do autor é a construção de um modelo conceitual de descrição dos processos da produção social 

dos discursos21 (VERÓN, 1980, p. 22-23; VERÓN, 1993, p. 121-123, tradução nossa). 

 Neste contexto, a teoria trata dos modos de funcionamento da produção de sentido dos 

fenômenos sociais – a semiose social. De outro modo, fenômenos de sentido. Seu objeto de estudo 

são, portanto, os fenômenos sociais como processos de produção de sentido. As questões 

fundamentais em que repousa a teoria afirma que toda produção de sentido é necessariamente social 

e todo fenômeno social é um processo de produção de sentido. A primeira questão refere-se a 

impossibilidade de explicação ou descrição satisfatória de um processo de significação sem 

observar as condições sociais de sua produção; a outra, seu funcionamento independe do nível de 

análise numa sociedade, seja macro ou micro (VERÓN, 1993, p. 124-125, tradução nossa). 

 Os fenômenos sociais são fenômenos de sentido à medida que toda forma de sociedade, 

como uma rede de relações sociais, seja qual for, constitui-se por meio de uma dimensão 

significante denominada de sistema de representações sociais. Portanto, não há sociedade sem 

produção de sentido. Se toda sociedade se constitui por meio de suas representações sociais e não 

há organização social sem produção de sentido, logo, a produção de sentido é o fundamento das 

representações sociais (VERÓN, 1980, p. 173; VERÓN, 1993, p. 125-126, tradução nossa).  

 Neste contexto, a semiose é tanto a condição essencial de funcionamento social em todos 

os seus níveis quanto o lugar da construção da realidade social. Os fenômenos de sentido estão, 

assim, na dimensão significante da cultura numa determinada sociedade. Não há, contudo, uma 

presunção de homogeneidade ou harmonia significante que permita inferir a ideia de unidade 

                                                 

 

 
21 Diante da tentativa de alguns autores de estabelecer a diferença entre as denominações “análise DE / DO discurso” 

(respectivamente, uma teoria geral da discursividade e a análise DOS discursos), Verón adota “análise dos discursos” 

cuja justificativa é que o que produzido, circula e que produz efeitos na sociedade são sempre discursos embora sua 

proposta seja de uma teoria da discursividade – que possa ter um cunho geral (VERÓN, 2005, p. 61; VERÓN, 1993, 

tradução nossa; CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 45).  
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significante ou que esteja disponível do mesmo modo indistintamente somente porque tal dimensão 

significante é basilar ao funcionamento do social em que o sentido se entrelaça (VERÓN, 1980, p. 

173; VERÓN, 1993, p. 125-126, tradução nossa).  

 O contexto desta dupla determinação dos fenômenos de sentido só torna-se evidente, com 

todas as suas implicações, no nível dos funcionamentos discursivos, ou seja, considerar que toda 

produção de sentido é discursiva. “Somente no nível da discursividade o sentido manifesta suas 

determinações sociais e os fenômenos sociais revelam sua dimensão significante”, em que qualquer 

tentativa alheia a esta realidade exclui uma de suas partes constitutivas. Deste modo, o discurso é 

um fenômeno de sentido e, portanto, só há discurso tecido na ordem simbólica (VERÓN, 1980, p. 

202-205; VERÓN, 1993, p. 125-126, tradução nossa).   

 Como toda produção de sentido é discursiva, afirma uma materialização. A materialidade 

do sentido – em que também cabe denominá-la como materialidade discursiva – realiza-se somente 

num objeto semiologicamente pertinente, para o qual deve-se considerar os níveis de análise. De 

modo geral, num primeiro nível de análise, denominado de processo de produção de significação, 

um estágio entre o semiológico e o pré-semiológico, a matéria recebe um prévio trabalho de 

investimento de sentido por intermédio de um conjunto de regras constitutivas, ou seja, a aplicação 

destas regras numa matéria torna-a significante e, assim, disponível para outros níveis de operações 

semiológicas. Antes, porém, algumas importantes considerações neste nível (VERÓN, 1980, p. 65-

67; VERÓN, 1993, p. 127, tradução nossa; CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 321). 

 As regras constitutivas são princípios de organização perceptual que se baseiam em 

convenções das normas sociais de uma regra cultural específica. Baseiam-se, portanto, numa 

dimensão significante cultural. Tais regras têm como princípio a sua natureza convencional, pois 

são uma característica comum a todos os conjuntos de regras que se propõem constitutivas, e a 

precedência aos processos de significação como atividade visto que estes processos dependem 

destas regras em razão de seu caráter essencial e regulador (VERÓN, 1980, p. 44, 65-67 e 75). 

 Seu funcionamento acontece por intermédio de dimensões22 operativas daquelas 

convenções da regra cultural específica face a limitação das possiblidades da percepção humana. 

                                                 

 

 
22 São quatro as dimensões das regras constitutivas, formada em pares, quais sejam, Descontinuidade/Continuidade; 

Arbitrário/Não arbitrário; Similaridade/Não-similaridade; Substituição/Contiguidade. Pela formulação do autor, 

buscam analisar as matérias no nível de análise expressa na dicotomia digital/analógico. Neste sentido, não foi 

apresentada uma discussão acerca, pois não se adequa ao proposto. Em se verificando a possibilidade do discurso das 
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A ideia deste nível pré-semiológico é constatar propriedades ou, de certo modo, restrições, de cada 

matéria como significante, porque algumas operações de investimento de sentido pelas regras 

constitutivas podem não se aplicar a determinada matéria. Por esta configuração, as dimensões não 

se relacionam a quaisquer propriedades da matéria em si, mas “supõem necessariamente uma 

relação entre a matéria significante e os sujeitos produtores-receptores das mensagens”, quer dizer, 

às convenções a que estão submetidos estes sujeitos em razão das normas sociais de uma dada 

cultura (VERÓN, 1980, p. 44, 65-67 e 75).  

 Considerando a dinâmica de constituição da matéria em significante, dentre as várias 

possibilidades, destacamos, em razão de sua importância para nosso fim, os comportamentos 

sociais espontâneos – a ação. O investimento de sentido de determinado conjunto de regras 

constitutivas numa matéria denominada de comportamento social espontâneo possibilita que este 

comportamento seja uma ação como lugar de sentido; certamente, não sem considerar que tais 

comportamentos, assim como as demais matérias, possam oferecer restrições a tais operações, mas 

viáveis de tornarem-se significantes. Conquanto Verón compreenda que o comportamento social 

como matérias significante distinga-se sobremaneira da linguagem, sua constituição de sentido 

acontece majoritariamente pelo discurso linguístico propriamente dito por que também não 

podemos esquecer-nos que a materialidade do sentido se evidencia pela discursividade, como 

supramencionamos, em que a linguagem está em algum nível do processo. Contudo, e talvez seja 

o mais importante, é que lhe parece que “as redes de comportamento social são uma camada 

relativamente autônoma da produção de sentido” (VERÓN, 1980, p. 60-62 e 68, grifo do autor). 

 Neste processo de significação, a lógica que coloca a ação na cadeia significante explica-se 

pela remissão simbólica como um laço de significação igual a outros, em que “o mesmo fragmento 

de ação (descrito como uma sucessão anatômica de movimentos) remete a uma determinada 

seqüência ou a um outro fragmento determinado, numa cultura; pode remeter a outras seqüências 

ou fragmentos em culturas diferentes” (VERÓN, 1980, p. 72).   

                                                 

 

 
marcas, esta explicitação seria cabível na análise dos discursos específicos das marcas escolhidas para análise ou de 

sua comunicação, pelas quais se envolveria a análise destas matérias significantes imediatamente como primeiro nível 

de análise. É importante observar ainda que esta análise das regras constitutivas é inserida entre o pré-semiológico e o 

semiológico, portanto, que se localiza anterior ao nível de pertinência sociológica que nos propusemos a analisar, 

entretanto utilizada para enfatizar os aspectos primordiais da cultura no discurso (VERÓN, 1980, p. 66-76). 
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 Esta lógica desenvolve-se no nível da própria ação e é uma convenção posto que o sistema 

de remissões simbólicas no interior da ação é investido pela cultura. O comprometimento neste 

nível é não apreender o investimento de sentido pelas regras constitutivas como uma realidade 

qualquer e indistinta, pois além deste investimento não ser igual a matéria em que investe, possui 

a capacidade de investimento em diversas matérias (VERÓN, 1980, p. 70-72)23. 

 Observamos, ainda, na esteira dos comportamentos como matéria significante, que os 

objetos são investidos de sentido pelo conjunto de regras constitutivas do mesmo modo que a ação, 

em que apenas uma diferença numa dimensão específica é observada, sem impacto no seu 

alinhamento como matéria significante. No processo de significação, os objetos estabelecem uma 

cadeia de remissão mais ampla que a ação pela qual “tornam-se matéria significante na medida em 

que formam um espécie de ‘tecido’ das remissões tanto em reação aos sistemas de ação que podem 

rodeá-los quanto uns em relação aos outros” (VERÓN, 1980, p. 73-74, grifo do autor). 

 Adentrando no nível de operações posterior, o da produção de sentido nos discursos sociais, 

a pertinência semiológica disposta como premissa é a própria produção de sentido na matéria 

significante. Esta premissa não relaciona-se à matéria significante em si, mas aos “discursos sociais 

em que uma matéria significante [...] foi ‘trabalhada’ por conjuntos de operações de investimento 

de sentido”. Estas operações de investimento de sentido são práticas sociais específicas de 

produção do discurso, que se codeterminam nas múltiplas matérias significantes, e estão ligadas a 

noção de código (VERÓN, 1980, p. 76-79, grifo do autor). 

 Por característica, os discursos são objetos semioticamente heterogêneos. São fenômenos 

translinguísticos que podem constituir-se por diversos códigos, regras paralinguísticas e matérias 

significantes. Estas matérias constituem-se por diversos suportes materiais (imagem, texto, gesto, 

a ação como comportamento, etc.); feixes textuais, em que se admitem múltiplas matérias 

significantes combinadas (escrita-imagem, comportamento-fala, imagem-figura-fala, etc.); e 

inclusive códigos. Neste nível de análise, a linguagem tem lugar assegurado embora muitos destes 

fenômenos refiram-se a diversas matérias significantes. Assim, como referenciamos, ela sempre 

                                                 

 

 
23 O cuidado do autor em distinguir matéria e regra constitutiva (as operações de investimento) é da necessidade de 

evitar confundir ou acreditar que tudo que é uma ação está relacionada a um mesmo conjunto de regras de investimento, 

pois a matéria pode ser investida de diferentes conjuntos de regras, que exemplifica como as da ação imitativa e a 

linguagem gestual dos surdos-mudos (VERÓN, 1980, p. 72-73). 
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está em alguma dimensão do processo de produção dos discursos, seja no próprio texto, seja nos 

discursos das condições de produção, ou seja, a constituição do sentido é atravessada de alguma 

maneira pelo discurso linguístico. Portanto, se de um modo, não se refere exclusivamente à 

linguagem, de outro, sua presença é garantida em algum lugar do processo. Estas observações 

valem, inclusive, para os discursos circulantes nas comunicações de massa e, especialmente, na 

comunicação interpessoal, pela constituição em conjunto de comportamento e fala (VERÓN, 1980, 

p. 64, 76-81, 105, grifo do autor; VERÓN, 1993, p. 127, tradução nossa).  

 No território dos fenômenos translinguísticos se é possível apreender plenamente a noção 

de código para o discurso. À princípio, deve-se ter em conta que a concepção de código como uma 

coleção de unidades disponíveis numa linguagem específica exclui os sistemas translinguísticos de 

interesse da semiologia justamente por não serem códigos, como o sistema de objetos supracitado; 

portanto, tal noção difere sobremaneira da concepção, digamos, usual. Baseando-nos na 

compreensão de que “‘código’ [é] o nome de um conjunto de normas institucionalizadas que 

fundamentam o funcionamento do sistema” pelo qual se pode apreciar o aspecto social de um 

sistema significante, o código traduz-se em normas institucionalizadas em que participam os 

usuários de um sistema significante no qual o consenso possibilita a comunicação e, o mais 

importante no que nos interessa, a descrição do aspecto cultural deste sistema social (VERÓN, 

1980, p. 76-81, 92-93; VERÓN, 2005, p. 37-48, grifos do autor). 

 Nestas condições, a fim de darmos contornos iniciais da produção de sentido, ou a produção 

do discurso social, ao nosso objeto de estudo – a marca, é necessário pensarmos o contexto da 

noção de código. O sistema significante é um sistema social por definição. Como um bem comum, 

compartilhado entre os indivíduos usuários de um sistema de signos, os emissores e receptores 

estabelecem por meio das práticas sociais um acordo sobre as regras de utilização. Um consenso 

social que se consolida numa regra de procedimento tomado como normas institucionalizadas na 

base de funcionamento do sistema (VERÓN, 1980, p. 36-48). 

 Em nosso caso, em razão do recorte específico de contexto social, o sistema social 

significante é o sistema de consumo. As práticas sociais no interior deste sistema são práticas de 

uma cultura ordinária, comum, que se estabelece a partir da vida cotidiana dos indivíduos aos 

outros níveis de funcionamento da sociedade. Nesta direção, o consenso social decorrente das 

práticas culturais dos indivíduos participantes do sistema de consumo institucionalizam as normas 

pelas quais se estruturam os modos de consumo nesta sociedade, o funcionamento do sistema 
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social24. É neste manancial de repertórios culturais que o grupo de decisão vai beber para a 

produção de sentido de suas diversas possibilidades comunicacionais, desde as da marca até as 

relativas às ações dos variados tipos de comunicações de mercado. 

 Nesta noção, a partir da retomada daquele conjunto de operações de investimento de sentido 

atuante sobre uma matéria significante, que são práticas sociais específicas de produção de 

discurso, o código é o conjunto de regras que definem esses processos de investimento de sentido. 

Por conseguinte, as operações de investimento em si – descritas como as práticas sociais específicas 

– é o trabalho social que produz o sentido. Por meio deste trabalho social, o sentido é instalado 

numa relação espaço-temporal de um contexto social particular. Em síntese, a produção de 

discursos decorre de práticas sociais específicas sob um conjunto de normas institucionalizadas de 

um sistema social significante (VERÓN, 1980, p. 76-81 e 92-96). 

 Em outras palavras, transpostos para a cena da marca, os elementos da marca que compõem 

a matéria significante serão investidos de sentido pelo trabalho social de produção de sentido em 

conformidade com regras das normas institucionalizadas ou convenções (consensos) sociais do 

                                                 

 

 
24 Sabemos que o ideológico é um conceito caro para a formulação teórica de Verón assim como o é para Bakhtin e 

Pêcheux. O autor desenvolve a noção de ideológico numa perspectiva descritiva, isto é, um emprego descritivo em vez 

de teórico – a ideologia. Esta noção reúne elementos sociais mais diversos, como ideias, atitudes, doutrinas, conceitos, 

etc., e tem a função organizar a percepção dos atores sociais em relação a este universo de elementos que dizem respeito 

ao sentido. Transformado em conceito, o ideológico passa a ser a sua dimensão de análise do funcionamento social. O 

autor acrescenta que o ideológico não é uma superestrutura, mas uma dimensão que atravessa toda a sociedade. A 

particularidade que nos interessa é que o autor reconhece que este atravessamento não indica que todo o sentido 

produzido numa sociedade é ideológico: “afirmar que o ideológico está por toda a parte não é o mesmo que dizer que 

tudo é ideológico. Numa sociedade e no que diz respeito ao sentido, produzem-se muitas outras coisas além do 

ideológico” (VERÓN, 2005, p. 54-56). Em nossa abordagem não aparece o conceito de ideológico, como na 

formulação teórica de Verón. Isto também não quer dizer que não exista. O que preferimos em nossa proposta é, antes, 

fundamentar a produção discursiva da marca na dimensão mais elementar de funcionamento social, a cultura, aliás 

como também o faz o autor para, posteriormente, aparecer o ideológico como dimensão, como já observamos. Esta 

cultura, como cultura ordinária ou comum, é inalienável de qualquer organização social tendo em vista a necessidade 

do outro. A cultura se reconhece no interstício do reconhecimento do outro, na intersubjetividade, na alteridade, em 

que, também, emergem diferenças. Daí a compreensão de nível mais elementar, talvez, a unidade básica, embrionária, 

de organização social. De modo algum, assim, entendemos a cultura como uma superestrutura; estamos distantes desta 

concepção. A sociedade específica de nosso recorte – a sociedade de consumo, como veremos – tem o consumo como 

dimensão principal, mas também não única, assim como o é para o ideológico. Portanto, do mesmo modo como há 

outras dimensões que atravessam a sociedade, o ideológico também pode instaurar-se no consumo (de onde surgem o 

consumismo, o consumo hedonista, o utilitário, o vicário, dentre outros), assim como o fez outrora na cultura (a cultura 

da elite, a de massa ou a popular). Nesta direção, a ideologia pode ser pensada como um sistema cultural. Pensamos 

não estarmos sozinhos neste posicionamento pela observação de Merton em que a Sociologia do Conhecimento 

trabalha com “a gama inteira de produtos culturais (ideias, ideologias, crenças jurídicas e éticas, filosofia, ciência e 

tecnologia) (VERÓN, 2005; ROCHA, 2012; VEBLEN, 1980; GEERTZ, 2008, p. 107-134; MERTON apud RILEY, 

RILEY, 1987, p. 142, grifo nosso). 
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sistema significante do consumo. Este trabalho social de investimento de sentido insere a espessura 

espaço-temporal da sociedade na matéria significante da marca; tem-se a gênese do discurso da 

marca.  

 Por sua vez, um processo de produção evoca a noção de um sujeito produtor, assim como 

faz a preferência de Verón em utilizar o termo discurso, em vez de textos, objetos textuais ou 

culturais. O sujeito produtor é tão somente o suporte das operações definidoras da produção de um 

discurso em que este “é sempre uma mensagem situada produzida por alguém e endereçada a 

alguém” (VERÓN, 1980, p. 77). Aqui cabem alguns posicionamentos esclarecedores da 

perspectiva teórica. Primeiro, a preferência de Verón em utilizar discurso a texto relaciona-se 

com a distinta natureza de ambos pela qual não se pode tomar um pelo outro. Os textos são objetos 

concretos disponíveis num plano empírico, como um complexo significante – em uma ou num 

conjunto de matérias significantes, passíveis de serem tomados como substratos materiais para a 

produção do discurso. Logo, por serem objetos heterogêneos atravessados pela pluralidade de 

ordens de determinação, podem ter múltiplas leituras. Já o discurso é a matéria significante 

envolvida de sentido pelas regras de investimento; e para ser desvelado pela análise discursiva 

deve-se observar os postulados vigentes nas matérias significantes (VERÓN, 1980, p. 71-72). 

 Segundo, o “situada” na referência à mensagem refere-se àquele investimento de sentido 

na matéria significante, que coloca o sentido num continnum espaço-temporal para produzir um 

sentido. Esta espessura espaço-temporal, que considera as condições extradiscursivas, como as 

normas institucionalizadas do contexto social dado, é a materialidade do sentido investido pela qual 

os discursos são sempre situados. Em síntese, vale a ênfase do autor, na qual “um discurso nada 

mais é, afinal, do que uma colocação do sentido no espaço-tempo” (VERÓN, 2005, p. 62; VERÓN, 

1980, p. 76-81 e 191).  

 Terceiro, a noção de sujeito como a “fonte” de sentido é deslocada para uma noção de 

sujeito como suporte, pois como ponto de passagem na circulação dos efeitos de sentido, ele 

simplesmente medeia as determinações de ambos os lados das gramáticas, seja de produção seja 

de reconhecimento. Refere-se, portanto, a agentes dos processos de produção e reconhecimento, 

que representam sua posição social – como em Pêcheux, ou seja, seu lugar no social. Assim, em 

última instância, é “o lugar de manifestação de uma legalidade que ultrapassa toda ‘consciência’ 

que o sujeito possa ter do sentido”; o traço que o diferencia do sujeito na acepção psicológica 

(VERÓN, 2005, p. 82; VERÓN, 1980, p. 76-81 e 201-202, grifo do autor). 



61 

 

 A contar o corpus teórico de sua filiação, ainda de modos distintos, a perspectiva do sujeito 

eivado de subjetividade se confirma em seus autores. Em Bakhtin (2010), a consciência individual 

só se constitui quando impregnada de conteúdo semiótico, isto é, a sua explicação só pode ser feita 

a partir do meio semiótico e social por um processo de interação social. Deste modo, a consciência 

individual é um fato sociossemiótico25, constituída pela consciência social. Para Pêcheux (1997), 

não há sujeitos específicos, eles referem-se a posições ou lugares da formação social nos quais se 

constituem tais sujeitos (BAKHTIN, 2010; PECHEUX, 1997).  

 É precisamente deste ponto de vista que Verón é intransigente quanto a visão da semiologia 

da produção do sentido como um processo comunicacional de significação de uma intencionalidade 

psicológica. Obviamente o processo discursivo, e este é o quarto e último ponto, estabelece um 

processo comunicacional emissor-mensagem-receptor, como afirma o discurso na perspectiva de 

sujeito produtor supramencionado, mas o é como desenvolvido por Pêcheux. Em outras palavras, 

embora o discurso estabeleça um processo comunicacional emissor-receptor-mensagem, em que 

uma mensagem situada de alguém produtor é endereçada a um outro alguém receptor, não há 

linearidade e isolamento destas instâncias, pois os interlocutores do processo realizam a 

significação pela troca dos efeitos de sentido ao mesmo tempo. A ressalva fica por conta da 

natureza deste processo, que se estabelece entre a empresa e o mercado, no qual a troca de efeitos 

de sentido ocorre num tempo diferido em relação a trocas imediatas em interação face a face 

(PECHEUX, 1997, p. 79 e 82; ORLANDI, 2010, p. 20-22; VERÓN, 1980, p. 81). 

 Neste processo, o que está em jogo são as posições sociais dos produtores, definidas por 

um conjunto de determinações, e não sujeitos específicos. Por isso, embora produtores, são apenas 

suportes ou mediações. Ao constituir-se simultaneamente entre os interlocutores, o discurso de um 

sujeito é o discurso do outro em que “sujeito e sentido se produzem ao mesmo tempo (de alguma 

maneira, eu sou o(s) sentido(s) que eu produzo) [...]” (ORLANDI, 1995, p. 44). Há uma 

interdeterminação na produção dos efeitos de sentido. A explicação afirma que numa dada situação, 

o discurso é tanto efetivo, por modificar a produção de outros discursos, quanto opaco seja em 

relação ao produtor ou ao receptor (VERÓN, 1980, p. 81 e 126). 

                                                 

 

 
25 Para Bakhtin (2010), o conteúdo ideológico é semiótico. Considerando que neste momento interessa-nos a questão 

da significação, optamos em expressar-nos em conteúdo semiótico. A questão da natureza deste conteúdo semiótico 

(se ideológico, se cultural, se metafísico) não é o cerne da discussão e deverá ser vista por outra pesquisa devido às 

opções que já apresentamos. 
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 Duas importantes observações acessórias. Uma, a concepção de transcendência da 

consciência individual em social talvez explique-se pela ligação teórica dos autores pelo Marxismo, 

via ideologia, permeada pela ideia de que “não é a consciência dos homens que determina seu ser; 

é seu ser social que, inversamente, determina sua consciência” (MARX, 2013, p. 35). Outra, este 

fato não obscurece a capacidade subjetiva do indivíduo, mas estabelece as relações entre o 

individual e social, primeiro em Bakhtin (2010, p. 31-39), com a determinação da consciência 

individual pelo social; depois, em Pêcheux, em razão da convergência teórica das questões do 

materialismo histórico e da linguística com uma teoria psicanalítica da subjetividade, pela qual 

“nos levará a reformular como uma das questões centrais a que se refere à leitura, ao efeito leitor 

como constitutivo da subjetividade, e caracterizado pelo fato de que, para que ele se realize, é 

necessário que as condições de existência deste efeito [que estão nos estados das condições de 

produção do discurso, logo, fora dos indivíduos], estejam dissimuladas para o próprio sujeito” 

(PÊCHEUX; FUCHS, 1997, p. 164); e, por último, em Verón, em que a psicanálise articula-se a 

produção de sentido por meio do inconsciente, “pois o Inconsciente está em toda a parte”, mas, 

deixando claro, como espaço de manifestação da atividade simbólica pela qual o discurso se 

constitui (VERÓN, 1980, p. 202; VERÓN, 2005, p. 72).  

 A ubiquidade da linguagem no processo de produção de sentido aponta para a 

intertextualidade inclusive nos fenômenos translinguísticos, pois as operações aplicadas nas 

matérias significantes são, por definição, intertextuais – também denominadas interdiscursivas. 

Verón especifica-a em três casos que nos são úteis, quais sejam, (1) “as operações produtoras de 

sentido são sempre intertextuais no interior de um certo universo discursivo”; (2) “o princípio da 

intertextualidade é válido também entre universos discursivos diferentes”; e (3) uma relação 

intertextual com um discurso relativamente autônomo e, em certo sentido, oculto, que não se 

mostra na superfície do texto do discurso em que participa de suas condições de produção. O autor 

refere-se, por exemplo, aos croquis e desenhos dos projetos arquitetônicos, aos roteiros de filmes 

e, podemos acrescentar ilustrativamente para nosso caso, os esboços do desenho da marca, os 

esboços de desenho das embalagens ou rótulos que contém estas marcas. Verón acha-os pertinente 

tanto do ponto de vista das condições de produção quanto das de reconhecimento, pois podem 

oferecer pistas fundamentais de seus processos constitutivos (VERÓN, 1980, p. 79-83). 

 Finalmente, tendo em vista que o discurso não se trata da observação do texto ou objeto em 

particular, mas de uma perspectiva sobre eles, sua leitura depende de um enfoque orientado. Esta 
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orientação é a noção de discurso, pela qual se busca identificar e descrever as operações discursivas 

a que foi submetido, desde as possibilidades de intertextualidade e as condições dos elementos 

extradiscursivos até as possibilidades de leituras. Este conjunto de operações discursivas formam 

o sistema produtivo dos discursos sociais (VERÓN, 1980, p. 105; VERÓN, 2005, p. 60-61). 

 

1.2.1 O sistema produtivo dos discursos sociais 
  

 Ante a caracterização deste sistema produtivo é importante ter em conta algumas 

observações, pois o autor estabelece a perspectiva de leitura de um discurso ou conjunto discursivo 

pela visão do analista de discurso. A primeira é compreender que o cerne da pesquisa semiológica 

não é o desvelamento de condições comuns para a leitura universal da discursividade 

independentemente dos critérios para a produção de textos específicos, mas a identificação da 

defasagem entre tais textos, condição pela qual a mesma se consolida. Em outros termos, “a 

abordagem comparativa é o princípio de base da análise do discurso” em razão da análise discursiva 

ocorrer pela defasagem ou diferença entre os discursos (VERÓN, 1980, p. 82; VERÓN, 2005, p. 

51-53 e 62). 

 O ponto de partida para uma análise discursiva é o sentido produzido. Este sentido só é 

acessível por meio dos estados, que são os textos, dispostos na rede discursiva.  Contudo, como os 

textos ou os discursos não são os lugares de sentido, o mesmo só é desvelado pelas marcas deixadas 

pelo processo produtivo, ou seja, pelas relações entre o conjunto significante e as determinações 

de suas condições produtivas. Por este motivo, não são possíveis análises estritamente interna ou 

externa de qualquer matéria significante investida de sentido. Sendo assim, o analista do discurso 

sempre posiciona-o em perspectiva a algum outro texto, pois esta é a premissa da análise de 

discurso (VERÓN, 1980, p. 189 e 205; VERÓN, 1993, p. 124-128). 

 A situação de determinação das condições produtivas referem-se apenas a informar que as 

gramáticas do processo produtivo dos discursos não manifestam propriedades próprias, mas as 

relações estabelecidas entre estes textos ou seus conjuntos com o seu “noutro lugar” e com o seu 

processo produtivo social necessariamente histórico. No nível analítico, é justamente esta remissão 

a outros textos que estabelece as diferenças ou defasagens entre os textos em que se baseia a 

comparação analítica (VERÓN, 1980, p. 194 e 205; VERÓN, 1993, p. 124-128, grifos nossos, 

tradução nossa). 
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 A suposição fundamental de funcionamento deste sistema para a análise de sentido é a de 

que o sistema produtivo imprimiu traços nos produtos26, quer dizer, que tal sistema pode ser 

reconstituído, ainda que em fragmentos, a partir da manipulação de seus produtos, os discursos, 

afinal, todo discurso está submetido a condições de produção. Sendo assim, a análise do discurso 

baseia-se na descrição das marcas ou traços27 deixados nos textos – as superfícies discursivas – 

pelas condições do processo produtivo do discurso, ou seja, tais marcas podem ser interpretadas 

como traços tanto das operações de produção quanto do sistema de referências das possibilidades 

de leituras do discurso no reconhecimento (VERÓN, 1980, p. 189-193; VERÓN, 1993, p. 128-

129, tradução nossa).    

 Na análise da superfície discursiva, que é uma rede de relações apresentadas por marcas, 

tais marcas são descritas como traços de operações discursivas se especificadas como, por exemplo, 

(a) marcas linguísticas simples – que são as unidades pertinentes a uma análise linguística pura; ou 

(b) mais amplas – que referem-se a um conjunto ou pacote destas unidades de análise linguística 

pura; (c) unidades significantes não homogêneas, que podem comportar tanto marcas linguísticas 

quanto não linguísticas, exemplificadas pelo autor pelo discurso da imprensa no qual se pode ter 

imagem e texto, que a acompanha como uma unidade; em paralelo, os traços (c) são geralmente os 

mais visíveis se considerados os discursos que circulam desde a comunicação mercadológica (tanto 

comunicações de massa quanto discurso de massa) na qual a marca vincula-se sem, obviamente, 

desconsiderar os traços (a) e (b) em textos que possam ser puramente linguísticos, como os 

veiculados em jornais e rádios (VERÓN, 2005, p. 53 e 159).   

 Já sabemos da impossibilidade de análises por viés unicamente interno ou externo da 

superfície discursiva haja vista a sua condição de ponto de passagem do sentido, ou seja, o que 

interessa à análise dos discursos não está nela tampouco em qualquer aspecto da realidade social 

                                                 

 

 
26 A partir deste momento alertamos para um cuidado extra na leitura do termo produto. Em nossa argumentação 

produto continua sendo o resultado de um processo produtivo. Contudo, em nível teórico, contamos, agora, com dois 

processos produtivos: o processo produtivo em que surge o produto comercial da relação de consumo entre empresa e 

mercado, em que aparece a marca, como já ressaltamos anteriormente; e o produto como resultado do processo de 

produção de sentido ou processo de produção dos discursos sociais, ou seja, o discurso. Portanto, o termo produto 

poderá referir-se tanto ao produto comercial quanto ao discurso. Sendo assim, o termo produto deve ser compreendido 

contextualmente a frase explicativa em que aparecer pela qual o autor buscará indicar tal contexto. 
27 Neste contexto, estas marcas são sinais, impressões, traços, enfim, uma marcação específica na superfície discursiva, 

que não deve ser confundida com a marca comercial objeto deste estudo, do mesmo modo como indicamos para o 

produto (o produto comercial e o produto discursivo). 
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objetiva, mas no sistema de determinações das condições produtivas. O que deve ficar claro agora 

é que tais sistemas de relações que o texto mantém refere-se tanto as suas condições de geração 

quanto as de seus efeitos. Em outros termos, o sentido está em ambos os lados do sistema, no das 

condições produtivas e dos discursos submetidos a análise, porém não desordenadamente, mas por 

meio da articulação entre as partes de um sistema produtivo – a produção, a circulação e o consumo 

– em que o modo de produção define a natureza do sistema (VERÓN, 1980, p. 107; VERÓN, 1993, 

p. 128-129, tradução nossa).  

 Na fundamentação de seu sistema de produção de sentido, ou sistema produtivo dos 

discursos sociais, Verón utiliza a concepção genérica de um sistema produtivo cuja caracterização 

é como um conjunto de coerções em que a descrição especifica as condições em que algo é 

produzido, entra em circulação e é consumido. Nesta direção, seu sistema produtivo é um conjunto 

complexo de regras de determinações (as coerções) descritoras de operações discursivas que 

ocorrem nas instâncias de produção e de recepção – denominadas, respectivamente, de gramáticas 

de produção e reconhecimento – entre as quais se dá a circulação do sentido, aliás, efeitos de sentido 

(VERÓN, 1980, p. 191; VERÓN, 2005, p. 51).  

 Quaisquer das gramáticas é um modelo de um processo de produção discursiva, mas 

inseparáveis do ponto de vista da produção de sentido, visíveis apenas no plano teórico. 

Internamente ao processo, os discursos são engendrados sob condições determinadas, que 

produzem seus efeitos sob condições igualmente determinadas. Embora tenham funcionamentos 

semelhantes – as operações discursivas, suas condições jamais serão idênticas assim como os 

discursos, seus produtos, como já observamos. De naturezas opostas, enquanto as condições de 

produção de um discurso é um conjunto enumerável de discursos, ou seja, finito, as condições de 

reconhecimento mostra-se um conjunto aberto. A distância é muito variável de acordo tanto com 

o nível de funcionamento da semiose quanto o tipo de conjunto discursivo analisado (VERÓN, 

1980, p. 82-83 e 117; VERÓN, 1993, p.129, tradução nossa; VERÓN, 2005, p. 51).  

 No âmbito da gramática de produção, as determinações referem-se as regras de geração de 

um discurso pelas quais, de uma parte, há os processos de produção, e, de outra, as condições de 

produção. Analiticamente, o processo de produção sempre refere-se ao modo de descrição do 

conjunto de operações discursivas que constituem as operações de investimento de sentido na 

matéria significante de um dado texto ou feixe textual analisado. De outra parte, tais processos de 

produção só podem ser descritos em relação a um conjunto de elementos extratextuais, pelos quais 
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se determina o lugar dos produtores de sentido no funcionamento da sociedade; esta é a condição 

de produção. Indispensável do ponto de vista analítico, permite, por meio das marcas ou traços 

deixados na superfície discursiva, a remissão às operações discursivas. Na inter-relação de 

determinação entre ambas as dimensões, “‘processo de produção’ é apenas o nome do conjunto de 

traços que as condições de produção deixaram no texto, na forma de operações discursivas” 

(VERÓN, 1980, p. 82-83 e 106; VERÓN, 1993, p.129, tradução nossa). 

 Embora nossa perspectiva não seja analítica, mas constitutiva da marca como um fenômeno 

discursivo, cabe-nos observar que na análise da gramática de produção, deve-se estabelecer 

algumas noções para que se possa captar os macrofuncionamentos discursivos tendo em vista a 

lacuna teórica de tipologias de discurso. Como exemplo, Verón estabelece as noções de tipo, 

gênero e estratégia. O tipo visa estabelecer a relação entre as estruturas institucionais complexas – 

seus suportes organizacionais – e as relações sociais cristalizadas, como, por exemplo, os discursos 

da informação, publicitário, da imprensa escrita e político). O gênero é a conceituação de 

subespécies no interior de um tipo com a característica de que não pode aparecer em vários tipos 

de discursos ao mesmo tempo em razão de sua conformação em gênero produto (gênero-P) em 

relação ao gênero linguístico (gênero-L). A estratégia é a variação declarada num mesmo tipo de 

discurso ou de um mesmo gênero-P, com capacidade de perceber as devidas variações em relação 

a concorrência entre os vários representantes de um mesmo gênero-P. Estas noções desenvolvidas 

por Verón para a análise da imprensa escrita podem ser utilizadas analogamente não somente para 

os discursos da marca, mas para os discursos provenientes das múltiplas competências 

comunicacionais do composto de comunicação de marketing, como as da propaganda nas diversas 

mídias e as do ponto de venda (VERÓN, 2005, p. 241-245). 

 Destacamos na dinâmica desta gramática que a noção de extratextual, como princípio, só 

se concretiza como condição de produção se deixou aquelas marcas ou traços no texto; e que só é 

válido em relação a um determinado discurso ou conjunto de discursos ora submetido à análise. 

Dentre os elementos extratextuais está a intertextualidade ou interdiscursividade em que parte 

relevante das condições de produção consistem no conjunto de discursos já produzidos, 

especificamente nos dois primeiros casos que apresentamos anteriormente, os discursos tanto do 

mesmo universo quanto os de outros universos discursivos (VERÓN, 2005, p. 69; VERÓN, 1980, 

p. 106; VERÓN, 1993, p.129, tradução nossa). 
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 A pertinência da ênfase a respeito da validade da noção de extratextual está em apreender 

que há múltiplas possibilidades de leituras de um mesmo texto ou seus conjuntos em circulação na 

sociedade. Em outros termos, é dizer que embora uma gramática de produção defina um campo de 

efeitos de sentido possíveis, não se consegue estipular concretamente qual gramática de 

reconhecimento será aplicada a um produto discursivo numa circunstância dada tendo em vista que 

esta decisão jamais pode ser tomada em relação as regras de produção, mas somente em função da 

história dos textos. Deste modo, cada possibilidade de leitura é um modo específico das condições 

da produção ou, ainda, um enfoque orientado a certo conjunto de textos (VERÓN, 1980, p. 106-

107 e 194). 

 Já no âmbito das possibilidades das leituras, com suas próprias regras, estabelece-se a 

gramática de reconhecimento. De antemão, qualquer texto ou objeto significante permite uma 

multiplicidade de leituras – e também análises. Cada possibilidade de leitura é geradora de um 

efeito de sentido. Verón esclarece que, analiticamente, o início de uma descrição das operações 

discursivas, ainda que sejam das condições de produção, somente acontecem devido a noção de 

receptor, ou seja, estão necessariamente situadas na instância da recepção. Podemos entender, 

então, que há dois modelos de descrição destas operações, a saber, o de produção, que requer a 

implicação da geração do discurso, e o de consumo, que implica os modos de recepção deste 

discurso (VERÓN, 2005, p. 265; VERÓN, 1980, p. 107-108; VERÓN, 1993, p.128-129, tradução 

nossa). 

 Deste contexto, destacamos uma evidência da análise dos processos discursivos, que nos é 

especialmente importante em razão da remissão à condição axial em que formulamos nossa 

problemática de pesquisa. Estamos falando da impossibilidade de um efeito de sentido inteiramente 

determinado no nível de recepção de um texto, discurso ou seus conjuntos, a partir da descrição 

das operações discursivas de seu processo de produção. Em outras palavras, não se pode determinar 

o sentido ou os efeitos de sentido na recepção por intermédio do sentido investido no discurso como 

produto da gramática de produção (VERÓN, 1980, p. 108 e 126).   

 A justificativa é a mesma a que nos referimos anteriormente na interdeterminação dos 

efeitos de sentido, pela qual “o discurso do sujeito é o discurso do Outro”, pois se os interlocutores 

realizam a significação pela circulação dos efeitos de sentido, não há espaço para uma leitura 

homogênea supostamente sugerida pelas condições de produção, mas tão somente a possibilidade 

de produção de leituras diversas. Ainda que já tenhamos apresentado que as gramáticas não 
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apresentem produtos discursivos iguais, justificamos a ênfase para corroborar, primeiro, a não 

linearidade, já bastante reiterada, ou assimetria da circulação entre as gramáticas e, segundo, a 

posição do sujeito no processo discursivo (VERÓN, 1980, p. 108 e 126; VERÓN, 2005, p. 265). 

 Como intermediário do sistema produtivo, o conceito de circulação é o conjunto de 

condições em que circulam (condições de circulação) os efeitos de sentido como um sistema de 

relacionamento socialmente produzido entre as gramáticas de produção e reconhecimento, isto é, 

o entremeio, o compartilhamento (entre as gramáticas) e a multiplicidade (diversos efeitos de 

sentido), de modo verossimilhante ao que Bakhtin formulou para o significado (VERÓN, 1980, p. 

107-108; VERÓN, 1993, p. 127-129, tradução nossa; VERÓN, 2005, p. 53; BAKHTIN, 2010). 

 Por definição, a natureza constitutiva da circulação discursiva é extremamente variável e 

comporta alto grau de indeterminação devido à complexidade de um sistema de produção de 

sentido não linear, como já demonstramos. Sua variabilidade depende tanto do tipo da matéria 

significante do discurso quanto da dimensão temporal pelo qual é abordado. Nesta dimensão, pode 

ser diacrônico, pela qual a possibilidade é analisar a circulação dos discursos numa dimensão 

histórica, ou seja, analisar determinado discurso numa perspectiva histórica – a história social dos 

discursos (por exemplo, analisar as diferenças de reconhecimento aplicadas a certa marca 

comercial por meio das gerações dos indivíduos (etária), que expressam um período histórico da 

sociedade); e sincrônico, em que se estuda as condições de circulação em relação as condições de 

funcionamento social em dado período (por exemplo, estudar as relações-defasagens entre as 

condições de produção e as gramáticas de leitura dos discursos das marcas num dado contexto 

social) (VERÓN, 1980, p. 82, 107-108; VERÓN, 2005, p. 53-54). 

 No nível de análise do discurso, a circulação é a materialização da defasagem entre o 

conjunto daqueles traços deixados na superfície discursiva dos textos analisados. Esta defasagem 

entre os elementos interdiscursivos é a unidade de análise mínima do método analítico pela qual 

tal defasagem é o que deve ser explicada pela análise e só encontra-se acessível pela posição social 

dos produtores (VERÓN, 2005, p. 82; VERÓN, 1980, p. 82, 107-108; VERÓN, 1993, p. 127-129, 

tradução nossa).  

 Em síntese, do ponto de vista do processo produtivo, o discurso é o ponto de passagem de 

um duplo sistema de determinações, os estados das redes interdiscursivas, em que se encontram os 

dois conjuntos de relações, e, subjacentemente, a circulação como o relacionamento estabelecido 

entre estes dois conjuntos. Verón explica este funcionamento do conjunto de operações do sistema 
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produtivo estabelecendo a diferença entre as partes deste sistema e as suas relações sistemáticas 

(VERÓN, 1980, p. 108-109 e 121). 

De um lado, a análise discursiva de um dado conjunto textual deveria permitir a 

descrição de um campo de efeitos de sentido, campo este determinado pelas operações 

discursivas em ação na matéria textual (que definem o processo de produção). A teoria 

do sistema de produção dos discursos sociais deveria permitir, portanto, que se desse 

conta do conjunto de variações do efeito de sentido no nível da recepção de um dado 

tipo de discurso. De outro, as condições de constituição do campo de efeitos de sentido 

varia precisamente de acordo com a natureza da circulação, por outras palavras, de 

acordo com o tipo de troca significante que se tem em vista. (VERÓN, 1980, p. 108-

109, grifos do autor). 

  

 A operação do sistema produtivo dos discursos sociais pode ser ainda explicado por meio 

da rede intertextual ou interdiscursiva cuja noção é de um tecido de conjuntos discursivos múltiplos 

que se encaixam uns aos outros ao longo do tempo num processo de produção discursiva. Para 

estabelecê-la, toma-se um discurso como referência no interior da rede, pois, como dissemos, o 

acesso a uma rede se dá pelo sentido produzido, denominado de Di. Como observamos no princípio 

da intertextualidade, pelo qual nas condições produtivas de um discurso sempre há outros 

discursos, a rede aponta para um conjunto de outros discursos historicamente anteriores (Da, Db... 

Dn) que fazem parte das condições de produção de Di, ou seja, Di foi produzido pela remissão a 

estes discursos. Tais discursos são denominados na rede de PDi (condições de “P”rodução de Di). 

Em direção ao reconhecimento, há um conjunto de discursos posteriores (Dq, Ds... Dz) que 

expressa o reconhecimento de Di, denominado de RDi (condições de “R”econhecimento de Di) 

(VERÓN, 1980, p. 116-117; VERÓN, 1993, p. 129, tradução nossa).  

 

FIGURA 2 - A Rede Interdiscursiva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado de Verón (1980, p. 116-117). 
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 Contudo, observemos que há outras determinações na rede separadas didaticamente para 

auxiliar a compreensão. Na mesma lógica de remissão, Di é parte do conjunto de textos que 

constituem o processo de reconhecimento de PDi. Então, pode ser denominado de R(PDi), ou seja, 

Di é uma das leituras, ou reconhecimento, do conjunto de discursos P(Di). Agora, à produção, Di 

participa das condições de produção de RDi. Tais discursos em conjunto que participam das 

condições de produção de RDi refere-se a P(RDi) (VERÓN, 1980, p. 116-117). 

 Em referência a diversos tipos de discursos de um domínio linguístico, pelo qual se deve 

entender como domínio dos discursos sociais em circulação em cada formação social 

coletivamente, Verón (1980, p. 109) alude a alguns tipos de discursos28 tendo em conta que a 

constituição do campo de efeitos de sentido varia conforme a natureza da circulação, como já 

apresentamos. Um deles, denominado de “comunicações de massa” tem o processo de circulação-

consumo caracterizado como instantâneo, em que não há distância histórica entre produção e 

consumo do discurso por serem praticamente simultâneos. Neste contexto, as mensagens 

publicitárias em geral, inclusive sobre a mensagem da marca, são discursos veiculados pela 

comunicação de massa. 

 No que nos interessa, faz referência ao que denomina de discurso “de massa”, ligados à arte 

e a criação (cinema e literatura), que, de certo modo, é como a marca numa perspectiva 

publicitária29 – embora tenham propósitos diferentes, como observa Gonçalves (2006, p. 8). Um 

aparte para considerarmos que boa parte dos produtos implicam apelos estéticos importantes de 

distinção, como os perfumes, bolsas, sapatos, carros, roupas de moda, o que exige deles uma 

expertise em design, que, em certo sentido, também pode ser considerada como criação. De 

qualquer modo, são objetos de consumo prolongado em um período de tempo mais longo, em que 

há uma distância histórica que, em muitos dos casos, pode-se entender como expressiva. Para estes 

discursos, em que o processo de circulação-consumo é diferido ou existe em longo prazo, afirma 

uma assimetria decisiva entre as condições de produção e recepção, qual seja,  

                                                 

 

 
28 Estes tipos de discursos referem-se a natureza da circulação, como descrito, o que serve para diferenciá-lo dos que 

apresentamos como noção de tipos de discursos no âmbito da gramática de produção, pelo qual se busca estabelecer a 

relação entre as estruturas institucionais complexas e relações sociais. 
29 Entendemos que a natureza da marca não é publicitária, pois sua função primeira no contexto do marketing mix é a 

identificação e diferenciação. Contudo, em sua evolução não pôde prescindir da linguagem publicitária para se 

constituir. No ambiente comunicacional de mercado contemporâneo constitui-se pela convergência de diversas 

linguagens. 
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uma vez produzido o discurso, em condições determinadas, estas permanecem e 

permanecerão sempre as mesmas. A recepção, ou o consumo, pelo contrário, está 

‘condenado’ a modificar-se indefinidamente [...] Este descompasso nada mais é do que 

o princípio de constituição da história dos textos [...] [que] consiste num processo de 

alterações sistemáticas, ao longo do tempo histórico, do sistema das relações entre 

‘gramática de produção e ‘gramática’ de reconhecimento. (VERÓN, 1980, p. 109, 

grifos do autor). 

 

 Em síntese, o discurso produzido, em condições determinadas, não somente continuará 

existindo, mas permanecerá como um conjunto de determinações sociais que marcam os discursos 

e exercerão seus efeitos como parte das condições de produção de outros discursos, ou seja, 

manterão as características que a rede de determinações imprimiu no discurso originário e que 

servirá a outros discursos posteriores. Em paralelo, os discursos “de massa” são menos perecíveis 

que os discursos veiculados pelas “comunicações de massa” (VERÓN, 1980, p. 109, grifos do 

autor; GONÇALVES, 2006, p. 10). 

 

1.2.2 Redes semióticas discursivas 
  

 A semiose é uma rede significante infinita de posições funcionais em que cada movimento 

destas posições define a relação ternária cujos sentidos são tecidos. A rede semiótica baseia-se nas 

relações de um modelo ternário de signo pelo qual é possível ter acesso à natureza do social. Em 

linhas gerais, Verón busca a fundamentação deste modelo ternário para o sentido em Frege30 e 

Peirce, que também apresentam modelos triádicos. Do modelo ternário de Frege enfatizou dois 

aspectos importantes, quais sejam, nenhum dos termos remetem à subjetividade do indivíduo e não 

correspondem a um domínio homogêneo que seria da ordem do real; portanto, permite acesso ao 

social e a constituição do real (VERÓN, 1980, p. 176-177 e 182).  

 O acesso à natureza do social reivindicada por Verón está em Frege na medida em que o 

sentido não pertence à ordem de qualquer um dos termos de sua relação31, mas numa ordem trans-

                                                 

 

 
30 Não há referência pormenorizada em Verón sobre este autor, mas, ao que tudo indica, está falando de Gottlob Frege, 

filosofo alemão, um dos precursores da filosofia analítica, que propôs a teoria dos sentidos (CITELLI, 2014, p. 474-

475).  
31 Zeichen (Expressão ou Signo); Sinn (Sentido); Bedeutung (Denotação), que são correlacionadas com as categorias 

de Peirce em Signo, Interpretante e Objeto, respectivamente. É neste sentido que o Sinn (Sentido) não pertence a 

consciência subjetiva ou a qualquer das demais ordens da relação, mas a inter-relação (VERÓN, 1980, p. 177-181). 
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subjetiva, que coloca a ordem do social pelo reconhecimento da existência de pensamentos comuns 

anteriores agora na forma de um modelo ternário de significação em vez de binário. A constituição 

do real é possível justamente em razão de sua característica de modelo ternário. A denotação de 

seu modelo, que refere-se ao “mundo” que toda linguagem constrói independentemente se 

imaginário ou real, abstrato ou concreto, significante ou puramente material, implica na questão do 

sentido na medida em que o emprego de uma expressão no lugar de outra modifica o sentido na 

produção do dispositivo significante. É a este domínio do mundo construído pela linguagem que 

Verón atribui a sua concepção de sistema de representações. Distingue-a, entretanto, da 

interpretação de Frege, que a situa no campo da subjetividade, para ancorá-lo na interpretação de 

Objeto de Peirce (VERÓN, 1980, p. 177-179, grifo do autor)32.  

 Em relação ao modelo de Peirce, basicamente, recupera a tricotomia que se predispõe a 

abertura ao semiótico, a terceira tricotomia (Interpretante) – Rema, Dicente e Argumento33, pois é 

a que analisa o funcionamento do signo em relação a seu Interpretante (VERÓN, 1980, p. 185; 

PEIRCE, 2005, p. 51).  

 Não cabe-nos aqui, além desta medida, que foi a de apresentar os aspectos principais da 

fundamentação em Frege e Peirce, a reprodução da complexa argumentação tampouco o trabalho 

especulativo acerca da obra de Verón – o que seria outra tese. Contudo, enumeramos breves 

argumentos ou conclusão – acerca do que já dissemos – pelos quais se pode apreender seu 

raciocínio e desembocar em seu encerramento, quais sejam, (1) a desconstrução da posição do 

sujeito psicológico (subjetividade) em relação ao sentido no modelo ternário existente tanto em 

Frege quanto em Peirce; (2) a semiose supõe uma relação de ação ou influência entre as posições 

dos três suportes do processo semiótico – e não de sujeitos na acepção psicológica da palavra – 

representados pelos termos signo, objeto e interpretante, numa relação ternária em malhas 

                                                 

 

 
32 Reiteramos que o fato de Verón ter utilizado o termo denotação de Frege para explicar o acesso ao real não implica 

que a aceite como a sua concepção da ordem das representações, o que ele faz posteriormente, em Peirce. 
33 “O signo, visado enquanto relação ternária, é ou um Rema ou um Dicente, ou um Argumento [...]. ‘Isso corresponde 

– diz Peirce – à velha tríade, Termo, Proposição e Argumento, modificada a fim de aplicar-se aos signos em geral” 

Um Rema é um signo que, para seu Interpretante, é um signo de possibilidade qualitativa, isto é, compreendido como 

representativo desta ou daquela espécie de objeto possível [...] Um Dicente é um Signo que, para seu Interpretante, é 

um signo de existência real [...] Um argumento é um Signo que, para seu Interpretante, é o Signo de uma lei. [...] ... 

pode-se dizer que um Rema é um signo que se compreende como o que representa seu objeto simplesmente em suas 

características; que um Dicissigno [Dicente] é um signo compreendido como o que representa seu objeto relativamente 

à existência real; e que um Argumento é um signo compreendido como o que representa seu objeto em seu caráter de 

Signo.” (VERÓN, 1980, p. 184-185; PEIRCE, 2005, p. 53). 
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triangulares; (3) a ordem das representações – o sistema – relaciona-se a possibilidade de criação 

de mundo própria da linguagem, está, portanto, no domínio do objeto34 e não da subjetividade; (5) 

a ordem do real remete à noção de comunidade, a influência do social pela qual o pensamento não 

é outra coisa senão um signo, mas dependente da decisão final da comunidade assim como o signo 

não existe fora das relações sociais (VERÓN, 1980, p. 177-188; PEIRCE, 2005, p. 53; VERÓN, 

1993, p. 101-110, tradução nossa; BAKHTIN, 2010).   

A semiose é ternária, social, infinita, histórica. É ternária porque é sempre mediação. A 

rede semiótica não é senão o tecido multidimensional de mediações que se encadeiam e 

que se encaixam, repetindo sem cessar o processo mercê do qual qualquer coisa é posta 

em relação com outra por meio de uma terceira. Esse processo se desenvolve ao infinito 

em todas as direções. Aquilo que aparece, de um certo ponto de vista, como objeto 

assumido por um signo para um Interpretante, é, de um diferente ponto de vista, 

interpretante de um outro signo que produz a mediação com um outro objeto; o que é 

signo torna-se objeto ou interpretante, o que é interpretante torna-se signo ou objeto. 

Esse tecido tece também os sujeitos, cuja constituição como atores sociais não é senão 

a atualização dessa tecedura. Os vetores que definem os sujeitos enquanto atores sociais 

são os três mesmos vetores do processo semiótico: são representados enquanto atores 

sociais (objetos); são signos (mediação); são interpretantes (suporte e ponto de passagem 

de operações de produção de sentido). Somente no interior dessa estrutura é que se pode 

colocar a questão do real, inseparável, assim, do signo e do interpretante. A única 

‘garantia’ desse real é a própria rede semiótica, a uma só vez social e infinita. Mas tal 

infinitude não é [...] como algo abstrato ou puramente sincrônico: ela remete também à 

temporalidade. Um pensamento-do-real, agora, depende do que será mais tarde. O 

pensamento se revela desse modo, não somente como um momento particular do 

processo semiótico, mas também como implicando necessariamente uma projeção do 

futuro. A rede semiótica encerra no seu desenvolvimento a dimensão temporal de uma 

história coletiva. (VERÓN, 1980, p. 180-189, grifos do autor).   

 

 Em síntese, Verón estabelece a correspondência entre os termos dos modelos ternários de 

Frege e Peirce para constituir os termos de seu desenvolvimento teórico; portanto, Frege, Peirce e 

Verón, respectivamente. Para o nível do Sentido, em Frege, temos Interpretante e Operações. Para 

o nível da Expressão ou Signo, temos Signo e Discurso. Para o nível da Denotação, temos Objeto 

e Representações. Desta correlação, extrai-se o modelo da teoria dos discursos sociais de Verón, 

caracterizado em Operações, Discursos e Representações, respectivamente. Na dimensão das 

Operações estão as condições de produção, as gramáticas de produção. Na dos Discursos, os traços 

                                                 

 

 
34 Tanto para o domínio da Denotação (Bedeutung) em Frege quanto o conceito de Objeto em Peirce atravessam todas 

as modalidades de existência da relação ternária (VERÓN, 1980, p. 181) 
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das superfícies discursivas. Por último, a das Representações, apresentam-se as condições de 

reconhecimento ou gramáticas de reconhecimento (VERÓN, 1980, p. 189-192). 

 

QUADRO 5 – As inter-relações dos modelos ternários  

FREGE PEIRCE VERÓN (Objeto-discurso) 

Sinn Interpretante Operações 

Zeichen Signo Discurso 

Bedeutung Objeto Representações 

  Fonte: adaptado de Verón (1980, p. 190). 

 

 Cabe-nos destacar acerca das Representações, no que nos interessa, que a retomada da 

construção do real no interior de uma rede semiótica viabiliza “o aperfeiçoamento de sistemas de 

representação, terceiro termo essencial de qualquer funcionamento significante” pela qual a 

sociedade se expressa pela produção de sentido. É deste modo que o discurso permite analisar a 

construção social da realidade pelo qual se coloca em perspectiva um enquadramento cognitivo 

socializado assim como uma estruturação socializada das unidades (VERÓN, 1980, p. 176; 

VERÓN, 1993, p. 125-126, tradução nossa).  

 As relações da rede intertextual ou interdiscursiva pode ser representada no modelo triádico 

desenvolvido por Verón para demonstrar a produção de significação na rede significante infinita. 

Na rede, o discurso consubstancia-se em um efeito de sentido de relações triádicas tecidos uns aos 

outros num movimento infinito. Podemos perceber ainda o comportamento do sentido em relação 

ao seu objeto (VERÓN, 1993, p. 129-132, tradução nossa; VERÓN, 1980, p. 116-117).  

 

FIGURA 3 -  A rede semiótica discursiva 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado de Verón (1993, p. 132). 
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 A análise inicia-se por (Di) denominado de discurso referência. (Di) está em relação direta 

com o seu objeto (Oi), portanto, (Oi) é o objeto do discurso referência (Di). Mas não estão em 

relação direta como um modelo binário que se encerraria entre (Di) e (Oi). São, (Di) e (Oi), pontos 

comuns para o fechamento de relações ternárias em ambos os lados da semiose. Tais relações 

triádicas se completam pelas relações, de um lado, com as condições discursivas de produção P(Di) 

– a gramática de produção – e, de outro lado, com as condições de reconhecimento R(Di) – a 

gramática de reconhecimento. Formam duas malhas ternárias de significação P(Di)-(Oi)-(Di) e 

R(Di)-(Oi)-(Di) (VERÓN, 1993, p. 132-133, tradução nossa).    

  Nestas relações ternárias, 

considerando em relação com suas condições discursivas de produção, (Di) é o 

interpretante destas condições e é somente nesta medida que constitui a (Oi) como seu 

objeto. Considerando em relação com suas condições produtivas de reconhecimento, por 

outro lado, (Di) é o signo de seu objeto e R(Di) torna-se o interpretante na rede de relação 

triádica. Longe de ser o respondente isolado do discurso de que fala, o objeto somente 

existe enquanto tal em e por essa rede interdiscursiva. Considerado em seu único vínculo 

com (D), (Oi) pode ser designado [...] como o objeto imediato de (Di). Inserido na relação 

triádica [P(Di)-(Oi)-(Di)], (O) é o objeto dinâmico, porque se meu objeto ‘transborda’ o 

discurso que mantenho sobre ele, é porque outros discursos já falaram de meu objeto. 

(VERÓN, 1993, p. 132-133, grifo do autor, tradução nossa). 

 

 Deste modo, o sentido discursivo é uma posição na rede semiótica e, como toda posição, só 

pode ser determinada em relação a outras posições da rede. Cada posição só se define a partir de 

critérios em razão das distintas noções de discurso, ou seja, ao modo de abordagem. Por 

conseguinte, a multiplicidade de leituras decorrentes dos modos de abordagem no interior da rede 

semiótica afirma que “um texto é o elo de diversas cadeias; quer dizer, o sentido semiótico é 

multidimensional” (VERÓN, 1980, p. 206). O acesso a esta rede semiótica discursiva acontece 

pelos fragmentos retirados do processo, os estados, derivados da prática analítica das três posições 

funcionais. Portanto, o trabalho é com estados, os discursos, que não passam de partículas do tecido 

semiótico, transformados em produtos pelo recorte – por isso a denominação do gênero supra-

apresentado é gêneros-P (VERÓN, 1980, p. 189; VERÓN, 1993, p. 133, tradução nossa). 

 Além disso, o enclausuramento semiótico do objeto na rede discursiva é a densidade do 

real, inseparável da dimensão temporal e do caráter histórico desta rede; cuja característica 

fundamenta a diferença entre as instâncias de produção e reconhecimento. É nesse jogo de desvios 

definidos entre as diferenças dos sistemas e as distâncias dos textos dispostos em rede, que os 
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discursos sociais se estabelecem no processo de semiose social (VERÓN, 1980, p. 206; VERÓN, 

1993, p. 133, tradução nossa). 

 Enfim, para Verón, nesta tradição, a semiologia  

não pode ter outra forma que não seja a de uma rede de relações entre o produto e a sua 

produção; só pode ser demarcada como um sistema puramente relacional: tecido de 

liames entre o discurso e seu além; entre o texto e aquilo que não o é; entre a manipulação 

de um conjunto significante, para neste revelar os traços das operações, e as condições 

de produção de tais operações. (VERÓN, 1980, p. 189). 
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CAPÍTULO II – O TRAJETO PARA A CONSTRUÇÃO DO 

SIGNIFICADO COMUNICACIONAL DA MARCA 
 

Os bens são neutros, seus usos são sociais; podem ser 

usados como cercas ou como pontes.  

(Douglas e Isherwood). 

 

1. O que dizer sobre as marcas? Um panorama crítico da teoria da marca 

  

 Em tempos idos, a atividade de marcar ou dar nome aos bens de propriedade e, 

posteriormente, aos bens para comercialização já era usual. Tinham o objetivo de dar segurança 

tanto aos proprietários quanto aos consumidores. No primeiro caso, quanto à posse de seus bens e 

a distinção dos produtos de qualidade inferior. No segundo, quanto à procedência dos bens 

comercializados. Historicamente, há diversas correntes sobre a origem das marcas, que incluem a 

marcação de gados, de barris de bebidas, de ânforas de óleo e vinho, ou ainda nas artes, sem 

contudo haver um consenso sobre sua gênese (COSTA, 2011; BATEY, 2010; PINHO, 1996; 

PEREZ, 2004; KELLER; MACHADO, 2006; KOTLER; KELLER, 2012; GUILLERMO, 2007; 

SCHULTZ; BARNES, 2001).  

 A primeira ruptura entre as concepções de marca acontece no contexto histórico do processo 

de revolução industrial, com a organização da indústria moderna em produção, distribuição e 

consumo. Neste contexto, as marcas modernas advêm da importância da seleção de marcas 

conhecidas auxiliadas pelas técnicas de promoção de vendas (PEREZ, 2004, p. 8). 

 A prática de utilização das marcas transferiu-se para a América com a colonização europeia. 

Especificamente para as marcas estadunidenses, a história pode ser dividida em quatro períodos 

principais, quais sejam, (1) o surgimento das marcas nacionais (1860 a 1914). Em 18751, surge a 

primeira lei a dar proteção jurídica às marcas de indústria e comércio no Brasil; (2) a consolidação 

das marcas de massa (1915-1929) – há evidências de um consenso quanto a consolidação das 

marcas em âmbito global no pós-primeira guerra mundial em razão do crescimento do consumo e 

da utilização da comunicação, embora saibamos que os fenômenos tanto possam chegar em épocas 

                                                 

 

 
1 Decreto nº 2.682/1875, inspirado em lei francesa de 1857. 
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distintas aos diversos países de acordo com o seu desenvolvimento quanto surgirem fenômenos 

pontuais e restritos a cada país; (3) os desafios para as marcas de fabricantes (1930-1945); e (4) o 

estabelecimento dos padrões de gerenciamento de marcas (1946 a 1985) (KELLER; MACHADO, 

2006, p. 32; SEMPRINI, 2006, p. 26-27; PEREZ, 2004, 4-5).  

 Com a perspectiva de um quadro histórico bem mais restrito, a partir da segunda metade do 

século XX, distinguem-se quatro fases principais na evolução das marcas em âmbito global. 

Durante a primeira fase, entre os anos de 1958 e 1973, as marcas substituem os produtos. Desde a 

primeira guerra mundial instaura-se, paulatinamente, a lógica de transição dos modos de consumo 

tradicionais para o consumo de massa. Esta transição consolida-se no pós segunda guerra com a 

valorização de um discurso social de modernidade sustentador da produção e do consumo em 

massa por meio da infinidade de produtos e marcas à disposição dos consumidores (SEMPRINI, 

2006, p. 26-38; PEREZ, 2004, p. 3-10).  

 A comunicação publicitária torna-se o vetor para o conhecimento das marcas, 

impulsionando a evolução da sociedade de consumo, num cenário histórico de muitas restrições de 

difusão e de legislação. Neste contexto de transição, a partir das funções básicas de nomear e 

identificar os produtos, as marcas acompanham o deslocamento da produção do campo e artesanais 

para a indústria de massa (SEMPRINI, 2006, p. 26-27; PEREZ, 2004, p. 5).  

 Neste período, em parte concomitante ao período de estabelecimento dos padrões de 

gerenciamento de marca da história das marcas estadunidenses – 1946 a 1985, a marca assume, 

definitivamente, uma posição expressiva no desenvolvimento dos negócios e, consequentemente, 

galga a um estágio de difusão e reconhecimento que se refletem no exponencial crescimento de sua 

literatura em muito devido ao interesse do mercado (SEMPRINI, 2006, p. 17). 

 Ainda neste período, em 1967, a inclusão da função de gerência de marca nas estruturas 

organizacionais das grandes empresas fabricantes norte-americanas alcança expressivos 84%. Já 

na década de 70, o evento que permite a primeira articulação da marca como a conhecemos 

atualmente acontece quando Neil McElroy (Procter &Gamble) entende o potencial da marca em 

articular o que se entende que é importante para o consumidor, como, por exemplo, a qualidade, o 

desempenho, o valor, etc. Desenvolve-se as ideias iniciais do conceito de branding, que significa 

dotar os produtos de brand equity, ou seja, dotar os produtos com uma marca que proporcione um 

valor adicional além da mera função de nomeação e identificação (SEMPRINI, 2006, p. 26-38; 
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PEREZ, 2004, p. 3-10; ROBERTS, 2005, p. 30; KELLER, MACHADO, 2006, p. 30; KOTLER; 

KELLER, 2012, p. 259). 

 O segundo período caracteriza-se entre o ano de 1973 e o fim desta década. Decorrente das 

crises que reduzem o crescimento econômico, reaparece as incisivas críticas ao ato do consumo 

supérfluo numa sociedade de consumo. Embora as críticas não sejam diretamente às marcas, a onda 

de descontentamento leva a questionamentos que as afeta em razão de sua posição no processo. 

Semprini (2006, p. 26-38) observa que não há mudanças substanciais no significado das marcas, 

mas as empresas tiveram que se contentar com a queda do desempenho devido a estagnação 

econômica até as condições mais favoráveis do mercado. 

 A terceira fase dura até meados dos anos 2000. O Brasil experimenta a abertura do mercado 

e, consequentemente, a entrada de ampla variedade de marcas mundiais trazidas pelas 

multinacionais de consumo de massa com grande impacto nos negócios internos. Ao mesmo tempo 

em que o gerenciamento de marcas passa a ser questionado por novas tendências e instrumentos 

de gestão, que buscam a mudança da lógica de função para processos, a marca passa a ocupar um 

lugar central na estratégia empresarial, mobilizando investimentos contínuos. Deste modo, como 

resultado de sua expansão decorrente da prosperidade econômica do período, evoluem tanto no seu 

modo de funcionamento quanto no seu papel no mercado, que podem ser descritos em quatro 

estágios (SEMPRINI, 2006, p. 26-38; PEREZ, 2004, p. 6). 

 O primeiro refere-se a disseminação da marca devido aos avanços dos meios de 

comunicação; em segundo, as marcas transcendem os limites da arena do consumo a outras, como 

o esporte, a política, a cultura, etc., pelos quais qualquer coisa pode ser ou ter uma marca 

(banalização) e, logo, tudo transforma-se em marca (generalização); o terceiro é a ratificação da 

ascendência do consumo, pela qual a marca torna-se indicador de formas de agregação coletiva 

(como, por exemplo, as comunidades de marca), de formação cultural e de identidade; em quarto, 

a onipresença das marcas na vida dos consumidores como consequência do investimento maciço 

nestas marcas (SEMPRINI, 2006, p. 26-38; PEREZ, 2004, p. 6). 

 Estas transformações decorrem da convergência de uma tríade de fatores, a saber, um 

expressivo crescimento econômico, o qual possibilitou investimentos em plano de comunicação 

publicitária, dentre outros; o crescimento da diversidade de mídias – as novas tecnologias tanto 

ampliaram as possibilidades de mídias e canais tradicionais quanto proporcionaram o surgimento 
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de novas mídias – destacadamente as below the line2, configurando um ambiente muito mais plural 

e difuso para a disseminação da marca; e a mudança no comportamento do consumidor 

(SEMPRINI, 2006, p. 26-38; PEREZ, 2004, p. 6; AUSTIN; AITCHISON, 2006; JENKIS, 2009). 

 A mais aguda transformação da marca acontece na última fase, em que pesam os 

contrapontos entre os fatores econômicos e a legitimidade cultural de sua atuação. Apesar de as 

marcas continuarem a expansão econômica pela quantidade e influência em múltiplas arenas, no 

consumo os contextos culturais acentuam a divergência sobre os seus benefícios e impõem severas 

críticas que, por fim, enfraquece-as perante os consumidores (SEMPRINI, 2006, p. 39-43).  

 Chegando aos tempos contemporâneos, deparamo-nos com uma noção de marca envolvida 

em múltiplos dilemas tanto no âmbito profissional quanto acadêmico. Desde as incertezas da práxis 

num mercado cada vez mais competitivo às dificuldades teóricas em razão da fragmentação dos 

diversos olhares científicos e as análises ex post facto. Muitos desses dilemas traduzem-se em 

aparentes contradições, suscitam críticas e análises que, se não definitivas, são indicativas da 

possibilidade de esgotamento dos modelos explicativos vigentes para a marca. Rigorosamente, são 

tantos os fatores passíveis de serem enumerados que passam a ser impossíveis de serem 

inventariados. Portanto, destacaremos os que demonstraram-se mais relevantes para a discussão. 

 Para começarmos por algum lugar, tomemos o mais evidente, qual seja, a multiplicidade de 

abordagens. As múltiplas abordagens independem do recorte aplicado. Em âmbito geográfico, há 

muitas obras europeias embora a predominância quantitativa e de uso ainda seja as de inspiração 

estadunidense. Quanto às temáticas – como abordagem emocional, modelos de construção de 

marca, manuais práticos, experiências profissionais de executivos de marca – há outra enxurrada 

de difícil sistematização também com predominância norte-americana.  

 Talvez isto aconteça principalmente em função dos incentivos ao consumo norte-

americano, o que pode contribuir com o acelerado e contínuo desenvolvimento de suas marcas em 

escala maior que as europeias e orientais, como observa Perez (2004, p. 4-5). Outra possibilidade 

plausível decorre de nossa conhecida subserviência ou colonização intelectual no tocante às 

marcas. Primeiro, pois como as abordagens destes autores têm alcance mundial em razão da 

influência nos ambiente de negócios, tal pensamento difunde-se nos ambientes de negócios de 

                                                 

 

 
2 Técnicas de comunicação consideradas fora da mídia tradicional (SEMPRINI, 2006, p. 44). 
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nações adotantes, como o Brasil, que não tem tradição seja em desenvolvimento de marcas seja na 

elaboração de teorias acerca de seu funcionamento. Em contrapartida, devido a esta predominância, 

são alvos recorrentes de severas críticas de outros autores e pesquisadores de marca, as quais 

observaremos adiante.  

 Continuemos pelas contradições. As contradições constituem os paradoxos próprios da 

natureza existencial da marca e, por isto, mostram-se insolúveis à medida que a resolução de uma 

possibilidade incompatível da equação influencia sobremaneira as demais possibilidades de sua 

atuação. A resolução implica em negociações com vista a concessão ou negação acerca destas 

várias possibilidades da marca (local-global; produto único-amplitude da extensão; dentre outras). 

Sendo assim, a capacidade reconciliatória destes aspectos perante as diversas finalidades que a 

marca deve cumprir durante a sua existência relaciona-se diretamente à conveniência da otimização 

(extrair desempenho ótimo) das operações nas diferentes oportunidades em que a sua estratégia se 

desenvolve (KAPFERER, 2004, p. 16). 

 Um destes primeiros paradoxos tem lugar na análise contemporânea das marcas pós-

modernas de Semprini (2006). Decorrente das transformações da última fase evolucionária da 

marca, estabeleceu-se entre o poder e a fragilidade do sistema-marca. A contradição constitui-se 

no e pelo desenvolvimento das tendências que constituíram tal sociedade, que envolvem os 

aspectos econômicos – a legitimidade comercial – e os culturais – a legitimidade cultural. Em certo 

sentido, é a reedição da interminável polaridade entre o reinado e a morte das marcas, recorrente a 

cada ciclo histórico e, principalmente, econômico, sob a observação de variados fatores 

(SEMPRINI, 2006, p. 40-43).  

 Consiste em considerar que a efetividade da marca na vida hodierna dos consumidores é 

mais visível a partir da quantidade de produtos à disposição para o atendimento de seus desejos e 

necessidades. A permanente tendência de surgimento de novos produtos estabelece a relação entre 

a quantidade de produtos disponíveis e os níveis de preço e qualidade díspares numa mesma 

categoria de produtos. À medida que esta relação cresce exponencialmente, a possibilidade de 

discernimento do consumidor é afetada, levando-o a problemas de conhecimento, orientação, 

escolha e confiança visto que ele não consegue acompanhá-la. Neste cenário, as marcas ganham 

legitimidade, porque auxiliam o consumidor a guiar suas escolhas garantindo segurança, referência 

e identificação. Destacadamente, esta função de garantia e segurança da marca aos consumidores 
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observada por Semprini é referenciada como justificativa de sua existência pela maior parte dos 

autores, senão todos, o que indica amplo consenso (SEMPRINI, 2006, p. 40-43).  

 Contudo, há fatores importantes que são obscurecidos pela dinâmica do mercado. A 

quantidade de produtos não reflete a quantidade de marcas na própria categoria de produtos e, 

portanto, no mercado em geral, o que sugere um alto índice de homogeneização. As marcas podem 

estar sendo reduzidas uma vez que estão passando à mão de um grupo cada vez mais seleto de 

empresas donas de outras marcas, que, por sua vez, ocupam os espaços de desenvolvimento de 

marcas locais, que são as representantes dos hábitos e costumes das comunidades locais e de 

entorno (SEMPRINI, 2006, p. 40-43; KAPFERER, 2004, p. 17)3. 

 Mais um fator que contribui na percepção das marcas na sociedade é a sua presença 

constante decorrente da multiplicação da oferta de comunicação a serviço da marca. Sob a 

justificativa – e finalidade – de estreitar os vínculos e mantê-la próxima de um público consumidor 

cada vez mais disperso, fragmentado, móvel, em rede, indiferente à propaganda tradicional, as 

novas possibilidades de comunicação tradicional e não tradicional acirram a lógica da onipresença 

ostensiva da marca não somente na ambiência do consumo, mas nas múltiplas ambiências sociais, 

como no esporte, na política, no lazer, na cultura, etc. Esta incursão aos espaços de atenção das 

facetas da vida social do indivíduo, em que praticamente todos os espaços são pensados para serem 

milimetricamente ocupados, não alcança plenamente o resultado esperado. Geram uma sensação 

de saturação devido à impossibilidade deste consumidor destinar o mesmo grau de atenção para as 

mais de 1.500 mensagens de marca – se é que esta estimativa ainda é válida – a que está exposto 

diariamente (SEMPRINI, 2006, p. 46; JENKIS, 2009; AUSTIN; AITCHINSON, 2006). 

 Com o ambiente cada vez mais complexo e o imperativo de responder à emergência da 

produção e comercialização, as empresas não analisam a pertinência de novas ofertas aos 

consumidores. Comumente, ainda que usem instrumentos de pesquisas e observações de mercado, 

os fabricantes estão mais preocupados com a atuação competitiva de seus concorrentes do que com 

esta pertinência nos lançamentos de novas ofertas. Este fator leva-os a ameaçar a legitimidade e a 

                                                 

 

 
3 Há muitos exemplos, tanto catalogados na literatura quanto evidentes na experiência empírica, dos quais podemos 

citar a variedade de produtos e marcas numa mesma categoria de produtos de empresas como Procter & Gamble e 

Unilever e a emblemática compra, após décadas de tentativas, do Guaraná Jesus pela Coca-Cola, que optou em manter 

a marca, embora não sem fazer modificações de embalagem e de distribuição – aumentou-a para fora do estado de 

origem – Maranhão – chegando a São Paulo. Esta empresa tem longo histórico nesta modalidade de crescimento, tendo 

comprado diversas outras empresas, como, por exemplo, as de chá e de sucos. 
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credibilidade conquistada pela marca em razão de sua contribuição à proliferação e ao acúmulo de 

ofertas imperceptíveis aos consumidores, ou seja, ofertas que nada acrescentam àquilo que já é 

conhecido pelo consumidor em detrimento das ofertas úteis que podem fazer a diferença na vida 

cotidiana destes consumidores e, logo, revigorar os segmentos ou as categorias de produtos 

(SEMPRINI, 2006, p. 42).  

 Em síntese, o que está em crise não é o crescimento econômico ou a dimensão comercial 

da marca – que, aliás, andaram juntos por muito tempo – mas a sua legitimidade e credibilidade 

para propor novas parcerias de confiança aos consumidores – ameaçando a construção de 

relacionamentos em longo prazo. Ainda que sejam cada dia mais hostis a lógica de funcionamento 

da marca, os consumidores é que garantem a expansão do sistema-marca, pois continuam 

comprando-as a fim de mitigar os riscos do exponencial aumento das possibilidades de escolha 

entre os produtos com marca e os genéricos, numa realidade de homogeneização de marcas sem 

precedentes históricos (SEMPRINI, 2006, p. 19 e 37; KAPFERER, 2004, p. 17). 

 Quando falamos da possibilidade de iminente esgotamento dos modelos explicativos 

vigentes para a marca referimo-nos não somente a quantidade de críticas que os estudos em marca 

têm recebido há alguns anos, mas a sua expressividade. Apesar destes estudos serem plurais 

(articular diversos campos) e amplos (tentam englobar e aglutinar conceitos destes vastos campos) 

constatamos que tais estudos partem, em regra, da perspectiva de uma mesma área. Logo, os 

avanços destas pesquisas não permitem compreender a inteireza do fenômeno, mas particularmente 

o viés. Ainda que úteis, temos em conta que a ciência se faz com a perspectiva de múltiplos olhares 

sobre o fenômeno, especialmente aqueles que se referem a fatos ou fenômenos sociais, antes em 

razão da essência de sua natureza do que do recorte dado. 

 Uma opinião representativa do modo como analisamos a literatura decorrente destes 

estudos e, principalmente, por refletir a situação desta literatura, afirma que boa parte dos dados 

empíricos que orientam as conclusões dos livros de branding baseiam-se em fragmentos de 

segunda mão, relatórios de informantes ou em coletâneas de histórias de marcas contadas pelos 

atores envolvidos na parte da produção do processo normalmente em análises ex post facto. Tais 

conclusões, como uma compilação de dados empíricos, não permitem distinguir as boas ou más 

práticas das marcas em razão da impossibilidade de avaliação do que recomendam os modelos de 

marcas semelhantes assim como não conseguem evoluir para um modelo explicativo convincente 
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que, acrescentamos, são muitas vezes contraditórios e de incipiente fundamentação (HOLT, 2005, 

p. 242).  

 Em razão de terem sido gestadas no interior da corrente de pensamento predominante da 

marca, outros dois pontos de vista talvez sejam ainda mais representativos por causa de sua posição 

de influência nesta literatura e o seu alinhamento à abordagem psicológica. No primeiro, Keller, 

Machado (2006, p. XV-XVII) afirmam que embora haja bons livros sobre marcas, os mesmos 

concentram-se em certos aspectos em prejuízo de outros, o que impossibilita uma leitura holística 

do fenômeno; observação que já fizemos. Além disso, a abundância de modelos de amplo alcance 

produz o mesmo efeito prejudicial para a construção da marca porque a viabilidade estratégica da 

marca só ocorre se houver a exata implementação das diretrizes destes modelos e, por conseguinte, 

os seus efeitos sejam produzidos nos receptores-consumidores da forma que foram previstos, um 

aspecto adjacente implícito na lógica do processo que geralmente não observado. Um desafio 

expressivo para qualquer empresa independentemente do porte principalmente se considerarmos o 

elevado índice de insucesso no lançamento de novos produtos, a impossibilidade de 

homogeneização do marketing mix e a dimensão social do indivíduo. 

 O segundo ponto de vista é a crítica veemente de Batey (2010, p. 14-15) aos modelos de 

branding cognitivos predominantes na literatura, aqueles modelos em que se inscrevem os autores 

representativos da área, como Kevin Lane Keller e David AaKer, e da qual a sua própria abordagem 

é tributária, logo, também inscrita na mesma perspectiva. Sua crítica decorre do que define como 

a estrita definição econômica do consumidor, pela qual a análise do indivíduo acontece pela 

maximização do ganho em detrimento do envolvimento na complexidade dos impulsos da 

motivação humana. Como a racionalidade é somente uma das dimensões da psique humana, a 

ênfase apenas nos elementos racionais do comportamento do consumidor coloca a atenção sobre a 

compra em prejuízo do consumo em sentido mais amplo (BATEY, 2010, p. 14-15, grifo do autor). 

 Como em sua concepção a compreensão irrestrita deste comportamento deve agregar-lhe 

as considerações acerca das dimensões emocionais semiconscientes e os impulsos biológicos 

inconscientes e instintivos “gravados no DNA”, a sentença é de que, assim, tais modelos limitam 

o papel das emoções no comportamento do consumidor ao papel da influência que exercem nas 

atitudes numa dinâmica de compra. Como resultado, há o acobertamento da complexa gama de 

emoções envolvidas no processo de consumo (BATEY, 2010, p. 14-15, grifo do autor). 
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 Deste modo, a obra deste autor não é somente tributária dos modelos de branding 

cognitivos, mas também de uma perspectiva da ordem do inconsciente, do irracional, numa 

abordagem que se pode denominar de abordagem psicanalítica do modelos cognitivos, que, 

definitivamente, não é inovadora ou incipiente nos estudos de marca, sejam tratadas como vertentes 

separadas (modelos cognitivos/motivos inconscientes: emoções, arquétipos, dentre outras 

estruturas) ou relacionadas, como o faz Batey (2010). 

 Ampliando a perspectiva, vemos que são diversos os autores e pesquisadores que assumem 

posições críticas em relação às marcas. Dentre estes, a opinião de Georges Chetochine (1999), 

especialista francês em estratégia, marketing e comunicação, talvez seja a que cinda o pensamento 

contemporâneo de marcas em duas posições, o predominante pensamento norte-americano e o 

pensamento europeu.  

 Sua análise inicial para o modelo norte-americano de pensamento da marca conclui que a 

realidade imposta por este pensamento não permite a mudança de status da marca principalmente 

pela ausência de intercâmbio, em resumo, com outras realidades, de qualquer ordem, seja 

nacionalidades, contextos ou culturas distintas. A crítica vai ao cerne da discussão em duas 

vertentes. A primeira refere-se à abordagem dos exemplos. Nesta abordagem, os exemplos acabam 

por assumir valor de verdade nas discussões, pois tomam os parâmetros de distintas marcas como 

similares, em que exemplos como Coca-Cola, perfumes Chanel e Marlboro servem de referência 

mesmo para produtos tão diferentes, como óleo de motor, produtos bancários, pizzas, legumes, 

pescado congelado. As diferenças entre os produtos são ignoradas ao custo de utilização dos 

mesmos raciocínios e princípios num modelo padrão de aplicação linear (CHETOCHINE, 1999, 

p. 2, grifo do autor). 

 Observamos que o autor não condena o “culto ao exemplo” em si, mas a sua deficiência de 

impermeabilidade às críticas ao conceito de marca, pelas quais entende que poderia desenvolver-

se e evoluir. Destacamos, ainda, que esta crítica assemelha-se a de Holt (2005), em que as análises 

debruçam-se sobre os inúmeros casos de sucesso. Não há preocupação com a comprovação sobre 

a validade dos projetos ou as condutas que as tenham conferido tal sucesso ou reconhecimento, que 

são, geralmente, atestados em números finais de vendas ou em pesquisas do tipo top of mind, que 

deixam muitos aspectos sem explicações, como, por exemplo, a influência efetiva da lembrança da 

marca como primeira da categoria na mente do consumidor amplo e irrestrito a sua posição efetiva 

no market share. Nesta abordagem pesam a exclusão ou a omissão de quaisquer outras variáveis 
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intervenientes ou possíveis causalidades que possam ter contribuído no processo e tê-las destacado. 

São análises ex post facto (CHETOCHINE, 1999, p. 2-3, grifo do autor).  

 Esta perspectiva impregna a literatura e também a percepção de como a marca deve ser 

apreendida na experiência empírica4, a ponto de os próprios autores de obras que se encaixam neste 

perfil de publicação identificarem tal tendência e, ainda assim, tecerem suas críticas.  

As marcas foram dominadas pela fórmula. Perco a paciência com a ciência de presunção 

das marcas. As definições, os gráficos, as tabelas e diagramas. Há muitas pessoas 

seguindo o mesmo manual. Quando todo mundo tenta vencer a batalha da diferenciação 

da mesma maneira, não chega a lugar nenhum. São legiões do que chamo de 

‘marcandróides’. [...] As marcas foram sufocadas por um conservadorismo sorrateiro. A 

história das marcas passou de ousada e inspiradora a cautelosa e avessa a riscos. Antes, 

queridinhas dos corajosos e valentes, as marcas agora se baseiam no acúmulo de 

experiências passadas, em vez de acreditar no potencial das experiências futuras. 

Pedestais estão substituindo degraus. (ROBERTS, 2005, p. 35, grifo do autor). 

 

A segunda vertente da crítica explora a irrealização do projeto da marca. Nesta vertente, os 

profissionais estavam convencidos de que a obra de criação da marca apoiava-se no simples 

aumento do lado psicológico da marca, com base em teorias motivacionais, como a Pirâmide de 

Maslow, por meio de propaganda fortemente baseada em efeitos de natureza psicanalítica. 

Claramente, constatou-se que tais premissas não se cumpriram ou, no mínimo, não resistiram ao 

tempo (CHETOCHINE, 1999, p. 41).  

 Observamos que este contexto deve retratar um período anterior ao da época de elaboração 

da obra (1999), portanto a própria década de 90 ou ainda a partir dos anos 80. Entendemos que, 

desde então, aquelas condições contextuais que estabeleceram o paradoxo entre o poder e a 

fragilidade da marca agravam-se em razão da evolução e consolidação (1) de novos fatores – como 

o aprimoramento das tecnologias da informação e da comunicação; (2) de novas variáveis – como 

a velocidade das mudanças num ambiente globalizado e mundializado; e (3) de novas tendências 

                                                 

 

 
4 Um exemplo emblemático a que se pode remeter é o relato de Francesc Petit, em Marcas e meus personagens. O 

autor afirma que na apresentação da marca à família Siciliano, ele disse: “eu falei que a nova marca da Siciliano 

representava o avô olhando para seus filhos, netos e bisnetos e vigiando tudo o que faziam para melhorar o futuro da 

editora. Foi uma verdadeira apoteose, saíam lágrimas dos olhos de toda a família. Eles realmente passaram a ver a 

marca como um retrato do avô." (PETIT, 2003, p. 221). A questão é saber se os consumidores compartilharão deste 

sentido ao lerem a marca, pois ambos os lados, os produtores da mensagem e os seus leitores, não possuem a mesma 

condição ou conhecimento acerca do contexto e código utilizados. Como dissemos, este aspecto demonstra a percepção 

de como a marca passou a ser compreendida na experiência empírica, ou seja, no que os profissionais deveriam basear-

se em suas criações sem, contudo, qualquer correlação efetiva com o resultado a ser obtido ou, principalmente (pelos 

contornos desta pesquisa) com a perspectiva do consumidor. 
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– como a percepção de assunção do poder pelos consumidores. Por conseguinte, outras tendências 

desafiaram a construção e a sobrevivência das marcas, como a fragmentação da mídia; o 

surgimento de novas opções de comunicação e o aumento dos custos promocionais, embora com 

redução de gastos com a propaganda (que se correlacionam ao aprimoramento das tecnologias da 

informação e da comunicação); o amadurecimento do mercado (que se refere a um dos impactos 

da velocidade das mudanças no ambiente globalizado e mundializado por ser um processo 

econômico e cultural); o aumento do poder do varejo, a melhoria do nível de informação do 

consumidor e a formação de um novo perfil de consumidores (que se referem à percepção de 

assunção do poder pelos consumidores), como observam diversos autores (SEMPRINI, 2006; 

BATEY, 2010; JENKIS, 2009; AUSTIN; AITCHINSON, 2006; CARRIL, 2007; KAPFERER, 

2004; CHETOCHINE, 1999). 

 Destacando a tendência de consolidação de um novo perfil de consumidores, agora mais 

informados, críticos, conscientes de direitos, que querem ser ouvidos, eles têm se tornado o fator 

mais significativo e ameaçador para a sobrevivência da marca, já que por sua influência podem 

revolucionar o mundo dos negócios, a cultura, as expectativas sociais, demolir barreiras, desfazer 

estereótipos, mas também construí-los, em redefinição ao próprio significado de mercado e 

consumo, privilegiando os aspectos imateriais dos relacionamentos com a urgência da poupança 

do tempo, a obtenção do ganho pessoal e a diversão, em contraponto a falta de tempo, atenção e 

confiança, da sociedade contemporânea (KELLER, MACHADO, 2006, p. 27-29; CARRIL, 2007, 

p. 34; ROBERTS, 2005, p. 24).  

 Estas tendências não somente influenciaram os contextos, mas solidificaram-se na urdidura 

dos cenários contemporâneos de tal modo que ainda hoje não temos condições de definir a que 

níveis de desenvolvimento ou sofisticação estas variáveis podem alcançar, o que constitui um 

ambiente de incertezas. Ainda assim estas conjecturas demarcam mais claramente a insuficiência 

do modelo de pensamento de marcas em voga para enfrentar tais desafios principalmente nestes 

novos contextos sociais que têm se apresentado na experiência empírica.  Também a partir da 

crítica ao modelo predominante estabelecido, Leão, Mello (2009) compreendem tal modelo como 

cognitivista e behaviorista5, pois embora partam de pressupostos teóricos antagônicos devido à 

                                                 

 

 
5 A constituição cognitiva entende o homem como racional, com plena liberdade de escolha; a constituição behaviorista 

decorre do constrangimento desta assumida racionalidade e da plena liberdade de escolha pela existência de um sistema 
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abordagem da mente e do corpo, a congruência torna-se plausível pela unificação feita pelo sistema 

de produção e a assunção da racionalidade técnica do projeto moderno para o sujeito (racional, 

centrado, consciente, objetivo). Por esta via, entendem inacessível a concretização do projeto 

moderno de sujeito na dimensão do consumo em uma era, que denominam de pós-modernidade, 

caracterizada pelos diversos movimentos contemporâneos, como o descentramento do sujeito, a 

assunção do homem simbólico, dentre outros (LEÃO, MELLO, 2009, p. 42-43). 

 Um estudo desenvolvido no âmbito do conceito de capital de marca aponta um esgotamento 

além deste já discutido; avança na direção da limitação dos modelos de mensuração como 

estruturas, a exemplo dos modelos de branding, em que a relação entre as variáveis internas do 

sistema são dadas como o resultado da equação. Refere-se a análise dos modelos desenvolvidos 

para validar empiricamente um esquema integral e universal de medição do capital da marca como 

valor financeiro a fim de contabilizá-lo nos instrumentos contábeis da empresa. Estes modelos 

teriam falhado em razão do limitado alcance do uso das técnicas quantitativas para explorar as 

associações na mente do consumidor (SAAVEDRA TORRES, 2007, p. 715-717, tradução nossa). 

 A tese central é que estas técnicas quantitativas são amplamente utilizadas devido ao 

alinhamento ao marco epistêmico positiva pelas quais se pretende não somente investigar 

cientificamente a existência e o valor real de uma marca, mas também quantificá-lo, de preferência, 

monetariamente, ou em qualquer medida confiável que permita fazê-lo. No entanto, posto que há 

algum tempo as hipóteses explicativas desenvolvidas indiquem que as marcas são essencialmente 

constituídas por associações intangíveis de percepção e valor, as pesquisas prosseguiram no 

paradigma científico que não possui elementos e condições metodológicas suficientes para 

construir modelos de mensuração adequados de compreensão do processo de formação de 

associações na mente do consumidor (SAAVEDRA TORRES, 2007, p. 717, tradução nossa; 

CARRIL, 2007, p. 16).  

 Portanto, a outros postulados deve-se recorrer, como os instrumentos qualitativos do 

paradigma pós-positivista, a fim de levantar informações diretamente da realidade do e pelo 

consumidor em substituição a estes modelos que, em regra, expõem o que “se pensa” que acontece 

                                                 

 

 
de necessidades controlado pelo sistema de produção tornando o sujeito em receptáculo, enfim, sem agência e sem 

escolhas (LEÃO, MELLO, 2009, p. 44). 
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em sua mente (GRACE, O’CASS6 apud SAAVEDRA TORRES, 2007, p. 722-723, grifo do autor, 

tradução nossa).  

 A declarada orientação para o paradigma pós-positivista é importante do ponto de vista da 

viabilidade de deslocamento da perspectiva de análise da estrutura para a do sujeito. Este 

deslocamento encontra eco na crítica de Nóbrega7 pela qual o gerenciamento da marca pressupõe 

a atitude essencial de reconhecer que o marketing lida com o ser humano e, portanto, é, 

definitivamente, sobre natureza humana. Obviamente, sem tomarmos a marca pelo marketing, 

como sinônimos, mas reconhecendo-a como um importante conceito para a teoria de marketing 

contemporânea, na qual em muitas análises se confundem e imbricam, com amplo impacto no 

conjunto das decisões mercadológicas, pode-se estabelecer, paralelamente, que se lidar com o 

marketing é lidar com a natureza humana, lidar com a marca também o é. Mas não somente. É lidar 

com a dimensão social deste ser humano, pois as atividades de marketing e as de marca constroem 

realidades em razão de pensar o outro (MARTINS, 1999, p. 12).  

 Embora, normalmente, a concepção seja de que o ser humano é naturalmente social, ele 

torna-se social pelo distanciamento da vida natural compartilhada com os outros animais. Desde 

que criou formas de vida reguladas por signos, normas e valores, a fim de possibilitar uma 

existência em comum, permitiu que sua identidade – se é que no contemporâneo podemos falar de 

“uma” identidade – fosse construída em decorrência da exibição de signos. Por conseguinte, os 

julgamentos sociais a que estão submetidos os seres humanos destas sociedades contemporâneas 

são mais recorrentes em razão de os vetores mais importantes de transmissão de hábitos e costumes 

serem as práticas sociais entre estes sujeitos, como já observamos (CHAUI, 2013, 11-128; 

KAPFERER, 2004, p. 151; KAPFERER, 2003, p. 22; MOWEN; MINOR, 2003, p. 417, grifo 

nosso).  

 Deste modo, podemos entender que esta concepção de ser humano está em qualquer 

sociedade, ainda que consideremos o estágio de desenvolvimento desta organização social. Se certa 

sociedade se organiza em torno do consumo, então, é plausível que o ser humano situado numa 

                                                 

 

 
6 GRACE, Debra; O’CASS, Aron (2002). Brand associations: looking through the eye of the beholder. Qualitative 

Marketing Research: An International Journal. Vol. 5, No. 2, 96-111. 
7 Clemente da Nóbrega, no prefácio da obra de José Martins – A natureza emocional da marca: como encontrar a 

imagem que fortalece sua marca. 
8 Para conhecer a argumentação, confrontar O ser humano é um ser social, de Marilena Chauí, 2013. 
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sociedade organizada pelo consumo constitua sua(s) identidade(s) primordialmente pelos signos 

do sistema simbólico do consumo. Temos, assim, a versão simbólica do homo economicus, o homo 

symbolicus, que define o ser humano como sendo único por viver num mundo de vários símbolos, 

que os interpõe entre ele e o mundo dos objetos físicos (LEÃO; MELLO, 2009, p. 46). 

 A reflexão crítica de Carril segue na direção do comportamento da empresa frente a 

emancipação e a idiossincrasia do consumidor contemporâneo. A autora entende que a empresa 

deve orientar-se para o entendimento de que o consumidor é, em primeiro lugar, um cidadão 

sintonizado com o seu poder de intervenção nas práticas de consumo. Este fator, associado a todos 

os demais que propiciaram as mudanças já descritas até aqui, culmina numa mudança de patamar 

na escala das necessidades humanas, quando, por exemplo, altera o status de ir às compras, 

passando de uma forma de suprir as exigências básicas de múltipla natureza para uma forma de 

lazer, observadas no comportamento de grande fatia de consumidores principalmente as de menor 

poder aquisitivo (CARRIL, 2007, p. 34). 

 Apesar deste inventário de fatores serem de conhecimento das empresas, elas ainda não 

desenvolveram formas de transitar por este novo mundo, assim como não entenderam qual o lado 

predominante, se é que há, das tendências na relação de forças estabelecidas no mercado de 

consumo decorrente da coexistência de vários perfis de gerações de consumidores. 

Numa comparação entre o perfil dos velhos e dos novos consumidores, observam-se as 

transformações significativas. Enquanto os velhos consumidores buscavam 

conveniência, eram sincronizados (mais seguiam do que lideravam); menos envolvidos; 

conformistas e menos informados, o comportamento dos novos consumidores são 

identificados por serem individuais, mais envolvidos, mais independentes, mais bem-

informados. Além disso, os novos consumidores são mais descrentes; prestam pouca 

atenção à publicidade cara e são fortemente influenciados pelo boca a boca. (CARRIL, 

2007, p. 35). 

 

 A questão do significado não ficou incólume às críticas. Embora tímidas, foram assertivas. 

De modo geral, afirmam que o marketing de tradição anglo-americano e os preceitos de 

administração das marcas – ambos decorrentes da mesma perspectiva científica – não chegam a 

essência do problema, que é a incapacidade de determinação e entendimento do completo 

significado da marca. Esta interpretação dos significados seria a diferença entre a certeza e a 
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aleatoriedade nos processos de marca e mercadológicos (PARÍS, 2011, p. 24, tradução nossa; 

KELLER, 1998, p. 601 apud BATEY, 2010, p. 199). 

 Para uma compreensão mais precisa a respeito da ideia de certeza ou de aleatoriedade 

decorrente da interpretação do significado, observamos que ainda que não seja possível cravar 

certezas em ambientes de negócios (devido a diversidade de variáveis e fatores condicionantes da 

atuação empresarial) assim como em contextos comunicacionais (devido a atuação do outro 

implícita ao processo) esta perspectiva demonstra-se a mais adequada à medida que a alusão à esta 

certeza traduza-se em mitigação dos riscos, em que tais riscos são calculados e assumidos pelas 

empresas, do mesmo modo como no contexto comunicacional ao se incorporar considerações 

acerca do interlocutor. Em ambos os casos, a compreensão de como estes significados podem ser 

gerados é um cenário mais promissor que a absoluta ignorância ou aleatoriedade. 

 Por fim, não ignoramos outras vertentes da crítica à marca, como a obra No Logo, de Naomi 

Klein, a qual encontra eco nas mobilizações antimarcas em razão da voracidade com que evoca o 

descontentamento com o modo de condução dos negócios empresariais, em que pesam condutas 

duvidosas; e na produção intelectual de alguns autores, chamando a atenção para a convergência 

de eventos que deram início as críticas ao consumo e as marcas. À propósito, pelo ponto de vista 

que nos colocamos acerca da ideologia no processo de produção de sentido, estamos propensos a 

categorias tais críticas como posições ideológicas. Em outros termos, reiteramos o ideológico como 

produto cultural, resultado de um complexo cultural específico denominado de consumo (KLEIN, 

2003; SEMPRINI, 2006, p. 34-36; KAPFERER, 2004, p. 17; RILEY; RILEY, 1987, p. 142). 

 Contudo, e inclusive, principalmente pela nossa perspectiva de estudo, devemos, em 

princípio, buscar entender como este discurso acontece, caracterizá-lo quanto ao possível processo 

ideológico que o engendra, para que se possa chegar a um termo conclusivo em relação a sua 

posição, que não é nossa finalidade neste espaço. O que podemos adiantar é que as observações 

acerca do consumo, em regra, sempre traduziram-se em críticas ideológicas, quais sejam, 

moralistas, hedonistas, utilitárias. Como exemplo, a crítica assentada na ideologia moralista sempre 

responsabilizou o consumo pelas mazelas da vida social contemporânea enquanto sustenta uma 

                                                 

 

 
9 A obra de Kevin L. Keller citada é Strategic Brand Management: Building, Measuring, and Managing Brand Equity, 

de 1998, editada no Brasil como Gestão Estratégica de Marcas. Na versão brasileira de 2006 desta obra, em sua 9ª 

reimpressão de novembro de 2012, não se encontrou esta referência. 
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pretensa superioridade moral da produção, como observa Rocha (2012, p. 16). Há, também, o 

tratamento parcial dado ao assunto haja vista a supressão, em geral, de argumentos que 

relativizariam o discurso e a seletividade dos dados e informações apresentadas a fim de 

proporcionar uma ampla e séria discussão (BARBOSA, 2010, p. 13; ROCHA, 2012, p. 14-18; 

SEMPRINI, 2006, p. 34-36; KAPFERER, 2004, p. 17). 

 

1.1 Um ponto de partida: um breve olhar sobre a perspectiva vigente 
 

 A obra de Mark Batey (2010), O significado da marca: como as marcas ganham vida na 

mente dos consumidores, apresenta a delimitação da temática marca como objeto de nossa 

investigação (o significado da marca), embora de uma perspectiva mais restrita em razão do eixo 

de sua abordagem (como as marcas ganham vida na mente dos consumidores). 

 A abordagem do autor é representativa por duas razões. A primeira razão é o 

reconhecimento de que apenas recentemente as novas descobertas de diversos campos de estudo 

têm sido incorporadas aos de estudos à propaganda que, aplicadas ao universo da marca, sinalizam 

um novo e fértil território para a compreensão de como as marcas assimilam e geram significado. 

As descobertas a que o autor refere-se e não aparecem na literatura de marketing e de marcas são 

de diversas áreas de conhecimento (BATEY, 2010, p. 11 e 15-16).  

 Contudo, observamos que a pretensa assimilação desta ampla gama de novos 

conhecimentos não modifica a compreensão do fenômeno na perspectiva do mesmo paradigma 

explicativo que este autor adota em relação a maioria dos demais autores. Muitas delas são 

formulações teóricas existentes há algum tempo e já foram utilizadas em momentos distintos e 

concomitantes para a compreensão da marca, como os rituais pelos quais os significados passam 

da cultura ao indivíduo (McCracken); os arquétipos (Jung); a mitologia e os níveis de significação 

(Barthes); os signos binários (Bordenave e Barthes), a neurociência ou, especificamente, o 

neuromarketing (Lindstrom). A questão é que tais elementos são utilizados apenas contextualmente 

como uma massa de elementos à disposição do cérebro do indivíduo para a formação das 

motivações inconscientes, em que muito da riqueza analítica das teorias e conceitos perde-se em 

razão da redução analítica do modelo. 

 Realmente pensamos que haja uma ampla gama de conhecimentos ainda desconsiderados 

e que, portanto, não são assimiladas pela prática e pelos estudos da marca, embora paralelamente 

alguns poucos estudos já existam nas áreas de comportamento do consumidor e de propaganda. 
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Trata-se da abordagem sociocultural fundamentada nas teorias antropológicas e sociológicas, como 

descrevemos anteriormente no enquadramento das abordagens teóricas.  

 Refletir sobre esta abordagem para a marca tem condições de agregar novas vertentes de 

pesquisa tanto para a área da comunicação de mercado quanto de suas áreas específicas, como a 

própria propaganda e a marca. Este esforço é valido e justificável, pois como tais áreas implicam 

em mensagens relativas ao processo comunicacional das empresas no âmbito da relação de 

produção e consumo – a comunicação de mercado – as suas características peculiares possibilitam, 

em certo sentido, a transposição de conceitos. 

 A segunda razão é que a abordagem de significado da marca apresentada revela a base em 

que predominantemente se assenta os estudos da marca, o fundamento teórico da Psicologia. A 

tônica é a abordagem psicanalítica, mas não desprezam as demais abordagens desta área. Visa 

entender o que se passa na mente do indivíduo à medida que desvenda o seu comportamento 

consciente como uma reação aos estímulos inconscientes, motivos emocionais e instintivos em que 

o indivíduo projeta nos produtos do consumo os seus desejos inconscientes.  

 Esta abordagem decorre da crença de que a fixação do comportamento do consumidor é 

decorrente da mediação que o significado da marca faz entre os produtos e a motivação do 

consumidor, que só é desvelada mediante o conhecimento da motivação humana. Em outras 

palavras, a compreensão da motivação humana leva a da motivação do consumidor que, por sua 

vez, conduz a do significado da marca como o núcleo do comportamento do consumidor em direção 

ao produto (BATEY, 2010, p. 13-14 e 189-193). 

 

FIGURA 4 – O contexto do significado psicológico da marca   

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor baseado nas informações de Batey (2010, p. 13-14 e p. 189-193). 
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 Para tanto, deve-se entender os níveis mais profundos, primitivos e não cognitivos da 

organização cerebral na interação com a marca já que estudos neuropsicológicos indicam que estes 

níveis estão imbricados com as decisões racionais. Estas decisões são tomadas na área do cérebro 

que interage com os sentidos, emoções, instintos e intuições10. Nesta direção, ainda que o 

processamento das informações da marca aconteça racionalmente a cada encontro, a sua 

continuidade se dá emocionalmente, na dimensão não cognitiva, por meio da ativação dos 

marcadores somáticos construídos ao longo da vida. Estes marcadores somáticos são os elementos 

representativos de sentimentos emocionais e intuitivos particulares gerados por emoções 

secundárias que emergem em reação a situações; são ligados a resultados futuros previsíveis pelo 

aprendizado e pela experiência.  Agem como despertadores – quando negativo – ou como 

incentivadores – quando positivo. Deste modo, nas situações em que os indivíduos tomem decisões 

ou se comportem com base nos indicadores somáticos, eles não se lembram das experiências que 

criaram tais marcadores, mas agem por instinto (BATEY, 2010, p. 189-193 e 196; WILSON, 2002, 

p. 4711 apud BATEY, 2010, p. 193). 

 Um importante fator a ser considerado trata de que apesar da fundamentação psicológica, 

os teóricos da motivação ou do inconsciente – em que subjaz um motivo – no estudo da marca não 

declaram ou abordam a premissa que talvez se constitua na mais importante e já amplamente 

discutida na respectiva área: a de que embora se saiba que sempre há algum motivo na origem do 

comportamento é difícil detectá-lo principalmente pela sua estruturação em cadeia – o ambiente, 

as forças internas do indivíduo e o objeto fonte da satisfação (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 

2000, p. 120-121). 

 Para encerrarmos esta segunda razão, observamos que as pesquisas desenvolvidas na 

neurociência, mais detidamente sob a denominação de neuromarketing, ainda precisam suplantar 

obstáculos expressivos para transformarem-se num instrumento útil, de amplo uso, que propiciem 

descobertas expressivas e com possibilidades plausíveis de auxiliar a compreensão da marca e seu 

significado, para, inclusive, serem aceitas.  

                                                 

 

 
10 Discorre sobre as constatações de cérebro trino, em que as camadas mais profundas (cérebro réptil = responsável 

pelos instintos; cérebro mamífero ou sistema límbico = responsável pelas emoções) são ligadas a mais rasa (novo 

cérebro ou neocortex = razão). Deste modo, a conclusão do autor é que mesmo quando acreditamos tomar uma decisão 

puramente racional, estamos tomando-a por meio de uma área que interage com nossos sentidos, emoções, instintos e 

intuições (BATEY, 2010, p. 191).    
11 WILSON, J. (2002). Whole-Brain Branding. Admap, 41, p. 47-49. 
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 Estes obstáculos incluem as perspectivas crítica e ética destas pesquisas. Na primeira, há 

pesquisadores que questionam se esta técnica oferece conclusões inequívocas. Foi comparada por 

um pesquisador ao ato de imaginar o que está acontecendo dentro de um estádio pela manifestação 

da multidão uma vez que se está fora do estádio. Pensamos que esta comparação exemplifique 

sobremaneira o núcleo da abordagem psicológica no sentido de imaginar o que se passa na mente 

do consumidor, como já observamos. Outro interessante exemplo evidenciou que as propagandas 

que apresentavam maiores atividades cerebrais eram diferentes daquelas escolhidas como as 

preferidas, sem condições de constatar em qual delas o consumidor baseou-se na compra futura. 

Na perspectiva ética, os questionamentos são quanto ao alto grau de invasão destes procedimentos, 

como o cravejamento de eletrodos na cabeça, ou a manipulação psicológica pelo marketing 

(BATEY, 2010, p. 238-240; KOTLER; KELLER, 2012, p. 111-112). 

 Sendo assim, trata-se de uma tarefa a ser cumprida pelos autores e pesquisadores desta 

vertente explicativa, pois ao menos desde quando as pesquisas em marca se intensificaram, 

diversos autores buscam comprovar a eficácia dos conteúdos inconscientes, instintivos, de natureza 

puramente cerebral para a compreensão das marcas, sem chegar a um consenso, ainda que relativo, 

de sua ampla eficácia na construção da marca ou constituição de seu significado. 

 Não é difícil imaginar que a filiação teórica de Batey (2010) impregna a sua explicação de 

significado da marca, para a qual olharemos brevemente desde o seu processo de criação para 

situarmos a discussão. Historicamente, a lógica deste sistema é a criação da marca pelo grupo de 

decisão. Portanto, é um signo12 arbitrário visto que é uma criação artificial decidida unilateralmente 

por este grupo. Esta criação deve sintetizar as condições gerais do ambiente da concorrência, com 

a sua relevância pela diferença em relação aos demais produtos na categoria, e os elementos 

socioculturais do público-alvo ao qual dirige-se (BARTHES, 1971, p. 32-33). 

 Ainda que a marca como mensagem possa ser veiculada por outros formatos, 

consideraremos neste momento a embalagem como a sua mídia originária – entendida como o 

substrato que contém a mensagem em sentido mais amplo13. Pode ser difundida conjuntamente por 

                                                 

 

 
12 Tomamos a sua concepção de modo amplo, “qualquer coisa que representa algo para alguém” atribuída a Peirce, 

por ampla maioria dos autores. A definição de signo no original é mais complexa (em Peirce, 2005, p. 74). 
13 Verón (2005, p. 240-241) considera a mídia a conjunção entre um suporte e um sistema de práticas de utilização, 

que pode englobar as grandes mídias, como a televisão e a imprensa escrita, e as mídias individuais, como o conjunto 

computador pessoal e impressora, que disponibiliza escritos impressos de usos individuais; portanto, para o autor, 

mídia é um conceito sociológico e não apenas tecnológico. 



96 

 

outras competências comunicacionais com a mesma finalidade de chegar ao consumidor aspirando 

transmitir-lhe este significado num processo comunicacional em que os efeitos são prescritos ou 

previstos. Quer dizer, os consumidores devem assimilar o significado da marca em sua plenitude e 

adotar o comportamento de compra pretendido pelo grupo de decisão para as operações da marca, 

como já descrevemos. 

 Esta lógica reproduz a compreensão do sujeito passivo no seio daqueles modelos de 

pensamento demonstrados. Todavia parece haver um movimento de desconstrução desta 

passividade, em que a crença era de que as poderosas mensagens eram absolutas frente a audiências 

passivas. Contudo, o momento exige apreender que o determinante não é o que supostamente a 

mensagem faz para a audiência, mas o que a audiência está disposta a fazer com a mensagem 

(HUGH MACKAY 14apud AUSTIN; AITCHISON, 2006, p. 43). 

 Nesta direção, surge o indicativo de amplo consenso quanto a percepção de que são os 

consumidores que, em última instância, decidem quais são as fatores que sustentam a marca, seu 

significado, suas propriedades, embora as empresas não tenham apresentado condições de 

compreender estas significativas alterações. Enfim, definitivamente, é reconhecida ao consumidor 

a titularidade da existência da marca ainda que as empresas sejam as responsáveis por criá-las. Para 

ficar claro, nesta concepção, ao serem criadas, as marcas existem, mas apenas como elemento 

identificador e diferenciador do produto. Até o seu lançamento, os elementos da marca não têm 

significado imediato para os consumidores porque são vazios e não encerram significado. 

Adjacentemente, entende-se que tal percepção está atrelada as mudanças no comportamento do 

consumidor decorrente da convergência dos fenômenos já enumerados (CHETOCHINE, 1999, p. 

1 e 28; ROBERTS, 2005, p. 68 e 74; BATEY, 2010, p. 13-16 e 309; HOLT, 2005, p. 19). 

 Antes de prosseguirmos, aventamos a possibilidade de não ter havido um ponto de ruptura 

no qual esta transição tenha acontecido. Esta condição pode ser subsistente. O que pode ter-se 

alterado é a percepção sobre o fenômeno principalmente após o surgimento das tecnologias da 

informação e da comunicação. Queremos dizer que as novas possibilidades derivadas do 

surgimento destas tecnologias é que alterou a relação espaço-tempo motivando o questionamento 

de que se antes os consumidores eram realmente passivos ou se as circunstâncias daquele período 

                                                 

 

 
14 O maior pesquisador social australiano, segundo os autores. 
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é que não permitiam mensurar ou captar o envolvimento ativo do consumidor nos processos de 

consumo. A partir de tais tecnologias, criou-se a possibilidade de difusão de conteúdos de diversas 

naturezas (vídeos, posts em fóruns, interações em comunidades de marca, etc.) para um círculo de 

pessoas bem mais amplo do que efetivamente os indivíduos relacionavam-se, o que pode ter 

permitido a constatação da noção de consumidor ativo, que antes era restrita aos seus círculos de 

influência mais imediatos.  

 Certos ou não deste fator, em que talvez pese a impossibilidade de verificação por havermos 

perdido as condições para investigá-lo em seu tempo, a constatação é que pela abordagem 

empreendida pelo autor verifica-se uma sutil mudança na concepção de constituição do significado 

da marca em relação as formulações de outros autores que, porventura, em estágios próximos 

permita o desenvolvimento de outras possibilidades.  

 A dinâmica proposta pelo autor implica no reconhecimento da obtenção de dois 

significados de duas fontes distintas em detrimento de um significado que deveria ser transmitido 

e logo adotado, linearmente. O primeiro, é codificado e comunicado pelo grupo de decisão. O 

segundo é o captado, criado e atribuído a marca pelos consumidores. Mas a intenção permanece: 

que o significado decorrente da percepção dos consumidores reflita o significado do fabricante ou 

dono da marca pretendendo-se, deste modo, um processo simétrico. Em outras palavras, a intenção 

é a administração de seu significado pelas empresas para o estabelecimento e a manutenção desta 

linearidade (BATEY, 2010, p. 16 e 263). 

 

FIGURA 5 – As fontes dos significados da marca  

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor baseado em Batey (2010, p. 263). 

 

 Assim, a ideia é que a marca seja criação tanto do resultado das atividades do profissional 

de marketing quanto da leitura e da reação do consumidor a estas atividades num processo em que 

após a apresentação da marca ao mercado tais profissionais têm pouco tempo para influenciar o 

seu posicionamento já que, em seguida, os consumidores decidem seu significado, apropriam-se 
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deles e não costumam mudar, ao menos à mercê de uma nova comunicação (BATEY, 2010, p. 16 

e 27-28).   

 O equívoco que nos parece evidente é que, certamente, quando o autor fala da criação 

conjunta refere-se a uma pretensa igualdade de significado no decorrer do processo de significação 

do consumidor, ou seja, que pelo processo de significação, o consumidor concilie um significado 

ao significante igual ao proposto pela criação sígnica embora já se saiba há algum tempo, inclusive 

pela abordagem psicológica, que (1) aquilo que o consumidor reterá não é o reflexo fiel do que as 

comunicações dizem ou mostram – incluindo-se, principalmente, a embalagem – mas uma síntese 

das informações, demonstrando que o resultado será desigual entre os polos do processo 

comunicacional; (2) ambos os lados do processo comunicacional não tem as mesmas informações, 

conhecimento sobre o objeto ou mesmo cabedal cultural para a apreensão da mensagem 

linearmente ainda que se considere o perfilamento de características de certo público-alvo 

(CHETOCHINE, 1999, p. 22; VERÓN, 2005, p. 259)15. Observamos que na teoria da 

discursividade, o processo de criação da marca já haveria inscrito o sentido. 

 O significado da marca passa ainda por um estágio de “refinamento” para ser mais bem 

compreendido. Na ótica do consumidor, o autor divide-o em duas dimensões: o significado 

principal e significado implícito. Tais significados não são apenas dimensões distintas, mas possui 

conceitos distintos. O grau de intensidade da inter-relação entre tais dimensões de significados é 

que determina o significado total da marca (BATEY, 189 e 218-219).  

 

FIGURA 6 – Dimensões do significado da marca 

 

 

 

 

 

Fonte: Batey (2010, p. 190). 

                                                 

 

 
15 Observamos que Batey (2010) não fala em signo, mas em sinal quando refere-se a matéria significante, mesmo 

quando fala de denotação e conotação. Contudo, ambos tem traços diferentes de constituição, como descrito em Barthes 

(1971, p. 40), um autor utilizado pelo próprio Batey (2010). Certamente, poderíamos reconhecer um erro de tradução, 

mas a argumentação desenvolvida pelo autor não segue na compreensão da dinâmica de um signo, mas apenas como 

citação. 
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 Sinteticamente, o significado principal é o núcleo do significado da marca. Está relacionado 

às qualidades concretas do produto, que são percebidas pelos consumidores conscientemente. No 

âmbito do consumidor é a síntese de suas percepções dominantes acerca das principais associações 

que faz da qual decorre uma imagem instantânea imediata à mente ao ouvir o nome da marca. Em 

termos simples, é o modo espontâneo pelo qual o consumidor define a marca, como no caso “Bayer 

é aspirina”. Como é predominantemente factual, quer dizer, relacionada aos elementos racionais e 

funcionais como associações fixas de significados, talvez a compreensão do consumidor seja 

influenciada pelas características da categoria de produto a que marca pertence (BATEY, 2010, p. 

189-190 e 210-211, grifos do autor). 

 Por sua vez, o significado implícito refere-se às qualidades abstratas da marca, que agem 

no nível inconsciente ou subconsciente do indivíduo. Este significado é tomado em analogia a 

propriedade dos objetos, em que se entende o produto como mediador de significados simbólicos, 

os conteúdos de natureza simbólica e sociocultural. Assim, a marca também poderia fazê-lo à 

medida que represente valores e ideais que o consumidor se identifica e sejam potencialmente 

motivadores Deste modo, a dimensão simbólica possibilita uma ligação vital, profunda e 

duradoura com os consumidores por meio de diversas formas de expressão, como a significação 

psicológica de diversas ordens de associações (atributos e benefícios), as influências arquetípicas, 

os rituais, etc., em detrimento do significado principal; enfim, um conteúdo complexo, com 

encadeamentos psicossociais em muito influenciado por valores e normas culturais, mas nunca 

predominantemente nelas (nas normas culturais) fundamentadas (BATEY, 2010, p. 189-190 e 214-

215).   

FIGURA 7 – As fontes e as dimensões dos significados da marca  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor baseado em Batey (2010). 

 

Significado 

da marca 
Fabricante 

Significado 

da marca 
Consumidor 

Implícito 

Principal 



100 

 

 A partir da exposição das ideias do autor, decorrente de sua perspectiva teórica, é facilmente 

perceptível que sua noção de marca é de um signo de constituição binária, que enseja uma relação 

entre significante (a forma material do signo16) e significado (a representação psíquica da ‘coisa’) 

em que o processo de significação acontece fora do signo pela operação de um indivíduo em uni-

los numa operação subjetiva (BORDENAVE, 198217, p. 62; BARTHES, 1971, p. 39-54). 

  A concepção de signo binário é de ordem psíquica em que o significante é o mediador e o 

significado é a imagem formada na “mente” do indivíduo – o conceito – por um processo de 

abstração. Deste modo, como o significado relaciona-se ao conceito cuja existência está na 

“mente”18 destes indivíduos, nela está o significado do signo.  Este processo binário é empirista 

com base num sujeito que seria a fonte do sentido em atos intencionais para os quais os fenômenos 

se dão em termos de ação entre as partes. Então, aquela noção de produção de sentido que tínhamos 

como social no modelo de signo binário é constituída pela consciência subjetiva (VERÓN, 1980, 

p. 175-176 e 180; BORDENAVE, 1982, p. 62-67; BARTHES, 1971, p. 39-54).  

 O signo assim constituído exclui a possibilidade da existência de um real fora da linguagem, 

o extralinguístico. A eliminação da construção do real19, que é o terceiro termo essencial de 

qualquer sistema significante, portanto, uma questão fundamental, impede o seu aperfeiçoamento. 

Todavia, constatamos, como devidamente apresentado, que um processo de significação social 

como pretendemos ocorre pela concepção de um signo ternário em detrimento da concepção de um 

signo binário ou bifacial. Talvez esteja aí disposto o elo que falta-nos para compreender a marca 

como um fenômeno social, embora o seja por outras implicações conceituais (VERÓN, 1980, p. 

175-177 e 173-204; VERÓN, 1993, p. 100-104, tradução nossa; BARTHES, 1971, p. 39-54).   

 “O Sinn [Sentido] é alguma coisa que não pertence à ordem da consciência subjetiva, que 

não é da ordem do Zeichen [Signo em Pierce], nem da ordem da Bedeutung [Denotação, Objeto 

                                                 

 

 
16 Nesta vertente explicativa, Verón diz que o significante também é uma imagem psíquica do som (em seu exemplo), 

pois a semântica é da ordem da fala. Então, o significante é esta imagem e o significado, o conceito (VERÓN, 1980, 

p. 175-176). 
17 Embora Bordenave (1982, p. 67) demonstre o signo em três elementos – objeto referente, significante e significado 

– as relações que o constituem são binárias. 
18 Grifos nossos, pois entendemos que “mente” não seja a palavra adequada, mas tendo em vista as demais opções – 

cabeça; cérebro – preferimos a primeira por compreender que ela transmite a ideia desejada. 
19 O real pode ser assim apreendido: “A realidade – escreve Peirce – é independente, por necessidade, não do 

pensamento em geral, mas do que você ou eu ou um número finito qualquer de homens pode pensar dela” (VERÓN, 

1993, p. 110, tradução nossa). 



101 

 

em Pierce]. O Sinn é, por conseguinte essa ordem trans-subjetiva, que coloca o problema do 

social”, pois não cabe a negação do substrato de pensamentos da humanidade, cuja constituição 

ocorre por um modelo ternário de significação ao invés do binário da formulação anterior 

(VERÓN, 1980, p. 177-178, grifos do autor). 

  Finalmente, podemos tecer algumas conclusões preliminares. Primeiro, já havíamos 

apresentado como o processo de significação de um modelo binário, de inspiração psicológica, 

transmuta-se num modelo ternário, de fundamentação social, detidamente pela desconstrução da 

posição do sujeito em relação ao significado. Ao aplicarmo-lo ao significado da marca, buscamos 

deslocar o pensamento de um modelo a outro, superando a perspectiva psicológica, e indicando, 

preliminarmente, a influência social acerca de seu funcionamento. Segundo, embora já esteja 

devidamente caracterizada a assimetria dos processos comunicacionais em expressivos autores, 

como Wolton (2004), Hall (2003) e Verón (2005), a matriz da comunicação de mercado está 

circunscrita aos modelos teóricos funcionalistas20. Deste modo, corroboramos a nossa opção em 

partirmos da ideia de um processo assimétrico, com a possibilidade de múltiplas leituras pelos 

receptores, ainda que com incipiente prática e reconhecimento nestes estudos. 

  

1.2 A dualidade produto-marca na produção de sentido 
  

 A problemática da coexistência entre produto e marca é antiga na finalidade de afirmar a 

precedência entre um ou outro e é, de algum modo, discutida em grande parte dos autores. Este 

cenário acentuou-se em razão da ascensão do imaterial, ou seja, no instante em que a marca passou 

a ser vista predominantemente como conteúdo simbólico em perda de sua ligação com o produto. 

Nestas formulações aparecem como dois elementos que formam um conjunto, portanto 

dissociáveis; ao invés de um elemento com partes complementares, logo, indissociáveis. 

 Dentre os vários autores, há algumas abordagens semióticas sobre a marca, como as 

analíticas de Perez (2004) e Santaella (2008), a constituição do sistema semiótico da marca, de 

Costa (2011), e a explicação teórica de abordagem semiótica para a questão produto-marca, de 

Semprini (2006, p. 146-154), a qual destacaremos por motivos óbvios.  

                                                 

 

 
20 Em razão de seu marco teórico fundador, os estudos de comunicação de mercado sempre serão confrontados com 

esta herança teórico-histórica. Contudo, isto não impede que seja estudada pelas demais escolas teóricas. 
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 A explicação de Semprini (2006) baseia-se na evolução do marketing mix para o mix de 

marca cujo ponto de transição é evolução do mercado, de material para imaterial. Em outros termos, 

é a passagem de um mercado de troca de produtos, que somente se tornam atraentes e enriquecidos 

devido à comunicação, para um mercado de troca de projetos de sentido, concretizados pelos 

produtos.  

 Esta lógica prevê a inversão de prioridade pela qual é a partir do projeto da marca que os 

produtos são desenvolvidos e não as marcas desenvolvidas a partir do produto. Coloca produto e 

marca em níveis distintos – diferentemente do marketing mix, em que são de mesmo nível21. A 

marca é a primeira esfera, o nível do abstrato, que contém o significado; expressa tanto seus valores 

e promessas quanto determina sua força, originalidade e sedução, e a capacidade para produzir 

sentido. Entretanto, conforme o próprio autor, a marca não tem condições de trocar diretamente 

seu projeto de sentido, somente as concretizações deste projeto, sob a forma do elemento concreto, 

o produto (SEMPRINI, 2006, p. 146-154). 

 Daí a posição do produto. Como segundo nível, está no interior do projeto de sentido. É 

uma segunda esfera, o nível do concreto, visível, que submete-se à observação e à experiência do 

consumidor. É uma manifestação da marca.  Neste nível, o projeto de sentido será expresso em 

múltiplas escolhas, como as de preço, distribuição e comunicação, além das inerentes ao produto, 

pois todas possuem a mesma obrigação de sentido como manifestações do projeto de sentido da 

marca, contextualizadas no interior da especificidade de cada elemento do mix de marca 

(SEMPRINI, 2006, p. 146-154). 

 A coerência desta proposição implica no questionamento da dinâmica de atendimento da 

necessidade ou desejo do consumidor – base fundamental do marketing – que se dá por meio da 

investigação destas necessidades ou desejos para o desenvolvimento do produto. Não é um 

problema o questionamento principalmente em áreas científicas em desenvolvimento, como o 

                                                 

 

 
21 Entendemos produto e marca de mesmo nível tanto se considerarmos suas posições no marketing mix quanto na 

formulação da oferta de valor, que se complementam na compreensão do mercado contemporâneo. A oferta de valor 

conjuga tudo o que é oferecido ao consumidor em termos do marketing mix – produto, preço, distribuição e 

comunicação. Contudo, produto e marca nascem quase ao mesmo tempo, em que a marca é um elemento do produto 

e que, posteriormente, evolui a partir dele. Não confundir com a extensão da marca em que a marca já existe a um 

produto novo. Aí temos outra análise. Estamos falando de um novo produto e de uma nova marca. Por estes elementos, 

produto e comunicação se fundem, vide a embalagem, ou analogamente os varejos, naturalmente um canal de 

distribuição, mas que é considerado uma mídia. Aqui não se pode confundir a marca como comunicação e a 

comunicação da marca. 
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marketing e a comunicação de mercado, mas à luz dos estudos e informações disponíveis a inversão 

implica na alteração do objetivo da busca, a saber, de elementos concretos (a parte material) para 

elementos abstratos (a parte imaterial da marca).  

 Geralmente, as análises empreendidas na prática mercadológica empresarial, amplamente 

ensinada em estudos pós-graduados e amparadas nos manuais de marketing, procuram detectar as 

lacunas de mercado não atendidas por quaisquer produtos ou marcas. Estas análises baseiam-se no 

cruzamento de características concretas, tangíveis, como atributos e benefícios, que são escolhidas 

adequadamente de acordo com a categoria de produtos em análise, de modo que tais cruzamentos 

indiquem por elementos concretos as lacunas, que podem vir a ser ocupadas por um novo produto 

com marca para o atendimento das necessidades ou desejos do mercado. Posteriormente, a empresa 

analisa a possibilidade de ofertá-las (KOTLER; KELLER, 2012; DIAS, 2003). 

 Após a decisão de ofertá-la de acordo com os parâmetros indicados pelas pesquisas, o 

produto é desenvolvido e colocado em fase de teste de mercado. Este teste é a comercialização 

efetiva num ambiente controlado, ou seja, num mercado que seja predominantemente ocupado por 

aquele perfil de público-alvo para o produto. Ainda assim, após o cumprimento de todas as etapas, 

os resultados para os novos produtos são desanimadores; o índice de insucessos gira, 

historicamente, em torno de 75%, ou seja, a cada quatro produtos lançados, três não obtêm sucesso 

no mercado (KOTLER; KELLER, 2012; CLANCY; SHULMAN, 1994; DIAS, 2003). 

 Com a inversão de prioridade proposta pelo autor, os elementos a serem investigados 

passam a ser os abstratos, o conteúdo simbólico, os quais são mais improváveis de serem lembrados 

e compreendidos devido ao seu conteúdo furtivo, inconsistente. Deste modo, a dificuldade de 

acesso aos motivos mais ocultos do indivíduo não é teórica ou da práxis, mas efetiva, por ora 

infactível, devido tanto aos indivíduos não identificarem ou terem dificuldade em expressá-las com 

clareza por diversas razões quanto não estarem dispostos a revelar o é particularmente íntimo, não 

dito ou potencialmente embaraçoso22 (BATEY, 2010, p. 227-229). 

                                                 

 

 
22 Tais investigações são especificamente problemáticas em três direções fundamentais a saber, “(1) o problema de 

acessar essas áreas; (2) o problema nos modos de representação; e (3) o problema de gerenciar as impressões”, em que 

(1) referem-se ao acesso as associações primárias consciente da marca, que são as mais fáceis de se descobrir, mas 

como são associações que formam o significado principal, o risco é que a pesquisa não alcance as associações acima 

deste nível; (2) considerando que boa parte das informações da marca não são processadas racionalmente, o problema 

é pedir aos consumidores para racionalizarem elementos menos conscientes, que geralmente são feitas por técnicas 

verbais, incapazes para captar a totalidade e pluralidade da informação; (3) a interação é uma “representação, pela qual 
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 Em síntese, considerando (1) a dificuldade dos consumidores em manifestar suas 

necessidades mais básicas por produtos baseadas em características tangíveis principalmente 

porque já tem um parâmetro pela categoria de produto (estas características são as mais simples, 

por exemplo, sabor mais ou menos doce; textura líquida ou espessa; design inovador ou 

tradicional); (2) os altos índices de insucesso de novos produtos; (3) que ainda não há um nível 

aceitável de consenso e compreensão da dinâmica do significado da marca; o que nos resta a 

questionar é se há possibilidade real de acesso aos significados abstratos mais recônditos dos 

indivíduos para a elaboração de um projeto de sentido que somente posteriormente direcione a um 

portfólio de produtos. Pensamos que não.    

 Já contextualizamos que esta formulação teórica parte de uma análise de perspectiva 

semiótica, na qual a marca é um projeto de sentido, imaterial, no que, em certo sentido, 

concordamos, mas em outras bases. A crítica está no nível de sua concepção. Primeiro, incorre, 

ainda que indiretamente, na dissociação entre o produto e a marca. Consequentemente, fica 

evidente o antagonismo entre os elementos concretos e abstratos que impulsionam a transição entre 

o produto (o elemento concreto, tangível) e a marca (o elemento abstrato, intangível) de modo a 

ser ora um ora o outro já tão presente em diversos autores (BATEY, 2010; RANDAZZO, 1996; 

KELLER; MACHADO, 2006; AAKER; JOACHIMSTHALER, 2000; KOTLER; KELLER, 2012, 

PEREZ, 2004)23. 

 Segundo, a lógica da inversão de prioridade ampara a ideia de que consumimos apenas 

signos e não mais produtos, em que é possível tão somente satisfazer as necessidades abstratas em 

detrimento das relacionadas aos aspectos tangíveis do produto, destituindo assim o valor funcional 

do produto. Um breve aparte: veremos, adiante, que isto não se concretiza simplesmente. O que 

podemos afirmar, por ora, é que há indícios que o valor funcional seja implicado culturalmente, 

isto é, embora um aspecto material, relacionado as características físicas do produto, suas 

                                                 

 

 
as pessoas tentam controlar as impressões de outros sobre elas de acordo com o que deseja; é uma leitura do ambiente 

social a fim percebermos como estamos sendo vistos (BATEY, 2010, p. 229-231). 
23 Para Randazzo (1996, p. 22-28), a marca é uma entidade física e perceptual ao mesmo tempo; o aspecto físico é 

estático e finito e é encontrado no ponto de venda, o aspecto perceptual, dinâmico e maleável, está no o espaço 

psicológico do consumidor. Para Keller, Machado (2006, p. 10), marcar um produto é oferecer aos consumidores um 

rótulo para o produto (que diz como pode identificar o produto) e um significado para a marca (que diz o que o produto 

pode fazer pelo consumidor). Por fim, Aaker; Joachimsthaler (2000, p. 62), o que a marca é versus o que a marca pode 

fazer. Todas as explicações estão ligadas a vertente explicativa psicológica. As duas primeiras, explicitamente; a 

terceira, implicitamente, pois a ideia é ensinar ao consumidor o que a marca faz, uma ação entre agentes. 



105 

 

intimações relacionem-se com as estruturas socioculturais. Estes traços de apagamento da 

funcionalidade remete-nos ao campo teórico da produção do consumo das teorias da cultura de 

consumo. Particularmente o apoio na semiótica/semiologia para a manipulação e o consumo da 

mercadoria como signo, em que os signos podem tornar-se independentes dos objetos e disponíveis 

para relações associativas as mais diversas, são indicativas da abordagem dos fenômenos de 

consumo dos objetos como elementos de significado, que remetem-nos imediatamente a 

Baudrillard24 (SEMPRINI, 2006, p. 146-154; BATEY, 2010, p. 163; BAUDRILLARD, 2008; 

BAUDRILLARD, 2011; FEATHERSTONE, 1995, p. 32-34).  

 A esse respeito concordamos com Batey (2010) no entendimento de que a substituição do 

valor funcional pelo valor do signo é de difícil compreensão mesmo considerando o maior patamar 

de uso simbólico que se possa admitir. Tomando o símbolo de status numa situação de consumo, 

seria admitir que o valor de um bem seja exclusivamente o valor do signo desprovido do valor 

funcional, como, por exemplo, se um automóvel de luxo não continuasse levando indivíduos de 

um ponto a outro ou um casaco de pele não abrigasse ao dono, como exemplifica o autor. Segundo 

ele, é uma tentativa de naturalização da ordem cultural ao fazer com que algo arbitrário como o 

símbolo de status representado nos exemplos tivessem uma aparência natural e racional. Neste 

sentido particular, parece-nos que Veblen tem uma leitura mais realista do fenômeno (SEMPRINI, 

2006, p. 146-154; BATEY, 2010, p. 163; VEBLEN, 1980). 

 Além disso, embora haja uma ênfase cultural nos estudos de Baudrillard em relação à 

materialista, como observa Featherstone (1995), esta perspectiva difere de nossa abordagem de 

cultura, pois ela está associada a ideia de produção e reprodução de materiais simbólicos como 

produção cultural em relação a vida social enquanto tratamos de uma abordagem de cultura 

ordinária, de práticas sociais de consumo do indivíduo, portanto práticas de consumo, para as quais 

“é evidente que a abordagem da produção do consumo [da qual a abordagem de Baudrillard é 

tributária] encontra dificuldades para enfocar as práticas e experiências reais de consumo” 

(FEATHERSTONE, 1995, p. 33-34; JAMESON, 1985, p. 25-26). 

                                                 

 

 
24 Assim como as pesquisas de outros autores, esta pesquisa “estabeleceu uma espécie de subcampo que atravessa as 

ciências sociais, e que agora se dedica com crescente clareza e profundidade ao estudo das relações pessoa-objeto”. O 

precursor deste campo foi Thorstein Veblen (McCracken, 2003, p. 99 e 120). 
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 Vislumbramos noutra direção a possibilidade de coexistência entre produto e marca 

também sob uma perspectiva semiológica, da produção de sentido que, de certo modo, é contrária 

a lógica observada em Semprini (2006) devido a manutenção da abordagem tradicional do 

marketing mix, portanto, o produto como o primeiro elemento no atendimento das necessidades 

funcionais do mercado. O produto também é uma criação do grupo de decisão em resposta a 

identificação da necessidade ou desejo de um grupo de consumidores com perfis semelhantes; após 

a empresa analisar a viabilidade de atendê-la, desenvolve a oferta de valor pelas variáveis deste 

mix. Como explicamos, a marca que dá nome e identifica o produto é quase simultânea neste caso, 

mas surge posteriormente como elemento do produto.  

 Diretamente ao ponto, o produto25 é o resultado de um processo de produção de sentido em 

razão de sua criação pelo grupo de decisão. Como o sentido só aparece na discursividade, o próprio 

produto é um discurso. Para compreendermos – brevemente, pois a ênfase é o discurso da criação 

da marca – no princípio do processo, a multiplicidade de matérias escolhidas para a composição 

deste produto, em decorrência de sua conformação, recebe o investimento de sentido pelo conjunto 

de regras constitutivas para torná-lo matéria significante. Lembramos que este é um investimento 

de sentido preliminar, pré-semiológico, pelas convenções das normas sociais da dimensão cultural 

significante para atestar propriedades ou restrições a fim de cumprir sua função no processo; como 

exemplo, podemos imaginar a proposta adequada de um frasco de perfume, do sabor de uma 

cerveja, ou da maciez (ou a sua falta) um papel higiênico. 

 No segundo nível de operação semiológica, esta matéria já investida de significação pelas 

regras constitutivas, isto é, pelas convenções das normas sociais da dimensão cultural significante 

torna-se matéria significante, um texto. Para tornar-se um discurso, ou seja, alcançar a premissa de 

pertinência semiológica – um material de análise semiológica – deverá receber o investimento de 

sentido por outros discursos sob as regras ou determinações – tanto interdiscursivas quanto 

extradiscursivas – do processo produtivo de sentido ou discursos sociais.  

                                                 

 

 
25 Como aludimos no princípio do texto, ao falarmos de produtos também estão implícitos os serviços. Neste momento, 

este contexto permanece imutável. Tanto a criação de produtos quanto de serviços, devido a suas peculiaridades 

características, se puderem ser caracterizados como fenômenos de sentido, produzem discurso. Como nossa abordagem 

é explicativa, de desenvolvimento teórico, trataremos o caso geral ou mais visível, pela qual a explicação posterior dos 

demais permitirá a validação de nossa hipótese. 
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 Podemos enumerar alguns discursos previamente existentes que investem a matéria 

significante de sentido produzindo este discurso, quais sejam: 

 (1) os comportamentos sociais ou ações dos indivíduos do grupo de consumidores de perfis 

semelhantes que permitam ao grupo de decisão identificar as demandas que justificam o 

desenvolvimento do produto – podem ser as respostas em pesquisas de opinião; as sugestões ou 

reclamações que sugiram uma nova oferta de valor; a ação de compra de dois ou três outros 

produtos que combinados sanem um problema de consumo pela falta de um produto apropriado, 

dentre várias outras; 

 (2) os sentidos produzidos por outros discursos – outros produtos – tanto na mesma categoria 

de produtos, que são os discursos do mesmo universo, quanto os discursos de outros universos 

discursivos, que no caso podem ser o de outras categorias de produtos semelhantes ou 

substitutos, pois o produto em desenvolvimento pode ser o primeiro, com uma primeira marca 

de uma empresa;  

 (3) os discursos produzidos pela própria empresa em seu planejamento estratégico consolidados 

na missão, visão, valores, definição dos negócios e posição de excelência, pois não se pode 

admitir a empresa produzir um discurso – o produto comercial – dissonante com a sua proposta 

de condições concorrenciais – outro discurso;  

 (4) podemos ainda evocar os desenhos, projetos, croquis, fluxogramas, toda a sorte de discursos 

que foram produzidos na base de constituição do desenvolvimento do produto – aqueles 

discursos autônomos ou ocultos que não se manifestam na superfície discursiva, mas que 

participou de suas condições de produção.  A intertextualidade do produto é tão ampla quanto 

as complexidades do próprio produto, mercado e concorrenciais.  

 Devemos observar que todas as operações de investimento de sentido válidas devem deixar 

traços na superfície discursiva pelas quais é possível a reconstituição das condições produtivas pelo 

acesso à rede semiótica discursiva. Embora todas sejam importantes – e não se esgotem nestas – 

destacamos a operação de investimento (1), a dos comportamentos sociais ou ações dos indivíduos 

de grupo de consumidores de perfis semelhantes, pela importância em seu desenvolvimento. Os 

traços deixados por este discurso referem-se as unidades significantes não homogêneas – a marca 

discursiva (c) já apresentada – que pode comportar tanto marcas linguísticas quanto não 
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linguísticas26. Neste caso específico, não linguística, pois os traços de sentido deixados na 

superfície discursiva – o produto comercial – refere-se as suas características funcionais, que são 

denominadas os níveis do produto no atendimento das necessidades dos consumidores para os 

quais é uma hierarquia de valor, quais sejam, o benefício central, o produto básico e o produto 

esperado27 (VERÓN, 2005, p. 159; KOTLER, 2000, p. 416-418). 

 O benefício central, primeiro nível da hierarquia, é a justificativa central da compra, 

portanto fundamental para o consumidor (p. ex. a locomoção para um consumidor de veículo); o 

nível dois é o produto básico, que é a materialização do benefício central no produto em si (p. ex. 

as características do veículo, como o design, as rodas, os equipamentos); o nível 3, o produto 

esperado, expressa-se pelo oferecimento das condições esperadas pelos consumidores (p. ex. para 

o veículo, um design moderno, os tipos das rodas e equipamentos de última geração, e não 

simplesmente estes elementos em qualquer condição) (KOTLER, 2000, p. 416-418).  

 Parece-nos claro que se o produto – ou a oferta de valor – oferecido não remeter aos 

discursos previamente elaborados em sua rede interdiscursiva – a intertextualidade – seu discurso 

ou o sentido produzido não faz “sentido” para o consumidor. Principalmente em relação ao 

investimento de sentido por este nível de operação, pois é o contexto em que surge o produto. Na 

prática é o mesmo que dizer que o veículo não promove a locomoção; que falta-lhe alguma 

característica física – roda ou motor; que os componentes estão tecnologicamente ultrapassados – 

em era digital tem um rádio analógico. Por estes viés, a pesquisa semiológica e a prática 

mercadológica, em certo sentido, comungam da questão da diferença ou defasagem, pois uma 

oferta de valor – um produto – só justifica-se na diferença que demarca de seus concorrentes.  

                                                 

 

 
26 O contexto para o qual Verón (2005, p. 159) formulou tais marcas é o de um conjunto textual. Especificamente para 

produtos não textuais, o autor não desenvolveu qualquer categoria de marcas mesmo quando analisou o discurso 

publicitário talvez por compreender que seja similar ao da imprensa. Contudo, à medida que admite que as ações e os 

objetos produzem sentidos e são fenômenos translinguísticos espera-se que também deixem ou tenham marcas ou 

traços. Talvez seja um possibilidade teórica posterior para os autores que interessarem-se o desenvolvimento de tais 

marcas, que exige um esforço intelectual. Aqui, adotamos como possibilidade de marcas ou traços a expressa pelo 

autor, pois não caberia tal desenvolvimento teórico nesta ocasião. 
27 São cinco os níveis: além dos três descritos, acrescenta-se o produto ampliado e o produto potencial. Estes níveis 

são opções no caminho de melhorar a oferta de valor para o consumidor, portanto, está num nível de escolha além do 

mínimo apresentável para a consideração deste consumidor; por isto, não explorado diretamente, mas também 

produzem sentido, inclusive se agregados posteriormente a oferta, ou seja, depois que estiver no mercado, como uma 

melhoria da mesma. 
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 Aliás, há muito as empresas trabalham para entender o sentido produzido nos produtos 

concorrentes sem imaginar que o estejam fazendo, pois, ainda que indiretamente, buscam entender 

de quais premissas as empresas partiram para reunir uma série de elementos, variáveis e materiais, 

que constituem tal produto. Em resumo, um conjunto de determinações pelo qual a indústria (o 

setor econômico) submete o produto. Tampouco imaginam que sua atividade empresarial 

independentemente do nível produz sentido, que é um discurso social, embora recebam críticas por 

isto, como, por exemplo, quando anunciam-se ambientalmente responsáveis e produzem 

agrotóxicos altamente nocivos à saúde humana. É, de certo modo, o ocultamento dos efeitos de 

sentidos para os indivíduos a que se referem Pêcheux (a dissimulação para o próprio sujeito) e 

Verón (a opacidade do discurso tanto do produtor quanto do receptor) (PÊCHEUX, 1997, p. 164; 

VERÓN, 1980, p. 81).  

 Deixamos para o final da argumentação a observação de Verón sobre os objetos 

constituírem discursos numa rede de remissão ampla em que a matéria significante destes objetos 

remetem tanto aos sistemas de ação, ou seja, a ação produtiva de sentido pelo investimento das 

regras pelos indivíduos, quanto em relação aos outros, quer dizer, a disposição dos produtos em 

relação aos demais. Salientamos duas peculiaridades que possam passar despercebidas. Verón 

observou que os objetos tornam-se matéria significante por estas redes de remissão, portanto, são 

passíveis de receberem investimentos de sentido por discursos vigentes que circulam na sociedade, 

sendo assim, tornam-se discursos. O autor não deixou outras pistas de como os objetos e as ações 

adquirem sentido, portanto, pensamos que o seu desenvolvimento teórico basilar sirva-as 

plenamente para a gama de possibilidade que enumerou (VERÓN, 1980, p. 73-74, grifos nossos).  

 Em síntese, nesta situação de desenvolvimento de um novo produto de uma nova marca, o 

produto é um sentido produzido28, um discurso que participa das condições de produção do 

discurso da marca que o constitui em conjunto para consolidar a oferta de valor, pois a marca não 

pode destoar desta complexa urdidura de determinações que inserem o produto em sua teia 

discursiva. Isto é tanto plausível quanto possível, pois é o produto que é pensado antes nas 

                                                 

 

 
28 Imaginemos um tempo, ou mesmo uma situação, em que a marca inexista – difícil no contexto contemporâneo, mas 

plausível, pois a marca é um desenvolvimento tecnológico (no sentido de técnica). Ainda assim, o produto como a 

satisfação das necessidades produziria sentido por tratar-se de um fenômeno resultante das relações sociais em relação 

ao desenvolvimento da sociedade, ou seja, corresponderia ao período socio-histórico; o produto como o conhecemos 

hoje é, portanto, uma criação social. 
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instâncias empresariais para o atendimento do consumidor, como elemento concreto (ainda que 

seja um serviço, pois deve entregar algo objetivo), e não a marca, o elemento imaterial, como 

propôs Semprini (2006).  

 Por isso, após o processo produtivo da marca consolidar a sua produção de sentido, o seu 

discurso, produto e marca tornam-se indissociáveis ao longo da existência histórica deste texto, 

para o qual qualquer remissão evocará tanto sentidos concretos quanto imateriais que o 

componham. Para corroborarmos esta hipótese, é apropriado lembrarmos a referência de Verón 

acerca dos discursos de massa, em que se encaixam individualmente produto e marca, mas, 

principalmente, a oferta de valor como um conjunto discursivo. 

Uma vez produzido o discurso, em condições determinadas, estas permanecem e 

permanecerão sempre as mesmas. A recepção, ou o consumo, pelo contrário, está 

‘condenado’ a modificar-se indefinidamente [...] Este descompasso nada mais é do que 

o princípio de constituição da história dos textos [...] [que] consiste num processo de 

alterações sistemáticas, ao longo do tempo histórico, do sistema das relações entre 

‘gramática de produção e ‘gramática’ de reconhecimento. (VERÓN, 1980, p. 109, 

grifos do autor). 

  

 É bem verdade que se pode sugerir como ocorre a produção de sentido na extensão da 

marca. Bem, a primeira coisa a se considerar é que já há sentidos produzidos. Na extensão da marca 

há várias possibilidades, desde as marcas sendo utilizadas em produtos similares da própria 

empresa (como uma marca que dá nome a toda a uma linha de produtos biscoito de uma empresa) 

até a utilização em produtos completamente distintos do produto original tanto de sua empresa 

como de outras de setores distintos, como, por exemplo, a marca Ferrari, que estampa produtos 

carros (originariamente) e, extensivamente, perfumes e cartão de crédito29.  

 Como nossa pretensão não é, preliminarmente, darmos conta de todos os casos desta 

dualidade, abordamos o caso que nos parece mais dissonante como exemplificação de como podem 

ser visualizadas em estudos posteriores. De modo geral, quando se pretende estender uma marca a 

um produto, o que se busca é que o sentido produzido pela marca seja associado a este novo produto 

entendido numa concepção ampla, como, por exemplo, um cartão de crédito já é um produto de 

                                                 

 

 
29 A marca Ferrari está estampada em artigos como carros de luxo, perfumes e cartão de crédito, dentre outros (o último 

oferecido pelo Banco Santander  

cf. http://www.santander.com.br/portal/wps/script/templates/GCMRequest.do?page=8086&entryID=7910  . Acesso em: 01 

jun.2015. 

http://www.santander.com.br/portal/wps/script/templates/GCMRequest.do?page=8086&entryID=7910
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uma marca bancária que pretende que os efeitos de sentido produzidos pelo discurso da marca 

Ferrari seja-lhe associado, geralmente a fim de melhorar a oferta de valor.  

 Portanto, há dois sentidos produzidos, o do produto originário (que pode ou não ter uma 

marca) e o da marca a ser estendida. Não devemos esquecer que os discursos da marca – assim 

como todos os discursos – se constituem em relação aos discursos prévios participantes de suas 

condições de produção. Quer dizer que o investimento de sentido pelo discurso do produto na 

matéria significante da marca imprimiu traços na constituição do discurso da marca, que 

permanecem durante sua existência na forma de texto, como supramencionamos. Este discurso 

estabelece campos de efeitos de sentido possíveis, que podem referir-se a diversos aspectos, como 

a qualidade do produto, os benefícios, o uso social, dentre outros. 

 Contudo, ainda que instale um campo de efeitos de sentido, não há garantia de assertividade 

no que diz respeito ao enquadramento que o discurso recebe pelos consumidores. Portanto, como 

o discurso da marca produz os efeitos de sentido, a resposta da adequação da extensão da marca ao 

referido produto está nas múltiplas leituras que este consumidor faz, ou seja, nos efeitos de sentido 

da gramática de reconhecimento tanto do próprio produto quanto da marca.  

 Nesta direção, quando um consumidor adquire um cartão de crédito sob a marca Ferrari, 

obviamente não quer dizer que os efeitos de sentido produzidos pela leitura deste consumidor para 

o discurso da marca Ferrari o faz pensar em obter as mesmas características funcionais dos níveis 

de produto do discurso originário, ou seja, da marca Ferrari. Mas, talvez, a projeção dos efeitos de 

sentido produzidos em relação as características funcionais do discurso da marca Ferrari para o 

produto-alvo da extensão, como, por exemplo, os traços no discurso da marca Ferrari que referem-

se ao nível de qualidade objetiva, que traduzem-se em exclusividade e aceitação para o produto 

cartão de crédito dependendo do enfoque orientado que este consumidor imprimir aos discursos 

engendrados pela extensão. 

 Se estas conjecturas forem verdadeiras, é possível que os receptores consumidores 

transfiram os efeitos de sentido resultantes de suas leituras dos discursos de produto e marcas para 

outros produtos e marcas pela sua própria ação; e já sabemos que os comportamentos sociais 

espontâneos como ação é um lugar de sentido, como formulou Verón. Em outros termos, esta 

transferência dos efeitos de sentido para outros textos é um comportamento social espontâneo ou 

ação produtora de sentido. Há probabilidade desta hipótese se confirmar se considerarmos a 
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observação de Verón pela qual “as redes de comportamento social são uma camada relativamente 

autônoma da produção de sentido” (VERÓN, 1980, p. 68). 

 Enfim, a compreensão da produção de sentido no produto – a matéria significante –permite-

nos chegar a da marca, quer dizer, ao seu discurso numa tecitura duradoura ao longo de sua história 

de texto perante a qual reiteramos a indissociabilidade entre produto e marca30. Deste modo, como 

o discurso é opaco para produtores e receptores, a maneira mercadológica de enxergar a relação 

entre produto e marca permanece tradicional pela qual é possível uma convivência simbiótica dos 

valores funcionais (que podem ser simbólicos, como observamos) e dos simbólicos no conjunto 

dos elementos da proposta de valor, ou seja, a convivência só se concretiza por meio da síntese de 

todos os componentes da oferta em si, os elementos físicos – dos quais, obviamente, o produto é 

parte – e os elementos imateriais desenvolvidos durante sua existência, ainda que a tentativa de 

dissociá-los seja ostensiva por diversos argumentos (PINHO, 1996, p. 143; VERÓN, 1980, p. 81). 

 

1.3 Os comportamentos sociais espontâneos de satisfação de necessidades  
  

 Para esta discussão partiremos de evidências apresentadas pelo caminho, quais sejam, a 

constatação de que o consumo de produtos é uma forma de interação social com transmissão de 

significados; o consumidor move-se por comparação social; a transmissão de hábitos e costumes 

são práticas sociais entre indivíduos; o comportamento social espontâneo constituído como ação é 

um lugar de sentido particularmente sob a compreensão de que tais redes de significação 

constituem um estrato relativamente autônomo de produção de sentido (MOWEN; MINOR, 2003, 

p. 417; KAPFERER, 2004, p. 151; KAPFERER, 2003, p. 22; VERÓN, 1980, p. 62).  

                                                 

 

 
30 Podemos referir-nos a um exemplo para explicar a importância crucial do produto para a marca, embora inobservada. 

O clássico caso da Coca-Cola, nos EUA, em 1985. Em linhas gerais, a Coca-Cola alterou a fórmula de seu refrigerante 

e mudou a marca para sinalizar esta mudança a fim de não perder mercado para a concorrente Pepsi tendo em vista 

que testes cegos indicavam que seu sabor era mais agradável ao paladar. Os consumidores protestaram tanto que 

forçaram o retorno à formula e a antiga marca. As análises apontam o erro restritamente para a avaliação da marca, 

com a justificativa é que a marca Coca-Cola não é somente uma bebida ou refrigerante para matar a sede, mas um 

ícone da cultura americana com apelo ao seu legado e relacionamento com os consumidores. Nenhuma alusão é feita 

ao produto em si, os ingredientes. Se as análises estiverem corretas, podemos dizer que a marca perdeu uma grande 

oportunidade de melhorar a oferta ao cliente. Se o erro recai apenas sobre a marca, a empresa poderia retornar a marca 

antiga e deixar o novo sabor desenvolvido, o mais agradável ao paladar, que é mais próximo ao do concorrente. Assim, 

seus consumidores teriam sua marca com um produto melhor (cf. KELLER, MACHADO, 2006, p. 6). 
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 De início, é importante relativizar que as necessidades são aspectos inerentes ao indivíduo, 

inexistindo causa e comportamentos simétricos ou padrão, embora haja tentativa perene de colocá-

las em um modelo behaviorista. Todavia, a prática social do indivíduo para satisfazer a sua 

inquietude interna num ambiente de consumo tem influência sobre outras práticas sociais em maior 

ou menor grau, mas poucas vezes isenta. Estritamente, cada prática social específica como 

comportamento social espontâneo produz um discurso que pode participar das condições de 

produção de outros discursos. Em outras palavras, desde o contexto do ambiente de consumo, as 

práticas sociais são ações que produzem sentido, logo, discursos, que podem investir de sentido 

outros discursos em razão de sua participação nas condições de produção.  

 A necessidade está relacionada à motivação cuja complexidade se dá pela dificuldade em 

se acessar os motivos que levam a algum tipo de comportamento embora se saiba que sempre há 

algum. No consumo, os motivos geralmente são as necessidades. A dificuldade está em identificá-

las e mensurá-las tendo em vista que os consumidores podem não ter condições de explicá-las ou 

mesmo não conhecê-las. Além disso, a correlação entre necessidade e comportamento pode ser 

enganosa, pois do mesmo modo que se pode vincular vários comportamentos a mesma necessidade, 

o mesmo comportamento também pode vincular-se a várias necessidades (BOCK; FURTADO; 

TEIXEIRA, 2000, p. 120-121; HOYER; MACINNIS, 2011, p. 47). 

 Em termos psicológicos, a necessidade é um estado interno de tensão causado pelo 

desequilíbrio nos estados físico ou psicológico. Em marketing, a necessidade é um conceito 

específico e bem delimitado. Trata-se dos requisitos básicos do ser humano, como comida, água, 

roupas, abrigo, embora cada vez mais ganhem lugar (ainda que adjacentes) o que se tem 

denominado de necessidades psicológicas, inclusive necessidades inconscientes, como as 

emocionais, dentre outras.  Neste contexto, a necessidade mercadológica, além de básica, é ampla 

e universal, pois a interpretação é de que há alguém – indivíduo – em qualquer sociedade, que 

consome para atender as necessidades biológicas básicas para a sua sobrevivência (MOWEN; 

MINOR, 2003, p. 90 e 196; BLACKWELL; MINIARD; ENGEL; 2005, p. 104 e 242; HOYER; 

MACINNIS, 2011, p. 40 e 44; KOTLER; KELLER, 2012, p. 8). 

 São diversas as necessidades enumeradas por vários autores geralmente baseadas na 

Hierarquia de necessidades de Maslow. 
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QUADRO 6 – Panorama das necessidades 

 Mowen e Minor Blackwell, Miniard e 

Engel 

Hoyer e Macinnis 

Utilitárias Fisiológicas Sociais 

de Expressão Segurança e Saúde Não sociais 

de Associação* Tranquilidade financeira Simbólicas (sociais e 

não sociais) 

de Poder* Amor e companhia Hedônicas (sociais e 

não sociais) 

de Exclusividade* Prazer Funcionais (sociais e 

não sociais) 

 Imagem social  

 Possuir/Doar  

 Informação  

Fonte: Adaptado de Mowen, Minor (2003, p. 90-92); Blackwell, Miniard, Engel (2005, p. 242-254); Hoyer, Macinnis 

(2011, p. 44-48); [Grifos nossos para evidenciar as necessidades com fundamentação de cunho social]. 

*Nota: As necessidades de Associação, de Poder e de Exclusividade são explicadas pelos autores no contexto da Teoria 

das necessidades aprendidas de David McClelland.  
 

 Observamos, primeiramente, que algumas destas necessidades são conceitualmente 

verossimilhantes modificando-se apenas suas denominações. Podemos alinhar a necessidade de 

Associação com a de Amor e companhia (fazer amigos, tornar-se membro de grupos, estar com 

outras pessoas; estendendo tais relacionamentos a animais de estimação para a supressão da 

necessidade de amor e companhia); as de Expressão com a de Imagem social e com as Simbólicas 

(na dimensão do atendimento aos requisitos sociais, como a preocupação sobre como as pessoas 

estão sendo percebidas por outras, que passa pelo conceito que o consumidor tem de si em relação 

a algo comum, p. ex., como a moda) (MOWEN; MINOR, 2003, p. 90-92; BLACKWELL; 

MINIARD; ENGEL, 2005, p. 242-254; HOYER; MACINNIS, 2011, p. 44-48). 

 Destacamos o sistema de classificação de Hoyer, Macinnis (2011, p. 45-46) 31 pelo qual as 

necessidades sociais são tanto uma classificação singular (vide quadro acima) quanto uma 

                                                 

 

 
31 Neste contexto, as necessidades funcionais, simbólicas e hedônicas possuem uma dimensão social e uma dimensão 

não social. Perceba que necessidades não sociais é tanto uma classificação singular quanto uma dimensão específica 

do mesmo modo que as necessidades sociais. Assim, os autores explicam que as necessidades funcionais (aquelas que 

estimulam a procura por ofertas que resolvam os problemas relacionados ao consumo) podem ser social (modelo, 

suporte) ou não social (segurança, ordem, bem-estar físico); as necessidades simbólicas (aquelas que afetam o modo 

como percebemo-nos e como somos percebidos pelos outros) podem ser social (à medida que refletem a nossa posição 
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dimensão específica das demais necessidades – a dimensão social das necessidades simbólicas, 

hedônicas e funcionais, que também possuem a dimensão não social. As necessidades sociais são 

as necessidades direcionadas externamente à presença ou a ação de outros indivíduos. Por presença 

ou ação de outros indivíduos entendemos condições externas ao indivíduo, como o atendimento 

aos requisitos sociais em diversos níveis.   

 Evidenciamos a abordagem destes autores em razão da remissão direta e apropriada as 

necessidades sociais ou com fundamento social em contraposição as versões psicológica e 

mercadológica para as quais, no primeiro caso, as necessidades são inerentes ao ser humano 

hermético como se não se relacionasse de algum modo com o social; e, no segundo, a necessidade 

biológica como única realidade possível. Especialmente ao marketing, na medida em que é a 

disciplina no âmbito do consumo que as analisa com o objetivo de desenvolver produtos com 

marcas para o saneamento das necessidades do consumidor, torna-se imperativo a adoção de 

concepções teóricas mais amplas para compreender a relação entre produto-marca-consumidor.   

 A análise de Rocha (2012, p. 16) explica-nos que a concepção de consumo à mercê da 

natureza, da biologia ou do espírito humano é decorrente de uma visão ideológica naturalista e 

determinista que o subtrai do plano cultural.   

É óbvio que o consumo como algo biologicamente necessário, naturalmente inscrito e 

universalmente experimentado, está em um plano completamente diferente do dilema 

que a cultura contemporânea experimenta para escolher marcas de carro, lojas de 

departamentos, sabores de refrigerantes, [...] manteiga ou batons. O consumo aqui é 

cultural, simbólico, cria identidades, define práticas sociais, modos de ser, sistemas de 

classificação. (ROCHA, 2012, p. 16-17). 

  

 Nesta perspectiva, devemos reconhecer que há muito as bases atuais em que se discute o 

saneamento das necessidades do consumidor estão defasadas e míopes. Defasadas, pois as 

discussões sobre os aspectos sociais e culturais cada vez mais tomam espaços nos livros de 

marketing e marca embora tais pesquisas não saiam da perspectiva de fatores adjacentes ao 

                                                 

 

 
ou função social – status, afiliação, pertencimento, realização) ou não social  (quando estão relacionadas ao nosso “eu” 

– autocontrole, independência); as necessidades hedônicas (relacionadas a estimulação sensorial) podem ser social (as 

necessidades de reforço, sexo e brincadeiras) e não social (as necessidades de estimulação sensorial, cognitiva e 

novidades) (HOYER; MACINNIS, 2011, p. 45-46). Considerando que é inusual tal distinção para as necessidades 

funcionais, exemplificamos para melhorar a compreensão do que os autores exprimiram. Uma necessidade funcional 

não social é a compra do carro com airbags laterais para atender a necessidade de segurança; a necessidade funcional 

social é a contratação de uma babá para cuidar de seus filhos pequenos para atender a necessidade de apoio (HOYER; 

MACINNIS, 2011, p. 45-46). 
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indivíduo. Míopes em relação à tomada de consciência de que o consumo é um fenômeno mais 

amplo e realiza-se nas práticas sociais que necessitam de investigação com construtos e técnicas 

apropriadas.  

 Retomando as necessidades, talvez seja sobremaneira difícil mensurar ou sugerir a 

capacidade de produção de sentido de cada prática social de satisfação das necessidades. Mas 

somos levados a inferir que considerando a natureza das necessidades sociais, quer dizer, por 

estarem mais diretamente vinculadas aos aspectos externos ou sociais, tais práticas estão mais 

visíveis. Assim, a prática social de satisfação das necessidades como comportamento social 

espontâneo (um lugar de sentido), numa rede de significação relativamente autônoma, pode 

produzir sentidos, isto é, discursos, que servem de condições de produção de outros discursos em 

menor tempo ou mesmo imediatamente numa situação de consumo em razão dos diversos níveis 

de compartilhamento das práticas sociais que se estabelecem. 

 Em outros termos, as ações que visam a satisfação das necessidades dos indivíduos no 

ambiente de consumo produzem sentidos, ou seja, discursos, que participam das condições de 

produção de outros discursos de indivíduos por suas ações – ou se preferir, comportamentos sociais 

espontâneos – em diversas situações, como: 

 (a) a comparação social (vejo um indivíduo, que goza de uma posição social em que eu gostaria 

de estar ou ocupar, usando ou portando uma determinada marca; os efeitos de sentido desta 

leitura levam-me a produzir um novo sentido por intermédio de uma ação ou comportamento 

de consumo que possa equiparar-me a este indivíduo);  

 (b) a transmissão de hábitos e costumes de consumo por práticas sociais (ações) diretas (quando 

um indivíduo recomenda ou opina) ou indiretas (quando um indivíduo, como a filha, aprende o 

uso de certas marcas em razão da experiência familiar, por exemplo, da mãe ou pelos pais) em 

relação a determinada marca em prejuízo de outras por razões específicas (gosto, preferência, 

preço, utilidade, etc.);  

 (c) simplesmente, a ação de consumo de uma marca (apreciar um sorvete Häagen Dazs ao invés 

de um Kibon ou um Jacu Bird Coffee no lugar de um arábica), pois como é uma interação social 

com transmissão de conteúdo significante, isto é, uma mensagem (retomando as premissas do 

discurso: a produção de sentido é discursiva e o discurso é uma mensagem) pode gerar múltiplas 

leituras na gramática de reconhecimento e assim dizer algo ao receptor, levando-o a outro 

comportamento social espontâneo em resposta, como disse Pêcheux (1997, p. 77), produzindo 
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outros discursos num processo cíclico ao longo da rede discursiva constituindo a história dos 

textos da marca envolvida na situação. 

 Buscamos demonstrar que estes comportamentos sociais espontâneos, isto é, as ações 

direcionadas ao saneamento das necessidades sociais dos indivíduos no processo de consumo reúne 

condições teóricas e práticas de configurarem-se em lugares de sentido em circulação na sociedade 

num nível microssocial, de práticas sociais de consumo, que são culturais, como processos 

comunicacionais que, certamente, se desdobram,  talvez, com conhecimento das empresas, mas 

sem observarem como este fator impacta na constituição do significado da marca. 

 Antes de prosseguirmos, em razão da importância para a nossa perspectiva teórica, é 

importante falarmos algo brevemente acerca da observação de Rocha (2012, p. 16-17) pela qual o 

consumo contemporâneo é um dilema cultural perante a defasagem e a miopia que atribuímos ao 

estudo bio-fisio-psicológico das necessidades do marketing, que espelha os estudos em marketing 

em geral, inclusive a marca. Em tese, o enraizamento da vertente psicológica, devido a tradição 

norte-americana, é o entrave ao aporte de novos conhecimentos ao marketing e, por conseguinte, a 

marca, como compartilhamos com Batey (2010), principalmente os de natureza antropológica32. 

 Em nossa avaliação, a disparidade pode ser terminológica, mas, em certo sentido, pode 

obliterar a visão. Enquanto o marketing trata a dimensão cultural no nível dos desejos, pois são 

moldados pela sociedade a qual pertencemos a partir do fundamento bio-fisio-psicológico da 

necessidade, na antropologia as necessidades são circunscritas culturalmente. Nesta dimensão, tais 

necessidades básicas são os objetos específicos, ou seja, os elementos de consumo próprios de cada 

sistema cultural, que tem condições de resguardar a novidade histórica, seu sentido coletivo e 

simbólico. É nesta direção que “as necessidades básicas são inventadas, sustentadas e praticadas 

culturalmente (ROCHA, 2012, p. 17; KOTLER; KELLER, 2012, p. 8).  

 Assim entendido, a diferença prática entre tais conceitos existe e é essencial. As 

necessidades como experiências bio-fisio-psicológico do ser humano teriam importância reduzida 

para a relação produção e consumo em que operam as marcas tendo em vista que poderiam ser 

satisfeitas da mesma forma em qualquer sociedade. A fome poderia ser satisfeita em qualquer 

                                                 

 

 
32 Grandes empresas recrutam antropólogos, Saiba por quê. 

http://exame.abril.com.br/revista-voce-sa/edicoes/180/noticias/antropologos-corporativos   Acesso em: 01 jun.2015. 

  

http://exame.abril.com.br/revista-voce-sa/edicoes/180/noticias/antropologos-corporativos
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localização geográfica não somente pelo acesso ao alimento, mas por qualquer alimento, assim 

como a sede o seria pelo acesso a qualquer água, dizemos, sem marca.   

 Tais necessidades só tornam-se importantes para a dinâmica do consumo, 

consequentemente para o marketing, à medida que se instaura a possibilidade de escolha dos 

indivíduos no direcionamento de suas necessidades para um objeto específico – produto – dentre 

outros existentes, ou seja, na caracterização de um objeto ou elemento de desejo. Portanto, seria 

mais plausível tratá-la diretamente pela visão antropológica. Estas conjecturas parecem irrelevantes 

pela questão semântica, mas o mero redirecionamento influenciaria a literatura de base do 

marketing, deslocando-a da Psicologia para as Ciências Sociais, especialmente do que se denomina 

antropologia do consumo e, conseguintemente, outras vieses de análises. 

 Sem pretendermos ir adiante, proporcionaria enxergar a circunscrição social do indivíduo 

na dimensão da necessidade básica, ou seja, a conexão ao universo simbólico do indivíduo, ao 

sistema cultural no processo de consumo em dois sentidos, a saber, um, por permitir contextualizar 

o indivíduo em relação ao seu meio social; posteriormente, compreender o seu plano de visão, isto 

é, o modo como ele representa aquele lugar, o qual será baseado em diferentes critérios de sua 

experiência vivida (CHETOCHINE, 1999, p. 23). 

À medida que os consumidores ficam cada vez menos preocupados em comprar 

mantimentos apenas para satisfazer suas necessidades físicas, há uma mudança em 

direção a um padrão de consumo em que os bens são cada vez mais usados para criar e 

expressar a própria identidade. As marcas exercem um papel nesse processo – 

especialmente quando estão associadas a produtos que provavelmente serão usados em 

público e não consumidos discretamente. Numa espécie de processo autossimbolizante, 

uma pessoa é capaz de comprar e usar certa marca para firmar seu autoconceito, ou 

comprar e usar uma marca para 'mostrar que chegou' a uma identidade idealizada ou 

desejada. Este último caso é uma forma daquilo que foi chamado de autorrealização 

simbólica. (BATEY, 2010, p. 68, grifo do autor). 

  

 Em tese, particularmente em sociedades de consumo, em que a marca é um dos discursos 

sociais em circulação ampla e irrestrita e não somente no consumo, mas em outras ambiências 

sociais, o indivíduo visa também a fruição da dimensão simbólica complementar as das 

características funcionais do produto. 

 

1.4 Pontos de contato e Terceira dimensão: o universo microssocial das marcas 
  

 Partiremos de observações preliminares. Os processos comunicacionais da comunicação de 

mercado estabelece-se entre os sistemas de produção (o grupo de decisão ou a empresa) e o de 
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recepção (o público alvo a que se destina) para a promoção de produtos ou marcas. Geralmente são 

processos comunicacionais que visam a resposta desejada do consumidor específico de seu 

público-alvo, como a alteração da crença, atitude e comportamento de compra. Ademais, as 

pesquisas sobre tais processos tendem a recair sobre algum de seus elementos constituintes, sendo 

mais comumente a emissão, a recepção ou a mensagem.  

 A hipótese de que o significado da marca é resultante de processos sociais de produção de 

sentido da sociedade deriva da observação de que este processo comunicacional tradicional é 

apenas uma parte dos processos comunicacionais – legítimos processos produtivos de produção de 

sentido, nos termos apresentados – que se estabelecem nesta sociedade e participam da constituição 

deste significado. A partir destes, estabelecem-se outros processos comunicacionais, além destes 

sistemas de produção e de recepção tradicionais, que instituem-se no nível microssocial, em outros 

lugares sociais de produção de sentido, pelos quais os efeitos de sentido do discurso – a mensagem 

– da marca circulam na sociedade. Esta circulação de múltiplos efeitos de sentido na sociedade vai 

tecendo outros discursos e múltiplas possibilidades de leituras no decorrer do tempo histórico. Em 

nossa hipótese estes efeitos de sentido em circulação na sociedade influenciam e constituem o 

significado social da marca como resultado do conjunto de textos dispostos num período histórico 

da sociedade. 

 À princípio, os processos comunicacionais tradicionais estão no nível de funcionamento 

macrossocial. Em nosso caso, tendo em vista que a incontestável maioria dos produtos do mercado 

não tem ou adota qualquer tipo de comunicação de mercado além da embalagem33, ou seja, o 

próprio produto, e que o real acesso à marca se dá pela experiência direta com o produto, o ponto 

de contato originário do consumidor com a marca é o produto. Certamente, o conhecimento acerca 

da oferta produto/marca pode chegar ao consumidor por qualquer competência comunicacional 

antes desta experiência direta do nível de exposição, porém, cabe-nos lembrar que nesta situação 

temos uma competência comunicacional veiculando o discurso da marca. Em termos do discurso, 

são duas produções discursivas de tipos distintos, uma comunicação de massa e um discurso de 

massa, respectivamente (VERÓN, 1980, p. 109). 

                                                 

 

 
33 A embalagem pode ser caracterizada com o que vem sendo chamado na prática de owned media, ou seja, mídia de 

propriedade, termo inexistente ou desconhecido em idos de 2007, ocasião de nossa defesa de dissertação, em que 

caracterizamos a embalagem como uma mídia no sentido mais amplo, de substrato, em que seu diferencial era 

justamente ser de propriedade da empresa e não comprada ou comercializada. 
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 Além disso, observamos que, em regra, a comunicação com finalidade mercadológica 

dirige-se a um receptor em particular, o seu público-alvo, enfim, seus consumidores. Entretanto, 

está fora do alcance da empresa obstruir o acesso a mensagem daqueles indivíduos que não fazem 

parte de seu público-alvo uma vez que são passíveis de exposição às mídias, em maior ou menor 

grau, ainda que se faça um minucioso trabalho de perfil de mercado para cada mídia. Em última 

instância, a mensagem disposta na embalagem do produto – o discurso da marca – comunicar-se-

á também com os indivíduos que não são seu público-alvo em razão de compartilhar de um 

ambiente de exposição junto aos discursos de marcas de outras ofertas de valor. Portanto, 

suscetíveis de serem lidas.  

 A síntese deste processo comunicacional macrossocial da marca indica-nos que a 

embalagem no ponto de venda é o ponto de contato originário do discurso da marca e que embora 

a empresa vise comunicar-se apenas com seus consumidores do público-alvo, o discurso da marca 

também está disponível para os demais consumidores do mercado (os não consumidores desta 

marca)34.  

 Em contrapartida, outros processos comunicacionais se estabelecem socialmente adiante 

das tradicionais dimensões de produção e de recepção deste nível de funcionamento social. Os 

processos avançam no nível de funcionamento microssocial como uma terceira dimensão do 

processo comunicacional35, constituindo-se em outros lugares sociais de produção de sentido.  

 A partir dos efeitos de sentido das leituras das gramáticas de reconhecimento – o sistema 

de recepção do processo comunicacional anterior – novos sentidos, isto é, novos discursos, podem 

ser produzidos adiante tanto por processos comunicacionais de interações sociais – a comunicação 

interpessoal – quanto por práticas sociais em razão dos comportamentos sociais espontâneos, sem 

esquecer que o objeto também produz sentido em razão de sua disposição na rede discursiva pela 

                                                 

 

 
34 Estamos considerando a embalagem, ou seja, o produto, pois alcança a maioria dos bens de consumo não duráveis. 

Contudo, há outros substratos no qual as marcas podem ser estampadas como as roupas, os eletrodomésticos, que não 

tem, necessariamente, embalagem, exceto de transporte, etc. Contudo, o discurso da marca será produzido, o que 

deverá ser considerado é a forma pela qual o produto estará nesta produção de sentido. Portanto, neste momento, 

alcançamos a maioria dos casos, adequado a proposta de uma explicação geral. Voltaremos a este ponto quando da 

análise do discurso da marca. 
35 Tomamos a expressão “terceira dimensão do processo comunicacional” como a dimensão além das dimensões 

caracterizadas pelo sistema de produção e pelo sistema de recepção dos processos comunicacionais. Esta compreensão 

está em Braga (2006), a priori, distintamente do que encerramos aqui, mas adequada ao que hipoteticamente pensamos 

que se constitua além destes sistemas de produção. 
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remissão aos sistemas de ação que o rodeia e aos demais objetos. São estes os espaços em que se 

encontram o que os consumidores pensam efetivamente sobre a marca e que as pesquisas ainda 

não acessam embora tais processos não sejam novidades, como pode comprovar o boca a boca e 

as transmissões de significado entre indivíduos pelo consumo de produtos, os quais já 

mencionamos, mas que continuam à margem das pesquisas mercadológica e acadêmica.  

 Os pontos de contato estão em ambos os níveis de funcionamento social. Já demonstramos 

que o produto é o ponto de contato originário do discurso da marca e os consumidores, portanto o 

primeiro, mas não o único. Ponto de contato36 é um termo originário do marketing de serviços para 

representar as oportunidades em que a operação do serviço pode gerar experiências positivas ou 

negativas no consumidor. A finalidade é mapeá-los para determinar os pontos críticos denominados 

de momentos ou horas da verdade, isto é, as oportunidades em que os consumidores estão menos 

propensos a admitir falhas. O termo passou a ser amplamente utilizado em marketing, na marca e 

nas áreas correlatas, inclusive encampando a empresa.  

 Com a abertura da visão, as empresas começaram a perceber que os pontos de contato iam 

além desta experiência direta. Na perspectiva comunicacional quer dizer que como é impossível 

não comunicar, logo, tudo comunica. Particularmente a marca, os pontos de contato passaram a ser 

todos os momentos em que se pudesse gerar uma impressão positiva ou negativa, quais sejam, a 

apresentação dos funcionários, como vestimenta, boa apresentação, sorriso; os serviços de 

atendimento ao cliente; a exposição às propagandas veiculadas pelas competências 

comunicacionais, as fachadas, sacolas, dentre uma infinidade de outras. Como podemos perceber, 

estes pontos de contato são normalmente aqueles que a empresa consegue monitorar e intervir para 

gerar uma boa experiência ao cliente (BORDENAVE, 1982, p. 50). 

 Não obstante, se a ideia central são os momentos em que se pode gerar uma impressão 

positiva ou negativa – e para partirmos dos termos daquilo que já conhecemos – o boca a boca é 

certamente um ponto de contato. É um importante gerador de impressões positivas ou negativas 

                                                 

 

 
36 O termo ponto de contato foi criado em 1981 por Jan Carlzon, então presidente da Scandinavian Airlines System – 

SAS. Ele demonstrou que todo contato entre um consumidor e a empresa pode ser um momento da verdade para a 

decisão de compra ou recompra e a fixação da imagem de marca, fatores que devem ser conhecidos e muito bem 

compreendidos pela empresa de acordo com a ótica do consumidor. Localizou e mapeou os pontos de contato no 

conjunto de operações da SAS, identificou os momentos da verdade e efetuou as inovações necessárias para atender 

as expectativas e garantir a satisfação dos consumidores, de modo superior aos padrões do mercado para a sua época 

(MARTINS, 2006, p. 105-151). 
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em modalidades de recomendação ou opinião, que, cabe observar, ocorrem em processos 

comunicacionais no nível da interação social – também uma prática social de transmissão de 

hábitos e costumes de consumo, como supraobservado. Inclusive é o principal vetor de publicidade 

para os serviços em razão da dificuldade da visualização de sua oferta de valor antes da compra 

justamente pelas características peculiares deste tipo de produto (o serviço é um produto intangível, 

variável, perecível e inseparável37). A questão começa a complicar-se na medida em que é um 

ponto de contato que não está sob o monitoramento da empresa pela sua interferência direta, como 

nos exemplificados anteriormente. 

 Neste ponto de vista, as interações sociais ou práticas sociais específicas também são pontos 

de contato por cumprirem a função do conceito. Assim há os pontos de contato sob monitoramento 

e interferência direta da empresa, os quais denominamos de pontos de contato direto. Os pontos de 

contato que estão fora da possibilidade de interferência direta da empresa, ainda que possam 

monitorá-los, denominamos pontos de contato indireto38. Os pontos de contato que denominamos 

direto estão referenciados na literatura. Portanto, nossa atenção será a caracterização do que 

denominamos de indiretos à luz do que expusemos. 

 Para tornar claro, os pontos de contatos indiretos são momentos em que é possível gerar 

impressões positivas ou negativas acerca da marca pela circulação de efeitos de sentido 

estabelecida pelos processos produtivos das gramáticas de produção e reconhecimento no nível das 

interações ou práticas microssociais. Deste modo, os textos como produção discursiva da marca 

estarão dispostos em sua rede interdiscursiva haja vista a remissão aos discursos prévios que o 

produziram. Logo, estes efeitos de sentido constituem a rede semiótica discursiva e influenciam na 

formação do significado social da marca. 

 Nesta concepção, tais pontos de contatos estabelecem-se pelos processos de comunicação 

da interação direta, a prática comunicativa mais elementar como ação, ou se preferirem, 

comportamento social espontâneo. São estes espaços que denominamos de lugares sociais de 

sentido haja vista que a cada prática comunicativa produz-se novos sentidos, gerados tanto por 

                                                 

 

 
37 Intangível (sem materialização), variável (depende das condições entre prestador e cliente), perecível (não é possível 

estocá-lo) e inseparável (a prestação do serviço e o consumo são ações simultâneas) (KOTLER, KELLER, 2012, p. 

384-387). 
38 A literatura específica, ao menos a que se tem tido acesso ao longo dos anos de pesquisa, não distingue os pontos de 

contato em diretos e indiretos. Sequer assim os denomina. Esta classificação é uma elaboração do autor da tese para a 

explicação didática do que se quer demonstrar. 
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novos discursos quanto pela diversidade de leituras à medida que as gramáticas de produção e 

reconhecimento coloquem em circulação os efeitos de sentido. 

 São várias as configurações e as amplitudes que tais pontos de contato indireto podem 

tomar.  Podemos exemplificá-los em (1) o contato da marca com os indivíduos não (seus) 

consumidores39; (2) o contato entre os seus consumidores; (3) o contato entre indivíduos não (seus) 

consumidores; (4) o contato entre indivíduos consumidores e não (seus) consumidores; podemos 

elencar como quinto ponto de contato indireto, (5) as mensagens da mídia para o mercado 

consumidor, neste caso, indistintamente consumidores e não (seus) consumidores40.  

 

FIGURA 8 – Os lugares sociais de sentido da marca 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

  

                                                 

 

 
39 Num mercado de consumo, todos são consumidores em geral, mas em relação a uma determinada marca específica, 

há consumidores e não consumidores em relação a esta marca. Neste caso, o não consumidor não quer dizer o que está 

fora do consumo, como no sentido da exclusão econômica, mas meramente aquele que não é consumidor daquela 

marca específica, por isso, a designação “indivíduos não (seus) consumidores”, em que o “seus” refere-se a respectiva 

marca. 
40Explicamos que o item (5) não se refere a qualquer propaganda, publicidade (na acepção de tornar público, distinta 

da propaganda como na acepção de advertising) ou outra modalidade veiculada pela mídia sob a orientação ou 

contraprestação da marca identificada; refere-se a informações ou notícias sobre a marca que são produzidas fora da 

estrutura da empresa dona da marca, como a divulgação de testes do Inmetro, a veiculação de denúncias ou 

comprovações de determinadas práticas ilegais/antiéticas das empresas ou suas marcas, dentre outras. 

Amplitude A Amplitude B 

 

Empresa Consumidores Consumidores 

Não (seus) 

consumidores 
Não (seus) 

consumidores 

3 

2 

1 

4 
Mídia 

5 



124 

 

 Embora a imagem seja autoexplicativa, cabe observarmos que no funcionamento 

macrossocial, denominado de amplitude A, está o ponto de contato originário do discurso da marca 

e ambos os tipos consumidores, isto é, tanto aqueles que pertencem ao público-alvo da empresa 

(consumidores) quanto os que não pertencem (não (seus) consumidores), mas podem estar expostos 

ao discurso. Talvez cause curiosidade o fato de o ponto de contato entre a empresa e os 

consumidores (os dos público-alvo) não estar enumerado. A justificativa é que como estes 

consumidores referem-se ao seu público-alvo, espera-se que as promessas da oferta de valor 

estejam adequadas ao seu perfil. Certamente, não se trata de uma questão exata, mas estes 

consumidores específicos estão sob constante monitoramento e interferência direta da empresa. 

Portanto, são pontos de contato direto. E estamos observando os pontos de contato indireto. 

 Sendo assim, por que, então, o ponto de contato entre os consumidores (2) está enumerado? 

Justamente por não tratar-se de uma questão exata. Em outras palavras, embora a empresa monitore 

e interfira no ponto de contato com este consumidor de seu público-alvo, via pesquisas e composto 

de marketing, não está sob sua influência direta aquilo que estes consumidores produzem de 

discursos adiante desta situação comunicacional, ou seja, em outros processos comunicacionais no 

nível microssocial embora o grupo de decisão espere que as referências destes consumidores da 

oferta de valor sejam positivas. Configura-se, assim, num ponto de contato indireto. 

 Particularmente pelo exposto em relação ao ponto de contato da marca com os seus 

consumidores, parece-nos claro o motivo pelo qual o ponto de contato (1) – também da amplitude 

A, ou seja, no nível macrossocial – é um ponto de contato indireto. Ou seja, tanto os efeitos de 

sentido produzidos pelas leituras dos não (seus) consumidores quanto os novos sentidos que 

possam produzir a partir destes em resposta são incógnitas para a empresa cuja importância deveria 

ser observada para apreender a situação do significado constituído da marca. 

 Na amplitude B, em que localizamo-nos no nível microssocial, a explicação do ponto de 

contato (2) é parâmetro para o que acontece com os pontos de contato (3) e (4) em que entendemos 

imprevisíveis os sentidos, dizemos, discursos, que possam ser produzidos nas diversas ocasiões de 

comportamentos sociais espontâneos, em que a maior parte destas possibilidades de contato ocorre 

quando os consumidores ou não (seus) consumidores se expressam, opinam, dialogam, formam 

conceito, ou seja, se envolvem em pontos de contato comunicacionais, práticas comunicativas e 

culturais simultâneas.  
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 Quanto ao ponto de contato (5) cabe, apenas, observar que são meios de influência direta 

sobre a formação das impressões positivas ou negativas. Se apenas imprevisíveis podem tonar-se 

negativos em grande escala, permeando a produção de sentido, pois como discursos prévios podem 

participar das condições de produção de múltiplas formas. Afinal, é inegável a repercussão do caso 

Abercrombie & Fitch41 e, também, consequências, apenas a título de exemplo significativo de 

tantos outros casos.  

 Um pouco além dos exemplos, evidências empíricas dos argumentos teóricos visados, 

paulatinamente consolida-se uma terceira via de compreensão das marcas – em relação às visões 

estritamente econômicas e psicológicas – embora ainda difusa e incipiente. Num interessante 

trecho de um artigo, o autor descreve a dinâmica de um mercado até pouco tempo. Começa 

afirmando que quem queria comprar um carro, eliminava as alternativas até chegar ao veículo que 

atendesse aos seus requisitos. Depois disso, uma concessionária o atrairia e venderia terminando a 

relação entre comprador, revenda e fabricante; mas  

hoje, no entanto, o consumidor é 'promíscuo' em sua relação com marcas[42]: interage 

com várias delas – por canais de mídias novos, fora do controle (ou até do 

reconhecimento) da indústria e do varejo – e avalia uma lista oscilante de marcas, muitas 

vezes ampliando o rol antes de enxugá-los. Depois da compra, o consumidor pode seguir 

altamente envolvido, elogiando ou atacando publicamente aquilo que comprou, 

colaborando para o desenvolvimento da marca e moldando seu significado. (Harvard 

Business Review, 2010, p. 34, grifo do autor [aspas simples], grifo nosso [itálico]).  

 

 Destacando, do exemplo, as ações de elogio ou de ataque, as mesmas são modos de 

expressão ou, em nossos termos, comportamentos sociais espontâneos, logo, discursos, 

compartilhados entre os indivíduos. Se considerarmos todas estas práticas inerentes aos pontos de 

contato em conjunto com aquelas constatações do comportamento do consumidor, isto é, os 

                                                 

 

 
41Para conhecer a polêmica desta marca, indicamos, dentre outras: 

(1) http://www.istoe.com.br/reportagens/299394_A+GRIFE+QUE+NAO+GOSTA+DE+GORDOS+E+FEIOS ; (2) 

http://vogue.globo.com/moda/moda-news/noticia/2013/05/polemica-ceo-da-abercrombie-nao-quer-consumidores-

gordos-diz-autor.html ; (3) http://g1.globo.com/economia/midia-e-marketing/noticia/2015/04/abercrombie-fitch-

decide-dar-adeus-seus-vendedores-sem-camisa.html ; (4) http://exame.abril.com.br/negocios/noticias/presidente-da-

abercrombie-famoso-por-polemicas-se-aposenta. Acesso em: 01 jun.2015. 
42 Uma passagem interessante sobre o uso de outras marcas pelo consumidor, contrária à ideia de fidelidade e lealdade 

da marca: “Quando o cliente está testando outras marcas, ele não está sendo infiel a sua marca. Ele está vivendo no 

mundo contemporâneo. Nesse momento, é importante causar uma boa impressão e estar preparado para ser testado: 

não adianta também causar uma boa impressão, principalmente visual, e não permitir que os outros sentidos sejam 

explorados”. (GUILLERMO, 2007, p. 62). 

http://www.istoe.com.br/reportagens/299394_A+GRIFE+QUE+NAO+GOSTA+DE+GORDOS+E+FEIOS
http://vogue.globo.com/moda/moda-news/noticia/2013/05/polemica-ceo-da-abercrombie-nao-quer-consumidores-gordos-diz-autor.html
http://vogue.globo.com/moda/moda-news/noticia/2013/05/polemica-ceo-da-abercrombie-nao-quer-consumidores-gordos-diz-autor.html
http://g1.globo.com/economia/midia-e-marketing/noticia/2015/04/abercrombie-fitch-decide-dar-adeus-seus-vendedores-sem-camisa.html
http://g1.globo.com/economia/midia-e-marketing/noticia/2015/04/abercrombie-fitch-decide-dar-adeus-seus-vendedores-sem-camisa.html
http://exame.abril.com.br/negocios/noticias/presidente-da-abercrombie-famoso-por-polemicas-se-aposenta
http://exame.abril.com.br/negocios/noticias/presidente-da-abercrombie-famoso-por-polemicas-se-aposenta
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processos comunicacionais dos funcionamentos macro e microssociais, a síntese indica que a 

circulação de efeitos de sentido de um discurso na sociedade aumenta exponencialmente – em 

relação restrita ao macrossocial – alimentando a reprodução da rede interdiscursiva semiótica. 

 A circulação dos efeitos de sentido dos discursos sociais da marca propicia a criação do 

imaginário social da marca no ambiente de consumo em que repousaria o seu significado social. 

Como as práticas sociais são processos comunicacionais, temos ao mesmo tempo um significado 

comunicacional da marca. O que resta compreendermos é como se institui esta sociedade na qual 

se instaura tal imaginário social (MOWEN; MINOR, 2003, p. 417; KAPFERER, 2004, p. 151; 

KAPFERER, 2003, p. 22).  
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CAPÍTULO III – A BASE SOCIAL DE SIGNIFICAÇÃO DA 

MARCA 
 

El real es la muerte. Y punto. La realidade son distintas 

construcciones. (Rosa María Ravera). 

 

1. As pegadas do consumo no contemporâneo 

  

 Circunscrever o significado da marca a uma formação social específica leva a crer que tal 

sociedade apresente alguma característica que justifique tal determinação1. Mas o caminho é árduo 

por dois motivos. Primeiro, qualquer explicação do consumo é instantaneamente situada na 

dimensão de uma sociedade capitalista que, por sua vez, remete as implicações da dialética base-

superestrutura da teoria das formações sociais. Segundo, enquanto as explicações se sustentam na 

ordem econômica, tais implicações são mitigadas; se culturais, agravam-se e tomam forma definida 

na dinâmica economia e cultura representadas nestas estruturas.  

 No entanto, tais controvérsias parece-nos definitivamente equacionada pelas perspectivas 

complementares de Williams (2011) e Sahlins (2003) cuja colocação permite-nos concluir alguns 

aspectos previamente discutidos para retornar à sociedade de consumo.  

 De modos distintos, ambos os autores desfazem as impropriedades das interpretações de 

relação mecanicista, em que a superestrutura é o reflexo imediato da base. Williams o faz em 

relação a qualquer noção em que se possa atribuir a reprodução exata das propriedades fixas da 

base para as variações nos processos da superestrutura como produto direto tendo em vista que a 

própria base deve ser entendida como um processo dinâmico e internamente contraditório, em que 

se admite a “possibilidade permanente de variação dinâmica dessas forças” (WILLIAMS, 1979, p. 

79-86; WILLIAMS, 2011, p. 43-49).  

                                                 

 

 
1 Aqui se tem o conceito de determinação implícito em nossa problemática de pesquisa. É a fixação de limites históricos 

reais, pelos quais se pode almejar e imaginar novas relações ou novos tipos de atividades, mas não realizá-las sem que 

os limites de certo modo de produção sejam superado pela transformação social real; e a existência de pressão no 

processo social que, embora possam ser experimentadas individualmente são atos sociais e amiúde formações sociais 

específicas. Estes movimentos são processos constitutivos da sociedade (WILLIAMS, 1979, p. 89-91). 
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 Por sua vez, Sahlins, em sua análise da sociedade capitalista ocidental, demonstrou por 

meio dos valores de uso e de troca que os indivíduos não produzem em absoluto, mas “objetos para 

sujeitos sociais específicos, no processo de reprodução de sujeitos por objetos sociais” (SAHLINS, 

2003, p. 168, grifos do autor), pois não estão à margem da constituição cultural de uma práxis2 que 

se mostra aparentemente objetiva. Portanto, tais indivíduos são constituídos cultural e socialmente 

e não isoladamente, como um indivíduo e, principalmente, consumidor solitário (SAHLINS, 2003, 

p. 168; DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 112).  

 A referência direta a Marx é para reiterar que os objetos somente se completam no consumo 

cuja determinação dos valores de uso decorrem da vida social num processo contínuo. Neste 

processo, os indivíduos tanto definem os objetos em termos de si mesmos quanto definem-se em 

termos de objetos (SAHLINS, 2003, p. 169). 

O valor de uso se efetiva apenas no uso ou no consumo. Os valores de uso formam o 

conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a forma social desta. Na forma de 

sociedade que iremos analisar, eles constituem, ao mesmo tempo, os suportes materiais 

[...] do valor de troca. [...] [Em que] valor [valor de troca] é qualidade das coisas, riqueza 

[valor de uso] [é qualidade] do homem (MARX, 2013, p.119 e 174). 

 

 Nestes termos, diga-se, num processo contínuo de determinação entre indivíduos e objetos, 

a própria produção é uma intenção cultural haja vista que “o processo material de existência física 

é organizado como um processo significativo do ser social – o qual é para os homens, uma vez que 

eles são sempre definidos culturalmente de maneiras determinadas, o único modo de sua 

existência” (SAHLINS, 2003, p. 169 e 205; McCRACKEN, 2003, p. 11).   

 De uma perspectiva teórica antagônica, mas de um ponto de vista convergente, um 

economista – Duesenberry – afirma que  

os bens são bens em virtude de serem especializados para certas atividades; em geral, 

uma escala culturalmente aceita hierarquiza os bens para qualquer propósito 

determinado; e a única liberdade da imposição cultural de que o indivíduo desfruta 

quando escolhe bens de consumo é o âmbito de variação da qualidade dentro das 

possibilidades de sua renda. (DUESENBERRY apud DOUGLAS; ISHERWOOD, 

2013, p. 86). 
  

                                                 

 

 
2 Na formulação do autor, práxis refere-se “ao sentido da ação produtiva, [...] incluindo, [...] tanto os aspectos objetivos 

do processo quanto os subjetivos: por um lado, as relações e meios de produção historicamente dados; por outro, a 

experiência que os homens têm de si próprios e dos objetivos da sua existência durante a transformação produtiva do 

mundo através de uma determinada forma instrumental” (SAHLINS, 2003, p. 7). 
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 A produção como resultado da determinação mútua entre indivíduos e objetos e a 

consumação dos valores de uso no consumo torna, irremediavelmente, ambos, produção e 

consumo, comprometidos com a produção simbólica da sociedade, cuja economia é o seu lugar 

principal (da produção simbólica) (SAHLINS, 2003, p. 169 e 205). 

 A partir da observação de Sahlins, pela qual o sistema econômico não está fora da 

determinação simbólica, mas ele próprio é um sistema simbólico – simbolismo econômico – 

estruturalmente determinante; e de Douglas, Isherwood, ao afirmarem que “a ideia do indivíduo 

racional é uma abstração impossível da vida social [, em que] é claramente absurdo agregar milhões 

de indivíduos que compram e usam bens sem considerar as transformações que provocam ao 

compartilharem o consumo” (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 21-22), reúne-se elementos 

que permitem superar a abordagem da racionalidade econômica para a compreensão do consumo 

da maneira como é experimentado na sociedade contemporânea em duas ideias centrais, a saber, o 

indivíduo racional necessita de consistência e confiabilidade no mundo que o cerca, aspectos 

encontrados na organização cultural da vida social, que a torna inteligível; a outra, que a cultura 

precede o utilitarismo (SAHLINS, 2003, p. 209; ROCHA, 2012, p. 16). 

 A interpretação dos valores de uso permite-nos, agora, relativizar nossa concordância com 

Batey (2010) sobre a relação entre o valor funcional e o valor do signo discutida na dualidade 

produto-marca. O valor funcional equivale ao valor de uso, pois refere-se à utilidade3, a qualidade 

do indivíduo nesta determinação recíproca entre o indivíduo e o objeto; ou seja, os valores 

funcionais dos objetos produzidos são as suas propriedades em relação a e, depois, dirigidas aos 

sujeitos específicos implicados no processo. Nas palavras de Sahlins (2003, p. 205), a ordem 

cultural é constituída de significado e este sistema significativo define toda a funcionalidade, isto 

é, conforme a estrutura e as finalidades demandadas pela ordem cultural, logo, o valor funcional 

só é válido em relação ao sistema cultural vigente. 

 Deste modo, definitivamente, o valor funcional não é desprovido de conteúdo simbólico, 

não trata-se de conformação aleatória do produto ou característica indiscriminada. Eles se desvelam 

                                                 

 

 
3 É importante não confundir com o utilitarismo na perspectiva econômica cuja ideia central é que o indivíduo aja 

racionalmente por suas escolhas consistentes entre si e no tempo relevante do curto prazo pela qual seus gostos são 

dados e sua reação está relacionada ao preço e a quantidade. “A teoria utilitarista supõe que os desejos derivem das 

próprias percepções dos indivíduos sobre suas necessidades, e portanto não é receptiva a uma ideia do consumo que 

dá precedência à interação social” (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 45 e 56). 
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e desprendem das relações na estrutura social e assim podem ser apreendidos, principalmente 

indiretamente4, devido as limitações do indivíduo em expressar suas necessidades, como as 

nuances destas qualidades do indivíduo, que serão reproduzidas na constituição do objeto, isto é, 

do produto e, completar-se-ão no consumo. É exatamente nestes termos a concordância, agora 

esclarecida em razão das condições de fundamentá-la pela discussão dos novos elementos.  

 Falta-nos, ainda, complementar um importante aspecto em particular. Certamente, não se 

pensava na proeminência que as marcas teriam nestas análises dos objetos – talvez sequer se 

considerasse a existência da marca além de um sinal de identificação. Ainda assim, atualmente, os 

produtos não têm sua importância suprimida tendo em vista que a reprodução da existência física 

dos indivíduos permanece entrelaçada a um processo significativo do ser social. Sahlins (2003, p. 

170) observa, oportunamente, que “nenhum objeto, nenhuma coisa é ou tem movimento na 

sociedade humana, exceto pela significação que os homens lhe atribuem”, pela qual o valor de uso, 

embora seja atrelado as características físicas, permanece mais arbitrário que o valor de troca.  

 Neste sentido, é muito provável que as marcas tenham literalmente se incorporado5 aos 

produtos e expandido a sua utilização na lacuna entre a arbitrariedade do valor de uso e as 

propriedades do produto ao passar a expressar novos valores de uso, ou seja, funcionalidades, para 

um novo rol de necessidades humanas que se constituíram pela própria dinâmica sociocultural 

desta sociedade, isto é, a evolução da cultura em razão de mudanças culturais contínuas que 

refletem na demanda pelo aumento do consumo, afinal, as marcas são elementos dos produtos e, 

em certo sentido, constituem suas características físicas (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 88) 

 Em outras palavras, em razão da coexistência com o produto, a marca assimilou novos 

valores de uso que não poderiam ser expressos pela constituição física ou propriedades do produto 

para responder as demandas socioculturais (as qualidades do indivíduo) do processo de reprodução 

                                                 

 

 
4 É isto a que tem se dado conta desde, ao menos, a obra de Paco Underhill – Vamos às compras – e visivelmente 

notado nos comportamentos das empresas na busca por antropólogos para a compreensão do processo de consumo, 

como observamos anteriormente. Talvez a academia, nesta perspectiva, não esteja apta a esta compreensão, ao menos, 

no que tange ao marketing, pois referir-se a um aspecto cultural é, tão somente, analisá-la, certamente à luz de sua 

própria cultura (o que eu penso que eles acham), e não vivenciá-la na cultura do outro (o que eles pensam), numa cena 

contemporânea de diversidade. 
5 Certamente, a marca sempre esteve incorporada ao produto, ou seja, junto ao, mas numa perspectiva de identificação 

e diferenciação, ou seja, seu nome (identificação) e diferenciação (se sou este não sou os demais). A partir daí, tornou-

se a possibilidade de agregar novos valores de uso do produto, assimilando-os pela imperatividade do mercado, como 

descrevemos. 
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social das sociedades de consumo. A evolução destas demandas são expressamente visíveis na 

reformulação de diversos autores acerca das necessidades humanas desde, ao menos, as descritas 

por Maslow. Neste sentido, pelo prisma da abordagem cultural, não vemos condições de se postular 

a dissociação entre produtos e marcas, por que constituem-se intrinsecamente pelos valores de uso.  

 A evidência confirmatória desta hipótese pode estar na resposta de Sahlins ao 

questionamento levantado pelo próprio Marx, que não o respondeu: a “‘utilidade’ não é uma 

qualidade do objeto, mas uma significação das qualidades objetivas” (SAHLINS, 2003, p. 169), 

pois os indivíduos de uma sociedade vivem de uma maneira específica. Nesta implicação entre a 

qualidade do indivíduo e as propriedades do produto, a marca passou a exprimir o excedente destas 

qualidades objetivas demandadas socialmente tornando-se um objeto de fruição e experimentação 

desta cultura contemporânea (MARX, 2013, p. 118-119; ROCHA, 2012, p. 16). 

 Nos termos do discurso esta perspectiva torna-se plausível, pois produto e marca 

constituem-se como sentidos produzidos em relação a dimensão significante de um mesmo sistema 

cultural na qual a produção de sentido originária do produto – ou seja, o discurso do produto – 

participa das condições de produção do discurso da sua marca, que o incorpora por intermédio dos 

valores funcionais, os seus valores de uso, configurando-se conjuntamente numa oferta de valor, 

como previamente indicamos.  

 Ademais, em razão da interdiscursividade, os valores de uso no produto e na marca são 

traços de discursos sociais que participam de suas condições de produção, pois ainda que não se 

exprimam pelas caraterísticas físicas do produto, ao revelarem as qualidades objetivas dos 

indivíduos, entenda-se, valores de uso, elas podem ser impressas nos discursos como estes traços. 

Estes discursos podem ser os comportamentos sociais espontâneos (a ação de manifestação ou 

saneamento de uma necessidade social ou não social), as outras marcas (que remetem aos seus 

respectivos produtos na mesma categoria de produtos), a marcas de produtos similares (que são 

seus produtos substitutos) ou do sistema de objetos (que podem ser produtos sem qualquer conexão 

ou similaridade, mas relacionados a ele, como os seus equivalentes estruturais nas categorias 

culturais6). Em vista disso, é que o discurso da marca não pode eximir-se da remissão aos discursos 

sociais além de seu produto. 

                                                 

 

 
6  A unidade Diderot refere-se a complementaridade de produtos como padrões de consistência. Consiste na ideia de 

que o significado de cada bem ou objeto é derivado de sua posição em seu sistema de bem ou objeto. Todos os bens 
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 É neste contexto que a percepção do fenômeno indica que talvez aí resida a justificativa do 

porquê algumas marcas sobressaem-se a outras numa mesma categoria de produtos. As que 

conseguem, são por que assimilam estes novos valores de uso em razão da incorporação dos 

discursos sociais abrangentes enquanto as demais restringem-se, por exemplo, aos de seu produto. 

Entendemos possível ainda que, de modo amplo, a incorporação de novos valores de uso que 

circulem como sentidos produzidos na sociedade possam dar visibilidade a determinada marca ao 

assimilá-lo, como, por exemplo, a significação da expressão de qualidade objetiva dos indivíduos 

de “responsabilidade com o meio ambiente” – qualidade de um objeto “não poluente” – pois, cabe 

lembrar, estes valores são mais arbitrários que os valores de troca. 

 Em perspectiva, esta operação se verifica e justifica pois, individualmente, marca, discurso 

e cultura, compartilham de um ponto em comum, isto é, são essencialmente evidentes pela 

diferença. Na cultura, é o estranhamento do outro. Para não dizermos absolutamente, raramente, 

uma oferta de valor, que comporta um produto com marca, é considerada pelo mercado sem que o 

seja feito em relação as demais ofertas, ao menos, em algum momento de sua existência. O discurso 

de uma marca remete diretamente aos discursos prévios utilizados em sua produção na qual estão 

os das demais marcas. É a própria dinâmica do processo e não seria distinta para este tipo de 

discurso. É possível que depois de alguns anos no mercado uma marca seja tão distinta que tal 

modo operativo não seja perceptível. Mesmo assim, seu referencial sempre é o de sua categoria de 

produtos, ou seja, ainda que goze de um prestígio que encubra a percepção de tal processo, ele 

subsistirá, pois é um sentido produzido e cristalizado na história do texto da marca. 

 Deste modo, os discursos das marcas mais valiosas de veículos podem continuar a prometer 

os mais altos e arbitrários valores de uso para as diversas categorias de indivíduos – os sujeitos 

sociais específicos – mas continuarão a levá-los de um lado ao outro, pois não podem prescindir 

dos valores de uso em razão da força da organização do processo material de existência física, 

afinal, a fruição dos bens ainda está parcialmente relacionada com o consumo físico, o que é bem 

distinto da estrita fruição do signo (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 117-123).  

                                                 

 

 
ou objetos estão em sistemas. Estes sistemas de bens ou objetos são correlacionáveis entre si (por exemplo, Rolex e 

BMW) por meio das categorias culturais de segmentação das pessoas, ou seja, distinções de classe, status, gênero, 

idade e ocupação (McCRACKEN, 2003, p. 152-155; DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 103). 
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 Agora, com o caminho pavimentado, retornemos a consolidação da sociedade de consumo. 

Desenvolvemos a argumentação ancorada, a priori, nos seguintes pressupostos teóricos. O 

essencial é que o consumo é uma atividade central no processo de reprodução social de qualquer 

sociedade, isto é, todo e qualquer consumo é um fenômeno de caráter essencial e totalmente cultural 

(BARBOSA, 2010, p. 13; McCRACKEN, 2003, p. 11). 

 Em razão da generalidade de sua aplicação a qualquer sociedade ainda é insuficiente para 

a caracterização de uma sociedade de consumo7. Passemos, logo, ao segundo pelo qual se pode 

apreender sua natureza. Esta sociedade caracteriza-se em acolher que o consumo ocupa na vida 

ordinária dos indivíduos uma função além da satisfação das necessidades materiais e de reprodução 

social comum a todos os demais agrupamentos sociais em que o consumo é um ato de satisfação 

de necessidades existenciais ou básicas (BARBOSA, 2010, p. 7 e 14; ROCHA, 2012, p. 16-17). 

 Parece-nos claro que nestes termos, o consumo, como um período socio-histórico, isto é, 

numa sociedade e num período específico, estabelece o seu funcionamento por um sistema central 

de práticas, significados e valores culturais dominantes e eficazes como modo preponderante de 

estruturação da realidade social, em que ocorrem a satisfação material, a reprodução social e o 

preenchimento das demais funções da vida ordinária do indivíduo, embora não seja o único para a 

pluralidade de sociedades. Temos, aí, a cultura no cerne dos fenômenos de consumo. 

 Há algumas correntes de pensamento denominadas de teorias da cultura de consumo. De 

modo amplo, parece-nos que tal nomenclatura está mais voltada a uma teoria do consumidor do 

que a uma teoria do consumo no mesmo sentido de sociedade de consumidores à sociedade de 

consumo. Estas teorias abordam diversos aspectos do consumo pelos mais distintos vieses. Destas, 

aquela teoria que parte de uma realidade de um fenômeno de consumo essencialmente cultural, 

com condições de apreender o modo pelo qual o consumo organiza e estrutura as experiências e 

práticas sociais da sociedade, é a perspectiva teórica dos modos de consumo. Esta perspectiva 

aponta para os modos socialmente estruturados de usos de bens para a demarcação das relações 

sociais cujo alinhamento relaciona-se a uma antropologia do consumo, embora não a represente 

                                                 

 

 
7 Estamos à margem da discussão se esta sociedade de consumo é sinônimo de pós-moderno, pós-modernismo, 

capitalismo tardio, sociedade da informação, dentre outras, tendo em vista que nossa ênfase é a ocorrência do consumo 

como fenômeno e sua relação com a cultura, além de que os estudiosos do tema ainda não chegaram a um denominador 

acerca desta problemática. 
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integralmente (FEATHERSTONE, 1995, p. 31-48; BARBOSA, 2010, p. 28-44; DOUGLAS; 

ISHERWOOD, 2013). 

 No centro desta corrente teórica da antropologia do consumo estão Douglas, Isherwood cuja 

afirmação basilar é que a teoria do consumo constitui-se por uma teoria da cultura e uma teoria 

vida social. García Canclini observou na mesma direção a necessidade de uma teoria 

multidisciplinar ou sociocultural para tratar dos fenômenos de consumo. Parece-nos, como frisam 

os autores, que a proposta de uma antropologia do consumo que, em nosso caso, é colocada como 

fundamento teórico basilar das sociedades de consumo, só tem a ganhar em colaboração com uma 

sociologia que persista no esforço de compreensão da experiência humana, como assinalou 

Bauman. Assim, objetos de estudo que subsistem nesta convergência apropriam-se das suas 

imbricações em diversos níveis (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 41; GARCÍA CANCLINI, 

2008, p. 60; PALLARES-BURKE, 2004, p. 308). 

  A afirmação dos autores indica que, nos fenômenos de consumo, cultura e organização 

social são inseparáveis, pois “a cultura não depende simplesmente da organização, ela é parte da 

organização, e fornece as justificativas para limites e controles” (DOUGLAS; ISHERWOOD, 

2013, p. 44) de modo que se a organização tem um bom funcionamento, ela pode dotar os objetos 

de valor; assim se um objeto estiver apto para o consumo, ele também o está para circular como 

marcador de conjuntos particulares de papéis sociais (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 41 e 

44; GARCÍA CANCLINI, 2008, p. 60). 

 Featherstone (1995, p. 30) observou o aumento do interesse pela cultura. Isto também tem 

se refletido na literatura da marca à medida que os autores reconhecem a importância da cultura e 

alguns fazem rápidas incursões no campo, sem, contudo, aproximar-se de uma abordagem 

completa, salvo raríssimas exceções, como Holt (2005), que intenta analisá-la como ícone cultural, 

mas apenas a tangencia. McCracken (2003, p. 11) explica que a inter-relação entre cultura e 

consumo nunca foi tão complexa em razão das implicações mútuas e corrobora o cerne desta 

perspectiva teórica pelo destaque do consumo como um fenômeno cultural em múltiplas 

dimensões.  

O consumo é um fenômeno totalmente cultural. [...] o consumo é moldado, dirigido e 

constrangido em todos os seus aspectos por considerações culturais. O sistema de design 

e produção que cria os bens de consumo é uma empreitada inteiramente cultural. Os bens 

de consumo nos quais o consumidor desperdiça tempo, atenção e renda são carregados 

de significado cultural. Os consumidores utilizam esse significado com propósitos 

totalmente culturais. Usam o significado dos bens de consumo para expressar categorias 

e princípios culturais, cultivar ideias, criar e sustentar estilos de vida, construir noções 
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de si e criar (sobreviver a) mudanças sociais. O consumo possui um caráter 

completamente cultural. (McCRACKEN, 2003, p. 11).  

 

 Complementarmente, a teoria cultural do consumo deve considerar que os bens são 

codificados para a comunicação e, assim, estabelecem e mantêm relações sociais. As decisões de 

consumo no interior de suas experiências e práticas tornam-se a fonte vital da cultura vivida num 

determinado espaço-tempo. Douglas, Isherwood explicam que a primeira etapa para a constituição 

desta teoria é compreender as situações limítrofes entre o dinheiro e o presente na sociedade 

(GARCÍA CANCLINI, 2008, p. 60; DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 39, 100 e 102-103). 

Em geral é correto dizer que em torno do campo do consumo temos uma fronteira 

espontânea e operativa entre duas espécies de serviço: os profissionais, pagos com 

dinheiro e a serem classificados como comércio, e os pessoais, recompensados em 

espécie e de nenhuma outra maneira. Dentro dos serviços pessoais, oferecidos e 

retribuídos livremente, exerce-se o julgamento do valor das pessoas e das coisas. 

(DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 102-103). 

 

 Para não ficarmos sem uma definição operacional, numa visão abrangente, consumo é um 

conjunto de processos socioculturais pelos quais se efetivam a apropriação e os usos dos produtos. 

De uma perspectiva estritamente antropológica, é o processo pelo quão os bens são criados, 

comprados e, principalmente, usados como posses materiais; como uso de posses materiais, pode 

ser entendido como uma área de comportamentos com regras socialmente definidas8 (GARCÍA 

CANCLINI, 2008, p. 60; DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 39 e 100; FEATHERSTONE, 

1995, p. 30; McCRACKEN, 2003, p. 174). 

 Para apreendermos efetivamente a contribuição de uma teoria cultural do consumo operante 

numa sociedade de consumo estabelecemos os espectros dos campos de visão que se interessam 

pela temática. As abordagens de necessidades de subsistência e exibição competitiva são as mais 

frequentes pelas quais os indivíduos compram bens ou produtos com três finalidade básicas, quais 

sejam, bem-estar material, bem-estar psíquico e exibição. Os dois primeiros, são necessidades de 

subsistência; logo, o último, é a exibição competitiva, que refere-se as amplas demandas da 

                                                 

 

 
8 Os autores limitam o consumo em regras em relação ao comércio e a força da lei para demonstrar que estas forças 

não se aplicam as relações em que ocorrem os usos dos bens, que são livres: “De fato, tivemos sucesso em definir o 

consumo como uma área de comportamento cercada por regras que demonstram explicitamente que nem o comércio 

nem a força se aplica a essa relação, que é livre”. Isto é facilmente visível na distinção do uso dinheiro e do presente, 

em que se pode mandar flores para alguém no hospital, mas nunca o dinheiro com um bilhete de “vá comprar flores”; 

“as sanções sociais protegem os limites” (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 102). 
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sociedade. Embora com algumas variações, desenvolvimentos e avanços, nada de diferente daquilo 

constatado na literatura mercadológica e de marca; e falamos de uma observação de uma obra com 

o copyright em 1976 (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 20). 

 Já na perspectiva antropológica, a abordagem deve considerar que os bens servem para dar 

visibilidade e estabilidade às categorias culturais. Categorias culturais são as distinções básicas em 

que a cultura divide o mundo dos fenômenos. As categorias culturais de tempo, espaço, natureza e 

pessoa formam o conjunto de categorias deste mundo. As categorias culturais que segmentam as 

pessoas estão relacionadas a distinções de classe, status, gênero, idade e ocupação. Para isto, os 

bens devem não somente estar nas relações sociais, mas dispor de significados de um sistema 

cultural. Carregando significados sociais, que servem como comunicadores sociais, os bens 

assumem uma dimensão mais abrangente do que nas abordagens baseadas na competição/exibição 

individual (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 103; SAHLINS, 2003, p. 205; McCRACKEN, 

2003, p. 101-102). 

 Uma vez no social, a ideia é retomar, ou talvez, fixar definitivamente, tanto o consumo 

quanto os bens ao processo social na condição de participantes da totalidade do sistema social do 

qual têm sido amiúde abstraídos cuja implicação é a dificuldade de apreendê-los como integrantes 

da necessidade social de relacionamento com outros indivíduos e como os bens medeiam estas 

relações (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 20-21; SAHLINS, 2003, p. 205). 

 Os produtos têm significados sociais pelos quais se comunicam, servem a uma 

multiplicidade de relações, ações e interações, e permitem ao consumo tomar forma pelos embates 

culturais que ocorrem em seu interior. Como comunicadores sociais manifestam-se em ocasiões e 

formas específicas do campo cultural da vida social, isto é, os indivíduos devem aprender a utilizar 

os significados que os produtos contêm conforme as situações sociais, pois, ao contrário, incorrem 

no risco da fluidez deste significado em sua percepção tanto imediata quanto ao longo do tempo 

(DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 43; GARCÍA CANCLINI, 2008, p. 71). 

Nós, seres humanos, intercambiamos objetos para satisfazer necessidades que fixamos 

culturalmente, para integrarmo-nos com outros e para nos distinguirmos de longe, para 

realizar desejos e para pensar nossa situação                                                                                                                                                                                                                     

no mundo, para controlar o fluxo errático dos desejos e dar-lhes constância ou segurança 

em instituições e rituais. (GARCÍA CANCLINI, 2008, p. 71). 

 

 Para o trânsito destes significados nas diversas formas em que se configura a estrutura social 

são necessários momentos de afirmação. Os rituais são as acordos coletivos constituidores de 
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parâmetros públicos visíveis pelos quais se busca a fixação dos significados ao longo de um 

determinado tempo. Os rituais são mais bem demarcados quando comportam bens materiais e 

quando há vultosos investimentos rituais. Analogamente, talvez essa descrição remeta-nos aos 

lançamentos de algumas marcas de produtos que acontecem no mesmo dia e hora marcado ao redor 

do mundo para que os adeptos possam concentrar-se e assim obterem a intenção de fixação destes 

significados. Neste processo, os produtos em si, são os acessórios rituais; “o consumo é um 

processo ritual cuja função primária é dar sentido ao fluxo incompleto dos acontecimentos [...] [, 

pelo qual] usa os bens para tornar firme e visível um conjunto particular de julgamentos nos 

processos fluidos de classificar pessoas e eventos” (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 109-110 

e 113). 

 As pistas que uma teoria cultural do consumo pode sugerir a produção de sentido da marca 

são consistentes na medida em que se reconheça como diferenças os variados padrões de 

discriminação decorrentes das escolhas dos produtos.  

A escolha dos bens cria continuamente certos padrões de discriminação, superando ou 

reforçando outros. Os bens são, portanto, a parte visível da cultura. São arranjos em 

perspectivas e hierarquias que podem dar espaço para a variedade total de discriminações 

que a mente humana é capaz. As perspectivas não são fixas, nem são aleatoriamente 

arranjadas como um caleidoscópio. Em última análise, suas estruturas são ancoradas no 

propósitos sociais humanos. (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 112). 

 

 No mesmo sentido para as decisões de consumo, que não são facilmente explicáveis, como 

sugere a teoria utilitária na disseminação da ideia de que os consumidores podem gastar em tudo e 

quando quiserem à revelia das decisões dos demais consumidores. Os padrões de consumo também 

são excludentes, pois envolvem fatores sociais determinantes do consumo, ou seja, são socialmente 

determinados (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 39 e 85). 

 Ainda às voltas com tal teoria, os autores não se opõem aos ou excluem os comportamentos 

individuais, pois não conseguem determinar até que ponto considerações de classe afetam a escolha 

ou efetivamente qual é o espaço da individualização na dinâmica social do consumo. Observam 

apenas que “um grupo forte arregimenta as escolhas de consumo de seus membros, mas o apoia 

quando enfrentam problemas; um campo social sem restrições deixa livres as escolhas individuais, 

mas também deixa sem apoio aos indivíduos”. Mas apontam analiticamente que a necessidade de 

inteligibilidade dos indivíduos na relação com os produtos que escolhe não nega ou suprime a 

existência da fruição privada, pois também são estruturados e padronizados socialmente 

(DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 43 e 111). 
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 Pelo exposição de motivos, o consumo pode ser efetivamente delineado numa sociedade de 

consumo como uma cultura efetiva dominante; primeiro, pois tal perspectiva implica os modos de 

vida dos indivíduos no nível mais básico, a sua existência simbólica na dimensão significante para 

a compreensão, relacionamento e mediação com o mundo; segundo, em razão das determinações 

econômicas mostrarem-se efetivamente culturais. Somados, os fatores constituem material de 

análise mais amplo e efetivo do que a simples remissão as generalidades dos elementos culturais 

mais visíveis que justificam os comportamentos dos consumidores9 das abordagens econômicas e 

psicológicas.  

 Em certo sentido, os autores Douglas, Isherwood (2013, p. 47), na análise da busca do 

controle pelo qual os indivíduos sempre querem as coisas, deixam uma pista acerca desta 

possibilidade ao afirmarem que “cada ambiente social permite apenas certos tipos de controle, e 

isso permite que a tendência cultural dominante se desenvolva”. 

 Para a compreensão dos estudos semiológicos do discurso da marca, a aproximação de uma 

teoria cultural do consumo predominante na sociedade do consumo, seria importante em duas 

direções. Uma, a consolidação da produção de sentido da marca, ou seja, seu discurso social e, 

consequentemente, a constituição de seu significado, em razão de suas raízes culturais, pois o 

consumo é um fenômeno estruturador de campos de diferenças; outra, o fornecimento de meios 

para compreender os significados culturais do consumo, isto é, a dimensão significante cultural na 

dimensão da urdidura das relações sociais impregnadas nas estruturas da sociedade em vez dos 

aspectos culturais salientes ou espelhados na superfície cultural, de modo que o discurso social da 

marca demonstre as diferenças – o elemento chave da pesquisa semiológica – entre os sistemas 

significantes culturais em que foram empreendidos, sendo ou não sistemas centrais operativos. 

 Para que a compreensão da cultura efetiva dominante seja efetivamente útil para a produção 

de sentido da marca (particularmente neste caso, mas é amplamente disponível aos fenômenos 

sociais em geral) necessita de um instrumento teórico. Nesta direção, o dispositivo teórico de 

hegemonia de Williams (2011, p. 53) é adequado para a apreender os fenômenos de consumo como 

experiência e prática cultural de uma realidade social.  

                                                 

 

 
9 Segundo McCracken (2003), o estudo do comportamento do consumidor toma outra dimensão ao ser estudado com 

a antropologia do consumo. 
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 Em linhas gerais, Williams, a partir do conceito gramsciano de hegemonia cultural, 

relativiza o conceito de hegemonia ao de ideologia no sentido da experiência à abstração. O ponto 

principal é que a  

hegemonia supõe a existência de algo verdadeiramente total, [...], mas que é vivido em 

tal profundidade, que satura a sociedade a tal ponto e que, como Gramsci o coloca, 

constitui mesmo a substância e o limite  do senso comum para muitas pessoas sob sua 

influência, de maneira que corresponde à realidade da experiência social muito mais 

nitidamente do que qualquer noção derivada da fórmula de base e superestrutura. 

(WILLIAMS, 2011, p. 51-52). 

  

 Como explica Williams, em formações sociais reais, a hegemonia ressalta a realidade da 

dominação, mas deve permitir uma mudança efetiva e constante que consiga captar as suas 

variações e contradições na totalidade de seus conjuntos de alternativas e processos de mudança. 

Como não é a única em ação na sociedade, “suas próprias estruturas internas são muito complexas 

e devem ser renovadas, recriadas e defendidas de forma contínua; pelo mesmo motivo, podem ser 

constantemente desafiadas e, em certos aspectos, modificadas” (WILLIAMS, 2011, p. 52). 

 Este sistema central efetivo e dominante de significados e valores são organizados e vividos 

como um conjunto de práticas e expectativas experimentadas e à medida que confirmam-se 

mutuamente instituem num sistema simbólico dominante, pelo qual 

a hegemonia constitui, então, um sentido de realidade para a maioria das pessoas em 

uma sociedade, um sentido absoluto por se tratar de uma realidade vivida além da qual 

se torna muito difícil para a maioria dos membros da sociedade mover-se, e que abrange 

muitas áreas de suas vidas, mas não se trata, de forma alguma, de um sistema estático 

[...]. (WILLIAMS, 2011, p. 53). 

  

 Para Williams, o processo de incorporação é o processo social real de grande importância 

para a compreensão da cultura efetiva e dominante. De modo amplo, os processos de incorporação 

ocorrem por intermédio de múltiplos agentes de transmissão da cultura dominante eficaz pelos 

quais são selecionados10 e enfatizados certos significados e práticas, outros são negligenciados e 

excluídos, e, principalmente, alguns são reinterpretados, diluídos ou dispostos de modo a suportar 

ou, ao menos, não contradizer os demais elementos da cultura dominante eficaz (WILLIAMS, 

2011, p. 53-54). 

                                                 

 

 
10 Como ponto chave do modelo teórico, a seleção é “a forma pela qual, a partir de toda uma área possível do passado 

e do presente” aqueles significados e práticas ficam disponíveis para as operações descritas (WILLIAMS, 2011, p. 54). 
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Os processos de educação; os processos de uma formação social muito mais ampla no 

seio de instituições como a família; as definições práticas e a organização do trabalho; a 

tradição seletiva em um plano intelectual e teórico [11]: todas essas forças estão envolvidas 

no contínuo fazer e refazer de uma cultura dominante eficaz cuja realidade, como algo 

vivido e construído em nossa vida, delas depende. (WILLIAMS, 2011, p. 54). 

 

 No contexto da formação social específica determinada, isto é, a sociedade de consumo, 

este dispositivo teórico pode dar-nos elementos de apreensão empírica de como se estruturam 

múltiplos aspectos da experiência social, quais sejam, como o consumo como cultura subsiste a 

vontade estritamente individual; como os indivíduos são integrados em práticas sociais de 

consumo, desde os grupos primários, inclusive na mais tenra infância pelos modos de incorporação 

na família, até a abrangência social pela comparação social; como se estabelecem os padrões de 

diferenciação e exclusão nos processos de consumo nos estratos sociais; como as empresas, por 

intermédio das técnicas, das competências comunicacionais, dos meios de comunicação, 

constituem e veiculam as mensagem do consumo, inclusive a marca; as intimações do sistema de 

produção para a satisfação das necessidades, dentre inúmeras outras. 

 Enfim, entender os mecanismos e a dinâmica dos modos de estruturação da sociedade de 

consumo pela via das experiências ou práticas de uma cultura efetiva dominante pode ser o 

elemento chave para a compreensão da produção de sentido, isto é, dos discursos sociais em 

circulação nesta sociedade, particularmente os da marca, e chegar-se ao seu significado social, com 

efetivas possibilidades de auxiliar os estudos das abordagens econômicas e psicológicas 

estruturalmente ligadas a realidade deste tipo de sociedade 

 O processo deve também mostrar-se robusto e flexível em sociedades complexas – o que 

garante seu funcionamento em detrimento das ideologias – inclusive para admitir significados, 

valores, opiniões e atitudes alternativos, que podem ser acomodados ou tolerados na própria cultura 

efetiva dominante. Há, ainda, as forças contra-hegemônicas, que são práticas, experiências, 

                                                 

 

 
11 Para esclarecer o que é a tradição seletiva: “Além disso, em um plano filosófico, no plano teórico verdadeiro e no 

plano da história das várias práticas, há um processo que chamo de ‘tradição seletiva’: o que, nos termos de uma cultura 

dominante efetiva, é sempre assumido como ‘tradição’, ‘o passado significativo’” (WILLIAMS, 2011, p. 54). Cabe 

salientar a pertinência desta perspectiva com a visão antropológica do consumo para a qual “a cultura é um padrão 

possível de significados herdados do passado imediato, um abrigo para as necessidades interpretativas do presente” 

(DOUGLAS, ISHERWOOD, 20013, p. 109). 
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significados e valores não constituintes da cultura dominante efetiva, de duas maneiras, a saber, o 

alternativo e o opositor à cultura dominante (WILLIAMS, 2011, p. 55).  

 Porventura, em meio as formas alternativas que podem ser acomodadas na cultura 

dominante e as forças contra-hegemônicas, isto é, principalmente opositoras à cultura dominante, 

acomodem-se as formas de críticas sociais ao consumo e as marcas e, principalmente, as que 

alinham-se atualmente como ideologias do consumo. Como observa Williams, “o grau de 

existência dessas formas alternativas e opositoras é ele mesmo uma questão da variação histórica 

constante em circunstância reais”, pois “as formas alternativas de oposição à vida social e à cultura 

devem então ser reconhecidas como sujeitas as variações históricas, cujas fontes são muito 

significativas como um dado sobre a cultura dominante” (WILLIAMS, 2011, p. 55-56).  

 Nesta compreensão das forças culturais que constrangem o consumo, talvez fosse um 

adequado ponto de partida estabelecer congruências entre os modos de circulação dos efeitos de 

sentido e a movimentação dos significados culturais.                                                       

 

1.1 A movimentação dos significado culturais 
  

 Os efeitos de sentido da marca circulam na sociedade em razão do relacionamento 

estabelecido entre as gramáticas de produção e de reconhecimento do processo discursivo. 

Portanto, estes efeitos de sentido estão em constante trânsito à medida que os consumidores fazem 

as suas leituras e as empresas buscam produzi-los. Não esqueçamos, ainda, que esta produção de 

sentido é realizada na dimensão significante cultural da sociedade em que ocorre. Além disso, a 

marca é um elemento do produto, ou seja, está acoplada ao produto durante sua existência; portanto 

faz parte do bem de consumo. 

 Ao transpormos esta leitura para a cena antropológica, evidentemente o ponto de 

congruência é o bem de consumo ou o produto com a sua marca, que possuem a habilidade de 

carregar e comunicar significado cultural, ou seja, de significação. O sistema de circulação de 

significado da antropologia também prevê outros elos. Mas a ideia base neste momento é perceber 

que os produtos com marcas carregam os significados culturais e são ponto de passagem dos 

sentidos. O que queremos dizer é que em ambas as perspectivas, os produtos e as marcas estão 

imbricados na tarefa de colocar em movimento valores arbitrários construídos culturalmente. Nesta 

direção, não seria enganoso afirmarmos que os discursos sociais da marca são produtos culturais. 
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 Cabe ressaltarmos que esta separação é apenas didática do que pretendemos demonstrar, 

pois à rigor, os discursos carregam as marcas ou os traços de suas condições de produção após ter 

sido constituída a matéria significante pelas regras constitutivas, ou seja, por nossa abordagem, o 

discurso da marca é duplamente demarcado pela dimensão cultural12. Sendo assim, em certo 

sentido, ao circularem os efeitos de sentido, os significados culturais, integral ou parcialmente, 

também estão em movimento.  

 Neste sentido, é apropriado, embora sinteticamente, apreendermos o modelo de 

movimentação de significado de McCracken, pois espelha parcialmente como podem configurar-

se outras instâncias de circulação de efeitos de sentido. Algumas delas já demonstramos, mas as 

outras podem alargar nossa compreensão além do limite do fenômeno em estudo. 

 

FIGURA 9 – A movimentação do significado cultural 

Fonte: McCracken (2003, p.100) 

                                                 

 

 
12 Verón (1980) opta pela ideologia como dimensão significante na constituição dos discursos. Em sua concepção, a 

cultura está no investimento das regras constitutivas, ainda no nível pré-semiológico. 
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 Nesta descrição do sistema, o significado está em constante movimento para as diversas 

ambiências do mundo social por meio de inúmeros intermediários individuais e coletivos, como 

empresas, designers, publicitários, consumidores, dentre outros. A trajetória tradicional é:       

mundo culturalmente constituído  bens de consumo  consumidores individuais. 

 Inicialmente, os significados são transferidos do mundo culturalmente constituído em 

direção aos bens de consumo e, em seguida, se afasta dos bens de consumo em direção ao 

consumidor individual. Portanto, há três localizações para o significado: o mundo culturalmente 

constituído, os bens de consumo e os consumidores individuais. No discurso da marca, a 

movimentação do mundo culturalmente constituído para os bens de consumo são realizados pelo 

investimento das regras constitutivas e pelas operações de investimento de sentido pelas quais a 

matéria significante – a marca – torna-se um discurso. Estas operações também acontecem 

anteriormente para produção de sentido do produto. Não custa ressaltar que os textos não são os 

lugares de sentido, mas as determinações de seu surgimento. Neste sentido, embora os discursos 

não se localizem no artefato, no bem de consumo, ele implica no sentido ou discurso constituído 

ao ser colocado em relação de diferença com os demais discursos. Os significados nos 

consumidores são as leituras que podem fazer invariavelmente. Embora também não se situe nele, 

pois é um suporte, suas leituras, isto é, os efeitos de sentido fazem circular o discurso 

(McCRACKEN, 2003, p. 106-120). 

 São dois os momentos nos quais acontecem as transferências de significado: do mundo 

culturalmente constituído para os bens de consumo e desses para os consumidores individuais. Os 

instrumentos de transferência de significado são, primeiro, a Publicidade e o Sistema de Moda, na 

transferência do mundo culturalmente constituído para os bens de consumo.  

 Nos termos do discurso, a Publicidade é um tipo de discurso, as comunicações de massa, 

que veiculam o discurso da marca, dentre outros; o Sistema de moda é composto de três 

capacidades separadas para compreensão. A primeira baseia no sistema de objetos, de novos estilos 

de vestir ou mobiliar a casa, por exemplo; portanto, produz sentido tanto em relação aos demais 

objetos do sistema quanto as pessoas que mantêm contato. A segunda refere-se a invenção modesta 

de novos significados culturais por líderes de opinião distantes, como em virtude de seu 

nascimento, beleza, celebridade ou façanhas; nesta capacidade temos uma ação como lugar de 

sentido na produção de novos sentidos. A terceira – e última – capacidade relaciona-se a difusão 

da liderança na criação de novos significados radicais e altamente inovadores e o sistema de moda 
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os capta. Independentemente do formato, são ações que produzem sentido. Inclusive, se este 

formato permanecer para a produção de sentido, podemos admitir que os sentidos aí produzidos 

não sejam favoráveis ao produto e a marca (McCRACKEN, 2003, p. 106-114). 

 Segundo, os Rituais (a) de troca, (b) de posse, (c) de arrumação e (d) de despojamento, 

quando considerada a transferência dos bens de consumo para os consumidores individuais.  

[a] O ritual de troca de presentes estabelece um potente meio de influência interpessoal. 

Permite aos indivíduos insinuar certas propriedades simbólicas na vida de um receptor-

de-presentes. Permite-lhes iniciar a possibilidade de transferência de significado. 

[b] O ato de personalização é, com efeito, uma tentativa de transferir significado do 

próprio mundo do indivíduo para o bem recém adquirido [...] É desta maneira, talvez, 

que os indivíduos criam um ‘mundo de bens’ pessoal, que reflete suas próprias 

experiências e conceitos de si e do mundo. 

[c] Estes rituais equipam o indivíduo que está ‘saindo para um programa’ com as 

propriedades significativas especialmente glamorosas e exaltadas que residem nos 

‘melhores’ bens de consumo [...] Este ritual de arrumação ‘sobrecarrega’ o objeto a fim 

de que este possa, em troca, fornece propriedades especialmente realçadas para seu dono. 

[d] Os indivíduos que extraem significado dos bens às vezes vêm a encarar essas fontes 

de significados em termos pessoais. Passam a associar o bem às propriedades pessoais 

que possui. Esta possível confusão entre o consumidor e o bem de consumo estimula o 

recurso a um ritual de despojamento. Este é empregado para dois propósitos. Quando o 

indivíduo compra um bem que previamente pertenceu a outrem [...] o ritual é usado para 

apagar o significado associado ao dono anterior. [...] O segundo tipo de ritual de 

despojamento ocorre quando o indivíduo está prestes a dispensar um bem [...] Será feita 

uma tentativa de apagar o significado que foi, por associação, investido no bem. 

(McCRACKEN, 2003, p. 115-120). 

 

 Por fim, os rituais, em regra, são ações que produzem sentido. Percebemos que há 

rituais/ações voltados a si – [c] e [d] – e ao exterior – [a] e [b]. Deve-se verificar em que condições 

estas ações produzem sentido, mas eles podem circular por meio da interação social mesmo quando 

voltadas a si, pois podem ser observadas e, portanto, lidas. 

 Como um prévio encerramento, podemos dizer que o indivíduo utiliza-se do consumo, por 

intermédio dos produtos e dos rituais, para afirmações sobre diversos aspectos de sua vida social 

entrelaçada nas estruturas da sociedade para as quais dependem da espécie de universo que habita, 

afirmativo, desafiador ou, talvez, até competitivo, ainda que não necessariamente. Mas, 

independentemente do uso que faça, produz incessantemente as pegadas do consumo no 

contemporâneo. E são primordialmente culturais (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 113-114). 
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2. Imaginário social como núcleo das representações sociais 

  

 A subsistência de uma cultura efetiva dominante no seio de uma sociedade específica na 

qual instaura um sistema central de produção e reprodução de significados e valores que constitui 

um sentido de realidade absoluto para a maioria de seus membros faz-nos pensar na existência de 

um imaginário social que permeie a existência real dos indivíduos numa sociedade de consumo. 

 Cabem algumas breves reflexões acerca da existência do imaginário na sociedade. Talvez 

a questão mais difícil do imaginário já seja-nos familiar por têrmo-la superado, isto é, é voltarmo-

nos para o modo humano de existência cujo indivíduo só existe na e pela sociedade, que é sempre 

histórica, em que partilha da cultura de sua época e lugar, ou seja, no grupo social. Esta dimensão 

histórica de cada sociedade lhe é interna, quer dizer, são as constantes alterações da ordem social 

pelas quais as sociedades podem passar, levando-a da antiga à instauração de nova ordem 

(CASTORIADIS, 1987, p. 236).  

 O pertencimento do indivíduo no e pelo agrupamento social sempre histórico num processo 

de autocriação permanente realiza o social-histórico. Neste processo, indivíduos e coisas também 

são criados socialmente por ação do imaginário social (a criação é obra do imaginário social). A 

criação, inclusive, é a natureza deste social-histórico. Isto quer dizer que à medida que cada 

sociedade é criada unicamente por diferentes maneiras pela materialização específica de suas 

condições no seio da própria criação, cada uma é um novo tipo de ordem, um outro social-histórico. 

A partir daí, esta sociedade autocriada desdobra-se como história (CASTORIADIS, 1987, p. 237 e 

246).   

Somos todos, em primeiro lugar, fragmentos ambulantes da instituição de nossa 

sociedade – fragmentos complementares, suas ‘partes totais’, como diria um 

matemático. A instituição produz indivíduos conforme suas normas, e estes indivíduos, 

dada sua construção, não apenas são capazes de, mas obrigados a, reproduzir a 

instituição. A ‘lei’ produz os ‘elementos’ de tal modo que o próprio funcionamento 

desses ‘elementos’ incorpora e reproduz – perpetua – a ‘lei’. (CASTORIADIS, 1987, p. 

237-238, grifos do autor). 

 

 Cada sociedade é instituída por múltiplas instituições particulares que a forma e dá-lhe 

coerência; são as instituições sociais, como os valores, as normas, as linguagens, o consumo – que 

denomina a nossa sociedade, métodos e técnicas, mas também os indivíduos, isto é, as suas 

formações culturais. É a instituição total da sociedade. Para terem validade efetiva, instituem-se 

por coerções e sanções (superficialmente e em alguns casos) e por adesão, apoio, consenso, 
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legitimidade ou crença (amplamente e menos superficial). Cada modo particular e singular de sua 

criação é sua própria identidade, um sistema de interpretação peculiar, constituído de seus campos 

de significações (CASTORIADIS, 1987, p. 237-238; CUNHA, 2011, p. 40). 

Toda sociedade [...] instaura, cria seu próprio mundo, no qual, evidentemente, ela ‘se’ 

inclui. [...] É a ‘organização’ própria (significações e instituição) da sociedade que 

postula e define, por exemplo, o que é para a sociedade considerada, [tudo o que nela 

existir] e o que não é absolutamente nada. Em suma, é a instituição da sociedade que 

determina o que é e o que não é ‘real’, o que tem um ‘sentido’ e o que é desprovido dele’. 

(CASTORIADIS, 1987, p. 240-241, grifos do autor). 

 

 Numa tentativa de aproximação, isto faz-nos imaginar que as sociedades de consumo são, 

elas próprias, criações, empreendidas pelo imaginário social, de suas próprias instituições, 

inclusive, o modo de consumo como uma formação cultural específica. Neste contexto, não seria 

absurdo pensar que, aceitem ou não, os indivíduos forjados nas sociedades de consumo participam 

do modo pela qual sua instituição é concebida, pois o mundo, numa concepção ampla, e as 

sociedades, mais restritivamente, são socialmente construídos, emergem de relações 

intersubjetivas, em que o nosso pensamento é o pensamento do outro. Aliás, é nesta dinâmica que 

se confrontam as formas alternativas e as contra-hegemônicas com o sistema central de uma cultura 

efetiva dominante (BERGER; LUCKMANN, 2011, p. 53 e 151; CASTORIADIS, 1987, p. 238). 

 Em vista disso, os indivíduos das sociedades parecem dirigir-se para a consumação de sua 

própria realização existencial como grupo social constituindo incessantemente a si e as estruturas 

sociais. De perspectivas distintas, tal percepção encontra-se em diversos autores, como Marx 

(2013), Williams (2011), Berger, Luckmann (2011). Parece-nos, efetivamente, o modo de ser 

social. A partir daí, os indivíduos podem fazer suas escolhas de acordo com as possibilidades 

cognitivas humanas, no mesmo sentido observado por Douglas, Isherwood (2013, p. 112).  

 Para usarmos os termos de Castoriadis (1987), há, com efeito, uma substância fundante e 

motriz da criação social-histórica mantenedora da unidade da instituição total da sociedade, 

levando-a a realizar-se. 

Observando-a mais de perto, descobrimos que essa unidade é, em última instância, a 

unidade e coesão interna do tecido imensamente complexo de significações que 

impregnam, orientam e dirigem toda a vida daquela sociedade e todos os indivíduos 

concretos que, corporalmente a constituem. Esse tecido é o que eu chamo de o magma 

das significações imaginárias sociais, trazidas pela instituição da sociedade considerada, 

que nela se encarnam e, por assim dizer, a animam. (CASTORIADIS, 1987, p. 239, 

grifos do autor). 
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 Para apreendermos a complexidade deste magma das significações imaginárias sociais, por 

significações imaginárias sociais pode-se entender que são aquilo através do que as visões 

subjetivas tornam-se possíveis; são imaginárias, pois elas “não correspondem a – e não se esgotam 

em – referências a elementos ‘racionais’ ou ‘reais’, e porque são introduzidas por uma criação. E 

[...] sociais pois elas somente existem enquanto são instituídas e compartilhadas por um coletivo 

impessoal e anônimo” (CASTORIADIS, 1987, p. 239 e 245, grifos do autor; CASTORIADIS, 

1982, p. 412). 

 É imperativo destacarmos que se as significações imaginárias são introduzidas por uma 

criação cuja obra é do imaginário social, este imaginário cria e introduz o complexo de 

significações imaginárias que impregnam, orientam e dirigem toda a vida daquela sociedade e 

todos os indivíduos concretos que a constituem. Logo, o imaginário social é a dimensão significante 

desta sociedade. Podemos pleitear, portanto, que a dimensão significante da sociedade de consumo 

seja o seu imaginário social instituído. Sendo assim, as representações sociais da produção de 

sentido da marca tomam a forma do imaginário social desta sociedade de consumo. 

 Neste sentido, este imaginário social tornar-se o aspecto central da cultura efetiva 

dominante, cujo uso que faz do simbólico é para exprimir-se e, principalmente, existir, num 

movimento incessante pelo qual “as culturas são construídas pelo imaginário social que, por sua 

vez, é tensionado e ressignificado pelas próprias culturas gerando novas criações, significações 

imaginárias [...]” (CUNHA, 2011, p. 40). Esta intimação remete a noção de cultura ordinária, como 

um processo geral de troca de sentidos comuns; uma diferença apenas terminológica em relação a 

perspectiva antropológica, conforme, cabe salientar, definimos para nossa perspectiva (CUNHA, 

2011, p. 40-42; CASTORIADIS, 1982, p. 154-159). 

 Esta coletividade do imaginário social é crucial não somente pelo sentido de presença geral 

para todos os indivíduos, como uma força espiritual, mas principalmente pelo vínculo que 

estabelece entre os indivíduos; afinal, o coletivo não trata-se da quantidade de pessoas reunidas, 

mas dos vínculos que são capazes de estabelecer. Deste modo, o imaginário fixa-se nos 

pensamentos dos agrupamentos sociais (MAFFESOLI, 2001, p. 76 e 78; CUNHA, 2011, p. 38). 

 O imaginário desvela-se naquilo que se apreende do mundo e a elaboração é coletiva. “No 

entanto, está condicionado ao olhar do sujeito, um olhar ‘interessado’ no objeto e alimentado pelo 

desejo [, e] ao introduzir o desejo na ‘realidade objetiva’, o sujeito participa de um processo de 

construção desse imaginário”. O olhar, que se move ao objeto, é instigado pelo desejo, portanto, é 
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um processo cultural e pode estar voltado a elementos concretos ou ideias e, especialmente, as 

relações (CUNHA, 2011, p. 38). 

  A apreensão deste mundo é, sobretudo, imagética e o modo pelo qual impregnam-se 

simbólico e imaginário. Nesta perspectiva, a imagem tem um lugar central na sociedade 

contemporânea pela síntese reunificadora entre os elementos do meio ambiente social e natural. 

Aliás, a imagem traduz-se como o elemento primordial do vínculo social. Cabe precaver-se ainda 

quanto a ordem estabelecida. Apesar da predominância da imagem, ela não é um conteúdo, mas 

uma representação do objeto. Deste modo, o imaginário produz a imagem. “A existência de um 

imaginário determina a existência de conjunto de imagens. A imagem não é o suporte, mas 

resultado” (MAFFESOLI, 2001, p. 76; MAFFESOLI, 1998, p. 14; CUNHA, 2011, p. 38). 

 Por conseguinte, estamos mais próximos, agora, da definição de imaginário de Durand 

(2002) pela qual é o conjunto das imagens e relações de imagens que constitui o capital pensando 

do ser humano em que se encontram todas criações (DURAND, 2002, p. 18).  

 Reunificando, também, nossas observamos, as imagens estão no cerce do imaginário social 

da sociedade de consumo na qual as marcas são investidas de sentidos. Talvez, aí, na imbricação 

entre cultura/imaginário/imagem, tecidos em fenômenos discursivos, esteja a capacidade da marca 

de gerar mundos possíveis, como afirma ser necessário Semprini (2006), para o qual 

um mundo possível é uma construção de sentido altamente organizado, no qual confluem 

elementos narrativos, fragmentos de imaginário, referências socioculturais, elementos 

arquétipos, e qualquer outro componente que possa contribuir para tornar este mundo 

significativo para o destinatário. (SEMPRINI, 2006, p. 21). 

 

 Por fim, uma questão não pode ser evitada. O uso que tem sido feito dos arquétipos para a 

significação da marca. 

3. Entre arquétipos e imaginários 

  

 Tem-se observado o uso dos arquétipos em diversos âmbitos. Há algum tempo chegou à 

marca basicamente com a ideia de motivar ou energizar o consumidor a partir do arquétipo da 

marca. Partamos de uma situação específica. 

 Segundo a interpretação de Batey (2010), os arquétipos são formas motivacionais e 

primitivas, universais e infinitas, e inconscientes dos seres humanos, mas ativas, de influência 

permanente em nossos pensamentos, sentimentos e ações. Agindo como um princípio organizador 



149 

 

acerca do que fazemos ou sentimos, o modo de representação de um arquétipo específico, ou seu 

conteúdo, não é determinado ou herdado, mas somente sua forma ou possibilidade de 

representação. Neste contexto, para explicar como o significado dos arquétipos pode alavancar o 

significado das marcas, o autor caracteriza-o como um conteúdo que se manifesta como "um 

personagem ou uma situação mundialmente conhecida que transcende a cultura, o tempo, o lugar, 

a idade e o sexo" (BATEY, 2010, p. 73 e 87).  

 A primeira questão é que o arquétipo não tem condições de manifestar-se como conteúdo 

sem abandonar a condição de arquétipo. A caracterização em conteúdo é uma situação 

diametralmente oposta à sua pré-condição de forma. A segunda é que o arquétipo só é ele mesmo 

no indivíduo. Talvez esta confusão decorra da incompreensão dos termos forma e conteúdo na 

complexa elaboração teórica de Jung (2002), o que leva ao extremo reducionismo na aplicação do 

conceito (um conteúdo conhecido em todo o tempo, lugar, e por qualquer indivíduo) ou a 

descaracterização de seu eixo teórico (como conteúdo em vez de forma).  

 Portanto, fundamentaremos a argumentação de modo a demonstrar que o arquétipo é uma 

estrutura específica do inconsciente coletivo, portanto, o seu conteúdo, e só existe no indivíduo. 

Isto não pode ser confundido com o arquétipo como um conteúdo, um preenchimento dado. Neste 

caso, o arquétipo passa a ser uma formulação consciente, a imagem arquetípica.  

 Jung (2002) inicia a explanação em duas referências. Falando com Agostinho, que não usa 

o termo arquétipo, mas em que a ideia está contida em sua formulação13, diz que o conteúdo do 

inconsciente coletivo são tipos arcaicos, primordiais, ou seja, imagens universais existentes desde 

os tempos mais remotos. A denominação inconsciente coletivo remete ao seu caráter universal, ou 

seja, de existência em todos os seres humanos, embora desprovido de natureza individual, que 

"repousa sobre uma camada mais profunda, que já não tem sua origem em experiências ou 

aquisições pessoais, sendo inata" (JUNG, 2002, p, 15-17, grifo nosso).  

 Em Levy-Brühl refere-se ao conceito de representações coletivas (représentations 

collectives) – "as figuras simbólicas da cosmo-visão primitiva" – como verossimilhante aos 

conteúdos inconscientes em razão da proximidade de significado (JUNG, 2002, p. 16-17; JUNG, 

                                                 

 

 
13 "O termo arquétipo não é usado por AGOSTINHO, mas sua idéia no entanto está presente; por exemplo em ''De divers is 

quaestionibus ", "ideae... quae ipsae format ae non sunt... quae in divina inielligentia continentur". (idéias... que não são forma-

das, mas estão contidas na inteligência divina)". (JUNG, 2002, p. 16, grifos do autor). 
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1985, p. 208, tradução nossa). Todavia esclarece que a perspectiva deste conceito trata os 

arquétipos de modo peculiar, pois os ensinamentos tribais primitivos não são mais conteúdos do 

inconsciente. 

Na realidade, eles não são mais conteúdos do inconsciente, pois já se transformaram em 
fórmulas conscientes, transmitidas segundo a tradição, geralmente sob forma de 
ensinamentos esotéricos. Estes são uma expressão típica para a transmissão de conteúdos 
coletivos, originariamente provindos do inconsciente. (JUNG, 2002, p. 17). 

  

 O que Jung (2002, p. 17) relativiza é que estes ensinamentos esotéricos são formas de 

expressão dos arquétipos, assim como o são os mitos e os contos de fadas nas diversas culturas, 

pois o conceito de arquétipos (archetypus) "só se aplica indiretamente às représentations 

collectives, na medida em que designar apenas aqueles conteúdos psíquicos que ainda não foram 

submetidos a qualquer elaboração consciente" (JUNG, 2002, p. 17, grifo do autor). 

 Neste sentido, o arquétipo representa um conteúdo inconsciente que se modifica apenas por 

meio do processo perceptivo e de conscientização, assumindo delicadas diferenças que variam de 

acordo com a consciência individual na qual se manifesta. Esta manifestação fica mais inteligível 

quando se é possível demonstrá-la em expressões – o mito, o ensinamento esotérico, os contos de 

fada (JUNG, 2002, p. 17).  

 Esta introdução ao pensamento junguiano sobre os arquétipos evidencia a contraposição 

entre forma e conteúdo, como se pode verificar ipsis litteris, em termos definitivos. 

Sempre deparo de novo com o mal-entendido de que os arquétipos são determinados 

quanto ao seu conteúdo, ou melhor, são uma espécie de 'idéias' inconscientes. Por isso 

devemos ressaltar mais uma vez que os arquétipos são determinados apenas quanto à 

forma e não quanto ao conteúdo, e no primeiro caso, de um modo muito limitado. 

Uma imagem primordial só pode ser determinada quanto ao seu conteúdo, no caso de 

tornar-se consciente e portanto preenchida com o material da experiência consciente. 

Sua forma, por outro lado, como já expliquei antes, poderia ser comparada ao sistema 

axial de um cristal, que pré-forma, de certo modo, sua estrutura no líquido-mãe, apesar 

de ele próprio não possuir uma existência material. (JUNG, 2002, p. 91, grifo do autor 

[aspas simples] e grifo meu [negrito]). 

  

 A diferença está primariamente nos sistemas psíquicos14. O inconsciente coletivo é um 

segundo sistema psíquico, não pessoal, de caráter coletivo, ou seja, existe igualmente nos seres 

                                                 

 

 
14 O primeiro sistema psíquico é de natureza pessoal e constitui-se do consciente e do inconsciente pessoal. Ainda que 

seja-lhe agregado o inconsciente pessoal, é a única psique passível de experiência. O inconsciente pessoal é 

essencialmente constituído de conteúdos que já foram conscientes, mas que desapareceram da consciência por 
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humanos. Este inconsciente coletivo é constituído de estruturas psíquicas transcendente ao tempo 

e ao lugar. Estas estruturas são os arquétipos. E como estrutura é aquilo que é dado, o que sempre 

existiu, é uma condição prévia. Em termos do senso comum, é comparável a uma fôrma de bolo 

(JUNG, 2002, p. 15, 53-54 e 109).  

 Os arquétipos, ou estruturas arquetípicas, são os conteúdos do inconsciente coletivo, mas 

são elementos vazios e formais em si, uma faculdade pré-formativa, uma possibilidade dada a 

priori da forma de sua representação. Consequentemente, como o inconsciente coletivo não se 

desenvolve individualmente, mas é herdado, e os arquétipos são as suas estruturas psíquicas, o que 

é legado são as formas e não as ideias, imagens, personagens ou quaisquer outros elementos a que 

seja possível atribuir como um "preenchimento dado" (JUNG, 2002, p. 54 e 91).   

 Então, as estruturas psíquicas do inconsciente coletivo é que são atemporais como formas 

a serem materializadas na experiência consciente, impossível de reducionismos.  

Nenhum arquétipo pode ser reduzido a uma simples fórmula. Trata-se de um recipiente 

que nunca podemos esvaziar, nem encher. Ele existe em si apenas potencialmente e 

quando toma forma em alguma matéria, já não é mais o que era antes. Persiste através 

dos milênios e sempre exige novas interpretações. Os arquétipos são os elementos 

inabaláveis do inconsciente, mas mudam constantemente de forma. (JUNG, 2002, p. 

179).  

  

 Estas estruturas psíquicas apenas secundariamente tornam-se conscientes por meio daquele 

processo de percepção e conscientização da consciência na qual se manifesta. Ao ter um conteúdo, 

deixa de ser arquétipo. Torna-se uma imagem arquetípica, ou seja, o conteúdo do arquétipo. Esta 

transmutação ocorre pelo preenchimento dado por cada indivíduo à forma do arquétipo. O 

arquétipo é, portanto, uma potencialidade latente a ser preenchida individualmente por cada pessoa 

(JUNG, 2002, p. 16-17, 53-54 e 91).  

 Por sua vez, as imagens arquetípicas se manifestam pelas expressões arquetípicas. Somente 

deste modo, reitera-se, como formas conscientes, têm condições de serem transmitidas 

atemporalmente ao menos naquelas formas indicadas. É a concretização de que o arquétipo é 

                                                 

 

 
esquecimento ou repressão. O conteúdo deste inconsciente pessoal são os complexos. Cabe observar ainda, a título de 

esclarecimento, que os arquétipos pertencem ao inconsciente coletivo, mas são o núcleo central destes complexos. Por 

exemplo, todos os indivíduos possuem um arquétipo relacionado a mãe (grande mãe) que é o núcleo central do 

complexo materno. Este complexo pode ser positivo ou negativo dependendo as experiência do indivíduo com sua 

mãe (JUNG, 2002, p. 53-54 e 91-97).  
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imagem primordial, ou seja, uma estrutura psíquica primeira da ordem do inconsciente, que só 

pode ser determinada quanto ao seu conteúdo ao tornar-se consciente, ou seja, preenchida com o 

material da experiência consciente individual. Neste momento, já está no âmbito da única psique 

passível de experiência, o consciente pessoal (JUNG, 2002, p. 16, 53-54 e 91).  

 Ressaltamos a observação do autor acerca da constatação do conceito com influência na 

possibilidade e eficácia de utilização. Afirma que em razão da difícil fundamentação psicológica, 

a questão empírica é constatar se esta existência psíquica existe ou não. No entanto, só pode ser 

reconhecida pela presença de conteúdos capazes de serem conscientizados, ou seja, só podemos 

falar de inconsciente coletivo à medida da comprovação de seu conteúdo da mesma maneira que 

os instintos quando são postos em ação in concreto (JUNG, 2002, p. 16-17, 54-55 e 91, grifo do 

autor)15. 

 Em primeira síntese, convêm constatar que a aplicação da concepção de arquétipo de Batey 

(2010) não encontra paralelo no autor seminal em que se baseia. Encontramos em referências 

complementares que este modo de utilização do arquétipo alinha-se a uma forma de colonialismo 

intelectual. 

Considerar os valores privilegiados da sua própria cultura como arquétipos normativos 

para outras culturas é sempre dar mostras de colonialismo intelectual. A única coisa 

normativa são as grandes reuniões plurais de imagens em constelações, enxames, 

poemas ou mitos. (DURAND, 2002, p. 17). 

  

 A busca por referências complementares não é arbitrária, mas essencial tendo em vista a 

pluralidade destes estudos em diversas ciências, assim como o próprio Jung (2002) reconhece em 

sua formulação psicológica16. Encontramos contribuições profícuas no modo de pensar os 

                                                 

 

 
15 Nesta analogia, o autor coloca a dificuldade de comprovação dos arquétipos no mesmo grau de comprovação dos 

instintos tendo em vista as características dos instintos (fatores impessoais, universalmente difundidos e hereditários, 

de caráter mobilizador, afastado do limite da consciência, não vagos e indeterminados):  “Por isso eles são analogias 

rigorosas dos arquétipos, tão rigorosas que há boas razões para supormos que os arquétipos sejam imagens 

inconscientes dos próprios instintos; em outras palavras, representam o modelo básico do comportamento 

instintivo”. Entretanto, explica que, apesar da dificuldade de fundamentação e comprovação, nenhuma das concepções 

explicativas da psicologia nega os instintos tampouco a influência que exercem (JUNG, 2002, p. 54). 
16"O conceito de arquétipo, que constitui um correlato indispensável da idéia do inconsciente coletivo, indica a 

existência de determinadas formas na psique, que estão presentes em todo tempo e em todo lugar. A pesquisa 

mitológica denomina-as "motivos" ou "temas"; na psicologia dos primitivos elas correspondem ao conceito das 

représentations collectives de LEVY-BRÜHL e no campo das religiões comparadas foram definidas como 

"categorias da imaginação" por HUBERT e MAUSS. ADOLF BASTIAN designou-as bem antes como 

"pensamentos elementares" ou "primordiais". A partir dessas referências torna-se claro que a minha representação 
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arquétipos pela perspectiva antropológica, tanto no sentido de resgatar a acepção do conceito 

quanto no de torná-lo útil ao entendimento do fenômeno da marca em análise.  

 Durand (2002) encontra paralelismos entre a sua concepção de arquétipo – estrutura 

antropológica do imaginário – e a de Jung (2002) – imagem primordial17. Enquanto para Durand 

(2002) a essência do trajeto antropológico é a incessante troca no nível do imaginário entre as 

pulsões subjetivas e assimiladoras e as intimações objetivas provenientes do meio cósmico e social, 

em Jung esta incontestável relação reproduz-se ativa e incessantemente entre a imagem primordial 

(subjetiva) – e os processos perceptíveis da natureza (objetivo). Esta oscilação entre o sujeito e o 

meio material e social soluciona o problema de anterioridade ontológica – o lócus originário – em 

razão de caracterizar indistintamente a sua gênese seja no esquema psicológico seja no objeto 

cultural, independentemente de qual polo parta a análise (DURAND, 2002, p. 41 e 45; JUNG apud 

DURAND, 2002, p. 60). 

 Segundo esta concepção, o interstício entre o natural psicológico e o cultural é que se 

assenta o essencial da representação e do símbolo. Nesta vertente, o estudo dos arquétipos é uma 

concepção simbólica em que a imagem é portadora de sentido, que não deve ser procurado fora da 

significação imaginária. E como o processo simbólico é uma vivência na e da imagem, ela somente 

pode ser estudada por si mesma (GASTON BACHELARD apud DURAND, 2002, p. 19; 

DURAND, 2002, p. 29, 31 e 59; JUNG, 2002, p. 47).   

 Em segunda síntese, da perspectiva da imagem como uma vivência simbólica emerge um 

rico material de estudo na contemporaneidade tendo em vista a profusão imagética no qual em 

muito se fundamenta o consumo nas sociedades contemporâneas; e, como fenômeno 

comunicacional, a marca ocupa um lugar central neste processo. Ademais, é possível convergir 

possibilidades de uso das concepções de arquétipos de Jung (2002) e Durand (2002), o que exige 

algum nível de formulação teórica, cuja tarefa é mitigar as distâncias e destacar as aproximações 

para chegarmos a um termo.  

                                                 

 

 
do arquétipo – literalmente uma forma preexistente – não é exclusivamente um conceito meu, mas também é 

reconhecido em outros campos da ciência". (JUNG, 2002, p. 53-54, grifos do autor). 
17 Segundo Durand, Jung também evidenciou claramente em sua obra o caráter de trajeto antropológico dos arquétipos 

ao atestar a relação descrita (DURAND, 2002, p. 60). 
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 Em Jung (2002), os arquétipos são estruturas psíquicas do inconsciente coletivo que agem 

como estruturas do pensamento. Uma vez preenchidas com o material da experiência consciente 

materializam-se em imagens arquetípicas e manifestam-se em expressões arquetípicas – 

ensinamentos esotéricos, mitos e contos de fada.   

 Para compreendermos os arquétipos no imaginário, é necessário termos clara a noção deste 

conceito. Segundo Durand (2002, p. 18), imaginário é o conjunto de relações de imagens 

constituintes do capital pensado do ser humano; é o denominador fundamental de todas as criações 

do pensamento humano com a característica de deslocá-lo do nível individual ao coletivo 

(DURAND, 2002, p. 18; CUNHA, 2011, p. 38).  

 Este imaginário é constituído pelos esquemas18. Esquema é uma generalização dinâmica 

afetiva da imagem constituindo a existência e não o conteúdo do imaginário. Os esquemas 

aparecem, portanto, como representações mentais de um procedimento da imaginação, que 

acontecem para formar a imagem de um conceito vivido ou aprendido. Neste sentido, dos esquemas 

resultam conceitos que podem tomar a forma não somente de arquétipo, mas também de mitos, 

estereótipos, de papéis sociais e de visões de mundo19. São, portanto, conceitos intermediários entre 

os esquemas subjetivos e as imagens fornecidas pelo ambiente perceptivo (DURAND, 2002, p. 60-

61).  

 À maneira de Durand (2002, p. 62), isto quer dizer que, "os arquétipos ligam-se a imagens 

muito diferenciadas pelas culturas nas quais vários esquemas se vêm imbricar" em razão das 

intimações do ambiente perceptivo. É um modo verossimilhante ao que encontramos em Jung 

(2002), em diversas passagens, das quais atribuímos a citada abaixo como a mais representativa e 

definitiva, em última instância, em relação à cultura. 

Quer o homem compreenda ou não o mundo dos arquétipos, deverá permanecer 

consciente do mesmo, pois nele o homem ainda é natureza e está conectado com 

suas raízes. Uma visão de mundo ou uma ordem social que cinde o homem das 

imagens primordiais da vida não só não constitui uma cultura, como se transforma 

cada vez mais numa prisão ou num curral. (JUNG, 2002, p. 102). 

 

                                                 

 

 
18 Durand (2002, p. 59-60) diferencia esquema em estruturas mentais (schéma) e representação mental – forma ou 

figura (schéme). 
19 Como esclarecimento, Durand (2002) faz um inventário de terminologias de imagens baseado em diversas pesquisas. 

Desenvolve algumas em sua teoria e afasta outras, em geral, com as devidas justificativas.  
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 A consideração a ser feita na abordagem psicológica de arquétipo é que ainda que se 

encontrem "fôrmas de bolo" inconscientes intrinsecamente carregadas nos seres humanos, a 

experiência consciente volta-se ao repertório das imagens decorrentes dos processos perceptíveis 

da natureza situadas no continnum espaço-temporal da experiência vivida pelo indivíduo. Assim, 

ainda que situados numa mesma época e cultura, os arquétipos (a fôrma de bolo – arquétipo do 

herói ou da mãe) sejam acionados/identificados por diferentes indivíduos, os símbolos gerados (os 

conteúdos – a personificação de herói ou da mãe, as concepções, os papéis sociais, etc.,) serão 

diferentes em razão das experiências conscientes. 

 Em termos imaginários, a explicação é que ligação entre o social e o natural psicológico 

resultará num conteúdo sociocultural específico. Por ser uma construção social, a imagem de um 

conceito vivido ou aprendido se constituirá situado nas diversidades de culturas, o qual podemos 

compreender de diversos modos, como, por exemplo, os papéis sociais em relação aos gêneros; as 

posições sociais baseadas em capacidade em que são colocados os deficientes e os idosos; a 

dimensão sexista em que atribui fragilidade ou submissão à mulher, ou ainda, os papéis do receptor 

no processo comunicacional os quais implica-lhe em algumas situações e comportamentos. 

 Estas implicações teóricas permitem, se não concluir, colocar em suspeição o conceito de 

arquétipo psicológico como conteúdo simbólico para a marca, se a concepção adotada buscar 

reproduzir motivações simbólicas lineares em esfera global, em qualquer relação espaço-temporal, 

somente por ser imbuído de um caráter inato e coletivo. Quer dizer, entendemos improvável tanto 

o uso quanto a eficácia de quaisquer das perspectivas de arquétipos para o fenômeno marca como 

produtores de sentidos únicos na multiplicidade de culturas que se desenvolvem socialmente, como 

é usual na tradicional teoria da marca.  

 Esta concepção já nos seria suficiente para suplantarmos a possibilidade do arquétipo 

psicológico. Contudo, enumeramos argumentos no decorrer do texto que evidenciam a imbricação 

dos processos psicológicos aos sociais, mesmo que nos arquétipos admita-se a constituição em 

qualquer direção, isto é, o processo pode iniciar-se tanto do indivíduo quanto no cultural, mas o 

pressuposto é que o indivíduo já participa de uma dimensão cultural e não esteja isolado, portanto, 

já há uma intimação social na consciência individual. Neste sentido, valem as premissas de Bakhtin 

(2010), em que o conteúdo da consciência é sociossemiótico; de Castoriadis (1982; 1987), de que 

as significações imaginárias são criações sociais pelos indivíduos de uma sociedade, portanto, 

produtos e produtores da história, como em Marx (2013), entre outros. 
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 Já os arquétipos na concepção antropológica, assim como os mitos, estereótipos, papéis 

sociais, visões de mundo, etc., são representações das significações imaginárias, isto é, imagens. 

Neste sentido, podem ser utilizadas como conteúdo simbólico para a produção de sentido da marca 

pela constituição da dimensão significante cultural. Particularmente para o arquétipo, a observação 

de Maffesoli para a publicidade serve a produção de sentido da marca estritamente pela apreensão 

do ponto de vista da dimensão simbólica da sociedade. 

O criador, mesmo na publicidade, só é criador na medida em que consegue captar o que 

circula na sociedade. Ele precisa corresponder a uma atmosfera. O criador dá forma ao 

que existe nos espíritos, ao que está aí, ao que existe de maneira informal ou disforme. 

A publicidade e o cinema lidam, por exemplo, com arquétipos. Isso significa que o 

criador deve estar em sintonia com o vivido. O arquétipo só existe porque se enraíza na 

existência social. Assim, uma visão esquemática, manipulatória, não dá conta do real, 

embora tenha uma grande parte de verdade. A genialidade implica a capacidade de estar 

em sintonia com o espírito coletivo. Portanto, as tecnologias do imaginário bebem em 

fontes imaginárias para alimentar imaginários (MAFFESOLI, 2001, p. 81). 

 

 Entretanto, entendemos que o mito é um conteúdo mais bem alinhado a este intento20. Sem 

a necessidade de uma posição conclusiva, mas indicativa de uma abordagem, referimo-nos 

diretamente ao mito como significação imaginária a partir da constelação de imagens do sistema 

simbólico operante em cada sociedade.  

 Esta tendência está relacionada não somente a conformação do mito à essa constelação 

imaginária, mas a sua propensão à narrativa, primordialmente pela característica de combinação de 

símbolos, arquétipos e esquemas em um sistema dinâmico, como explica-nos Durand (2002).  

Entendemos por mito um sistema dinâmico de símbolos, arquétipos e esquemas, sistema 

dinâmico que, sob o impulso de um esquema, tende a compor-se em narrativa. O mito é 

já um esboço de racionalização, dado que utiliza o fio do discurso, no qual os símbolos 

se resolvem em palavras e os arquétipos em idéias. O mito explicita um esquema ou um 

grupo de esquemas. (DURAND, 2002, p. 62-63). 

 

                                                 

 

 
20 Em A criação de mitos na publicidade, Sal Randazzo desenvolve a mitologia da marca. A obra discute como a 

publicidade utiliza o mito e o simbolismo para criar marcas de sucesso por meio do desenvolvimento da relação entre 

a dimensão física e perceptual da marca; a existência da mitologia latente do produto e a mitologia da marca. A ideia 

é que a marca é uma entidade perceptual que habita um espaço de percepção na mente do consumidor, com conteúdo 

psíquico definido embora maleável e dinâmico, e nestes espaços é que se pode criar mundos sedutores e personagens 

míticos. Daí a mitologia da marca. Sua abordagem é estritamente psicológica tendo em vista, principalmente, a sua 

afirmação de que a imagem arquetípica é a chave para compreender a mitologia e a psique humana (RANDAZZO, 

1996, p. 65). 
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 Além disso, da mesma forma que o arquétipo promovia a ideia e que o símbolo gerava o 

nome, o mito promove a doutrina religiosa, o sistema filosófico, a narrativa histórica e lendária e, 

acrescentamos, promove, também, o sistema de consumo, como um dos sistemas simbólicos da 

sociedade contemporânea (DURAND, 2002, p. 63). 

 Observamos, por fim, a opinião de Martins (1999, p. 21), a qual diz que para a marca obter 

sucesso deverá estar ligada ao imaginário. O reconhecimento da dimensão coletiva é uma 

constatação fundamental, principalmente pelo seu alinhamento à abordagem emocional (afetiva) 

da marca, em que pese ser um processo cognitivo individual. Dentre as várias discussões e 

elaborações teóricas, o autor afirma, definitivamente, que "para [a marca] ser líder de preferência 

é necessário estar ligado ao imaginário coletivo e não individual" (MARTINS, 1999, p. 28-29, 

grifo nosso)21. 

 

 

                                                 

 

 
21 A abordagem da obra deste autor é a natureza emocional da marca. A elaboração teórica de sua pesquisa combina 

as emoções à formação do inconsciente coletivo, o que denomina de arquétipos emocionais. No decorrer, o autor 

discorre acerca de diversos conceitos, como inconsciente coletivo, imaginário coletivo, dentre outros, sem defini-los. 

Portanto, é difícil adentrar conceitualmente em sua obra a fim de compreender não somente tais conceitos, mas como 

se relacionam tendo em vista que em muitos momentos uns são tomados por outros, como, p. ex., os usos de 

inconsciente coletivo e imaginário coletivo. Por fim, esclarecemos que utilizamos o trecho atribuído haja vista a clareza 

na separação entre coletivo e individual, o que nos permitiu inferir à propriedade no que discutimos. 
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CAPÍTULO IV – O DISCURSO DA MARCA 

 

Quando se diz que a função essencial da linguagem é a sua 

capacidade para a poesia, devemos supor que a função 

essencial do consumo é sua capacidade para dar sentido. 

(Douglas e Isherwood). 

 

1. O discurso da marca: passos iniciais de caracterização 

  

 O que buscamos deixar claro desde o início de nossa pesquisa é essencial ser retomado 

neste momento. Afirmamos nossa intenção de explorarmos uma nova possibilidade explicativa de 

constituição do significado da marca. Intentamos fazê-lo por meio do discursivo na semiose social 

amparado na fundamentação de base das disciplinas das Ciências Sociais. 

 O nosso objetivo é explicativo, ou seja, demonstrativo de um processo de constituição da 

semiose da marca para alcançarmos a constituição do significado da marca. Para tanto, devemos 

reunir e organizar os elementos do modelo para a descrição dos termos em que a marca oferece-se 

como um material de estudo do discursivo com todas as implicações contíguas. A perspectiva 

analítica, preponderante na demonstração da teoria dos discursos sociais pelo seu autor, é ulterior 

na medida da coerência e da razoabilidade de nossas hipóteses. 

 Podemos começar pela síntese de algumas posições fundamentais para estes passos iniciais 

de caracterização. A partir das evidências deixadas tanto por sua atuação no mercado quanto pela 

crescente remissão dos autores e pesquisadores aos aspectos culturais, evidenciamos que se a marca 

tem uma vocação cultural sua indubitável presença na sociedade relaciona-se – e isto nos parece 

visível – a uma prática significante das relações sociais estabelecidas numa dimensão significante 

cultural, portanto, simbólica. 

 Em razão do modo (constituída de vários suportes materiais, como imagem, palavra, figura, 

desenho, formas) e de seus aspectos (remissão às múltiplas dimensões, como o ambiente de 

negócios, à cultura empresarial e social, etc.) de constituição, a marca reúne condições de passar 

de uma expressão existencial primária de identificação e diferenciação pelo investimento de sentido 

numa matéria significante para tornar-se um signo disposto em sistemas semióticos complexos, 

como as redes interdiscursivas, pela qual se constitui signo em remissão a outros.  
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 Em razão da multiplicidade de suportes materiais de sua constituição, inclusive com a 

possibilidade da linguagem integrá-la diretamente e não somente em relação aos outros discursos 

em remissão na rede interdiscursiva, a marca é um fenômeno translinguístico. Ao mesmo tempo, a 

marca é a mensagem, é o suporte discursivo e não o lugar de sentido; é o ponto de passagem, 

independentemente das matérias significantes pelas quais se constitua, entre as gramáticas de 

produção e reconhecimento de uma dimensão simbólica atrelada a práticas culturais das relações 

sociais dos mercados no âmbito do consumo. Estes motivos indicam-nos que a sua criação, não 

somente como produção, mas também como dinâmicas de leitura e circulação, revela-se por meio 

de um processo discursivo no âmbito do consumo. 

 Devemos observar ainda que como objeto discursivo, a marca possui múltiplas 

possibilidades de circulação durante a sua existência no mercado nos mais diversos níveis de 

funcionamentos sociais. Como exemplo, podemos dizer que a presença originária da marca é a 

embalagem, como previamente já observamos. Certamente isto é inegável para a ampla maioria 

dos produtos principalmente para os produtos de consumo de massa ou, em termos mercadológicos, 

os bens não duráveis, como os alimentos, produtos de higiene e limpeza, higiene pessoal, dentre 

outros. Nestes casos, embora a embalagem seja perceptivelmente o próprio produto para a 

comercialização, na oportunidade de efetivo uso cotidiano a mesma é simplesmente o meio pelo 

qual se tem acesso ao produto em si (KOTLER; KELLER, 2012, p. 349). 

 Há outros tipos de produtos, como os bens duráveis e os serviços, em que as marcas 

aparecem de modo distinto. Nos bens duráveis, como, por exemplo, utensílios domésticos, 

aparelhos eletroeletrônicos, roupas, carros, etc., geralmente as marcas estampam o produto em si 

em que suas embalagens figuram como acessórias, geralmente embalagens de transporte, quando 

existentes. No caso dos serviços, em razão de suas características, a marca está em primeiro plano 

nos lugares aos quais o serviço é prestado, como, por exemplo, fachadas, totens, letreiros, de 

mecânicas, assistências técnicas, pizzarias, centros de compras, bancos; ou em sites, etc. 

(KOTLER; KELLER, 2012, p. 349; GURGEL, 2007, p. 6). 

 Esta sucinta descrição refere-se apenas a aparição da marca em seu nível mais elementar. 

A partir daí os pontos de contatos pelos quais circulam podem ser os mais distintos, desde as 

propagandas televisivas ao bike-door, do spot ao banner, do merchandising à venda direta, das 

fachadas ao boca a boca e outros comportamentos sociais espontâneos. Cada um dos discursos, 

com cada possibilidade de circulação, seja espontânea ou involuntária, tece uma longa rede 
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semiótica discursiva da marca pela implicação inevitável das determinações das condições de 

produção e de reconhecimento.  

 Deste modo, considerando a particularidade das categorias de produtos no mercado, nossa 

pesquisa não tem como descrever particularmente cada uma das possibilidades de mídias pelas 

quais a marca possa veicular originariamente. Pensamos, inclusive, que mesmo havendo a 

possibilidade talvez fosse desnecessário pela perspectiva da proposta, quer dizer, em razão da 

descrição da circulação do discurso da marca na sociedade em nível amplo ao invés da análise de 

um corpus específico de discurso da marca. Portanto, esta visão abrangente do processo discursivo 

da marca independe, até certo nível, da especificação imediata desta mídia em que a marca surge.  

 Todavia, à custa da inteligibilidade, optamos em descrever o processo discursivo da marca 

considerando a embalagem como a sua mídia originária, pois se a maioria dos produtos no mercado 

não tem outro modo de comunicação além da embalagem, então, de certa maneira, alcança a maior 

parcela das marcas, atendendo àquelas premissas que as circunscrevem ao escopo de pesquisa, pois 

são produtos discursivos indistintamente.  

 Uma segunda alegação é que em razão da conformação teórica da produção de sentido, a 

circulação de efeitos de sentido tanto pelo discurso da marca (discurso de massa) quanto pelos 

discursos que o veiculam (comunicações de massa) remontam a diferentes processos produtivos. 

Portanto, em se confirmando a veracidade de um discurso da marca, posteriormente cada processo 

produtivo pode ser analisado tanto em relação a sua rede quanto em relação a sua posição na rede 

semiótica discursiva da marca, os quais podem indicar diferentes processos de criação da marca 

num tipo de discurso propriamente da marca, como é o discurso publicitário, mas com suas 

características específicas. Neste contexto, o relativo a mídia específica em que este discurso surge 

passa a ser analisado particularmente, ou seja, seu impacto na produção do discurso da marca. 

 Nesta direção, a descrição do processo produtivo do discurso social da marca é em seu nível 

fundamental compreendido como o nascimento do discurso, sua circulação e a recepção, naqueles 

níveis de processos comunicacionais que estabelecemos para a marca. Deste modo, cumpre-nos, 

agora, caracterizá-lo à luz dos argumentos, a caminho da constituição deste significado por meio 

do processo discursivo da marca. 
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1.1 A gênese da marca: o nível pré-semiológico  
  

 A iniciar pelo seu nascimento, já afirmamos que a marca é a criação de um grupo de decisão. 

Neste processo, o grupo de decisão seleciona as matérias – os diversos suportes materiais, como 

imagens, figuras, textos, outros signos, dentre inúmeras possibilidades – para a constituição da 

marca, ou seja, o processo de escolha das matérias genéricas preferidas para que sejam utilizadas 

como elementos da marca. É importante observar que estas matérias não são semiologicamente 

pertinentes, estão num nível pré-semiológico, portanto, no primeiro nível de análise, o que Verón 

(1980, p. 65-67) denomina de processo de produção de significação.  

 Para torná-las matérias significantes, o sujeito produtor – o grupo de decisão – deve 

submeter as matérias escolhidas ao investimento das regras constitutivas, ou seja, estruturá-las no 

universo das convenções das normas sociais decorrentes de um regime cultural específico a fim de 

torná-las operacionais, ou seja, funcionarem nos limites de percepção dos sujeitos receptores. 

 De outro modo, como o funcionamento das regras constitutivas nas matérias ocorre por 

meio de dimensões cuja pertinência não está nas propriedades das matérias, mas nas relações entre 

a matéria significante e os sujeitos do processo – diz-se os produtores e receptores – então, é dizer 

que o grupo de decisão – os sujeitos produtores – torne as matérias selecionadas acessíveis às 

condições de percepção e reconhecimento dos sujeitos receptores de modo que eles identifiquem 

os aspectos particulares – as convenções – do conjunto de elementos das normas sociais do regime 

cultural em que estão inseridos.  

 No decorrer deste processo, as matérias previamente escolhidas podem ou não provarem-

se apropriadas à finalidade do processo, isto é, após o investimento das regras constitutivas pelo 

sujeito produtor, as matérias podem apresentar contradições e, assim, inapropriadas e restritivas a 

condição de matéria semiologicamente pertinente. Por isso que não é a propriedade da matéria que 

interessa, mas as relações estabelecidas. A matéria permanece a mesma, as dimensões é que 

encerram contradições ou coerências uma vez investidas na matéria. Logo, uma mesma matéria 

pode tornar-se inapropriada e restritiva para determinado funcionamento das regras constitutivas e 

não a outro, pois estão atrelados ao regramento cultural em que são determinados.  

 À medida que não sejam apropriadas podem ser substituídas por outras matérias até que se 

articule um encaixe adequado de matérias apropriadas, quer dizer, elementos que proporcionem 

que as operações deste nível sejam efetuadas. A consecução da operação é a constituição da matéria 
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significante por meio da produção de significação na matéria. Neste ponto, temos os elementos da 

marca constituídos como matéria significante.  

 Sabemos, no entanto, que a matéria significante em si – em nosso caso os elementos da 

marca, que desde então denominaremos de marca por entendermos que se tenha alcançado um 

nível concreto de articulação dos suportes materiais escolhidos – embora seja o resultado de um 

prévio processo de produção de significação, não atende a condição de pertinência semiológica, 

pois foi apenas investida de um discurso preliminar limítrofe entre o semiológico e o pré-

semiológico. Para alcançar tal condição, a marca deverá ser trabalhada nos discursos sociais por 

um conjunto de operações de investimentos de sentido sob o conjunto de um sistema de regras. 

 Em outras palavras, a marca surgirá como discurso decorrente de práticas sociais 

específicas sob um código como um conjunto de operações. Estas operações discursivas que 

desvelam o discurso da marca, leva-nos ao sistema produtivo do discurso social da marca. 

 

1.2 O sistema produtivo do discurso social da marca 
  

 Em razão de sua importância para o estabelecimento do sistema produtivo haja vista 

envolver os produtores e os receptores dos discursos produzidos, caracterizamos prioritariamente 

o código em que tais processos se instauram. Nesta direção, se falamos de sociedade de consumo, 

que se estrutura pelos modos de consumo como práticas culturais no nível dos relacionamentos 

sociais, o conjunto de normas institucionalizadas que fundamentam o funcionamento de nosso 

sistema social – o código – é o mesmo que rege as práticas culturais convencionadas em normas 

sociais relacionadas ao consumo desta sociedade. Isto é, a dimensão significante cultural central 

do funcionamento do sistema social de produção de sentido é o sistema simbólico da cultura efetiva 

dominante estabelecida na sociedade de consumo em análise. 

 Ressaltamos que não estamos nos referindo a uma homogeneidade destas práticas sociais 

simplesmente pela rotulação de uma sociedade de consumo. Pensamos que esta constituição social 

transite em dois níveis, à princípio paradoxais. Um nível específico que se relaciona justamente ao 

tipo de organização social denominada de sociedade de consumo, ou seja, aquelas sociedades 

organizadas em torno da característica central em que o consumo preenche uma função acima e 

além daquela satisfação de necessidades materiais e de reprodução social comum a todos os 

agrupamentos sociais, como constituímos, e que, de antemão, já são distintas de outras formas de 
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organização social, na forma demonstrada pela constituição imaginária da sociedade pelo 

imaginário social (BARBOSA, 2010, p. 14; CASTORIADIS, 1982; 1987).  

 O segundo nível desta constituição social a que nos referimos, o nível aleatório (em relação 

a específico) refere-se as diferenças entre as práticas sociais mesmo em se tratando de sociedades 

de consumo. Em outras palavras, ainda que diferentes sociedades organizem-se em torno desta 

característica principal, isto não implica dizer que (1) tais práticas são idênticas em todas estas 

sociedades e (2) que tais práticas sejam adotadas igualmente no nível infrassocial de cada uma 

destas sociedades específicas. À medida que as práticas culturais no nível dos relacionamentos 

sociais, que conformam os modos de consumo, são particulares aos modos de interação dos grupos 

sociais, admitem-se diferenças, pois são múltiplos e plurais os elementos culturais que subsistem 

na base da organização social e compõem o imaginário social – a dimensão das representações 

sociais – de cada sociedade de consumo.  

 Ao suplantar a concepção de coleção de unidades, esta concepção de código configura-se 

como a ambiência social referencial da circulação discursiva. Reiteramos, em razão de sua 

importância, que esta ambiência social refere-se a dimensão significante cultural central do 

funcionamento do sistema social de produção de sentido que, em nosso caso, é o sistema simbólico 

da cultura efetiva dominante estabelecida na sociedade de consumo em análise.  

 Nesta ambiência códica, de modo amplo, as operações que desvelam o discurso da marca 

acontecem pela circulação de efeitos de sentido dos discursos produzidos entre as instâncias de 

produção e recepção em diferentes níveis. Para efeitos desta descrição, a instância de produção e 

de recepção são denominadas de gramáticas de produção e gramática de reconhecimento, 

respectivamente, em quaisquer dos níveis sociais em que ocorra a descrição. Por sua vez, a 

circulação é o entremeio entre tais gramáticas em cumprimento a sua função social no processo.  

  

1.2.1 A gramática de produção  
  

 Resgatemos, agora, a marca do nível de operações anterior: um conjunto de matérias 

escolhidas como elementos da marca que foram investidas de significação num nível pré-

semiológico tornando-a matéria significante. Como a matéria significante em si não tem o nível de 

pertinência semiológica, ou seja, não é um discurso, a marca precisa ser trabalhada por outros 

discursos sociais circulantes na sociedade por meio das operações de investimento de sentido, ou 
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seja, das práticas sociais específicas que produzem o discurso. Cabe reiterarmos, pelos motivos que 

já expusemos, à matéria significante denominaremos apenas de marca.   

 Estas operações são realizadas na gramática de produção sob as condições determinadas de 

engendramento do discurso. Estas determinações são as relações que se estabelecem entre o 

processo de produção e as condições de produção. Para chegarmos a estas relações, antes 

descrevemos em processos os distintos estratos de elementos contextuais que o grupo de decisão 

visa reunir na marca a fim de cumprir seu papel competitivo no mercado para posteriormente 

demonstrarmo-los em operações de investimento de sentido. Certamente, tais processos são 

apreensíveis somente numa dimensão teórica haja vista a dinâmica na qual ocorrem, tampouco 

pretenda ser exaustiva em razão da peculiaridade dos processos produtivos que podem se instalar, 

mas representativa das possibilidades de remissão para a demonstração da constituição de um 

discurso da marca.  

 Basicamente, numa primeira dimensão1, podemos ter: 

 processo (1) – a marca deve estar em relação ao produto ao qual denomina como elemento 

identificador e diferenciador; 

 processo (2) – desde este instante, produto e marca passam a constituir-se juntos, em unidade. 

Para integrar um mix de produtos de qualquer empresa – se não for uma empresa de produto 

único – esta nova oferta de valor (produto-marca) coloca-se em relação aos demais produtos-

marcas da empresa, pois esta nova oferta de valor deve distinguir-se suficientemente dos demais 

para justificar seu lançamento, inclusive os que são criados como extensão da linha de produtos2, 

senão o esforço no mercado é redundante e ocupam o mesmo espaço;  

 processo (3) – extensivamente, como produto e marca são de uma mesma empresa, resultam de 

como esta empresa vê reflexivamente o ambiente corporativo e, também, o competitivo, para o 

qual estão sendo lançados. Assim, à marca é atribuída a compilação de elementos da visão 

                                                 

 

 
1 A hierarquização em dimensão não expressa necessariamente a sequência a qual acontece o processo, pois é de 

autonomia da empresa e pode sofrer variação conforme a que grupos de decisão se refiram. É, apenas, um modo de 

organização explicativa para a apreensão do fenômeno. 
2 A lógica é que um produto seja diferente de outros numa mesma empresa (p. ex. em empresas alimentícias, biscoitos 

sejam diferentes de bebidas, lácteos, etc.), mas também pode ser uma variante dos existentes (p. ex. variedade de 

biscoitos sem recheio (cream cracker ou água e sal) ou com recheio (sabores morango e chocolate); de água (com e 

sem gás; com ou sem sabor). Ainda que produtos de uma mesma marca, sejam ‘suficientemente’ diferentes devido à 

especificidade, que entrega ofertas de valores distintas aos consumidores, isto se refletirá na marca. Para saber mais, 

cf. Kotler, Keller (2012, p. 360-364) dentre outros. 
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empresarial, resumidos em missão e os valores3 para fins explicativos, contudo pode conter 

outros elementos desta visão à escolha do grupo de decisão (KOTLER, KELLER, 2012, p. 360-

364; SILVA ET. AL., 2006, p. 19-26; HITT, IRELAND, HOSKISSON, 2003, p. 27-28).  

 Numa segunda dimensão, a partir da reflexão do ambiente competitivo supracitado, a marca 

deve estar em relação a outras marcas de outras empresas na mesma categoria de produto ou mesmo 

de outras categorias e setores do mercado. Não nos esqueçamos que produto e marca são 

inseparáveis, pois compõem a oferta de valor. Isto vale para quaisquer empresas do mercado. 

Portanto, ao estar em relação a outras marcas, o que está em relação é a composição produto-marca 

como a oferta de valor em relação as demais composições de outras empresas concorrentes, direta 

ou indiretamente. 

 Esta relação estabelecer-se-á em diversos aspectos concorrenciais, quais sejam:  

 processo (4) – ao público-alvo para o qual intenta ser o objeto de saneamento de necessidades 

ou desejos por meio do valor que oferece (razão entre benefícios e custos);  

 processo (5) – ao posicionamento das ofertas de valor existentes no mercado a fim de situar-se 

numa certa posição distinta das demais perante o julgamento do consumidor;  

 processo (6) – a ofertas de valor que não são concorrentes diretos4, a fim de criar barreiras de 

acesso de seu público-alvo a estes produtos-marcas evitando a troca que o consumidor pode 

fazer nas oportunidades de consumo entre a marca de sua empresa e as demais marcas do 

mercado – processo (6); e, por último,  

 processo (7) – as ofertas de valor concorrentes das oferta de valor da empresa no mercado na 

mesma categoria de produto (RIES; TROUT, 2002; HITT; IRELAND; HOSKISSON, 2003, p. 

75; SILVA et al., 2006, p. 64-65).  

 Nos termos da teoria dos discursos sociais, esta representação hipotética de um processo de 

criação da marca reflete como a matéria significante de nosso interesse – a marca – é manipulada 

pelas operações de investimento de sentido (o processo de produção) por intermédio das condições 

                                                 

 

 
3 Missão é o propósito empresarial em termos de produto e mercado e o comprometimento da organização com a 

comunidade em que está inserida; Valores são os elementos que orientam o comportamento da organização, como 

crenças, os ideais, a ética (SILVA ET. AL, 2006, p. 19-26; HITT IRELAND, HOSKISSON, 2003, p. 27-28).  
4 São denominados de concorrentes indiretos ou produtos substitutos aqueles que não são produtos da mesma natureza, 

(por exemplo, café-café, cereal matinal-cereal matinal, suco-suco), são de fora de determinado setor, mas que podem 

substituí-lo pelo suprimento da mesma necessidade (por exemplo, suco pelo café, cereal pelo café, ou cereal com leite 

pelo suco e café na refeição matinal) (HITT; IRELAND; HOSKISSON, 2003, p. 75). 
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extratextuais (a condição de produção). Em outras palavras, como a marca é investida de sentido 

pelos discursos em circulação na sociedade por intermédio da ação específica do sujeito produtor, 

que especifica seu lugar social. Em detalhe. Cada processo detalhado acima (de (1) a (7)) forma 

um conjunto de operações de investimento de sentido gerador do discurso na marca em exame – 

intertextualidade. Tais operações discursivas são postas em prática em relação ao conjunto de 

elementos extratextuais das condições de produção, que determinam o lugar dos produtores de 

sentido no funcionamento da sociedade.  

 Com todas as características e implicações teóricas já descritas, este sujeito produtor do 

discurso é o grupo de decisão, o suporte das operações de investimento de sentido que define a 

produção do discurso da marca. Como tais operações são por definição intertextuais, isto é, a 

produção de um discurso só ocorre em relação aos discursos circulantes na sociedade pelos quais 

é engendrado, todas as remissões dos diferentes níveis de processos demonstrados são da ordem 

da intertextualidade, o que, em outras palavras, quer dizer que para o discurso da marca ser 

produzido, deve-se remeter a outros discursos em circulação na sociedade para que produza 

sentido. Esta operação, que é denominada de operações de investimento de sentido, é posta em 

ação pelo grupo de decisão da marca, o lugar social do produtor do discurso, como assinalamos.  

 Deste modo, pela enumeração destes processos de apropriações de elementos contextuais 

executados pelo grupo de decisão, constituímos cada discurso social participante das condições de 

produção do discurso da marca, ou seja, cada discurso utilizado pelas operações de investimento 

para investir sentido na marca, os quais denominaremos de (D). Ao final do processo, este discurso 

da marca (D) deve conter os traços destes discursos pelos quais foram investidos de sentido, que, 

enfim, é a produção de sentido do discurso desta marca. 

 No processo (1), a remissão da operação de investimento de sentido é em relação ao próprio 

produto que a marca carrega, pois o produto em si é um lugar de sentido5, logo, um discurso, 

em dimensão distinta a da marca, pois quando foi pensado remeteu-se, no mínimo, aos seus 

concorrentes para a definição de suas características objetivas tendo em conta que a gênese do 

                                                 

 

 
5 Optamos neste espaço em não retomar detalhadamente o processo de investimento de sentido no produto, ou seja, a 

constituição de seu discurso, para sermos redundantes apenas no estritamente necessário e por entendermos que a 

caracterização fundamental para a compreensão foi apresentada anteriormente. O que não deve escapar é que o produto 

é um lugar de sentido, pensado anteriormente à marca, portanto um discurso anterior, principalmente por inscrever-se 

na especificidade do mercado-alvo. Além disso, como produto e marca são inseparáveis, a lacuna de tempo que estarão 

separados reflete apenas o tempo de criação de ambos e somente depois irão ao mercado. 
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produto físico precede a marca já que a demanda do mercado consumidor é por um produto e 

não por uma marca – (D1). Esta foi a operação que demonstramos anteriormente, quando 

tratamos da dualidade do produto-marca, pelas quais a marca assimila como traços os valores 

funcionais do seu produto, que também são simbólicos, como delineamos; 

 No processo (2), a operação remete ao portfólio de produtos da empresa, pois um produto já 

relacionado à marca, ou seja, o conjunto produto-marca (a oferta de valor), desde então 

inseparáveis, tem uma relação de diferença com os demais produtos-marcas da mesma empresa, 

ou seja, de diferença com estes outros discursos. Cada produto-marca do portfólio da empresa 

instaura um discurso, portanto, há, no mínimo, um segundo discurso – (D2)
6 – como participante 

das condições de produção do discurso da marca (Dm), obviamente se a empresa não for de 

produto único;  

 A operação de investimento de sentido do processo (3) desvela como as implicações da visão 

empresarial da empresa reflete na marca; por exemplo, uma empresa de alimentos, que tenha 

como seus valores a honestidade e o respeito ao ser humano e faz constar em sua missão que 

seus produtos são saudáveis, não pode oferecer um produto que não esteja alinhado a esta visão 

empresarial; portanto, é mais uma remissão do discurso em produção a um discurso anterior 

participante de suas condições de produção – (D3). Nesta situação espera-se que seja consoante 

ao discurso produzido anteriormente, ou seja, a distância seja pouca ou inexistente haja vista o 

sentido do discurso anterior ora investido no discurso em produção. Parece-nos que nesta 

dimensão, os discursos produzidos, embora circulem na sociedade, são discursos internos; quer 

dizer, são discursos produzidos em algum momento pela própria empresa do discurso da marca 

em descrição em relação a si.  

 Já na segunda dimensão de nossa descrição o discurso da marca em análise é manipulado 

por discursos externos à empresa, quer dizer, produzido por outras empresas ou pelo mercado.  

 A operação de investimento do processo (4) remete ao comportamento social espontâneo do 

público-alvo em relação a demanda por uma nova oferta de valor para o atendimento de sua 

                                                 

 

 
6 Considerando que a empresa pode ter um único produto, portanto, uma marca (ou seja, empresa de produto único) a 

criação de seu discurso não remeterá ao portfólio da empresa; contudo, se tiver mais de um produto esta operação 

valerá a cada um dos seus produtos do portfólio como um discurso participante das condições de produção do discurso 

da marca em exame. Preferimos denominar este com o número 2 (P(Dm2) para referir-se no geral a um discurso 

participante nesta operação, mas a numeração pode variar tantos quantos forem os discursos que participarem de sua 

produção – P(Dm1); P(Dm2); P(Dm3); P(Dm...n). 
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necessidade ou desejo, como a formulação de uma oferta diferente em termos de benefícios e 

custos das existentes no mercado. É o momento prévio ao da inserção do produto, agora com a 

marca, no mercado. É importante lembrar que a marca já foi investida de sentido pelo discurso 

do produto, como observamos anteriormente – o (D1), então, espera-se que os traços desta 

operação de investimento tenham sido impressos na marca.  

A partir disto, o discurso da marca relembra aos consumidores as necessidades ou desejos que 

foram detectadas no – ou declaradas pelo – mercado para a formulação da nova oferta de valor 

nos primórdios da intenção de seu desenvolvimento – relembramos que neste momento não 

havia produto tampouco marca. A marca deve ser investida deste sentido pelas operações 

discursivas a fim de relembrá-los desses sentidos em seus discursos, como em situação de 

resposta, do modo observado por Pêcheux (1997), visando tirar proveito, neste caso, em última 

instância, do comportamento de compra; isto é uma remissão a estes discursos produzidos pelo 

mercado – (D4). Este é o primeiro movimento da ação como lugar de sentido no discurso da 

marca que observamos, embora já houvesse no processo produtivo do produto. 

É ainda neste nível que a marca pode ser investida de outros sentidos além daqueles objetivos 

do produto – as características funcionais. Em sentido genérico, os traços deixados no texto 

como características funcionais voltam-se as necessidades não sociais.  Estes novos sentidos 

que as marcas podem ser investidas refere-se as necessidades sociais dos consumidores que 

podem ser apreendidas por diversos comportamentos sociais espontâneos em práticas sociais, 

como status, pertencimento, dentre outros. Ou seja, refere-se aqueles valores funcionais além 

das características físicas do produto que a marca pode assimilar. 

 A empresa não pode, entretanto, olhar apenas para os discursos produzidos pelo 

consumidor. No ambiente competitivo deve ter em conta a articulação estratégica de seus 

concorrentes.  

 Na operação do processo (5), a empresa busca diferenciar o posicionamento pelo qual a marca 

quer ser lembrada pelo consumidor em relação a todas as demais ofertas similares da categoria 
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de produto, enfim, a remissão é a todos os discursos produzidos pelas demais empresas para as 

ofertas similares em relação ao seu posicionamento – (D5)
7; 

 Por sua vez, a operação do processo (6) remete aos discursos produzidos pelas empresas 

detentoras de produtos substitutos ou concorrentes indiretos – (D6), então, estes produtos estão 

fora de um certo setor, portanto, pertencem ao segundo caso de intertextualidade, o que se refere 

aos outros universos discursivos, embora com capacidade de investimento de sentido a 

considerar a qual marca se refere o processo produtivo em constituição;  

 Finalmente, a operação de investimento de sentido do processo (7) é a remissão direta ao 

discurso de outras marcas concorrentes do mercado na mesma categoria de produto – (D7). 

 Grosso modo, pode-se imaginar que as operações de investimento de sentido que remetem 

ao público-alvo e ao posicionamento (as operações discursivas 4 e 5) pode sugerir que se esteja 

remetendo diretamente ao discurso da marca. Todavia, trata-se de um engano, pois estas operações 

são apenas parte do investimento de sentido total a que a marca é submetida.  

 A marca é atravessada por outras operações de investimento de sentido, as quais 

exemplificamos pelas mais evidentes, que compõem quaisquer ofertas de valor, ou seja, o produto 

(a operação 1), as demais relativas às decisões do marketing mix, como o preço estipulado, o local 

de distribuição e as diretrizes do plano de comunicação de marketing integrada, embora existam 

outras por motivos diversos. Apesar de estas variáveis estarem também no produto são elementos 

estratégicos e tem outras implicações para a marca, pois a sua mensagem é que deve expressá-los 

adequadamente já que os produtos em si além de extremamente similares devido às tecnologias de 

produção acessíveis as empresas, os sentidos que produzem são, em certo sentido, de ordem distinta 

aos da marca. Deste modo, é crucial a remissão ao discurso da marca já produzido e não somente 

em aspectos particulares presentes em discursos outros que o complementam, mas não se 

configuram na totalidade (RIES; TROUT, 2002; HITT; IRELAND; HOSKISSON, 2003, p. 75; 

SILVA et al., 2006, p. 64-65). 

 Nesta descrição das operações de investimento de sentido há diversas ordens de 

intertextualidade que, comparativamente aos casos enumerados na teoria, referem-se tanto ao 

                                                 

 

 
7 À maneira como referimo-nos a remissão ao portfólio de produtos da empresa, esta remissão ao discurso das ofertas 

similares considera cada discurso como único. A alusão em geral na operação visa tão somente a demonstrar tal 

remissão aos discursos já produzidos, por isto denominado como um discurso apenas – P(Dm5). 
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primeiro caso, o das operações discursivas intertextuais no interior de um certo universo discursivo, 

representado pelos itens (1) a (5) e (7); quanto ao segundo caso, em que o princípio da 

intertextualidade também é válido entre os universos discursivos diferentes, no qual alocamos a 

operação (6). Já acrescentamos no momento da apresentação teórica dos discursos sociais que o 

discurso da marca pode ter uma relação intertextual com um discurso dito oculto ou relativamente 

autônomo, que não se mostra na superfície discursiva da marca ao qual participa da produção, pois 

refere-se aos esboços dos desenhos da marca ou aos esboços das embalagens ou rótulos que a 

contém. Portanto, podem ser importantes, se acessíveis, nas pesquisas semiológicas da marca. 

 Para que estas operações de investimento de sentido tenham transformado a matéria 

significante – a marca – em discurso é necessário que tenham sido deixadas traços no produto 

discursivo – o discurso – do processo produtivo em análise. Em outras palavras, o grupo de decisão 

por meio do trabalho social de investimento de sentido na marca tenha deixado traços em sua 

superfície discursiva.  

 Esta cristalização ocorre pela determinação recíproca entre as operações discursivas na 

propriedade significante – a marca – e as condições de produção (os sujeitos produtores e a 

intertextualidade). Como dissemos, se for possível especificar tais relações, serão traços, senão, 

permanecem marcas8. Como estas marcas ou traços são pistas válidas somente em relação ao seu 

discurso e as determinações que o geraram, eles permitem a retomada do processo produtivo do 

discurso da marca quando da análise pela pesquisa semiológica.  

 Estas relações que o discurso da marca estabelece com os discursos já produzidos, o seu 

noutro lugar, e o processo produtivo social por intermédio dos sujeitos produtores, que é 

necessariamente histórico, é que situa o discurso numa relação espaço-temporal. É assim que o 

discurso da marca é determinado socio-historicamente.  

 Cabe-nos reiterar que demonstramos por meio da descrição dos processos as decisões 

mercadológicas mais facilmente visíveis de determinação entre o processo de produção e as 

condições de produção da marca. Isto quer dizer que embora o conjunto de discursos das condições 

de produção seja um conjunto finito, isto não quer dizer que se restrinja apenas àquelas operações 

                                                 

 

 
8 Relembramos que, neste contexto, estas marcas são sinais, impressões, traços, enfim, uma marcação específica na 

superfície discursiva, que não deve ser confundida com a marca comercial objeto deste estudo. 
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discursivas descritas. Este fato dependerá diretamente de qual discurso está em análise. No entanto, 

com fins explicativos, determinamos um conjunto de elementos intertextuais que participam das 

condições da produção (P) do processo produtivo da marca (Dm) em demonstração, quais sejam, 

D1; D2; D3; D4; D5; D6; D7. 

 

FIGURA 10 – Os discursos da produção de sentido do discurso da marca  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor baseado no modelo teórico de Verón (1980, p. 116-117). 

 

 Outro fator, este levantado por Verón quando trata dos discursos publicitários, utilizado em 

analogia, é que da perspectiva da gramática de produção, o discurso da marca está inteiramente 

comprometido com a especificidade do alvo, processo denominado de focalização. As operações 

discursivas que detalhamos tratam-se de operações que atendem a este esforço de focalização tendo 

em vista referirem-se a decisões tomadas a partir do ponto de vista das necessidades ou desejos de 

um certo perfil de consumidores de um respectivo mercado – o público alvo, o ponto inicial da 

oferta de qualquer produto com marca – a oferta de valor – ao mercado. Portanto, os discursos da 

marca e o publicitário estão em paralelo em razão das afinidades e da natureza de ambos os 

discursos em muito decorrentes das ligações seminais que mantêm com a comunicação de mercado, 

que os regem (VERÓN, 2005, p. 264-266).  

 Finalmente, embora o esforço da gramática de produção seja o de geração de um discurso 

em condições determinadas entre os discursos já produzidos (o noutro lugar) e as condições de 

produção (o lugar social), o máximo que esta gramática consegue estabelecer é um campo de 

efeitos de sentido possíveis em que não há a menor possibilidade de assertividade sobre qual 

gramática de reconhecimento será aplicada ao discurso da marca em dada circunstância. Isto 
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acontece, pois as leituras não podem ser decididas pelas determinações das regras de produção, 

mas pelo enfoque orientado aplicado em função da história dos textos. 

 

1.2.2 A circulação dos efeitos de sentido  
  

 A circulação talvez seja o elemento que permita a plena apreensão do processo produtivo 

dos discursos sociais. Como os fenômenos de sentido desvelam-se apenas na discursividade, a 

produção de sentido decorrente das coerções da gramática de produção é instantaneamente 

chamada de discurso, mas é, em sinônimo, uma produção de sentido no seu nível mais elementar. 

 Desta maneira, a partir da criação da marca pelo grupo de decisão, podemos dizer que a 

produção de sentido na matéria significante – a marca, decorrente do processo produtivo da 

gramática de produção, é o discurso da marca. Por sua vez, o discurso da marca é uma mensagem 

já produzida por alguém a ser enviada a alguém. O alguém a quem será enviada é o sujeito receptor 

e como tal implica na multiplicidade de leituras da gramática de reconhecimento.  

 Deste modo, como a mensagem não é o lugar de sentido, mas o ponto de passagem entre 

os sistemas produtivos, a mensagem é que sustenta a circulação social das significações. Assim os 

efeitos de sentido do discurso da marca são socialmente produzidos (VERÓN, 2005, p. 216). 

 Portanto, a circulação não é a transmissão do discurso, mas um sistema de relações 

socialmente produzido entre tais conjuntos. Isto quer dizer que o sujeito produtor embora constitua 

o sentido e, por conseguinte, o discurso, é somente um lugar de manifestação das determinações 

que ultrapassa toda consciência que possa ter do sentido ou simplesmente o suporte das regras 

operatórias da produção (e do mesmo modo para o reconhecimento, mas, neste caso, trata-se do 

sujeito receptor), como afirmamos em Verón (1980, p. 201-202). 

 Em razão de sua natureza, as condições de circulação discursiva já possuem um certo grau 

de indeterminação visto a complexidade de seu sistema não linear. Quer dizer, atesta a 

impossibilidade de se inferir assertivamente os efeitos de sentido que serão produzidos pelos 

receptores em relação àqueles campos de efeitos de sentido possíveis criados pela gramática de 

produção embora não se pode esquecer que o sistema de produção é que determina a natureza do 

processo produtivo, portanto, que designa as condições de circulação. Tal princípio aplicado ao 

discurso da marca desconstrói definitivamente qualquer possibilidade, que porventura ainda tenha 
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resistido da compreensão psicológica, de uma transmissão direta de significado do grupo de decisão 

para os receptores-consumidores.  

 Face a distinção observada por Verón entre “comunicações de massa” e discurso “de 

massa”, é relevante diferenciarmos o discurso da marca, ou seja, em que o texto é a marca, daqueles 

discursos que veiculam o discurso da marca, como ocorre por intermédio das diversas 

competências comunicacionais, a exemplo da propaganda. Julgando que a marca esteja relacionada 

aos discursos institucionalmente ligados à arte e a criação, como o cinema e a literatura, a marca é 

um discurso de massa.  

 Certamente, a marca tem um nível criativo, além do pragmático, que pode ser considerado 

artístico em casos específicos. Ademais, esta distinção influencia diretamente no modo de 

circulação do discurso. Enquanto os discursos das comunicações de massa caracterizam-por um 

processo de circulação-consumo instantâneo, ou seja, em que a circulação e o consumo é 

praticamente simultâneo, especificamente estes discursos de massa9 ocorrem num tempo diferido.  

 O discurso de massa é um modo do processo de circulação-consumo com existência em 

longo prazo; portanto, o discurso da marca é um texto de consumo duradouro. Isto traduz-se por 

uma distância histórica expressiva entre as gramáticas de produção e reconhecimento, fator que 

contribui decisivamente para a assimetria entre as gramáticas de produção e recepção. Neste 

processo de circulação-consumo tem-se a exata dimensão do motivo pelo qual produto e marca são 

inseparáveis como postulamos na apreciação deste assunto.  

 Considerando que a marca é constituída pela combinação entre produto e marca, uma vez 

produzido o discurso da marca, obviamente sob todas as determinações inerentes, este discurso 

permanecerá refletindo por meio de seus traços as condições sociais em que foi produzido. Deste 

modo, durante a existência da marca como produto discursivo, na qual é possível produzir outros 

discursos, este discurso fundador sempre estará presente nos discursos vindouros que o tiver como 

participante das condições de produção, quer dizer, ao menos, para a própria marca quando da 

necessidade de formulação de um novo discurso pelo grupo de decisão, para as marcas 

                                                 

 

 
9 A referência a este discurso específico ter um tempo diferido refere-se a situação de que há discursos de massa em 

que o ato social do consumo só acontece uma vez, como os discursos de informação, definidos como serviços 

(VERÓN, 1980, p. 109). 
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concorrentes, ou mesmo para o discurso das competências comunicacionais que abordam o 

discurso da marca10.  

 Ainda que inobservável, o investimento de sentido feito sobre a matéria significante produto 

quando de seu desenvolvimento, está impregnado por meio de traços no discurso da marca – o 

primeiro processo de criação da marca demonstrado. Em contrapartida, se este discurso produzido 

permanece estável, a recepção ou as leituras deste discurso tendem a modificar-se indefinidamente 

em razão das alterações sistemáticas do sistema de relações entre as gramáticas de produção e 

reconhecimento, ou seja, as alterações sistemáticas das condições de circulação do discurso ao 

longo do tempo, que constituem o princípio da constituição histórica dos discursos.  

 Aplicado ao discurso da marca, este princípio pode representar aquelas ofertas de valor que, 

e de certo modo, “perderam” o sentido para uma geração de consumidores em relação as anteriores 

em que se verifica, muitas das vezes, a ausência de investimento de sentido pelas convenções das 

normas sociais vigentes no período histórico atual (qualquer que ele seja em relação ao anterior). 

Isto acontece, pois tais convenções se estruturam, modificam, reestruturam pelas práticas culturais 

no nível dos relacionamentos que se produzem socialmente; isto é, aquele incessante movimento 

de intimação de reconstrução da cultura pelo imaginário social e de ressignificação do imaginário 

pela cultura alimentando a sociedade de consumo de novos complexos de significações imaginárias 

sociais – o magma das significações imaginárias sociais. 

 Estes fenômenos culturais instituem o imaginário deste período histórico para o qual aquele 

discurso parece desconectado com o seu tempo ou mesmo seu espaço. É a que se refere Perez 

(2004, p. 13), em sua interpretação de marca como uma construção sociocultural que necessita de 

investimento de sentido. Cabe relembrarmos que uma atividade humana repetida diversas vezes 

numa sociedade é uma institucionalização, portanto, numa sociedade de consumo não é absurdo 

afirmar que a marca seja uma instituição social, como afirmamos. Talvez, assim reconhecê-la seja 

o elemento central para a proposta de um novo conceito de definição da marca, restando-lhe definir 

                                                 

 

 
10 Estamos, aqui, sendo pragmáticos ao vincularmos a duração do discurso da marca à existência da própria marca. 

Contudo, consideramos que o discurso da marca pode transcender a existência da marca no mercado concorrencial 

ainda que não participe mais das condições de produção de outros discursos em razão de refletir o momento cultural 

de determinada época. É o que acontece quando lembramo-nos de brinquedos, que certamente tinham uma marca, que 

marcaram época. 
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os contornos precisos embora maleáveis ou resilientes para assimilar as mudanças culturais 

(PEREZ, 2004, p. 13; BERGER; LUCKMANN, 2011, p. 75). 

 Em razão da natureza do texto discursivo da marca, a circulação torna-se mais complexa e, 

em decorrência de seus desdobramentos, talvez possa ter influências definitivas para a constituição 

do significado da marca pelo processo de semiose. Este fator tem seu desenvolvimento mais bem 

explicado na gramática de reconhecimento, mas inicia-se na circulação. Trata-se das decorrências 

do regime de focalização em que o discurso da marca é produzido pela gramática de produção, 

como já explicamos. 

 Na dinâmica da focalização, deve chegar o discurso da marca mais adequado àquele certo 

perfil de consumidores de um respectivo mercado – o público-alvo. Entretanto, a mensagem do 

discurso da marca está disponível para todos os receptores do mercado, sejam ou não do público 

alvo pretendido, pois como bem observou Verón (2005, p. 267), “o melhor plano de mídias 

informatizado não impedirá que milhões de pessoas não abrangidas [as não focalizadas] pela 

mensagem a vejam”.  

 Esta questão tem um impacto decisivo no prolongamento da circulação do discurso na 

sociedade, pois são gramáticas de reconhecimento não consideradas pelo grupo de decisão, que 

podem não ter fundamentalmente nenhum comprometimento ou relação com os campos de efeitos 

de sentido possíveis, ainda que as leituras não sejam passíveis de qualquer determinação pela 

gramática de produção. 

 

1.2.3 A gramática de reconhecimento  
  

 A leitura na concepção de um enfoque orientado é um modo de olhar pelo qual se identifica 

e descreve as operações discursivas do processo produtivo do discurso. Contudo, a leitura do 

analista de discurso é distinta da leitura do receptor do discurso na sociedade. Ao descrever o 

processo discursivo, o analista aniquila o efeito de sentido em razão de sua descrição. Portanto, 

como não pretendemos a visada analítica, mas constitutiva do discurso da marca, observamos as 

operações sob a perspectiva deste receptor embora não haja muitas pistas na construção teórica do 

autor (VERÓN, 1980, p. 107-108). 

 A caracterização da gramática de reconhecimento afirma que, por definição, é um conjunto 

aberto em relação a finitude da gramática de produção. Aqui vale, portanto, a observação de que 
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as determinações das condições de produção não têm condições de impor uma leitura determinada. 

Assim, cada possibilidade de leitura gera uma possibilidade de efeito de sentido na recepção por 

intermédio do discurso como produto da gramática de produção. 

 Por esta caracterização, ao discurso da marca apresenta-se uma multiplicidade de efeitos de 

sentido decorrentes das leituras dos receptores sem qualquer compromisso de simetria ou relação 

com os campos de efeitos de sentido gerados pela gramática de produção. Somente por este 

movimento o discurso da marca alcança um número incalculável de gramáticas de reconhecimento 

(Da; Db; Dc; ... Dn), agrupadas sob a denominação R(Dm). Assim, temos condições de consolidar 

o que podemos denominar de rede interdiscursiva da marca. 

 

FIGURA 11 - A Rede Interdiscursiva da Marca 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor baseado no modelo teórico de Verón (1980, p. 116-117). 

 

 A rede interdiscursiva da marca é lida igualmente como no modelo teórico. Tendo em vista 

que somente se tem acesso à rede discursiva por seus fragmentos, toma-se um discurso referência, 

o (Dm). Na gramática de produção, enumeramos alguns discursos historicamente anteriores – D1; 

D2; D3; D4; D5; D6; D7 – que participam das condições de produção de (Dm), portanto, 

denominados na rede de P(Dm). De parte da gramática de reconhecimento, enumeramos, com fins 

explicativos, em (Da; Db; Dc; ... Dn). Como expressam o reconhecimento de (Dm), sua denominação 

na rede é R(Dm). As demais relações visíveis na rede interdiscursiva da marca também são 

pertinentes. (Dm) é uma leitura ou um dos discursos que constitui o conjunto de discursos do 
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processo de reconhecimento de P(Dm), então, R(PDm). (Dm) é também um discurso que participa 

das condições de produção de R(Dm), portanto, pode ser denominado de P(RDm). 

 A constituição da rede interdiscursiva da marca encerra o processo comunicacional da 

marca no nível de funcionamento macrossocial. Portanto, é-nos suficiente para alcançarmos uma 

explicação plausível da constituição do significado marca no social e histórico. Entretanto, embora 

haja condições suficientes para tal, não nos contentaremos com esta variedade de discursos em 

circulação na sociedade. Pela nossa perspectiva, permaneceria tão inespecífico e efêmero quanto 

potencialmente é o significado da marca na vertente psicológica em razão da exclusão de 

abrangência dos processos comunicacionais que subsistem socialmente.  

 Cabe-nos analisarmos outras implicações, inicialmente as indicadas por Verón (2005). Sob 

a perspectiva da recepção, o processo de focalização tem frustrada a sua intenção de resposta 

específica de seus receptores do público-alvo, pois ainda que seja esperada é indeterminável. Em 

outras palavras, o grupo de decisão almeja como resposta esperada a alteração da crença, atitude 

ou comportamento do consumidor perante a marca, mas esta presunção de um campo de efeitos de 

sentido produzido tanto não garante êxito quanto as gramáticas de reconhecimento, ou seja, as 

leituras, podem mostrar-se extrema e perigosamente divergentes.  

 O contraponto aos esforços de focalização aponta para a desfocalização, que consiste na 

constatação de que “uma proporção importante das mensagens publicitárias que consumimos [...] 

atinge-nos fora de toda a probabilidade de um comportamento posterior de compra dos produtos 

em questão”11, por tantas razões que mesmo se acessíveis seria impossível inventariá-las. Afinal, 

seja por meio de um comercial no qual se tem a praia como cenário, em que aparece uma bela 

mulher morena servindo determinada cerveja, apropriadamente vestida com uma microssaia 

vermelha e uma blusa branca amarrada de modo a deixar a barriga à mostra, seja pela exposição 

de uma garrafa de cerveja num freezer de um ponto de venda qualquer, não torna este receptor-

consumidor apreciador ou bebedor de cerveja pelas mesmas razões em ambas as exposições das 

mensagens, diga-se, discursos distintos: o discurso da marca que chega aos indivíduos tem pouco 

a ver com seus comportamentos de compra, pois somente pequena parte do conjunto das 

mensagens destes discursos a que é exposto pode ativá-los (VERÓN, 2005, p. 267). 

                                                 

 

 
11 O fato de referir-se a propaganda não diminui seu potencial explicativo, afinal, já observamos o paralelismo seminal 

entre as disciplinas da comunicação de mercado. 
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 Deste modo, enquanto a gramática de produção do discurso da marca opera num processo 

de focalização pelo qual o grupo de decisão desconsidera os receptores que têm contato com a 

mensagem além daqueles  para os quais a mesma se destinada – o público-alvo, os esquemas de 

leituras de cada gramática de reconhecimento, cabe lembrar, que não têm relação direta com os 

comportamentos de consumo destes consumidores ou sua zona de influência, apontam para uma 

evidente demonstração de um fenômeno cultural em múltiplas facetas em prejuízo de uma lógica 

encapsulada nos moldes de transmissão de mensagens pelo estímulo-resposta largamente adotada 

pelo marketing (VERÓN, 2005, p. 268). 

 Entre estes movimentos contraditórios, Verón propõe então alguns tipos de vínculos que o 

receptor ou consumidor da mensagem mantém com a mensagem a que está exposto sob a 

perspectiva da gramática de reconhecimento. Não devemos olvidar-nos ainda que estas mensagens 

são discursos. Desde um ponto de vista estritamente mercadológico, como enfatiza, formula a 

noção de pertinência. A mensagem “é pertinente quando a ‘leitura’ que dela é feita pelo receptor 

associa a mensagem, direta ou indiretamente, a eventuais comportamentos de compra desse último 

ou de seus parentes, isto é, das pessoas cujo comportamento de compra pode influenciar”. Este é o 

resultado objetivo primário esperado pelo marketing da empresa na recepção do discurso da marca, 

isto é, fazê-la ser considerada pelo consumidor para ativar o seu comportamento de compra ou do 

grupo de influência (VERÓN, 2005, p. 268-269, grifo do autor).  

 A noção de pertinência desenvolve-se por meio de situações de recepção. Inicialmente, a 

primeira situação de recepção é a pertinência forte subdividida em direta e a indireta. A pertinência 

forte direta é a situação em que a mensagem pode desviar ou reforçar o comportamento de compra 

do indivíduo, que faz parte do público-alvo; é exemplificado pelo autor em spot sobre absorvente 

íntimo para adolescente ou campanha de cerveja para o bebedor assíduo. No âmbito das marcas, o 

amaciante na gôndola à disposição dos indivíduos que lavam roupas em casa ou a etiqueta numa 

peça íntima masculina ou feminina (VERÓN, 2005, p. 269).   

 A pertinência forte indireta caracteriza-se pelo vínculo estabelecido entre a mensagem e um 

indivíduo, seu destinatário, imbuído de um (ou mais) dos papéis do processo de decisão de 

compra12 devidamente identificado para cada produto; o autor exemplifica pelo dia das mães, as 

                                                 

 

 
12 Os papéis de compra são iniciador, influenciador, decisor, comprador e usuário embora Verón refira-se apenas a 

consumidor, comprador e quem define a compra. Um indivíduo pode ter um ou mais papéis, p. ex., os papéis podem 
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quais as mensagens não são endereçadas ao usuário ou ao decisor (consumidores e definidores, na 

terminologia de Verón), tampouco aos filhos (o influenciador), mas ao comprador (ao homem)13. 

No âmbito das marcas, a exposição de produtos em gôndola ao alcance das crianças, que exercerão 

influência sobre a compra muitas vezes até mesmo decidindo-a (VERÓN, 2005, p. 269-270; 

KOTLER; KELLER, 2012, p. 242). 

 Há também as situações de recepção que designam a pertinência nula, isto é, situações em 

que não há associação entre a mensagem e o comportamento de compra do consumidor ou 

adjacentes; também é apresentada em dois tipos de vínculos. O primeiro, a “pertinência nula 

objetiva” ocorre em razão da inexistência do fator que estabelece o tipo de vínculo e é decorrente 

da situação objetiva do indivíduo, isto é, o consumidor não possui o fator ao qual a mensagem 

informa ou relaciona, como, por exemplo, oferecer cortadores de grama para indivíduos que não 

tem casa com jardins; marcas de óticas expostas em fachadas ou letreiros, ou grifes de óculos em 

vitrinas, para quem não necessita do acessório (VERÓN, 2005, p. 270, grifo nosso). 

 O segundo é a pertinência nula subjetiva. Relaciona-se com a ausência de pertinência por 

questões subjetivas, como, por exemplo, as diversas oportunidades de consumo de cerveja para 

homens com o perfil, mas que não são apreciadores; no âmbito das marcas, os indivíduos que 

tenham alguma restrição a determinada marca de veículo e seus modelos estão disponíveis em 

alguma concessionária multimarcas numa ocasião de compra (VERÓN, 2005, p. 270-271). 

 Por último, um tipo de vínculo intermediário, a pertinência interdiscursiva. Refere-se a 

interferência dos efeitos de um discurso sobre o comportamento de compra do indivíduo em relação 

a exposição a outro discurso – efeitos que podem variar de complexidade e temporalidade, por 

exemplo, “é certo que os fatores que influenciaram as percepções das campanhas publicitárias de 

lançamento de primeiros produtos de cuidados para homem [...], encontra-se a experiência passada, 

de recepção, pelos homens, da publicidade endereçada às mulheres no setor cosmético”. A mesma 

interpretação, em razão do paralelismo que já aventamos, pode ser tomada ao discurso da marca. 

                                                 

 

 
se concentrar em um mesmo indivíduo como, p. ex. ser o iniciador (verificou a necessidade do produto), o decisor 

(decidiu a compra), o comprador (comprou-o efetivamente) e o usuário (consumiu-o) de determinado produto ou estar 

dividido entre os indivíduos de um agrupamento social. Portanto, tais papéis variam tanto de dinâmica em cada família 

ou agrupamento social quanto do tipo de produto (VERÓN, 2005, p. 269; KOTLER; KELLER, 2012, p. 242). 
13 O exemplo é apenas ilustrativo de como podem relacionar-se os papéis numa determinada situação. Para ver uma 

configuração diferente da exemplificada, vale consultar o comercial de O Boticário do Dia das Mães de 2015, Pérolas: 

https://www.youtube.com/watch?v=zwLn1eGYe2I . Acesso em: 01 jun.2015. 

https://www.youtube.com/watch?v=zwLn1eGYe2I


180 

 

De certo modo, os homens são consumidores dos discursos das marcas do setor de cosméticos e 

cuidados estéticos voltados ao público feminino e, portanto, faziam parte de sua experiência 

passada quando da apreciação das ofertas destes produtos para o cuidado masculino o qual é um 

dos mercados que mais crescem atualmente14 (VERÓN, 2005, p. 271). 

 As implicações descritas pela desfocalização têm desdobramentos na constituição dos 

processos comunicacionais que se estabelecem adiante deste processo comunicacional da 

dimensão macrossocial. Como afirmamos, a gramática de reconhecimento encerra esta dimensão 

de processo comunicacional, como é da natureza do consumo em todo sistema produtivo. Em regra, 

isto é verdadeiro para a perspectiva de processos descolados de um ecossistema, sem historicidade, 

ou simplesmente delimitado pela ação científica.  

 Para os sistemas produtivos do discurso da marca não seria diferente. Entretanto, tendo em 

vista que nossa proposta é alcançarmos o modo de circulação dos discursos sociais da marca na 

sociedade para a constituição de seu significado, a consumação do sentido, quer dizer, a gramática 

de reconhecimento é, em certo sentido, o encerramento de uma etapa, mas, concomitantemente, é 

a abertura para novas possibilidades de circulação de sentido. Estas são as outras possibilidades 

que tentaremos compreender. 

 

1.2.4 A rede semiótica do discurso da marca 
  

 Como demonstramos no modelo teórico, as relações entre os discursos da rede 

interdiscursiva podem ser sobreposta ao modelo ternário da rede semiótica para a representação da 

cadeia infinita de significações da marca de modo a representar toda a gama de circulação de efeitos 

de sentido que sustenta a circulação social das significações, como vemos na figura 12, adiante. 

  O discurso referência para o acesso à rede continua sendo (Dm). Do mesmo modo, 

(Dm) está em relação direta com seu objeto (ODm), portanto, (ODm) é o objeto do discurso 

referência (Dm). O objeto do discurso da marca (ODm) é o produto entendido em sua concepção 

mais ampla, a oferta de valor. Nesta relação consiste a peculiaridade do discurso da marca. A oferta 

                                                 

 

 
14 Cf. http://www.negocioestetica.com.br/tag/mercado-da-estetica/    . Acesso em: 01 jun.2015. 

http://www.nielsen.com/br/pt/insights/news/2014/Homens-as-compras.html . Acesso em: 01 jun.2015. 

http://www.negocioestetica.com.br/tag/mercado-da-estetica/
http://www.nielsen.com/br/pt/insights/news/2014/Homens-as-compras.html
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de valor representada pelo produto é o objeto do discurso da marca (ODm), mas também seu 

participante por compor o texto e não somente pelas operações discursivas que marcou o discurso.  

 

FIGURA 12 - A rede semiótica discursiva da marca 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor baseado no modelo teórico de Verón (1993, p. 132). 

 

 Esta peculiaridade também se vislumbra em outros textos, como, por exemplo, os discursos 

científicos, pois os modelos, os processos, esquemas de produtos, instrumentos de pesquisa, ou 

seja, evidências empíricas decorrentes de pesquisas, deixam não somente traços nos discursos, mas 

os acompanham na maioria das vezes. 

 A questão da rede semiótica discursiva da marca é que o discurso (Dm) e o objeto (ODm) 

estão numa relação direta num modelo ternário de significação15. Deste modo, (Dm) e (ODm) são 

pontos comuns da tríade de significação nos dois lados da semiose. Do lado da gramática de 

produção, encerram as relações das condições discursivas da produção P(Dm), cuja representação 

P(Dm)-(ODm)-(Dm) estabelece-se a leitura em que o discurso da marca (Dm) é o interpretante das 

condições discursivas de produção P(Dm) e nesta medida constitui a (ODm) como seu objeto.  

 

 

 

 

                                                 

 

 
15 Observamos que este é o modelo ternário semiológico (ou semiótico) de Verón (1980) apresentado na descrição 

teórica.  

P(Dm) 

(ODm) 

(Dm) R(Dm) 



182 

 

FIGURA 13 -  As relações ternárias de significação das condições produtivas16 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: elaborado pelo autor baseado no modelo teórico de Verón (1993, p. 132). 

 

 De parte da gramática de reconhecimento, a relação ternária fecha-se com as condições de 

reconhecimento R(Dm), com a representação R(Dm)-(ODm)-(Dm). Nesta relação, R(Dm) é o 

interpretante em relação ao signo, que é o discurso da marca (Dm), de seu objeto (ODm). 

 

FIGURA 14-  As relações ternárias de significação das condições de reconhecimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor baseado no modelo teórico de Verón (1993, p. 132). 

                                                 

 

 
16 Cabe reiterarmos que o Interpretante não se trata do sujeito ou de sua interpretação do signo, mas dos efeitos que o 

signo pode criar no contexto semiótico geral. Na formulação teórica de sentido de Verón (1980), a transição entre a 

significação binária (significante-significado) para a significação terciária só é possível pela inclusão do social (o real 

na história) permitida pela função sígnica do Interpretante. 

 

P(Dm) 

Signo 

(Dm) 

Interpretante 

(ODm) 

Objeto 

(Dm) 

Signo 
R(Dm) 

Interpretante 

(ODm) 

Objeto 
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 Três aspectos teóricos são cruciais para a caracterização da cadeia de discursos que se 

estabelece por intermédio da rede semiótica discursiva da marca. Primeiro, como o objeto só existe 

por meio das relações da rede discursiva, deixa de ser um objeto imediato do discurso. A existência 

do objeto na rede discursiva é dinâmica em razão de que o objeto do qual se mantém um discurso 

já foi objeto de outros discursos. É dizer no âmbito do discurso da marca que a oferta de valor – 

representada materialmente pelo produto – não é o objeto imediato do discurso da marca, que 

responderia isoladamente por sua produção, mas um objeto dinâmico por ser objeto de outros 

discursos (VERÓN, 1993, p. 132-133, tradução nossa). 

 Segundo, se o significado da marca é decorrente dos discursos da marca cuja disposição se 

dá em redes pelas quais cada discurso é tanto a determinação das demais posições funcionais na 

rede quanto é um elo entre diversas redes discursivas, o estudo do significado da marca deve 

considerar o mais amplamente possível os discursos ao longo das várias dimensões das cadeias 

discursivas e não somente a relação imediata entre objeto e discurso, pois este processo o isolaria. 

Terceiro, o objeto do discurso da marca, ou seja, a oferta de valor representada materialmente pelo 

produto, no interior da rede discursiva é a dimensão da realidade, social e histórica, da produção 

de sentido deste discurso; portanto, se a constituição do significado da marca passa pelo discurso 

da marca, ela é social e histórica. 

 Finalmente, em suas redes semióticas discursivas, as marcas são, portanto, em relação a si 

mesma, as diferenças que se estabeleceram perante a história de seus discursos ao longo de sua 

existência socio-histórica; em relação a seus concorrentes, a distância que se consegue estabelecer 

entre os discursos como posições funcionais num encadeamento discursivo também ao longo da 

história de desenvolvimento de seus textos.  

 

1.3 Os lugares de sentido na terceira dimensão do processo comunicacional 

 

 É certo, como descreve a teoria, que a gramática de reconhecimento constitui-se por um 

conjunto infinito de discursos tendo em vista a possibilidade de várias leituras. Entretanto, na 

produção do discurso da marca, o grupo de decisão atua num processo de focalização pelo qual 

espera que a leitura do discurso ocorra na situação de recepção de pertinência forte direta pelo seu 

público-alvo. Não admite, portanto, outras leituras deste público. As leituras dos demais receptores 

tampouco são consideradas justamente por não fazerem parte do esforço da empresa.  
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 Nesta perspectiva, ainda que o campo de efeitos de sentido demonstrasse distâncias 

menores em torno de um ponto central por tratarem-se justamente de leituras de receptores de um 

mesmo público-alvo pretendido, geralmente consumidores ou potenciais consumidores, seria 

improvável a assertividade quanto ao reconhecimento empreendido pela multiplicidade de leituras 

possíveis. Como se esta incerteza não bastasse, acrescenta-se o ambiente de volatilidade do cenário 

contemporâneo em razão das alterações no comportamento do consumidor. Portanto, sequer de seu 

público-alvo as empresas possam descuidar-se no tocante a circulação de efeitos de sentido para a 

constituição de significado da marca.  

 As mensagens dos discursos da marca também são acessíveis a outros receptores do 

mercado consumidor. Portanto, distintamente do que pensam as empresas ao ignorar a influência 

que os receptores não almejados possam ter em seus objetivos, nossa hipótese é que estes grupos 

não considerados exercem influência decisiva na constituição do significado da marca pela 

circulação de seus efeitos de sentido por meio das práticas sociais, ou seja, da produção discursiva 

da marca na dimensão microssocial das relações interpessoais. 

 Já observamos que as situações de pertinência forte direta e indireta mantêm a associação 

entre a leitura do consumidor e os comportamentos de compra seja do receptor seja dos grupos de 

influência. Esta situação de recepção ocorre no processo comunicacional de nível macro cujo ponto 

de contato é o originário com a marca. Cabe considerar que embora a empresa deva conhecer seu 

público-alvo, o modelo de segmentação utilizado pelo marketing é insuficiente para captar todas 

as nuances das características dos consumidores contemporâneos. Neste sentido, não é difícil de 

imaginar que dentre tais consumidores encontrem-se indivíduos que mantenham uma relação de 

leitura e os comportamentos de compra em pertinência nula objetiva ou subjetiva.  

 No mesmo nível de processo comunicacional, ocorre outro ponto de contato originário com 

a marca, mas com os indivíduos não consumidores, isto é, aqueles consumidores que não são do 

público-alvo da empresa, mas tem acesso à mensagem pela exposição. O tipo de vínculo que estes 

consumidores mantêm na situação de recepção é de pertinência nula objetiva ou pertinência nula 

subjetiva.  

 Se as condições competitivas do mercado contemporâneo e a ostensiva onipresença das 

comunicações de mercado, das quais a marca é parte, leva-nos a crer que os consumidores do 

público-alvo merecem atenção quanto a circulação de efeitos de sentido da marca, isto torna-se 

exponencialmente prioritário em relação aqueles que são não consumidores. A preocupação 
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primordial é quanto aos processos de produção de sentido que se estabelecem na dimensão 

microssocial de funcionamento da sociedade, os processos comunicacionais de interação social. 

 Aqui os processos produtivos são múltiplos nas situações de práticas sociais e podem 

desencadear-se aleatoriamente em diversificados pontos de contatos indiretos da marca. Já 

observamos algumas situações em que o comportamento social espontâneo pode ser um lugar de 

sentido nas práticas sociais. Mas, as comunicações interpessoais, que conjugam comportamento e 

fala, parecem-nos as mais efetivas na circulação de efeitos de sentido, pois são as mais 

fundamentais do indivíduo independentemente se ocorrer em conversas coloquiais, bate papos 

informais ou uma recomendação ou opinião. Podem ainda ocorrer em inimagináveis relações de 

tempo (a qualquer hora do dia) e espaço (em casa, na academia, em festas). Juntam-se a estas ações 

todas as práticas sociais que estejam relacionadas ao consumo e que de algum modo façam circular 

o significado socialmente. 

 Estas interações podem ocorrer em múltiplos pontos de contato indiretos. Podem considerar 

pontos de contatos entre consumidores e não consumidores, entre si ou combinados, em todas 

aquelas múltiplas situações, numa cadeia de tamanho da multiplicidade de relações sociais que se 

estabelecem e não indivíduos, pois o social não se refere a quantidade de pessoas, mas a estas 

relações em sociedade. 

 Não podemos esquecer ainda que os próprios objetos são lugares de sentido. São lugares de 

sentido em razão da cadeia de remissão que estabelece tanto com os indivíduos quanto aos demais 

objetos no sistema. Por exemplo, falamos de produtos que produzem sentido e ao serem agregados 

a marca investem-na de sentido. Mas podem haver outros objetos de consumo que não 

necessariamente produzam sentido do mesmo modo, seja pela impossibilidade de funcionamento 

das regras constitutivas, de produtos sem denominação de marca, como, geralmente, acontecem 

com botões de roupas, pregos à granel, dentre outros. Enfim, a presença em ambas as dimensões 

de funcionamento do social e os desdobramentos da circulação dos efeitos de sentido é que 

demonstram a multidimensionalidade do sentido semiótico (VERÓN, 1980, p. 206). 

 Enfim, são tantas as possibilidades de produção de sentido e a circulação de efeitos de 

sentido no nível microssocial da sociedade que seria impossível enumerá-las. Qualquer sistema 

métrico conhecido não daria conta das possibilidades de sentidos em circulação numa mesma 

sociedade de apenas uma marca em todos os locais em que ela transita.  
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 Para tentarmos dar conta da magnitude, talvez, se fosse possível, poderíamos multiplicar a 

quantidade de interações sociais que um indivíduo tem em média por dia versus a quantidade destas 

interações que envolvem o consumo (não esquecer que estamos em uma sociedade específica, a 

sociedade de consumo) versus pela quantidade de indivíduos em determinado agrupamento social 

ou sociedade. Reiteramos que nos referimos apenas aos pontos de contatos indiretos que, 

acreditamos, são numericamente maiores que os pontos de contatos diretos em razão da maioria 

dos produtos não terem outra forma de circulação da mensagem da marca além de seu processo 

comunicacional originário.  

 Finalmente, pensamos que ignorar esta gama de sentidos como produtos culturais das 

práticas sociais do consumo que emergem em cada situação de comunicação é, ao mesmo tempo, 

ingenuidade e presunção das empresas. Ingenuidade por entenderem que este tipo de material possa 

estar à disposição na mente dos consumidores para pesquisa quando a realidade aponta que a 

cultura é a experiência vivida que se cristaliza em seu imaginário social sem muitas vezes darem-

se conta. Presunção por ainda não terem se dado conta de que as coisas já não são como eram e 

amanhã mesmo não será como hoje. 

 

1.4 O significado comunicacional da marca  
 

 Reunimos elementos suficientes para afirmarmos que a constituição do significado da 

marca é decorrente da circulação de efeitos de sentido do processo produtivo do discurso da marca. 

No entanto, parece-nos que ainda há um elemento integrador que funciona como um vínculo social 

no que diz respeito a cada discurso da marca em circulação na sociedade.  

 Um elemento sintetizador daqueles efeitos de sentido produzidos no decorrer de um tempo 

por meio das relações sociais no interior das estruturas da sociedade, em constante mutação pelas 

intimações culturais e imaginárias que levam empresas e consumidores a produzirem novos 

discursos, novas leituras, que vão realimentar este vínculo tornando-o mais forte ou até mais fraco 

como elo entre as relações sociais das estruturas das sociedades de consumo, isto é, a consolidação 

do discurso da marca no seio social. 

 Para chegarmos a este vínculo, vamos recuperar alguns elementos brevemente para 

compreendermos como eles se organizam em sua constituição. O primeiro elemento a ser destacado 

é o processo comunicacional. Buscamos descrever dois níveis de processos comunicacionais. O 
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primeiro é operativo no nível do macrofuncionamento social, em que se estabelece o processo 

comunicacional entre o grupo de decisão ou a empresa e o público-alvo do mercado consumidor, 

com todas as implicações adjacentes. Geralmente, as empresas desenvolvem as ofertas de valor 

constituídas pelo produto associado a marca e as disponibilizam no mercado. A partir desta 

exposição, o discurso da marca pode ser consumido tanto por consumidores como por não (seus) 

consumidores. Aqui temos um primeiro nível de circulação de efeitos de sentido, ainda no nível 

macrossocial. 

 Certamente, o discurso da marca no nível macrossocial alcança expressivo número de 

indivíduos consumidores e, consequentemente, não (seus) consumidores. Provavelmente, estes 

consumidores em geral propagam efeitos de sentido do discurso produzido da marca. Os 

consumidores da oferta de valor principalmente se utilizaram o produto independentemente se 

gostaram ou não – a diferença está apenas na quantidade de pessoas para as quais reverberariam 

sua satisfação ou descontentamento, certamente importante, mas para nossos efeitos explicativos, 

bastam tal observação.  

 A partir dos efeitos de sentido produzidos pelas leituras do discurso da marca do processo 

macrossocial estabelecem-se outros processo comunicacionais. Ocorre o segundo nível de 

processos comunicacionais agora no nível de funcionamento microssocial. Neste nível, 

estabelecem-se múltiplos processos comunicacionais interpessoais, em sua maioria de interação 

social, em que os indivíduos interagem em situações de comportamento e fala, mas podem ser de 

outras formas indiretas, como a transmissão de significado pelo consumo de um produto num grupo 

social amplo entre indivíduos que podem ou não se conhecer.  

 Cabe salientar ainda que estes processos podem ser originados por indivíduos que tiveram 

contato com o discurso da marca com outros que não o tiveram. Portanto, este processo 

comunicacional microssocial é o primeiro ponto de contato com a marca para uma imensa gama 

de outros indivíduos. A partir daí, este indivíduo tem condições de estabelecer outros pontos de 

contato, ou seja, outros processos comunicacionais que põem em circulação novos efeitos de 

sentido em outras cadeias de relacionamento que vão tecendo discursos outros por intermédio de 

incessantes processos comunicacionais. 

 Em razão do estabelecimento destes novos processos de produção de sentido da marca 

estabelecidos na dimensão microssocial, aquela quantidade de efeitos de sentido da dimensão 

macrossocial multiplica-se exponencialmente pelas relações sociais. Estes desdobramentos de 
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processos produtivos de discurso social ou processos comunicacionais desenvolvem uma extensa 

rede interdiscursiva semiótica de cada uma das marcas pelas quais coloca infinitos efeitos de 

sentido em circulação na sociedade.  

 A natureza discursiva implica uma dimensão significante simbólica. Como tratamos de uma 

formação social específica, a sociedade de consumo, estes processos comunicacionais ou processos 

produtivos do discurso social estão imersos num ambiente simbólico de uma cultura efetiva 

dominante. Esta cultura efetivamente dominante é construída pelo imaginário social que é 

ressignificado tanto por elementos desta cultura quanto das demais que se estabelecem na 

sociedade, como as formas alternativas e as contra-hegemônicas, num processo permanente de 

construção social da realidade. 

 Num cenário de múltiplos efeitos de sentido em circulação na sociedade numa cultura 

efetiva dominante, certamente um dos significados que estão em circulação por meio dos efeitos 

de sentido emerge como predominante desta circulação de efeitos de sentido para cada marca que 

estabelece um discurso social. Este significado predominante é o que denominamos de significado 

comunicacional da marca que emerge como uma imagem no imaginário social. 

 Como uma imagem, este significado está alinhado a constelação de imagens do imaginário 

social vigente e expressa o que é ou representa aquela marca num determinado período socio-

histórico desta sociedade de consumo em que está inserida. Durante este período demarcado pela 

intimação das diversas forças sociais, principalmente as culturais, ela é o vínculo social que 

estabelece as relações sociais no cerne da sociedade de consumo, as suas estruturas sociais.  

 Esta imagem do imaginário social que é atribuída a tal marca como um significado que 

sintetiza ou expressa a percepção predominante da sociedade em que está inserida não é um 

elemento simples. Ela é decorrente de variadas implicações que resultam em sua constituição. Por 

isto, pensamos tratar-se de um tipo específico de imagem denominada de imagem-conceito. 

[...] a noção de imagem-conceito é explicada como um construto simbólico, complexo e 

sintetizante, de caráter judicativo/caracterizante e provisório, realizada pela alteridade 

(recepção) mediante permanentes tensões dialógicas, dialéticas e recursivas, intra e entre 

uma diversidade de elementos-força, tais como as informações e as percepções sobre a 

identidade (algo/alguém), a capacidade de compreensão, a cultura, o imaginário, a 

psique, a história e o contexto estruturado (BALDISSERA, 2008, p. 198). 

  

 Em síntese, a imagem-conceito traduz uma noção de abrangência de elementos implicados 

na disponibilização da significação e que, inclusive, pode prescindir da comunicação por ser um 

processo anterior, mas é historicamente semiotizada e tecida em um contexto ecossistêmico, 
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fisiológico e psicológico do sujeito, e socioculturais em que convergem para a sua formação 

diversos elementos-força, quais sejam, o imaginário, a cultura, a história, o contexto e os processos 

derivados do sujeito descritos como a psique e o fisiológico, colocando o indivíduo na tecitura 

desta imagem, a exemplo da imbricação do sujeito das teorias das análises do discurso de Pêcheux 

e Verón (BALDISSERA, 2008, p. 193-194). 

 Esta imagem possibilita a manifestação como juízo de valor, apreciação, ou um conceito 

que um indivíduo ou grupo atribui a algo, alguém ou a alguma coisa, que podem englobar outros 

indivíduos, processos, objetos, instituições, dentre outras (BALDISSERA, 2008, p. 198). 

No (re)tecer da imagem-conceito (em seu caráter de permanente plasmação), julgam-se 

pessoas, comportamentos, idéias, administrações e empresas, dentre outros, a partir do 

lugar que cada indivíduo ou público julgador assume no seu sistema sociocultural [...] 

contemplando a noção de reputação, pois formar conceito implica apreciar, considerar, 

ajuizar, sentenciar e sancionar. [...] Observa-se que a imagem-conceito não é construída 

sobre a identidade em si, mas com base na percepção que a alteridade tem sobre ela, isto 

é, sobre o que parece ser. De caráter simbólico, a imagem-conceito tem seus 

fundamentos nos processos de significação. (BALDISSERA, 2008, p. 198). 
  

 A expressão do significado comunicacional da marca como imagem-conceito realiza a 

completude deste significado. Em nossa perspectiva está diretamente implicada pelo processo 

comunicacional, embora possa prescindir da comunicação, pois nos termos da dinâmica da 

comunicação de mercado no âmbito do consumo não se produz sentido, ou seja, uma mensagem, 

se não for efetivamente para comunicá-la. 

 Além disso, a capacidade judicativa, ou seja, de evocar julgamentos baseados na percepção 

e em relação ao posicionamento do sujeito na trama da cultura efetiva dominante, não exige que o 

indivíduo envolva-se diretamente com a marca para a formação de um julgamento ou juízo de 

valor, basta, para tanto, colocar-se em posição de observação sobre as indicações sociais do que 

ela parece ser sem, necessariamente, ir sobre suas efetivas motivações identitárias.  

 Isto implica diretamente nos não (seus) consumidores de uma marca, pois não precisam 

consumir, conhecê-lo por contato experiencial, ou mesmo manter qualquer ordem de 

relacionamento para que possa formar um juízo de valor ou julgamento social acerca de sua atuação 

no mercado. Este fator que permanece à sombra do conhecimento geral, principalmente 

organizacional e, talvez, acadêmico, possa ser o dispositivo de compreensão de muitas tensões 

acerca das forças que se levantam contra e a favor da marca. 

 Conclusivamente, parece-nos uma concepção de imagem de marca muito mais abrangente 

que a proposta pela abordagem psicológica, pela qual é definida “como as percepções de marca 
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refletidas pelas associações de marca guardadas na memória do consumidor”, como explicam 

Keller, Machado (2006, p. 41), principalmente pelo caráter de julgamento pelo qual tem condições 

de expressar diferenças, portanto alinhadas ao modo de estruturação das relações sociais numa 

sociedade de consumo pela qual o modo de circulação da marca é a discursiva. 

 Baldissera (2008, p. 199) demonstra ainda algumas das principais inferências acerca desta 

imagem-conceito, as quais pode dar contornos finais a nossa pretensão de sua utilidade como o 

significado comunicacional da marca. Portanto, a imagem-conceito: 

 (a) exige significação, mas não necessariamente comunicação, embora seja o sistema que a 

potencializa na dimensão do estratégico, para a qual já posicionamo-nos quanto ao nosso 

processo específico;  

 (b) não é construída, obrigatoriamente, a partir da identidade, o ser propriamente dito, mas a 

partir de um conjunto de percepções como impressões, estímulos, seja diretos seja indiretos, 

assim como das diferentes capacidades e dos domínios de quem articula e processas tais 

elementos. Deste modo, pensamos que permita compreender qual a relação dos não (seus) 

consumidores com a marca em análise tendo em vista que capta a imagem-conceito deste 

universo que está além do público-alvo da marca. Neste sentido, como já dissemos, a empresa 

pode entender não importante as opiniões dos que não são seus consumidores, mas pensamos 

líquido e certo que os efeitos de sentido que circulam também formam imagem-conceito que 

podem não ser favoráveis à empresa principalmente se tornarem-se predominantes;  

 (c) é atualizada no indivíduo que a constrói, seja indivíduo ou grupo, mas o sujeito sobre o qual 

recai a imagem pode informar, orientar ou seduzir para que sua imagem seja construída da forma 

pretendida;  

 (d) os processos pelos quais é engendrada são interativos e interdependentes com múltiplas 

imbricações; e, talvez, o que nos seja mais caro,  

 (e) sua elaboração exige o tensionamento do indivíduo ao grupo sociocultural (BALDISSERA, 

2008, p. 199). 

 Certamente, a questão que se levantará é como as empresas e a academia investigarão os 

significados da marca sintetizados na imagem-conceito em que se implicam múltiplas forças. 

Obviamente não é por meio das mesmas pesquisas que têm sido desenvolvidas atualmente pela 

vertente psicológica, com a investigação de consumidores individuais sem considerar as 
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modificações que o consumo proporciona na mediação destas relações, como observou Douglas, 

Isherwood (2003). 

 Para apreender este significado sintetizado na imagem-conceito, tanto as empresas como os 

pesquisadores acadêmicos deverão voltar-se para as pesquisas de vertentes socioculturais, ou seja, 

para apreender aquilo que os consumidores produzem de sentido nas relações sociais em interação 

social. Para tanto, deverão lançar mão de instrumentos de pesquisas qualitativas de inspiração 

antropológica e sociológica, como a  etnográfica, a etnocomunicação e a etnometodologia, enfim, 

levantar diretamente dos indivíduos em processos de interação social aquilo que entendem, 

pensam, julgam ou significam as marcas em ambientes sociais de interação. 

 De certo modo, esta é a interpretação de um grupo de pesquisadores17 interessados em 

apreender a importância que as marcas têm para as pessoas. A tese deste grupo refere-se a 

compreender que "as marcas são significadas apenas quando seus signos (elementos) são usados 

pelos consumidores em interações sociais" (LEÃO; MELLO, 2009, p. 51).  

 Para tanto, produziram algumas interessantes pesquisas da relação da marca com os 

indivíduos em interação social. Aliado s isto, as vertentes socioculturais já ocupam espaços maiores 

em uma série de obras sobre marcas embora ainda sem aprofundá-la como já observamos. Por fim, 

estes movimentos podem ser um importante indicativo de que a percepção sobre as marcas podem 

estar alterando-se ainda que lentamente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

 

 
17 Grupo de Estudo e Pesquisa em Tecnologia, Estudos Culturais e Consumo (GTEC/UFPE). Salienta-se que a 

curiosidade teórica que enseja esta pesquisa não parte da apreciação do trabalho desde grupo, mas remonta há 2007, 

época em que este pesquisador adentrava ao curso de mestrado da UMESP, embora arrefecida. Contudo, entende-se 

importante o reconhecimento do pioneirismo deste grupo de pesquisadores na apresentação de relatos de pesquisa 

nesta vertente teórica, principalmente, por trazer os traços humanísticos à tecnicidade das ciências administrativas, 

característica da qual se compartilha. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Um manuscrito que encerre uma abordagem acerca da análise de discurso não pode ser 

mais específica que esta designação de um discurso inacabado. Certamente, muitas vozes acerca 

do que discutimos ainda pode e deve ser proferida, assim como de muitas nos dispusemos para 

tecer esta pequena trama discursiva. Talvez, se pudesse haver outra denominação, pudéssemos 

chamá-la de “ajuste de contas”, pois é este o momento em que somos tributários das escolhas feitas 

no decorrer do percurso.  

 Talvez seja apropriado começarmos pelas intuições mais básicas, aquelas que nos deram 

pistas de um caminho que pudesse ser percorrido ainda sem qualquer pretensão acadêmico-

científica. A primeira vista, sabíamos que seria difícil encontrarmos evidências diretas sobre o 

caráter comunicacional do fenômeno da marca, mas encontramo-la unicamente em Semprini 

(2006). Por decorrência, ficamos mais próximos de caracterizá-la também como um fenômeno 

social por sua implicação comunicacional, compreensão da qual Costa (2011) também compartilha. 

 Neste sentido, nosso desenvolvimento permitiu ainda constatarmos plausível a percepção 

de que a marca é, com efeito, uma instituição social. A partir daí, podemos tecer nova definição 

que permita captar a abrangência deste fenômeno em contornos precisos, mas maleáveis e 

resilientes para assimilar as intimações socioculturais próprias de seu processo, como já dissemos. 

 O reconhecimento da marca como fenômeno comunicacional permitiu-nos verificar nossa 

segunda premissa cuja implicação com nosso problema de pesquisa é direta. Partimos da 

compreensão de um processo assimétrico tendo em vista que a marca é predominantemente 

concebida no modelo linear de comunicação baseado em estímulo-resposta para o qual a marca 

deve produzir no consumidor os significados pretendidos pela empresa. Pela teoria discursiva 

aplicada, tal assimetria não somente se confirmou como demonstrou a impossibilidade acerca de 

qualquer linearidade, estratificação ou relação mecanicista de qualquer ordem, como pretendem os 

autores das escolas psicológicas. 

 As duas premissas complementares são evidências empíricas. A primeira refere-se a 

observação acerca das diferenças nos estágios de expressão ou desenvolvimento das diversas 

marcas para a qual é suficiente para comprová-la a própria constatação empírica que somente um 

número inexpressivo em relação ao total das marcas consegue ao menos um reconhecimento ao 

menos mediano no mercado. Na perspectiva discursiva, todas são processos produtivos de sentido, 

portanto discursos. Em pesquisas posteriores, talvez seja possível analisar comparativamente numa 
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mesma categoria de produtos os processos produtivos dos discursos que alcançam projeção no 

mercado e outros que não; é possível que se encontrem as pistas que fazem uns discursos 

precederam a outros. 

 A segunda, relacionada ao fato de as marcas não operarem igualmente em qualquer 

sociedade é, também, verificável empiricamente pelas dificuldades das empresas conseguirem 

sucesso em mercados distintos daqueles em qual surge. Contudo, a própria literatura da marca é 

profusa quanto aos casos em que diversos autores analisam os insucessos das marcas em suas 

tentativas de globalização. Geralmente é um processo cíclico pelo qual um autor observa insucessos 

de esforços de globalização para em seguida demonstrar seu modelo, assim como o é para os 

modelos de construção de marca. 

 Em nível teórico, a circunscrição da marca a sociedade em que surge é a explicação para 

tal dificuldade tendo em vista seu enraizamento cultural nas estruturas sociais, como 

desenvolvemos. Portanto, para a maioria dos produtos, entendemos que a globalização não se 

concretiza completamente, exigindo algum grau de adaptação. De modo geral, as marcas nascem 

locais e depois veem-se intimadas a tornarem-se globais. Um problema de gênese. Deste modo, as 

marcas devem ser estudadas sempre em relação ao tipo de sociedade em que estão inseridas e, 

principalmente, ao papel do consumo como elemento cultural nesta sociedade. Talvez o 

paralelismo entre Índia e Brasil possa dar-nos a exata dimensão do que se quer exprimir, sem ser 

descabido tendo em vista a similaridade de vários parâmetros. 

 Para a consecução da resposta à problemática estabelecida, entendemos que cumprimos os 

objetivos específicos, pelo quais, (b) descrevemos o processo comunicacional da marca como um 

discurso social; (c) demonstramos teoricamente a constituição do significado da marca por meio 

da circulação de efeitos de sentido; e (a) articulamos um conjunto central de pensamento 

explicativo da teoria social em que o fenômeno de construção do significado da marca se 

desenvolve. Cabe salientar algumas dificuldades neste caminho, como, por exemplo, a quantidade 

de obras que recortam especificamente aquilo que buscamos como fundamentação. Podemos 

expressar isto pela antropologia do consumo em que a literatura não é tão ampla em relação as 

outras áreas e é a que trata do consumo numa perspectiva da cultura no sentido antropológico. Aqui 

pode-se reclamar duas ausências: Veblen e Bourdieu. Explicamos.   

 Embora a obra destes autores possa ser analisada pela perspectiva antropológica, embora 

não o sejam, em razão da ênfase no status como categoria cultural em Veblen e da estratificação 
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social pelo gosto de Bourdieu, são específicas, enquanto buscamos uma percepção abrangente do 

consumo. Seria dizer que enquanto buscávamos uma explicação ampla de como os processos de 

consumo se estruturam culturalmente na sociedade, estes autores apresentavam um olhar particular 

sobre determinada especificidade. Portanto, interiores a estrutura social. 

 Além disso, Douglas, Isherwood e Verón observam particularidades na obra de Bourdieu 

que, em certo sentido, são incongruentes a uma antropologia do consumo e aos discursos sociais. 

Segundo Douglas, Isherwood, determinado aparato de pesquisa pode responder a perguntas sobre 

as reações dos consumidores a mudanças nos preços e nos rendimentos se o período for curto e os 

gostos puderem ser tratados como dados, como o último e inexplicável fator da demanda que é 

utilizado para explicar tudo o mais. (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013, p. 51-52). 

 Esta questão é o cerne da observação de Verón, que preferimos reproduzi-la. 

É aqui, claro [na pesquisa sincrônica], que uma teoria do reconhecimento pode 

facilmente articular-se a uma ‘sociologia do gosto’ à maneira de Bourdieu. As condições 

de reconhecimento dizem respeito, portanto, às variáveis ‘objetivas’, segundo as quais, 

podemos identificar categorias de leitores. Mas uma mesma configuração dessas 

variáveis objetivas é muito frequentemente associada a várias gramáticas de 

reconhecimento. Toda abordagem determinista que postula uma causalidade linear é, 

infelizmente, proibida para nós. Um certo ‘determinismo mecanicista’ que se desprende 

das análises de Bourdieu – e pelo qual ele foi, às vezes, criticado – resulta, a meu ver, da 

metodologia sobre a qual repousa o essencial de seu procedimento: a enquete 

sociológica. Esta é incapaz de abranger as variações de sentido na recepção, quando se 

trata da circulação dos ‘objetos culturais’ (VERÓN, 2005, 260-261). 

 

 Portanto, como palavra final, optamos pela manutenção do eixo central da pesquisa 

delineada. Admitimos, no entanto, que os desenvolvimentos posteriores podem ser trabalhados 

com a contribuição teórica destes autores para a complementação de aspectos que escaparam ao 

escopo. 

 Pelo cumprimento dos objetivos específicos, entendemos que alcançamos uma explicação 

teórica para a constituição do significado da marca fundamentada no processo de circulação de 

efeitos de sentido decorrentes das práticas nas sociedades de consumo – o objetivo geral.  

 Nesta direção, a resposta à problemática estabelecida trata de afirmar que o significado da 

marca contemporânea é fundamentalmente constituído por um processo de produção de sentido, a 

semiose social da marca, em uma sociedade de consumo, estabelecendo portanto um processo 

assimétrico do fenômeno de comunicação da marca em relação aos modelos lineares de 

funcionamento do fenômeno.  
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 Nesta constituição teórica, duas questões devem ser observadas em complementação a 

resposta. Primeira, o fenômeno comunicacional da marca é processo assimétrico de comunicação 

em todos os níveis de funcionamento social, isto é, macro e micro, além de que não podem ser 

separados para a sua compreensão. Demarcar o sentido somente ao âmbito de funcionamento 

macrossocial não permitirá chegar a um termo quanto ao seu significado, pois o mesmo não está 

na marca, afinal, a marca é um discurso social. Segunda, o consumo é um fenômeno 

terminantemente cultural. Portanto, a importância deste consumo na sociedade específica analisada 

é que vai indicar qual a importância da marca nas estruturas sociais de cada sociedade num 

entendimento de que cada sociedade, ainda que seja denominada de consumo, organiza-se 

distintamente das outras de mesma denominação. 

 Sinteticamente, podemos enumerar evidências centrais que deram corpo a estes resultados, 

como (a) os interlocutores implicados no processo de significação é que constituem o significado 

simultaneamente gerando imagens coletivas a se representarem no imaginário social; (b) a 

intimação da significação da marca no simbólico confere-a dimensão da realidade, portanto, a 

marca é uma criação socio-histórica, uma instituição social; (c) em razão do caráter cultural do 

consumo, a marca entrelaça-se como imagem no imaginário social criado por esta sociedade; (d) a 

linguagem é que constrói imaginariamente o mundo possível da sociedade de consumo, por isto 

(e) este imaginário social é as representações sociais do sistema significante das sociedades de 

consumo. 

 Pensamos que haja muitos desdobramentos possíveis para esta temática como pesquisa, 

como a análise das marcas pela enunciação; a constituição de um modelo completo de semiose da 

marca, pois o fizemos preliminarmente; as pesquisas semiológicas sincrônicas e diacrônicas dos 

discursos das marcas que circulam na sociedade para desvendar tanto como elas produzem sentidos 

no contemporâneo quanto a produção de seu discurso ao longo da história de seu texto; a 

investigação da imagem-conceito por agrupamento social amplo – sociedade – e restrito – grupos 

sociais específicos, especialmente os que desenvolvem-se atualmente nos ambientes virtuais, como 

comunidades de marca e fóruns de marcas; o desenvolvimento de tipologias de discursos sociais 

para a comunicação de mercado em relação as competências comunicacionais; e, principalmente, 

pesquisas de inventários de imagens-conceito dos indivíduos em interações sociais amplos e 

diversos, em que se admitem indivíduos em trânsito em múltiplos grupos, na dinâmica social. 
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 Enfim, inserimos somente mais uma breve produção de sentido na cadeia discursiva da 

marca com a finalidade de contribuirmos com a sua compreensão contemporânea e, talvez, desvelar 

um objeto pertinente para a pesquisa comunicacional aparentemente esquecido por esta área. 
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